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O olhar e o pensamento de François Matarasso trouxeram aos projectos “PARTIS”, 

e a todos os ar!stas com interesses sociais nas suas prá!cas, uma nova consciên­

cia do seu lugar nos territórios onde actuam. Depois de o conhecer, dialogar com 

o seu pensamento é integrar a sua vasta e única experiência em cada um dos 

nossos pequenos gestos em palco e na rua. Obrigado François. 

Paulo Lameiro, Diretor Ar!s"co da Sociedade Ar!s"ca Musical dos Pousos 

Este é, e será por muitos anos, um livro de leitura obrigatória para todos os que 

se interessam por arte par!cipa!va e arte comunitária. Descreve a história e evo ­

lução da arte par!cipa!va neste e noutros países, defendendo o seu desenvolvi­

mento con!nuado com enorme cria!vidade e paixão. O seu fundamento teórico 

é forte, sem deixar de integrar uma consciência perspicaz de como a polí!ca afeta 

esta arte, e toda a arte. Escrito de forma cria!va e elegante, com exemplos elu­

cida!vos, demonstra como o poder desta “arte irrequieta” tem impactado as 

vidas de pessoas e comunidades. François Matarasso tem a qualidade única e o 

vasto conhecimento de quem é simultaneamente um ar!sta e um estudioso das 

artes e humanidades. Neste livro, combina esses excecionais talentos com uma 

perícia, sabedoria e discernimento que conferem à arte par!cipa!va o seu me­

recido lugar na história. 

Helen Simons, Professora Emérita de Educação e Avaliação 

da Universidade de Southampton 

Finalmente um texto fiável a enaltecer o perfil negligenciado dos ar!stas comu­

nitários e par!cipa!vos dos úl!mos 50 anos. Ilustrado com uma apreciável quan­

!dade de exemplos internacionais inspiradores, François Matarasso oferece­nos 

reflexão teórica académica, conhecimento histórico e um vigoroso manifesto em 

defesa de maneiras de criar transformação social. 

John Fox, MBE 



As artes são par!cularmente boas em reinventar a roda – cada geração quer acre­

ditar que o seu trabalho é completamente novo, quebra barreiras nunca antes 

quebradas, é verdadeiramente transgressor e gera autên!ca mudança. Na ver­

dade, nenhum de nós trabalha num vazio e, quer o reconheçamos quer não, tudo 

o que fazemos é construído a par!r do trabalho dos nossos antecessores. Neste 

livro, François Matarasso apresenta­nos um profundo conhecimento do trabalho 

antecedente e uma análise refle!da do que está a acontecer hoje, que em con­

junto nos podem ajudar a compreender para onde nos estaremos a dirigir e o 

que nos poderá ajudar a lá chegar, enquanto ar!stas, financiadores, decisores 

polí!cos, ou comunidades, que são (ou deveriam ser) o coração pulsante do 

nosso trabalho. Acima de tudo, e o que é muito bem­vindo neste momento, é 

um livro esperançoso, centrado em atos e não palavras, em a!vidade e ação, o 

que é excelente – há muito para ser feito. 

Stella Duffy, Cofundadora e Codiretora, Fun Palaces
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Este livro é de, com e para todos os artistas, profissionais e  
não-profissionais, com quem trabalhei, em agradecimento. 

 

Somos corajosos nos nossos sonhos ousados, mas também nas nossas hesi-
tações. Somos corajosos na nossa insistência em seguir em frente mesmo 
quando o coração sobressaltado diz: “Vais falhar e bater com a cara no 
chão”. Corajosos na nossa enorme tolerância para com as centenas de erros 
que cometemos. Dia após dia. Somos corajosos na nossa persistência. 

Kyo Maclear1 



Malcolm X Elders, ‘We Have Overcome’, (2012)
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Prefácio 

Este livro debruça-se sobre a arte participativa e a sua antecessora 
mais radical, a arte comunitária.2 É escrito de uma perspetiva de en-
volvimento com a prática – ao longo da vida a arte comunitária tem 
sido o meu trabalho, inspiração, educação e, não menos importante, 
o meu sustento. Sinto-me tão seguro do seu valor no presente como 
me sentia nos tempos da minha juventude – não, sinto-me ainda mais 
seguro, porque o meu conhecimento é agora muito maior. Os princí-
pios em que o meu trabalho se baseia mantêm-se inalterados, mas en-
contram-se agora reforçados por quatro décadas a fazer, observar, 
acompanhar e investigar arte comunitária em cerca de 40 países. 

Uma Arte Irrequieta baseia-se nessa história e em investigação re-
cente com enfoque na prática contemporânea. É como que um diá-
logo entre a prática corrente e a experiência passada, os artistas de 
hoje e os da minha geração, as ideias emergentes e as já testadas. Com 
o objetivo de conhecer e entrevistar artistas e de observar trabalho, 
entre 2015 e 2018 visitei projetos de arte participativa em Portugal, 
Espanha, França, Grécia, Holanda, Sérvia, Alemanha, Bélgica, Bósnia 
Herzegovina, Marrocos, Finlândia, Lituânia e Grã-Bretanha. A seleção 
destes projetos foi decidida por um misto entre planeamento e res -
posta a oportunidades surgidas. Algumas das viagens foram feitas 
com o objetivo específico de visitar projetos, outras surgiram como 
resultado de encomendas profissionais ou por convite. Os trabalhos 
que vi variam em natureza, disciplina artística, prática e contexto so-
cial: a diversidade é caraterística da arte participativa. Mas, na minha 
opinião, todos têm valor, mesmo se, ou particularmente quando, de-
safiam as minhas noções ou expetativas. O que aprendi sobre arte co-



munitária de má qualidade, tem por base questões bastante óbvias e 
que habitualmente se repetem. As lições sobre trabalho de sucesso 
foram inúmeras, inesperadas e geralmente inspiradoras. 

A investigação realizada não teve por base uma tese específica. Eu 
tinha assistido à expansão rápida da arte participativa a partir da pri-
meira década do milénio, especialmente em lugares onde a prática 
era recente e o apoio formal mínimo. Os artistas envolvidos perten-
ciam a uma nova geração, com ideias moldadas por influências muito 
diferentes das minhas, e faziam arte com comunidades devastadas 
pela crise financeira de 2008 e respetivas repercussões. A coragem, te-
nacidade e imaginação com que os via responder às pressões da glo-
balização, da guerra e do fracasso político, impressionaram-me 
grandemente. Reinventavam a arte comunitária com, para e num 
mundo fragilizado, e eu queria saber mais sobre a sua experiência. 
Ao mesmo tempo, queria também refletir sobre a minha própria ex-
periência, compreender melhor tudo o que fiz e conheci ao longo das 
décadas anteriores, e fazer sentido do que está agora a acontecer 
como capítulo seguinte dessa história. Foi uma aventura estimulante, 
por vezes difícil. O meu raciocínio foi-se alterando muito mais do que 
eu tinha imaginado possível, até sobre questões tão fundamentais 
como o significado e validade do termo “arte participativa”. Conse-
quentemente, o livro acabou por ser reescrito várias vezes, sendo cada 
iteração completamente diferente da anterior. Poderia continuar a re-
visitá-lo por anos mas, felizmente, os prazos não podem ser conti-
nuamente adiados. Ao fim deste longo processo, encontro-me 
verdadeiramente agradecido à Fundação Calouste Gulbenkian por 
todo o apoio e paciência demonstrada. 

Este livro acabou por se tornar uma espécie de conversa entre pes-
soas ativamente empenhadas na prática participativa e pertencentes 
a diversas gerações. Como ficará claro através desta curta descrição, 
este livro não é um estudo imparcial da arte participativa. É sim, tal 
como as escassas restantes publicações sobre o tema, um livro escrito 
por um artista comunitário para os seus pares (profissionais e não-
profissionais), embora com a ambição de chegar a outros públicos. 
Acredito que o conhecimento pode – e deve – ser produzido fora do 
meio académico, e que a arte é simultaneamente um método válido 
de investigação e uma forma de conhecimento: é essa a razão pela 
qual trabalho em arte comunitária.3 O livro é um registo da interação 



particular entre a minha experiência e as minhas ideias. Sou influen-
ciado pelo pensamento humanista de Alfred Grosser, um cientista po-
lítico que reconheceu a importância e os limites da experiência 
pessoal. Este prefácio é uma explicação inicial sobre o que molda as 
minhas interpretações da arte participativa e da arte comunitária. Ou-
tras explicações surgirão nos capítulos que se seguem. As interpreta-
ções apresentadas foram continuamente postas à prova em conversas, 
seminários e conferências, através do blogue do projeto e da minha 
procura de aconselhamento sobre o texto. Foi a crítica construtiva de 
leitores que me persuadiu a abandonar a segunda versão do livro. É 
um processo gratificante, e o livro foi bastante beneficiado pelo rigor 
crítico de amigos e colegas. Agradeço a todos pela sua generosidade 
e apoio. E, como é óbvio, assumo a responsabilidade de quaisquer 
erros fatuais ou de juízo que sejam encontrados, convidando os lei-
tores a que me informem dos mesmos através do blogue do projeto: 
www.arestlessart.com. 

Do exposto resulta que, mesmo tendo por base o melhor do meu 
conhecimento, investigação e mestria, este livro não é mais que uma 
mera interpretação da arte participativa. Não tenta provar algo que 
constitui uma questão de juízo de valor, apesar de ter esperança de 
que o conhecimento fundamentado que oferece vá substituir algumas 
crenças. O argumento a favor do valor da prática participativa apre-
sentado neste livro irá persuadir algumas pessoas, mas não todas. 
Como, aliás, se impõe. A visão que tenho da arte participativa como 
espaço democrático que permite descobrir, processar, compreender, 
organizar e partilhar experiências, não se coaduna com uma interpre-
tação única e conclusiva, apesar de propor algumas definições. Era 
ainda jovem quando constatei a existência de variadíssimas formas 
de fazer arte participativa. Respeito todas (ou quase todas) essas in-
terpretações, aprecio várias, admiro algumas, mas aspiro unicamente 
à minha. As tensões inerentes a esta forma de arte – principalmente 
as que surgem da cocriação entre artistas profissionais e não-pro -
fissionais – são inevitáveis. Elas criam dilemas de ordem estética, po-
lítica e artística, cujas respostas podem ser encontradas unicamente 
nos contextos em que surgem e nas pessoas neles envolvidas. Existem 
poucas soluções conclusivas, mas muitas formas de agir melhor. São 
essas dificuldades que fazem este tipo de trabalho tão pertinente e 
gratificante, e surgem porque a arte comunitária é realmente impor-



tante na vida das pessoas. Esta é uma arte irrequieta, tensa por ambi-
guidades de ordem concetual, metodológica e ética. Os seus melhores 
artistas compreendem e valorizam essas ambiguidades. São estimu-
lados pela caminhada na corda bamba, apreciam o cruzamento de 
fronteiras disciplinares, têm um interesse genuíno pelas pessoas e ter-
ritórios que encontram, e veem esta forma democrática de construção 
de sentido como um caminho esperançoso para uma vida melhor. 
Curiosamente, e de acordo com a minha experiência, em geral não se 
identificam como artistas: as suas ambições são outras. 

Para concluir, são mais as questões que este livro levanta do que 
as respostas que oferece. Não existe um posicionamento ideal em 
campos de tal modo discutíveis. A posição a tomar pode apenas ser 
uma, a que é escolhida depois de se terem considerado outras e de se 
ter optado pela que melhor corresponde às nossas convicções filosó-
ficas, políticas e artísticas. E podemos mudá-la a qualquer momento, 
reajustando o equilíbrio às mudanças que nos circundam. Este livro 
é um dos lados de um diálogo. Escrevam nas margens, sublinhem as 
passagens de que gostam e risquem as de que não gostam (mas ques-
tionem-se ao fazê-lo). Conversem convosco próprios, conversem com 
amigos, conversem comigo. Na arte participativa, a viagem é tão im-
portante quanto o destino. 

 
François Matarasso 

Setembro 2018 
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A arte 
participativa 

hoje 
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                A generalização da  1
arte participativa 

Da periferia para o centro 

No decorrer dos últimos 20 anos passou-se algo imprevisível com a 
arte participativa – tornou-se comum. Não quero com isto dizer que a 
participação quotidiana das pessoas nas artes se tenha tornado comum, 
porque sempre o foi. Tal como Raymond Williams refere em Culture is 
Ordinary4 fazer, partilhar e desfrutar das artes é a base da vida cultural 
de qualquer sociedade. Mas o enfoque do presente livro não é a cultura 
do quotidiano, que é demasiado importante para necessitar de inter-
pretação ou defesa externa. É sim, a arte participativa, uma prática es-
pecífica e historicamente recente, que une artistas profissionais e 
não-profissionais num ato de cocriação.5 É um campo vasto e extraor-
dinariamente diversificado, que vai da sofisticada arte contemporânea 
a políticas de ação cultural, mas que é definido pela partilha do ato 
criativo. Este campo inclui aquilo a que chamo arte comunitária, uma 
prática mais antiga e com base na reivindicação de direitos, surgida 
com a revolução cultural que veio transformar a sociedade Ocidental 
na década de 1960. Tanto a arte participativa como a arte comunitária 
têm um papel importante em estabelecer uma ligação entre a partici-
pação cultural quotidiana e a autoconsciência da prática artística con-
temporânea, contribuindo assim para a regeneração da fratura causada 
pela chegada das belas artes, inventadas pelo Iluminismo no século 
XVIII. Nesse aspeto, a generalização da arte participativa é um acon-
tecimento histórico cuja relevância não se limita ao mundo das artes. 



Foram necessárias décadas para que isso se tornasse claro. Os jo-
vens ativistas que inventaram a arte comunitária, nas décadas de 1960 
e 1970, entendiam-se como um movimento, o que é sugestivo do ca-
ráter radical do seu projeto. Acreditavam que a arte é essencial ao flo-
rescimento humano, que todos têm capacidade de criá-la e defini-la, 
e que a participação plena, livre e igualitária na vida cultural é simul-
taneamente um direito e uma via de acesso a uma sociedade mais 
justa e democrática.6 

Na época, essas ideias eram verdadeiramente radicais. Vieram de-
safiar conceitos estabelecidos sobre o valor transcendente da arte e a 
genialidade do artista, ideias que na Europa tinham moldado uma 
cultura de elite e respetivas instituições desde o Iluminismo.7 A auto-
ridade das instituições culturais depende de serem aceites como juí-
zes legítimos do valor da arte – para que serve uma Academia de Arte 
ou um Arts Council, se não para exercer juízos com autoridade?8 Na 
década de 1970, o movimento de arte comunitária rejeitou os padrões 
estabelecidos pelo mundo das artes que, em resposta, rejeitou a arte 
comunitária por esta não se reger pelos mesmos.9 E assim começou 
uma disputa, que se mantem até aos dias de hoje, sobre a natureza, 
significado, propósito e valor da arte, e de quem tem o direito de de-
liberar sobre essas questões. Este desentendimento, que surge como 
tema recorrente do presente livro, é inevitável porque a arte expressa 
valores. Essa é possivelmente a razão pela qual, em 1976, Kjølv Ege-
land, ministro norueguês da Igreja e da Cultura, declarou numa reu-
nião com os seus pares europeus que “A cultura é um assunto para 
políticos”.10 

Em 1981, época em que trabalhei como aprendiz numa organiza-
ção de arte comunitária no sul de Londres, a estratégia de questionar 
a qualidade do trabalho participativo parecia eficaz. Apesar dos seus 
15 anos de prática ousada e inovadora, o movimento de arte comu-
nitária não tinha conseguido conquistar respeito ou apoio significa-
tivo do mundo das artes. O debate sobre a arte e o seu lugar na 
sociedade tinha chegado a um impasse e, no melhor dos cenários, a 
arte comunitária era tolerada. Subfinanciada e ignorada pelos críticos, 
a prática tinha pouca visibilidade fora dos bairros sociais e centros 
comunitários em que acontecia. O início da década de 1980 ficou mar-
cado pelos conflitos ideológicos que acompanharam a luta do pri-
meiro governo de Margaret Thatcher para implementar as políticas 
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MOVIMENTO DE EXPRESSÃO FOTOGRÁFICA 

A revolução digital é tão veloz e abrangente que se torna di!cil ver como está a mudar a 

forma como vivemos atualmente. Os ar"stas sempre foram bons em remar contra a maré, 

nem que seja para provar que nada é tão inevitável como possa parecer. Desde de 2001 

que, através de cursos e projetos, um grupo de fotógrafos de Lisboa convida pessoas a olhar 

o mundo de forma mais atenta. O Movimento de Expressão Fotográfica trabalha do mesmo 

modo com empenhados fotógrafos amadores ou pessoas que nunca tenham usado a foto­

grafia como arte: cegos, idosos, jovens infratores, portadores de deficiência e outras pessoas 

que vivem à margem da cidade. 

 

O trabalho é deliberadamente lento, valorizando a conversa e as descobertas a que se chega 

quando se olha, olha, e volta a olhar, até se começar realmente a ver. Recorrendo tanto ao 

uso de câmaras estenopeicas e rolos de filme fotográfico, como ao de tecnologia digital, os 

ar"stas ajudam aqueles com quem trabalham a produzir fotografia de uma beleza fora do 

comum, porque cada imagem é des"lada a par"r da vida, da memória e daquilo que real­

mente importa para a pessoa que a cria. As exposições permitem ao MEF estabelecer rela­

ções entre os grupos dispares com que trabalha e tornar a presença dos mesmos visível na 

cidade. O financiamento e a sustentabilidade de trabalho de natureza tão ín"ma não é fácil, 

mas é uma forma de resistência vital numa cultura de a"tudes descartáveis para com a fo­

tografia e, vergonhosamente, para com as pessoas.



LAB MOLKE 

Em Abril de 2015 foram abolidas as quotas que durante uma geração "nham regulado a 

produção de leite na União Europeia. Para o bem ou para o mal, muitas famílias rurais viram­

se confrontadas com um futuro incerto. Foi nesse contexto que Ti"a Bouwmeester iniciou 

um projeto de teatro com a comunidade de Friesland, no norte da Holanda. Leeuwarden, 

a cidade vizinha, preparava­se para ser Capital Europeia da Cultura em 2018 e o conceito 

desenvolvido atribuía um papel central à arte comunitária. Através do trabalho de Bouw­

meester, que usa abordagens documentais para dar destaque a questões de mudança so­

cial, a equipa do projeto quis testar ideias e desenvolver uma relação com a comunidade 

rural. Ao longo do verão, nove ar"stas passaram tempo em propriedades rurais dedicadas 

à produção de leite. Tinham como obje"vo conhecer o es"lo de vida, ajudar no que pudes­

sem e escutar os seus anfitriões. No final, juntaram­se para trocar ideias e desenvolver uma 

peça de teatro. A única apresentação decorreu no fim de agosto para um grupo de famílias 

locais. Aconteceu em estábulos, celeiros e sob o enorme céu de Friesian. Na sua fusão de 

performance, música e teatro, os ar"stas eram forasteiros a devolver à comunidade com 

que "nham vivido as suas impressões sobre a mesma. Ao fazê­lo, permi"ram que fossem 

expostos os medos rela"vos ao processo de mudança e que fosse honrado o património 

ancestral da produção leiteira. Novas memórias foram inscritas no solo, nos animais e pes­

soas desta pequena localidade interdependente. O ves$gio deste trabalho con"nua a acom­

panhar todos os envolvidos.



FAMILY TREASURES REVEALED 

Ao longo de um ano, as mães que frequentavam o Slade & Headington Children’s Centre, 

em Oxford, fizeram parte  de um projeto liderado por Steve Empson. Sentadas no chão em 

círculo usavam barro, carvão e "nta para produzir retratos dos seus entes queridos e dos 

lugares onde "nham crescido. A ideia veio de Janet Law, a diretora do Centro, que se "nha 

apercebido da importância da comunicação não­verbal para o número crescente de mu­

lheres com um inglês limitado que frequentavam o Centro. A arte mostrou­se uma boa 

forma de ajudar as pessoas a encontrar pontos comuns dentro da diversidade cultural do 

grupo. Ao reproduzir membros das suas famílias em barro, ou pintar autorretratos, estas 

mulheres descobriam que sob as diferenças superficiais exis"am pontos comuns. Experien­

ciaram mudanças pessoais, mas importantes, tendo ganho confiança sobre si mesmas e 

sobre o seu lugar na comunidade. Gyongi decidiu que “não há razão para ter medo de fazer 

perguntas sobre as tradições e culturas de pessoas diferentes”. Para Ralitsa, a descoberta 

de que podia pintar “foi drás"ca – se posso fazer arte, posso fazer seja o que for”. Os tra­

balhos foram apresentados a famílias e amigos através de uma exposição no Centro Infan"l; 

cada um trouxe um prato $pico da sua cultura para a celebração. Family Treasures Revealed 
foi um projeto modesto e despretensioso. Foi também uma discreta reivindicação de de­

mocracia cultural – caraterís"ca da valiosa, mas pouco reconhecida, arte par"cipa"va que 

se faz hoje em dia.



OSUNČANA MJESTA, DOTRŠČINA VIRTUAL MUSEUM 

Entre as árvores do Parque Memorial de Dotrščina encontram­se cem indivíduos, disper­

sos, com as caras voltadas em direção ao sol de finais de setembro. A maioria mantém os 

olhos fechados, concentrando­se em sen"r o ar e o calor que lhes toca a pele. Vão seguin­

do o movimento do sol, encontrando novas clareiras onde se posicionar. Ninguém fala. 

Passa meia hora e descontraem. Começa a ouvir­se um sussurrar de vozes. Passos a esta­

lar na caruma do mato. Estamos perante uma intervenção ar$s"ca criada em 2017 para o 

Museu Virtual de Dotrščina, uma ins"tuição fundada em 2012 por Saša Šimpraga, que é 

desde então responsável pela sua curadoria. O trabalho de Šimpraga desafia o revisionis­

mo polí"co através de abordagens par"cipa"vas que remetem para histórias caídas no es­

quecimento e as injus"ça dos dias que correm. O Parque de Dotrščina é uma cena de crime 

– entre 1941 e 1945 cerca de 7000 pessoas foram levadas para lá e executadas pelo regime 

fascista. Muitos destes indivíduos encontram­se enterrados por entre as árvores do parque. 

Nos dias que correm, excetuando a a"vidade dos neonazis que regularmente vandalizam o 

parque com graffi", a história caiu em esquecimento. Osunčana mjesta (Clareiras) foi uma 

intervenção concebida por Zoran Pavelić em resposta ao concurso público lançado anual­

mente para um memorial em formato de intervenção ar$s"ca e que simbolize a ideia de 

que “a liberdade é sempre a escolha da luz”. Ar"stas como Šimpraga e Pavelić con"nuam a 

exercer a corajosa tradição da resistência não­violenta através de uma arte engajada que 

valoriza a vulnerabilidade do ser humano acima da retórica polí"ca. Osunčana mjesta e o 
Museu Virtual de Dotrščina, demonstram que a arte pode ser simultaneamente urgente e 

intemporal, séria e acessível, efémera e visceral. Não há aqui dis"nção entre ar"sta e par­

"cipante. Não há público. Apenas um convite para que se escolha a luz.



sociais e económicas que hoje conhecemos como neoliberalismo. Pos-
sivelmente com exceção dos artistas comunitários que trabalhavam 
em zonas urbanas a braços com a desindustrialização, a arte parecia 
ocupar uma posição periférica a essas batalhas. Paralelamente, o mo-
vimento de arte comunitária, largamente de esquerda, não conseguia 
chegar a um acordo interno sobre a teoria, política, ou mesmo, função 
social da arte. E assim, enquanto a liberalização do setor financeiro 
consolidava a nova hegemonia, em 1987, a National Association of 
Community Artists foi dissolvida. Muitos interpretaram o aconteci-
mento como o fim da promessa – ou desafio – que a arte comunitária 
representava. Um grande número deixou o campo por completo e 
aqueles que ficaram adaptaram o trabalho que faziam à nova cultura. 
Muitos destes começaram a definir o seu trabalho como arte partici-
pativa, com o objetivo de o distinguir de uma prática que lhes parecia 
obso leta e muito marcada por ataques constantes contra o seu valor 
artístico. 

Na década de 1990, além de trabalhar em arte comunitária, come-
cei a escrever sobre a prática.11 Queria refletir sobre o meu próprio 
trabalho e defender uma forma de arte negligenciada, desvirtuada e 
subvalorizada. A investigação que publiquei sobre o impacto social 
da participação nas artes foi bem acolhida pelas pessoas ligadas à prá-
tica, mas recebida com pouco entusiasmo por parte das instituições 
de arte britânicas. A experiência tinha-me tornado cauteloso e escrevi 
apenas que “um ligeiro reposicionamento de prioridades nas políticas 
sociais poderia ter um resultado bastante significativo: um pouco de 
arte pode chegar longe”.12 Mas, em 1997, mesmo esse apoio mínimo 
à arte participativa parecia-me improvável. 

Não podia estar mais enganado. 

Arte participativa por todo o lado 

O que é que significa dizer que a arte participativa se tornou comum? 
Uma resposta possível é que se generalizou e se encontra agora por 
toda a parte. A arte participativa alastrou-se a partir dos espaços ru-
rais e periferias urbanas que ocupava na década de 1970, até aos cen-
tros do poder cultural. A prática pode agora ser encontrada em 
instituições culturais; nas políticas económicas, sociais e urbanas; em 
serviços de saúde e educativos; na justiça criminal; nos setores habi-
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tacional e de voluntariado; na comunicação social; na Internet e em 
comunidades por toda a parte. 

• A participação é parte integrante do trabalho de artistas como 
Jeremy Deller, Theaster Gates e Suzanne Lacy. É promovida por 
curadores, analisada por críticos de arte e estudada por aca -
démicos. Em 2015, o prémio de arte contemporânea mais 
conceituado da Grã-Bretanha contemplou um trabalho que 40 
anos antes teria sido considerado arte comunitária. O Turner Prize 
foi nesse ano concedido ao Assemble, “um coletivo que trabalha 
de forma transdisciplinar nos campos da arte, design e arquite-
tura, com o objetivo de criar projetos em conjunto com as 
comunidades que os usam e habitam”.13 

• Ideias e métodos desenvolvidos por artistas comunitários têm hoje 
em dia um papel central nos programas educativos de museus e 
galerias de arte. A Tate Modern tem um programa diário de con-
versas e workshops com artistas, que inclui atividades práticas 
para escolas, jovens e adultos.14 E o Middlesbrough Institute of 
Modern Art descreve-se como um museu “útil”, empenhado em 
“reestabelecer a ligação entre a arte e a sua função social e em pro-
mover a arte como ferramenta de mudança do mundo”.15 

• O National Theatre of Scotland estreou-se em 2006 com 10 peças 
de teatro apresentadas simultaneamente, em igual número de lo-
calidades, de norte a sul da Escócia. Todas as produções giraram 
em torno do tema “Home” e tiveram a participação das gentes lo-
cais. Vicky Featherstone, diretora artística na época, disse: “A ideia 
é dar-lhes voz, através da sua própria imaginação, para romper 
com os nossos pressupostos”.16 

• O Sage Gateshead é um auditório musical construído nas margens 
do rio Tyne, local onde os navios eram outrora carregados com 
carvão. A instituição oferece uma rede de programas de música 
comunitária que cobre todo o nordeste de Inglaterra. Atualmente, 
são inúmeros os centros de artes performativas que assumiram 
esse tipo de compromisso para com a arte participativa. 

• Entre 2002 e 2011, o programa governamental “Creative Partners-
hips” envolveu perto de 1 milhão de crianças de idade escolar em 
atividades de aprendizagem criativa com artistas profissionais, 
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atores, designers e cientistas. A iniciativa colocou 3500 artistas nas 
escolas mais carenciadas de Inglaterra através de um programa 
inovador que produziu melhorias mensuráveis no aproveita-
mento escolar dos jovens que participaram.17 

• A arte participativa é reconhecida pelas políticas sociais, como 
comprovado pelos três exemplos que se seguem: a organização 
Age Concern gere o programa “cARTrefu”, que liga artistas aos 
residentes de 122 lares de terceira idade no País de Gales18; os Ser-
viços Sociais de Lewisham, no sul de Londres, financiam a inicia-
tiva “Meet me at the Albany” um clube semanal gerido por e para 
idosos, em conjunto com duas organizações de arte locais19; a 
South Yorkshire Housing Association coproduz um programa de 
artes direcionado aos seus inquilinos, porque a atividade artística 
contribui para a qualidade de vida dos mesmos.20 

• Em 2013, o Arts Council England lançou o programa “Creative 
People and Places”, com a seguinte declaração “todos têm o di-
reito de experienciar e ser inspirados pela arte e cultura”. O pro-
grama, que representa um investimento de £37 milhões, funciona 
em 21 regiões de Inglaterra “onde o envolvimento nas artes se en-
contra significativamente abaixo da média nacional”. A abor -
dagem utilizada relativamente ao envolvimento de pessoas em 
projetos locais, planeamento e tomadas de decisão, reflete práticas 
há muito utilizadas na arte comunitária. Em 2018, o presidente do 
Arts Council England, Sir Nicholas Serota, anunciou um novo in-
vestimento de £37 milhões com o objetivo de garantir a continua-
ção do programa até 2022 e de o alargar a novas regiões.21 

• Entre 2014 e 2017, Hull esteve empenhada no projeto Capital Bri-
tânica da Cultura. A cidade lançou a si própria o desafio de au-
mentar a participação cultural dos seus residentes em 7%. Fê-lo, 
em parte, através de uma iniciativa intitulada “Creative Commu-
nities Programme”, cujo objetivo era o de apoiar “oportunidades 
de colaboração entre artistas e comunidades”. O resultado tradu-
ziu-se em 62 novos projetos comunitários “de festas de rua a con-
certos de música clássica, e de colaborações entre projetos de arte 
comunitária a instalações audiovisuais”.22 
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• Em 2006, a BBC TV transmitiu uma série documental intitulada 
The Choir. O conteúdo consistia em acompanhar Gareth Malone 
(que tinha anteriormente trabalhado com música comunitária na 
London Symphony Orchestra) no processo de formação de um 
coro numa escola de Londres. O sucesso do programa levou à pro-
dução de séries adicionais, prémios da indústria televisiva, e um 
público cujo número rondava os 2,5 milhões de espetadores.23 Para 
além destes resultados, o programa encorajou milhares de pessoas 
a iniciarem-se no canto coral. Formado por profissionais do ser-
viço de saúde no contexto de Singing While You Work de Gareth 
Malone (BBC 2012), o Lewisham & Greenwich NHS Choir conta 
entre as suas atuações com uma apresentação no, internacional-
mente conceituado, Glastonbury Festival e contribuições para fil-
mes de promoção da saúde pública.24 

• Enlightment, a cerimónia de abertura dos Jogos Paralímpicos de 
Londres, em 2012, foi criada por 3000 artistas não-profissionais e 
100 artistas profissionais, incluindo um elevado número de crian-
ças e de pessoas portadoras de deficiência.25 Para Jenny Sealey, di-
retora artística do projeto e pioneira na área das artes e deficiência, 
“a pressão era imensa, porque sabíamos que era uma oportuni-
dade única de pôr um enorme e altamente competente grupo de 
surdos e portadores de deficiência como protagonistas numa nar-
rativa sobre direitos humanos, e dizer ao mundo ‘olhem para nós, 
somos magníficos’”.26 

Esta mudança no grau de popularidade e reconhecimento da arte par-
ticipativa não se limita à Grã-Bretanha, apesar de este ter sido um dos 
lugares onde começou. Um crescimento idêntico tem sido verificado 
por toda a Europa e para lá das suas fronteiras. 

• Em França, a Philharmonie de Paris criou um programa educativo 
de música clássica que, com uma pedagogia adequada, vai ao en-
contro de crianças de zonas carenciadas. O programa, intitulado 
“Démos”, desenvolveu uma rede de dimensão nacional através 
de parcerias locais a partir de 2010. Em 2018, apoia mais de 15 or-
questras e 2000 jovens músicos, com idades compreendidas entre 
os 7 e os 14 anos.27 Parte do financiamento do projeto provém do 
Art Citoyen, um fundo dedicado à arte participativa, criado em 
2010 pela Foundation Daniel et Nina Carasso.28 
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• Na Finlândia, o Teatro Nacional apresenta-se em lares de terceira 
idade, hospitais e prisões. Em 2017 acolheu no seu palco Toinen 
koti (Outra Casa), uma peça documental, criada e representada em 
Helsínquia por atores finlandeses e estrangeiros requerentes de 
asilo. O trabalho, que incluía atores profissionais e músicos não-
profissionais, obteve tanto sucesso que foi necessário adicionar 
novas datas de exibição.29 

• Em Espanha, a fundação La Caixa financia programas de arte com 
objetivos sociais, incluindo exposições, teatro e concertos partici-
pativos. Apoia ainda a “Apropra Cultura”, uma iniciativa que fa-
cilita visitas de utentes de serviços sociais e centros comunitários 
a instituições culturais. Entre 2008 e 2017, a fundação investiu €4,5 
milhões em 345 projetos de arte participativa com grupos de pes-
soas vulneráveis e marginalizadas.30 

• Na Holanda, a arte comunitária é reconhecida pela política cultu-
ral do país desde o ano 2000, e constitui um dos alicerces do pro-
grama “Leeuwarden Capital Europeia da Cultura 2018”.31 
Enquanto o International Community Arts Festival (ICAF) de Ro-
terdão – uma herança da Capital Europeia da Cultura de 2001 – é 
provavelmente o maior evento de arte comunitária da Europa.32 

• Na Suiça, a agência federal para a cooperação e desenvolvimento 
(SDC) comprometeu-se a atribuir 1% do seu orçamento de ajuda 
a programas culturais. Tendo, na década passada, apoiado pro-
gramas substanciais de cultura e arte participativa nas Balcãs Oci-
dentais, Ásia Central e África Subsariana.33 

• Na Noruega, Paquistão, Hungria e outros países, a Creativity, Culture 
& Education, instituição de beneficência que atualmente se encontra 
por trás da iniciativa “Creative Partnerships”, tem vindo a ampliar o 
trabalho inovador que faz com escolas, universidades e governos, 
com o objetivo de reforçar o lugar da arte participativa na educação.34 

• Na Austrália, a agência de promoção de saúde pública do estado 
de Vitória, VicHealth, financia programas de arte participativa e 
comunitária que encorajam atividade física e contacto social. As 
avaliações destas atividades contribuem para um conjunto de evi-
dências sobre o valor da arte na saúde que tem vindo a ser desen-
volvido internacionalmente.35 
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Embora repetitiva, esta lista ilustra como a arte participativa se tornou 
comum. O envolvimento de “cidadãos, gente comum, membros da 
comunidade, ou não-artistas” (como designados pelo curador Tom 
Finkelpearl), é um aspeto fulcral da criação artística nos dias de hoje.36 
E começou também a ser aceite no campo muito mais vasto das polí-
ticas sociais.37 A arte participativa é comum, pelo menos no sentido 
de que é prontamente incluída em programas de instituições cultu-
rais, festivais, organizações socias, agências públicas, fundações e em-
presas de radiodifusão, entre outros. Os exemplos apresentados, aos 
quais podiam ser adicionados outros tantos, não têm nada de exce-
cional. Por isso é que são importantes. 

Iniciativas que recebem todos os recursos e destaque das institui-
ções culturais, demonstram como a arte participativa se moveu da 
periferia para o centro. Mas essas são iniciativas que não mostram a 
história completa e, possivelmente, nem sequer apresentam o mais 
importante. O forte da arte participativa encontra-se no seu lugar de 
origem: as comunidades. Há um vasto ecossistema de artistas, orga-
nizações sociais, grupos de arte comunitária, assistentes sociais, edu-
cadores e ativistas, a fazer arte participativa e comunitária a nível 
local. Com pouco dinheiro, mas com uma enorme resiliência. Desco-
nhecidos dos críticos e da comunicação social, são eles a base em que 
assenta o trabalho mais visível e aclamado, e o caldeirão em que são 
forjadas ideias novas e radicais. Nos países em que os recursos para 
a cultura são limitados, ou em que as instituições públicas mantêm 
uma visão conservadora sobre a sua própria função, estes pequenos 
grupos independentes são essenciais, tanto pela ação de base que de-
senvolvem, como por porem em prática a participação democrática 
num mundo sob pressão. 

Situações-limite 

A generalização da arte participativa traz consigo oportunidades e 
ameaças. É uma conquista extraordinária, que se deve à contribuição 
de inúmeras pessoas ao longo de décadas. O resultado desse contri-
buto veio permitir a muitos outros usufruir dos benefícios trazidos 
pela participação nas artes e, em consequência, milhões de vidas têm 
sido mudadas para melhor, umas consideravelmente, outras de forma 
mais modesta. Por outro lado, a crescente aceitação da arte participa-
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tiva pelos centros do poder ameaça transformar a prática em mais 
um tentáculo do controle institucional, com propósitos, objetivos e 
métodos ditados do exterior, ao invés de negociados e decididos por 
aqueles a quem dizem respeito. Numa perspetiva menos dramática, 
existe também o risco de uma má utilização da arte participativa por 
pessoas que não compreendem os seus valores e processos, ou que 
acreditam que a prática necessita de pouco mais do que boas inten-
ções. Os resultados obtidos seriam a mediocridade e o ressentimento. 
Além de que, mal interpretada, a arte participativa pode não conse-
guir cumprir a sua promessa e cair em descrédito. 

Será a arte participativa difícil de compreender? Depende da pers -
petiva – em quatro décadas de trabalho em arte comunitária, com 
pessoas de diversas culturas, na Europa e para lá das suas fronteiras, 
não recordo um único participante que se mostrasse confuso relati -
vamente ao como e porquê do que fazia. Em contrapartida, tive inú-
meras conversas, por vezes tortuosas, com artistas, gestores, 
financiadores e políticos que não conseguiam compreender os con-
ceitos, processos ou valor da arte participativa. Da mesma forma, 
aquilo que tenho escrito sobre arte participativa é frequentemente 
bem aceite pelas pessoas que a fazem e rejeitado por aqueles que se 
encontram mais distantes da prática. O problema reside na questão 
de que, por natureza, a arte participativa cruza as fronteiras concetuais 
e administrativas do mundo das artes. É aí que se encontra a sua força 
– e o seu desafio. 

Ao unir profissionais e não-profissionais na produção de arte, a 
prática participativa dá origem a uma forma de arte nova e instável. 
As sociedades modernas organizam-se em campos de atividade, po-
líticos e de pensamento, cada vez mais sofisticados (e, consequente-
mente, exclusivos). Transversal à diversidade desses campos, a arte 
participativa cruza e esbate os seus limites individuais com o instigar 
de novas colaborações. Estabelece ligações entre arte, assistência so-
cial, política, filosofia, meio ambiente, saúde, estética, justiça criminal 
e muitos outros campos de atividade. E essas ligações são potencial-
mente destabilizadoras. 

O filósofo Karl Jaspers dá particular importância às situações-li-
mite, que denomina como Grenzsituationen. Jaspers escreveu “tor-
namo-nos nós próprios através de uma mudança na nossa 
consciência de ser quando somos confrontados com situações que não 
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podemos mudar ou às quais não podemos escapar: morte, medo, mu-
dança, culpa”.38 Ao escrever sobre as ideias de Jaspers, Christopher 
Tornhill descreve estas situações-limite como: 

momentos, geralmente acompanhados por experiências de terror, culpa 
ou ansiedade aguda, em que a mente humana confronta as restrições e a 
estreiteza patológica das suas formas de existência, e se permite abando-
nar a segurança das suas limitações, entrando assim numa nova dimen-
são de autoconsciência.39 

Desde o seu nascimento na Atenas Clássica, que a dramaturgia euro-
peia tem buscado inspiração nos dilemas existenciais que confrontam 
o ser humano em situações como as descritas. Na realidade, o poder 
que tem em torná-los visíveis, comunitários e experienciais é tal que, 
em 1947, inspirou o dramaturgo e filósofo francês Jean-Paul Sartre a 
reivindicar um “teatro de situações”.40 

Mas há um outro aspeto em que o conceito de situações-limite de 
Jaspers se torna útil para compreender o desafio colocado pela arte 
participativa ao pensamento convencional. Por existir única e so-
mente nesse cruzar de fronteiras, a arte participativa não pode dei -
xar de nos tornar conscientes sobre “as restrições e a estreiteza 
patológica” das formas de organização social existentes. Ao operar 
nas fronteiras de estruturas sociais normativas, a arte participativa 
confronta-nos com novas questões. Destabiliza os conceitos e disci-
plinas dentro dos quais e entre os quais ela própria funciona, aban-
donando a segurança dessas formas existentes e desafiando-nos, por 
conseguinte, a tornarmo-nos mais autoconscientes. Esta destabiliza-
ção, que nem sempre é consciente ou deliberada, é um resultado ine-
vitável de entrar nessa terra de ninguém. Sarah Bakewell comenta 
que as situações-limite: 

levam-nos a perceber que temos que aceitar o peso da responsabilidade 
por aquilo que fazemos. Para Jaspers, experienciar esse tipo de situa-
ções é quase sinónimo de existir […]. Embora difíceis de suportar, elas 
são os enigmas da nossa existência e, consequentemente, abrem as por-
tas à reflexão filosófica. Não podemos resolvê-los a pensar de forma 
abstrata: têm que ser vividos, e no final fazemos escolhas com o nosso 
ser completo.41 

28 Uma Arte Irrequieta



No seu melhor, é isso exatamente o que a arte participativa faz, como 
exemplificado por muitos dos casos apresentados neste livro. Tome-
mos como exemplo o Fada Theatre, cuja peça Talent op de vlucht (Ta-
lento em fuga) abriu o International Community Arts Festival de 
Roterdão, em 2017. A companhia foi formada por refugiados sírios 
no decorrer do período em que se encontravam num centro holandês 
para requerentes de asilo, e inclui criadores de teatro profissionais e 
não-profissionais. A sua peça é baseada em experiências de guerra, 
fuga e migração, que Jaspers teria reconhecido como situações-limite. 
Mas os meios pelos quais a realidade é transformada em teatro criam 
uma situação-limite dentro da própria arte. Ao recorrer aos processos 
da arte comunitária, o Fada Theatre desafia a convenção que mantém 
eventos traumáticos, da natureza dos abordados, na segurança do 
palco e dentro de formas que nos são confortáveis e familiares. Nesta 
peça não se está perante atores profissionais e cidadãos comuns a 
apresentar dilemas morais abstratos, tal como Sartre tinha previsto. 
As pessoas em palco são sobreviventes a testemunhar crimes de 
guerra. Na arte do Fada Theatre, as situações-limite existem no que 
está a ser dito, mas também em como está a ser dito. Não é teatro sobre 
guerra civil e migração. É teatro da guerra civil e migração. Ao traba-
lhar na fronteira entre a arte e a ação social, o Fada Theatre destabiliza 
as convenções de ambos os setores, tornando difícil para o público, e 
para si próprios, sentir-se à vontade em qualquer dos dois. O grupo 
abandona as restrições e a segurança de formas existentes – não da 
arte em si, mas de como a arte é normalmente concebida, criada e 
apreciada. Ao fazê-lo, os elementos do Fada Theatre aceitam o peso 
da responsabilidade implicada no ato artístico, e solicitam ao público 
que tome igual responsabilidade pela sua reação ao mesmo. Não 
existe um sistema de valores estável que permita avaliar este trabalho 
sendo, em parte, essa a razão pela qual o mundo das artes tanto se 
debate com questões de qualidade na arte participativa.42 Não pode-
mos depender das autoridades habituais para fazer sentido de Talent 
op de vlucht. Temos que ser nós próprios a fazê-lo. O efeito é tornar-
nos mais conscientes dos nossos próprios pressupostos, escolhas e 
responsabilidades. A arte participativa recorda-nos de que estamos 
vivos e de que a nossas vidas são importantes. 
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Causas e consequências 

A arte participativa é hoje em dia tão comum que se torna difícil com-
preender as causas e potenciais consequências da sua generalização. 
A verdade é que, em parte, as ideias se tornam comuns quando, e 
porque, deixamos de as questionar. No entanto, como vimos, a pró-
pria natureza da arte participativa levanta questões profundas e com-
plexas que não podem ser ignoradas, particularmente por quem 
trabalha na área. Este livro lança um olhar sobre essas questões, in-
cluindo o processo de aceitação da atividade conjunta de artistas pro-
fissionais e não-profissionais na criação de arte crítica e 
autoconsciente. 

Esta generalização da arte participativa não significa (ou não sig-
nifica apenas) uma mudança de tendências no mundo das artes. Ela 
é resultado de uma revolução no pensamento sobre arte, que está em 
si associada a um conjunto mais lato de mudanças na sociedade eu-
ropeia. O período de paz e prosperidade sem precedentes, que ocor-
reu durante a segunda metade do século XX, proporcionou um 
aumento da democracia, educação e lazer nas nações europeias, que 
veio depois a expandir-se para lá do continente. Simultaneamente, o 
declínio verificado no poder da religião e ideologia política, como sis-
temas coletivos de construção de sentido, veio colocar um peso tre-
mendo na cultura como fonte de significado, identidade e 
transcendência. Essas mudanças transformaram a relação das pessoas 
com a arte, oferecendo-lhes razões e formas para questionar conceitos 
estabelecidos. Se a arte participativa se tornou comum, é porque as 
suas ideias e processos acompanham as tendências desta transforma-
ção social de forma significativamente mais acentuada do que outras 
áreas de produção artística. Este fato pode constituir surpresa para 
os artistas e ativistas na vanguarda da prática, fustigados como se en-
contram por ventos e marés políticas. Mas, sob a tempestade que 
veem à superfície, há anos que a maré se move a seu favor. 

No entanto, e apesar deste processo de generalização estar ainda 
a decorrer, as condições que o proporcionaram encontram-se de novo 
em mudança. O acordo político e económico estabelecido na sequên-
cia da Segunda Guerra Mundial, está a desintegrar-se paralelamente 
ao desaparecimento da geração cujo sacrifício o moldou. A crise fi-
nanceira de 2008 roubou aos governos a capacidade ou vontade de 
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cumprir o contrato social do pós-guerra. A guerra, pobreza e fracasso 
do Estado, levam milhões a procurar refúgio em nações mais seguras. 
A revolução tecnológica insinua um futuro estranho, talvez assusta-
dor. O uso dos recursos naturais do planeta pelo ser humano constitui 
uma ameaça crescente. Surgem populistas e demagogos em busca de 
bodes expiatórios. 

A arte participativa não tem capacidade para resolver estes desa-
fios existenciais, mas pode ajudar-nos a enfrentá-los nos locais onde 
vivemos e convivemos. Quando no seu melhor, a arte participativa 
cria um espaço onde todos podem falar e ser ouvidos, onde dor e es-
perança podem ser partilhadas, onde é possível chegar a consensos e 
encontrar formas de trabalhar em conjunto, onde a criatividade e em-
patia podem encontrar melhores formas de viver. Potencialmente, 
tudo isto torna a arte participativa mais pertinente em locais dema-
siado pequenos ou fracos para serem notados pelas forças do poder. 
Para comunidades que se encontram cada vez mais entregues à sua 
própria mercê, a arte participativa – e particularmente a arte comu-
nitária – pode ser uma ferramenta importante para a construção de 
um futuro melhor. 

E digo, pode. A arte é um poder, não uma mercadoria. A arte par-
ticipativa pode empoderar, mas os seus resultados não são garanti-
dos. Tal como qualquer outro tipo de arte, esta pode também ser 
vazia, manipulativa, pretensiosa, banal ou pouco interessante. Até 
que ponto a participação é desejável, depende inteiramente daquilo 
em que se participa, em que termos e com que fim. A arte pode ser 
usada para controlar, dominar e explorar, tal como demonstra a re-
presentação feminina no cânone da arte europeia. Conhecendo todo 
o leque da arte participativa, sei que no seu melhor pode ser empo-
deradora e transformadora. A sua generalização cria novas oportu-
nidades de florescimento humano e justiça social, mas para que esse 
potencial seja maximizado temos que compreender a sua natureza, 
os seus processos e as suas armadilhas. O capítulo que se segue inicia 
essa jornada, debruçando-se sobre o que entendemos por arte, e como 
essas ideias influenciam o nosso conceito de participação. 





 I 

O que é  
a arte 

participativa? 



Restoke, ‘Man Up’, (2018)



 

                                Conceitos 2

A cultura é comum: esse é o fato primordial. Todas as sociedades huma-
nas têm forma, propósitos e significados próprios. Todas as sociedades 
humanas expressam os mesmos através das suas instituições, e das suas 
artes e conhecimento. O que faz uma sociedade é a descoberta de signifi-
cados e direções comuns, e o seu desenvolvimento é um processo ativo 
de debate e alteração sob a pressão da experiência, do contacto e das in-
venções, que se inscrevem no solo. 

Raymond Williams 43 

A arte propriamente dita é o primeiro problema levantado em qual-
quer debate sobre arte participativa.44 Que significado damos à pala-
vra arte? Ou, mais concretamente, sem grandes análises, o que é que 
entendemos por arte? A arte participativa é uma prática criativa fas-
cinante por um motivo em particular – desafia os nossos pressupostos 
sobre o que é a arte, porque a fazemos, como nos afeta e outras noções 
críticas que damos como garantidas. A arte participativa cruza fron-
teiras firmemente estabelecidas desde há longa data. A divisão entre 
quem é e quem não é artista constitui a mais óbvia destas fronteiras, 
mas existem outras igualmente significativas, entre profissões, disci-
plinas e formas de arte, ou as que separam diferentes tipos e níveis 
de poder. Por definição, a arte participativa situa-se, simultaneamente, 
em dois ou mais lugares. O fato em si pode tornar-se desconfortável 
e, inquestionavelmente, faz desta prática uma arte irrequieta. 

Não reconhecer essa tensão torna a arte participativa difícil de 
compreender. Acostumámo-nos a pensar sobre arte de uma determi-
nada forma, e essa familiaridade geralmente torna-nos o raciocínio 
rígido. Na década de 1960, os primeiros artistas comunitários come-



çaram a questionar se outras formas de pensar sobre arte poderiam 
abrir as portas que excluíam tantos do seu domínio. Na altura, o pro-
jeto era visto como político e, ao levantar questões sobre poder, aca-
bava por inevitavelmente o ser, mas a sua origem, propósito e valores 
eram artísticos. Como tal, é necessário começar por lançar um olhar 
sobre o que entendemos por arte, e como essas ideias estabelecidas 
são testadas, e potencialmente renovadas, pela arte participativa. 

A arte como objeto 

A arte é reconhecidamente difícil de definir, no entanto, parte dessa 
dificuldade provém da ideia de que a arte é uma coisa, ou melhor, 
uma classe de coisas. No Oxford Dictionary arte é definida como: 

A expressão ou aplicação da habilidade criativa e imaginação humana, 
geralmente em forma visual como a pintura ou escultura, na produção 
de trabalhos que serão apreciados principalmente pela sua beleza ou 
poder emocional. 45 

Esta definição contém três elementos a considerar: primeiro que a arte 
requer habilidade; segundo, que produz trabalhos (coisas); e terceiro, 
que o seu valor é emocional. Nenhuma destas ideias é controversa e, 
muito possivelmente, seriam aceites por artistas de qualquer período 
da história europeia, particularmente a partir dos finais do século 
XVIII, altura em que o Romantismo transformou os sentimentos em 
filosofia. Contudo, são ideias que não conseguem descrever adequa-
damente aquilo que os artistas fazem, especialmente nas práticas 
mais abertas (e participativas) de hoje em dia. Como tal, a natureza 
da arte pode ser controversa. Uma obra do artista Martin Creed, in-
cluída na coleção da Tate, é descrita pela galeria da seguinte forma: 

Work No. 227: The lights going on and off é composto por uma sala vazia 
que se enche de luz por cinco segundos e é depois mergulhada na escu-
ridão por cinco segundos. O padrão repete-se ad infinitum. 46 

É difícil imaginar a habilidade (mas não a imaginação) necessária 
para criar este trabalho imaterial, enquanto que a sua beleza ou poder 
emocional podem apenas ser julgados por quem o experiencia: com-
preensivelmente, o website da Tate refere “Imagem indisponível, pe-
dimos desculpa”. Mas a qualidade, importância ou interesse do 
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trabalho não se encontram aqui em questão. O que importa neste caso 
é que não obedece às definições de arte comummente aceites, in-
cluindo a do Oxford Dictionary. 

No entanto, tendo em consideração que o trabalho referido é da 
autoria de um artista consagrado e “pertence” a uma galeria de arte 
das mais conceituadas, o problema tem forçosamente que residir na 
definição e não na arte. Este problema de definição fez de Work No. 
227 um trabalho controverso quando foi inicialmente exposto. Toda-
via, outros trabalhos artísticos têm-se mostrado controversos de for-
mas mais concretas. A série de gravuras, produzidas entre 1810 e 
1820, Los Desastres de la Guerra de Francisco Goya, desde o início que 
dividiu opiniões devido à representação de violência feita pelo artista. 
Mesmo com o passar do tempo, as imagens de Goya continuam a per-
turbar as nossas noções de humanidade. O trabalho de Creed não le-
vanta esse tipo de questão, sendo controverso por perturbar as nossas 
noções de arte. Contudo, um ajuste de expetativas pode ajudar-nos a 
responder ao trabalho em si de forma mais construtiva. Podemos che-
gar à conclusão que a pergunta “Será arte?” é menos interessante do 
que perguntar “O que será?”, “O que quererá dizer?”, “O que é que 
me faz sentir?” ou “Será bom?” 

A arte como tipologia 

As nossas expetativas em relação à arte alteram-se se tivermos em 
consideração o ato praticado pelo artista ao invés das coisas produzi-
das por esse ato. A ideia de que a arte consiste de coisas pertence ao 
século XVIII, e ao impulso emancipatório do Iluminismo, quando fi-
lósofos, artistas e políticos, entre outros, começaram a reimaginar a 
humanidade no mundo pela perspetiva do novo pensamento cientí-
fico. Uma das invenções mais influentes deste período foram as 
“belas artes”, que vieram elevar grandemente a importância da arte 
como sistema de valores, elevando por consequência o estatuto do 
artista. A invenção das belas artes alimentou uma explosão na arte 
Ocidental, com o Romantismo a ser seguido por uma sucessão de mo-
vimentos artísticos inovadores que deram origem a algumas das 
maiores proezas da humanidade e transformaram a forma como 
vemos o mundo. Mas, ao adotar como valor supremo as preferências 
artísticas de uma elite, em geral antidemocrática, as belas artes vieram 
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relegar todas as outras práticas artísticas, tendo sido particularmente 
afetadas as que tinham raízes na vida quotidiana e que acabaram por 
adquirir um estatuto inferior. 

Esta divisão de classes veio moldar as atitudes para com a arte 
participativa, por exemplo, através da criação de uma nova dicotomia 
entre valor estético e valor de utilidade. Mas as ideias do Iluminismo 
são também importantes por nos fazerem ver a arte como uma classe 
de coisas. Em The Invention of Art, Larry Shiner descreve as condições 
que permitiram esta nova forma de pensar: 

Antes de se poder estabelecer a categoria moderna das belas artes, foi ne-
cessário que três coisas se reunissem e ganhassem aceitação: um conjunto 
limitado de artes, um termo com aceitação comum para definir facilmente 
esse conjunto de artes, e um critério ou princípios gerais que permitissem 
distinguir esse conjunto de todos os outros. O conjunto que veio constituir 
a categoria moderna das belas artes, tinha como núcleo a poesia, a pin-
tura, a escultura, a arquitetura e a música, às quais poderiam ser adicio-
nadas uma ou mais artes como a dança, a retórica, ou o paisagismo. 47 

A abordagem descrita tinha lógica na época em que Carl Linnaeus 
desenvolveu um sistema de classificação científica baseado numa 
hierarquia de classes, ordens, géneros e espécies que espelhava a 
ordem social em que vivia.48 No entanto, é pouco significativa para 
a sociedade democrática, globalizada e em rede em que os europeus 
vivem atualmente. Para além disso, a transferência de conceitos das 
ciências naturais para a sociedade é uma ideia arriscada, visto a es-
tabilidade dos dois contextos não ser comparável.49 As caraterísticas 
que distinguem uma rosa de um cravo não se alteram, pelo menos 
num período de tempo à escala humana. Já o mesmo não pode ser 
dito sobre as caraterísticas que distinguem uma escultura de uma 
pedra. Um tijolo é um tijolo até Carl Andre o juntar a outros 119, os 
colocar numa galeria de arte, e lhes chamar Equivalent VIII. Nesse 
momento passa a ser arte. O problema de ver a arte como um con-
junto de coisas, é que esse conjunto teria que ser continuamente ajus-
tado no sentido de poder incluir novos materiais (tijolos), meios 
(fotografia) e atitudes relativas aos já existentes (cerâmica). O jazz 
deixou de ser considerado subversivo e é agora aceite como “música 
erudita”, enquanto a pintura paisagista, tão importante na era Ro-
mântica, passou ao domínio da arte comercial e dos artistas ama-
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dores. E é difícil imaginar que um filósofo iluminista fosse sequer 
reconhecer Work No. 227 enquanto arte. 

A arte como ato 

Uma forma de sair deste labirinto seria deixarmos de identificar a arte 
como uma taxonomia de coisas – formas (artes visuais) e objetos (es-
cultura) – e pensá-la como um ato com intenções específicas. O ato é 
criativo porque dá origem a (cria) algo que não existia anteriormente, 
mas a arte encontra-se no ato, não na coisa que este cria. O ato pode 
criar um objeto, uma composição, uma atividade performativa, uma 
história, um símbolo ou uma experiência. Pode ser de grandes di-
mensões e duradouro, como a Esfinge, ou breve e intangível como o 
haikai. Mas, sejam quais forem as suas caraterísticas, a criação é a 
marca e resultado de um ato que se distingue de outros atos humanos 
pela sua intenção. 

O ato artístico tem como intenção criar e comunicar significado. 
A construção de sentido é uma marca do ser humano que, consciente 
da mortalidade, necessita de compreender, construir e expressar a 
sua experiência de vida. Não aceitamos o mundo da mesma forma 
que os outros animais: interpretamo-lo. Atribuímos significado às 
nossas experiências interiores e exteriores. De forma consciente e in-
consciente, expressamos as crenças, valores, princípios e experiências 
que consideramos importantes. Retiramos forças ao ver que outros 
pensam da forma que pensamos e sentimo-nos ameaçados quando 
não o fazem. Porque as nossas crenças, valores e ideias são invisíveis 
e intangíveis, criamos coisas que lhes dão uma existência externa, 
comunicável. 

Todos os anos, na primavera, várias comunidades da região in-
glesa de Derbyshire celebram um ritual a que chamam well-dressing 
(decoração de fontes ou poços de água).50 Criam imagens, com pétalas 
e folhas afixadas numa cama de barro fresco, que são depois instala-
das cerimoniosamente num poço ou fonte de água. Os bonitos traba-
lhos produzidos permanecem expostos aos elementos até as cores das 
pétalas esbaterem e as folhas murcharem, altura em que são retirados 
do local, sendo substituídos no ano seguinte. Apesar de desconheci-
das, as origens da tradição são muito possivelmente pré-cristãs e, pre-
sumivelmente, celebram a importância da água potável para a 
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população. Hoje em dia, com a água a jorrar das torneiras, o ritual de 
well-dressing pode ter assumido um significado de respeito pelo pa-
trimónio e identidade local, sendo que o seu desempenho poderá con-
tribuir para confirmar uma certa ideia de comunidade. Se entendido 
como arte, o well-dressing pertence muito possivelmente à categoria 
da “arte folclórica”, mas essa distinção afigura-se desnecessária. O 
well-dressing é, evidentemente, um ato artístico com intenção de criar 
e comunicar significado. Qual o seu significado, que reação lhe temos 
e que valor lhe damos, são questões que têm toda a legitimidade no 
contexto da arte. No entanto, só podem ser levantadas a partir do mo-
mento em que reconhecemos algo como arte – como uma criação re-
sultante de um ato artístico. 

A arte como significado 

Mas qual é o significado de “significado”? Numa entrevista disponível 
no website da Tate, Carl Andre diz o seguinte: “Os trabalhos artísticos 
não têm qualquer significado. São realidades”.51 É perfeitamente justo 
dizer que Equivalent VIII não tem qualquer significado no sentido de 
significar algo diferente. O trabalho não é uma alegoria, metáfora ou 
símbolo. Não existe uma mensagem escondida entre os seus tijolos. 
Um artista que diz que o seu trabalho não tem qualquer significado, 
está com isso a dizer que o trabalho não é um código para algo dife-
rente. Mas o trabalho de Carl Andre tem um sentido: se assim não 
fosse, as escolhas do artista teriam sido outras. Ao considerar como 
realidade a sua montagem e colocá-la numa galeria de arte, Carl Andre 
está a diferenciá-la do chão em que assenta ou dos tijolos empilhados 
num armazém de materiais de construção. A sua intenção poderá ser 
a de nos tornar mais conscientes da realidade ou talvez tenha outras 
intenções. Mas o ato do artista tem intenção, mesmo que esta seja in-
consciente, confusa, ilusória ou ambígua. O significado pode resumir-
se a um “olhem para isto”, o que já é uma mensagem forte. 

A arte é a criação de significado através de histórias, imagens, sons, 
atividades performativas, e outros métodos que possibilitam que uma 
pessoa comunique a outras os seus sentimentos e a experiência de 
estar viva. Apesar das suas aparentes diferenças, tanto Work No. 227 
como Los Desastres de la Guerra têm como intenção comunicar algo 
sobre a experiência vivida pelos seus criadores. Para Leo Tolstoy: 
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THE PASSION, STREETWISE OPERA 

As produções da Streetwise Opera são cocriadas em várias cidades britânicas por ar!stas 

profissionais em conjunto com pessoas vulneráveis. Em 2017, a organização trabalhou com 

662 pessoas, 87% das quais estavam, ou já !nham estado, em situação de sem­abrigo; 77% 

!nham problemas de saúde mental; e 65% eram portadoras de algum !po de deficiência. 

É um trabalho que funciona a longo­prazo com base num compromisso de frequentar 

workshops semanais que é exigente tanto a nível ar#s!co como humano. Dessa prá!ca sur­

gem ideias ar#s!cas para projetos geralmente associados a encomendas especiais. Uma 

das várias conquistas da Streetwise Opera é a promoção da inovação musical. Toda a sua 

a!vidade conduz a apresentações públicas que não imitam (nem têm como obje!vo imitar) 

a ópera profissional. Pelo contrário, criam novas formas de expressão moldadas pela inte­

ração entre profissionais e não­profissionais, pelas vozes sem formação, por preocupações 

culturais e polí!cas e pela experiência de vida de cada um dos intervenientes. O imenso 

potencial deste trabalho está patente num documentário televisivo sobre A Paixão de S. 
Mateus, de Bach, que a BBC transmi!u na Páscoa de 2016. O desempenho dos elementos 

da Streetwise Opera, em conjunto com os cantores profissionais do grupo The Sixteen, re­

velou­se tocante e de uma extraordinária beleza. O papel de Jesus foi interpretado à vez 

por 7 elementos da Streetwise Opera, homens e mulheres, negros e brancos. A fragilidade 

das interpretações vocais e as experiências de vida dos intérpretes, assumidas com enorme 

simplicidade, deram a Cristo uma vulnerabilidade devastadora. Ali estava uma ví!ma cujas 

mensagens discretas eram esmagadas pelo poder das vozes que literalmente a tentavam 

silenciar. Devido às suas arestas por limar, e não apesar delas, a atuação veio devolver à 

história da Páscoa o seu significado mais profundo.



PELE 

O Porto é uma cidade nortenha, industrial e trabalhadora. Afetada pela crise da Zona Euro, 

encontra­se agora a passar por um processo de recuperação alimentado pelo turismo – e 

as opiniões sobre o assunto dividem­se. Numa noite quente de setembro de 2017 uma 

mul!dão junta­se num campo de basquetebol em Lordelo do Ouro. Não é desporto o que 

os leva ao local, mas sim teatro. Os atores que há anos trabalham com a PELE, vivem na re­

gião, em bairros sociais e no centro da cidade. Querem falar sobre a subida das rendas de 

casa, gentrificação, empregos, Airbnb e Uber. Nem tudo é mau. Algumas pessoas estão a 

ganhar melhor, mas as pressões causadas pela mudança animam vivamente o espetáculo 

e debate que se segue. 

 

A PELE foi fundada em 2007 por Hugo Cruz, Maria João Mota e João Pedro Correia. Desde 

então, frequentemente recorrendo à técnica do Teatro do Oprimido de Augusto Boal, a 

PELE tem trabalhado por todo o Porto – do centro histórico à prisão, com os residentes, a 

comunidade surda, e trabalhadores das indústrias da cor!ça e da pesca. O teatro tem lugar 

onde as pessoas vivem, em espaços públicos e fes!vais. Mapa (2013­15) reuniu cinco co­
munidades diferentes, incluindo a de Lordelo do Ouro, na apresentação de uma enorme e 

ambiciosa produção sobre o passado, presente e futuro do Porto. O trabalho da PELE evo­

luiu de uma forma que ultrapassa já o teatro, abraçando também a música, artes visuais e 

a!vismo, mas mantem os valores originais de inclusão democrá!ca – “um espaço de con­

tacto cultural e social”.



5x5x5=CREATIVITY 

As crianças são ar!stas por natureza – curiosas, de espírito aberto, e com necessidade de 

compreender e par!lhar as suas experiências. No entanto, quer na escola quer em casa, os 

adultos nem sempre valorizam essa cria!vidade. Em Bath, a inicia!va 5x5x5=crea!vity, de­

fende a aprendizagem cria!va através da exploração de arte com as crianças e em pé de 

igualdade. Os projetos têm lugar dentro e fora da escola, tanto em situações formais como 

informais. Vão de pequenas a!vidades de grupo à Forest of Imagina!on, cujas instalações 
e eventos ocupam por completo uma praça do centro da cidade durante quatro dias. En­

volvem ar!stas, professores, pais e inves!gadores, que trabalham com as crianças como 

coinves!gadoras em a!vidades de exploração, descoberta e produção. 

 

É uma inves!gação guiada pela vontade e necessidade, ao espírito de Paulo Freire. Muitas 

organizações de arte têm programas educa!vos, mas este é excecional. Todos os envolvidos 

agem como ar!stas, aplicando a sua imaginação única a uma ideia par!lhada e à criação 

de algo que é impossível de prever até emergir em resultado da interação. As crianças re­

cebem métodos e materiais para agir como ar!stas. Não são ensinadas: aprendem. 

5x5x5=crea!vity é uma organização pequena, mas de alcance alargado e que tem vindo a 

criar uma forte base de arte e inves!gação, desde o seu início em 2002. Acima de tudo, 

esta aliança de pessoas com uma paixão pelos direitos das crianças, tem ajudado milhares 

a florescer através da imersão em processos cria!vos e ar#s!cos.



THE LIGHT SHIPS 

O Transported faz parte do programa “Crea!ve People and Places” e opera nas terras férteis 

de Lincolnshire, onde muitos dos produtos agrícolas ingleses são produzidos. Em 2014, o 

programa convidou dezenas de vilas da região a apresentarem propostas para projetos de 

arte par!cipa!va. Eram vilas dispersas e diferentes entre si, mas cada uma !nha a sua be­

líssima igreja an!ga, apesar de poucas pessoas irem à missa com regularidade. A proposta 

que apresentei foi o início de uma conversa sobre o significado de algo que era ainda um 

precioso espaço par!lhado. Ao longo de várias semanas visitei estas igrejas, sentei­me com 

os residentes locais e ouvi o que !nham a dizer. Falavam sobre família, responsabilidade, 

transformação social, voluntariado, fé, cultura, perdas e muito mais. Fotografei as pessoas 

e as igrejas pensando em todos os que por ali passaram antes de mim, tal como o fotógrafo 

Edwin Smith. As vozes dos residentes com que conversei resultaram numa história oral da 

igreja e comunidade desta região isolada e dis!nta. 

 

O livro foi lançado já bem dentro do período de inverno, com eventos em Gosberton, Wha­

plode e Wrangle, incluindo uma exposição de arte local, projeções de filmes, poesia, con­

certos de carrilhões e um recital de orgão. E encontra­se agora à venda para visitantes, 

contribuindo modestamente para a despesa das infindáveis a!vidades de conservação. 

Estes navios farol são expressões duradouras da cultura de uma comunidade, cocriados ao 

longo de séculos pelas pessoas que vivem ao seu redor. Contar a sua história significou pôr 

a minha mestria ao seu serviço em busca de verdades que reconhecessem.



A atividade da arte tem por base o fato de que o homem, ao receber pela 
audição ou visão as expressões dos sentimentos de outro homem, é capaz 
de experienciar os mesmos sentimentos do que aquele que os expressa. 52 

Tendo Tolstoy dedicado grande parte da sua vida a esse esforço, é 
compreensível que acreditasse que os leitores iriam experienciar os 
sentimentos que tentava expressar através das suas histórias. Mas a 
arte não é assim tão simples. O escritor não controla a reação do leitor 
ao seu trabalho, tal como Alberto Manguel explica: 

É o leitor que lê o sentido; é o leitor que concede ou reconhece a um ob-
jeto, lugar ou acontecimento, uma possível legibilidade; é o leitor que tem 
que atribuir significado a um sistema de sinais e em seguida decifrá-lo. 53 

Tal como todos os atos, o ato do artista interpretar a experiência, é ele 
próprio aberto a interpretação. Esse processo interpretativo inicia-se 
quando alguém o reconhece como um ato de criação de arte (aquilo 
a que Manguel chama legibilidade). Será well-dressing arte? É-o sem 
dúvida quando um elemento do público reconhece o trabalho como 
tal. Esse reconhecimento permite-lhe construir possíveis significados 
em resposta e fazer os seus próprios juízos acerca da coerência e valor 
desses significados. É essa pessoa que decide se e quando o ato do 
artista tem significado para si. Os artistas não têm qualquer controle 
sobre esse processo, mas criam uma estrutura de possíveis respostas 
e interpretações. Seria estranho interpretar Los Desastres de la Guerra 
como uma reflexão sobre o amor, ou Work No. 227 como uma decla-
ração sobre o racismo. Contudo, alguém pode experienciar os referi-
dos trabalhos e ser levado a refletir sobre amor ou conflitos raciais. 

Um trabalho artístico proporciona um encontro entre o criador, que 
o produziu, e o recriador, que responde criativamente ao que lhe é 
apresentado. Mas o resultado desse intercâmbio é impossível de pre-
ver ou controlar, porque acontece exclusivamente pelo prisma da ex-
periência individual. Muito embora tenha inventado um mundo 
mítico idolatrado por milhões, J.R.R. Tolkien tinha aversão à alegoria 
e negava que o seu trabalho tivesse algum significado oculto ou men-
sagem. O autor preferia pensar nas suas obras como aplicáveis à ex-
periência do leitor. Esta distinção é crítica porque respeita a 
autonomia do leitor: 
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Penso que muitos confundem “aplicabilidade” com “alegoria”; mas uma 
reside na liberdade do leitor, e a outra no domínio intencional do autor. 54 

Mas, se o significado da arte não é fixo, não se pode dizer que a arte 
seja boa para as pessoas, apesar da crença Iluminista, que perdura até 
aos nossos dias, de que a arte é uma fonte de valor supremo e uni-
versal. O ato de um artista, e a marca que deixa, estarão sempre aber-
tos a interpretação. Um ato ser considerado bom – pela sua intenção, 
execução ou resultado – muda de acordo com a perspetiva. Existem 
excelentes artistas cujo trabalho cria significados que abomino. Não 
é raro o antissemitismo na arte cristã e, tanto o comunismo como o 
fascismo, inspiraram arte fortíssima. Mas existem muitas coisas no 
mundo que abomino e não há razão para pensar que não existam 
também na arte. Pelo contrário, como expressão da luta da humani-
dade para fazer sentido da sua existência, a arte tem necessariamente 
que refletir essa existência no seu todo. Wallace Stevens escreveu: 

Em geral, os homens não criam apenas na luz e no calor. Criam na escu-
ridão e no gelo. Criam quando estão em desespero, no meio de antago-
nismos, quando estão errados, quando os seus poderes já não estão sob o 
seu controle. Criam como os clérigos do mal.55 

 E assim, a arte transforma-se num território de reunião entre pessoas, 
um espaço de encontro, amizade, intercâmbio, conflito, união, desen-
tendimento, amor, negociação, desconfiança, aversão, descoberta, re-
jeição – na verdade, de todo um leque de relações humanas. Como 
tal, o como essas relações são regidas e quem nelas toma parte, é de 
extraordinária importância. Vivemos numa era mais democrática do 
que Carl Linnaeus. 

A arte e a cultura 

Muito do acima referido pode aplicar-se também à cultura. Porque é 
que usamos, então, duas palavras diferentes, mas que se sobrepõem 
confusamente e são frequentemente usadas de forma intercambiável? 
Tal como a arte, a cultura é a construção de sentido e a expressão de 
valores. É tudo o que o ser humano faz por escolha, e não por neces-
sidade. O ser humano necessita de se alimentar e de manter uma tem-
peratura apropriada, mas a forma como essas necessidades são 
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satisfeitas varia, em parte, em função de condições ambientais e da 
disponibilidade de alimentos. Com a familiaridade, as práticas co-
muns são investidas de significado, tornam-se tradição e definem co-
munidade. Existem aspetos relacionados com a alimentação e com o 
vestuário que adquirem um valor especial, por vezes sagrado, sendo 
consequentemente aceites (ou rejeitados) como atos conscientes e de-
liberados. Muitos outros aspetos representam hábitos, ou questões 
de identidade e conduta, em que raramente pensamos. No entanto, 
tomá-los como garantidos não os torna menos importantes. A razão 
pela qual as diferenças culturais podem levar ao conflito reside no 
fato de que, através delas, as pessoas encontram sentido na vida. 

Tanto a arte como a cultura expressam significados e valores hu-
manos, mas a diferença da arte reside na sua dimensão autocons-
ciente. As pessoas expressam a sua cultura através de tudo o que 
fazem, em geral sem se questionarem ou refletirem sobre a questão. 
A arte requer autoconsciência. A arte é intencional. A sua criação requer 
toda a concentração, habilidade e experiência que o artista consegue 
reunir, bem como outras capacidades menos controláveis como ima-
ginação, coragem, sensibilidade e integridade. Por consequência, a 
arte é sempre um ato consciente relacionado com a cultura específica 
do artista, com a qual partilha o propósito de construir sentido. Esse 
ato pode confirmar ou questionar ideias e valores existentes. Sendo 
autoconsciente, o ato artístico pode distanciar-se e ser crítico da sua 
própria cultura. Estabelece uma mediação entre o pessoal e o coletivo 
que por vezes permite ao indivíduo influenciar o grupo. Novas ideias 
surgidas da arte podem provocar alterações nos valores culturais – o 
Modernismo, a música rock e a arte comunitária alteraram a cultura 
das sociedades em que surgiram. A cultura é a expressão de crenças 
e valores na conduta da vida quotidiana. A arte é o conjunto de fer-
ramentas que permite às pessoas interferir com a sua própria cultura. 

Essa é a razão pela qual a ideia Iluminista das belas artes se tornou 
tão influente. Ela convidava o artista a afastar-se da sua própria cul-
tura e a confiar na sua visão individual. Paralelamente, a industriali-
zação trouxe consigo uma economia de consumo que, apesar da 
consequente insegurança, veio libertar os artistas do mecenato secular 
e religioso. Os filósofos mostraram-lhes como usar essa liberdade 
para responder de forma crítica à sociedade – onde antes confirmava, 
a arte aprendeu a questionar. As novas ideias artísticas trouxeram um 
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novo poder à imaginação dos artistas, e alteraram a sua relação com 
o público. Muitos artistas valorizavam o papel de crítico social, o re-
belde com princípios, o génio subvalorizado. Apesar de alguns artis-
tas conceituados, como Charles Dickens, terem encontrado formas de 
proporcionar consolo a par com o desafio, a ideia de que a arte tem 
uma função crítica ganhou força. Hoje em dia, muitos consideram ser 
essa a verdadeira arte, sendo aquilo que as pessoas procuram para 
consolo e confirmação mero entretenimento. Todavia, como parte in-
tegrante da cultura, a arte não pode apenas contestar. Tem também 
uma função unificadora, razão pela qual é valorizada como experiên-
cia coletiva. A perspetiva crítica que chegou com a invenção das belas 
artes foi profundamente libertadora mas, ao negligenciar outras fun-
ções da arte, tem arriscado tornar-se numa tirania alternativa. 

A arte e as crianças 

Temos uma pequena minoria de pessoas que se autointitulam artistas. A 
minha recomendação é que todos devem ser artistas. Não o recomendo 
em espírito de diletantismo, mas como o único preventivo da vasta neu-
rose que irá dominar uma civilização completamente mecanizada e ra-
cionalizada. 

Herbert Read, 195556 

A importância da arte torna-se mais facilmente visível se considerar-
mos a forma como as crianças a usam, como se fosse uma ludoteca 
onde lidam com a sua própria existência. Elas desenham, cantam, 
narram histórias, dançam, representam, inventam, pintam, e brincam 
numa interação criativa com a sua experiência quotidiana. Pelo 
menos nos primeiros anos da infância, habilidade e controle não são 
questões importantes, porque para as crianças a arte é essencialmente 
um método, uma forma de estar no mundo. Numa fase em que são 
ainda dependentes e desprovidas de poder, a arte permite às crianças 
agir com segurança entre as pessoas, por vezes imprevisíveis, que as 
cercam. Uma criança que se inibe de falar nas aulas pode ter todo o 
gosto em expressar os seus sentimentos através de um desenho, de 
uma história ou de um jogo. Porque entendem a arte como atividade, 
as crianças podem ter pouco interesse pelas coisas que produzem, às 
quais aprendem a dar valor, geralmente, quando elogiadas por adul-
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tos. É comum ver uma criança pôr de lado um desenho terminado 
por estar já concentrada no seguinte. 

A arte oferece às crianças um processo de desenvolvimento cíclico, 
no qual se envolvem e interagem com o mundo de formas gradual-
mente mais sofisticadas. Esse ciclo pode ser descrito por cinco ações 
interligadas, através das quais as crianças: 

• Descobrem as suas próprias ideias e emoções (particularmente os 
aspetos menos claros da sua existência) e observam como os ou-
tros se relacionam com o mundo, através da exploração de histó-
rias, jogos, imagens e representações; 

• Processam a sua existência ao brincar com ela artisticamente, des-
montando-a e reconstruindo-a criativamente e a uma escala ade-
quada, deixando no processo marcas inconscientes dos seus 
percursos criativos como mensagens para versões futuras de si 
próprias; 

• Compreendem, através de arte que carrega emoções e ideias, 
quais os seus gostos, crenças, vontades e preocupações e quais as 
posturas morais, filosóficas e até políticas, que lhes servem de re-
ferência no processo de autoconhecimento e de conhecimento dos 
outros; 

• Organizam a maré de experiências infantis para poderem ganhar 
consciência da sua própria imaginação e da relação desta com a 
realidade, pagando como preço uma quebra no deslumbramento 
pela experiência de estar vivos; e 

• Partilham com outros a sua crescente construção de sentido, tes-
tando as suas próprias perceções e posturas, influenciando as pes-
soas que as cercam e descobrindo mais sobre si próprias no 
mundo. 

Sabemos que as crianças gostam de criar a sua própria arte e de ex-
perienciar a arte feita por outras pessoas. Compreendemos que a arte 
faz parte de uma educação global e que muitos pais apoiam ativa-
mente que os seus filhos lhe tenham acesso, dentro e fora da escola. 
No contexto da robótica começamos também a ver a criatividade 
como um recurso essencial para a empregabilidade. Por que é que 
não compreendemos, então, que os benefícios que a atividade artís-
tica traz às crianças possam ser também vantajosos para os adultos? 
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A arte não perde o seu poder de nos ajudar a descobrir, processar, 
compreender, organizar e partilhar as nossas experiências, quando 
nos tornamos adultos. No entanto, muitos de nós comportam-se 
como se a arte fosse apenas algo infantil, mais uma coisa a ser posta 
de lado quando a vida séria começa. 

Se regressamos à arte em adultos, é frequentemente devido à capa-
cidade que esta tem de nos despertar em relação aos nossos pressupos-
tos gerais, e de nos reaproximar dos sentimentos de deslumbramento 
e incerteza que podem abrir novos percursos criativos quando nos 
encontramos presos a uma rotina, ou somos incapazes de encontrar 
respostas para situações com que nos debatemos. A arte pode ser uma 
forma de prestar atenção (o que as crianças fazem naturalmente), mas 
com autoconsciência e com todo o conhecimento, habilidade e com-
preensão que um adulto pode adquirir. 

A arte ajuda-nos a aceitar os perigos e instabilidades do dia a dia 
que evitamos porque nos fazem sentir fora de controle, tal como se 
sentem as crianças. Ajuda-nos a concentrar em aspetos da nossa ex-
periência que são fluidos e mutáveis, abertos a interpretação, inespe-
rados ou inacabados, negáveis, hesitantes ou incertos; ajuda-nos a dar 
aos nossos medos, revolta, desejos, ódios e amor, espaço para respirar 
em segurança, falar abertamente, sonhar, fantasiar e imitar; ajuda-nos 
a descobrir aquilo de que gostamos e que sentimos, mas não sabemos 
que gostamos e sentimos; ajuda-nos a cair sem nos magoarmos, a ir 
ao ataque sem magoar os outros. Questões que não podem ser facil-
mente expostas nas arenas da vida adulta, mas que são reais e deter-
minam a forma como vivemos. A cultura e a língua não são 
suficientes. A arte é o parque de aventuras do coração onde podemos 
explorar, descobrir, partilhar e tornarmo-nos quem somos, em relativa 
segurança, a sós e em conjunto. 

A arte e os direitos humanos 

Uma das maiores inovações emancipatórias do Iluminismo foi a ideia 
da universalidade dos direitos humanos, que (citando a Constituição 
Americana) apresenta como óbvio que todos os homens nascem 
iguais e dotados de certos direitos inalienáveis, incluindo a liberdade. 
Se a arte é um ato de construção e partilha de sentido, definindo, 
assim, a experiência humana, torna-se então óbvio que ela seja, ou 
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deva ser, acessível a todos. Não querendo isso dizer que todos quei-
ram ou necessitem de criar arte, ou que todos o possam fazer com a 
mesma qualidade. O princípio de igualdade do Iluminismo é um 
princípio filosófico. Se todos os seres humanos têm o mesmo valor in-
trínseco, por consequência, todos têm os mesmos direitos. No entanto, 
como é evidente, nem todos têm o mesmo talento, ou as mesmas van-
tagens sociais. Por capacidade própria ou através do benefício de bens 
sociais como a educação, algumas pessoas acabam por ter muito mais 
sucesso como artistas do que outras. Mas o sucesso não exerce influên-
cia sobre o direito de um indivíduo de agir como artista. Esse direito 
é uma ideia filosófica. Sendo que a sua inclusão na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948) lhe deu também um cunho político: 

Artigo 27. (1) Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na 
vida cultural da comunidade, de fruir das artes e de participar no pro-
gresso científico e nos benefícios que deste resultam.57 

Estas palavras surgem no último artigo de conteúdo substantivo do 
texto. Podem, como tal, ser vistas como menos importantes do que 
aquelas que as precedem, particularmente tendo em consideração 
que são seguidas de uma declaração prosaica sobre propriedade in-
telectual. Mas, apesar de não poderem existir graus de importância 
num contexto de direitos humanos, prefiro ver o direito de participar 
na vida cultural da comunidade como uma salvaguarda dos direitos 
que o precedem. Negar às pessoas o direito de participar na vida cul-
tural da comunidade, é negar-lhes voz. E impedi-las de serem ouvi-
das é o primeiro passo para a negação de outros direitos.58 

Só quando capazes de agir como artistas de forma plena, livre e 
igual, é que as pessoas podem comunicar o que para elas tem signi-
ficado na vida. Só quando têm o direito de agir como artistas é que, 
para além de ouvir, podem ser ouvidas. Só quando têm o direito de 
agir como artistas é que podem expressar e defender a sua realidade 
e valores em base de igualdade para com os outros. 

Viver com liberdade é maravilhoso e assustador. É ser adulto e 
aceitar todas as ambiguidades e complexidades da experiência hu-
mana. A arte é simultaneamente uma expressão dessa liberdade de-
mocrática e uma técnica para a viver bem. Como tal, pertence a todos 
em igual medida. Esse princípio é frequentemente defendido e posto 
em prática pela arte participativa, e sempre pela arte comunitária.
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                               Definições 3

O Grupo de Trabalho designado pelo Arts Council para estudar a arte co-
munitária, recebeu bastantes definições sobre esta prática, não tendo en-
contrado nenhuma completamente satisfatória. No entanto, apesar da 
busca por uma definição ser provavelmente fútil, acreditamos que seja 
possível identificar certas caraterísticas que, em conjunto, constituam uma 
imagem distinta. 

Arts Council of Great Britain, 1974 59 

Entre participação e comunidade 

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, cultura aparece entre 
participação e comunidade. Estas palavras expressam os conceitos mais 
amplamente utilizados para descrever a arte que é feita colaborativa-
mente por artistas profissionais e não-profissionais: a arte participa-
tiva e a arte comunitária. Apesar de simples, os adjetivos descrevem 
visões significativamente diferentes de arte e da relação que as pes-
soas têm com a mesma. Participativo enfatiza o ato de aderir a, e im-
plica que haja já algo a que aderir. Neste caso, a arte existe e o objetivo 
é fazer com que as pessoas participem nela. Em contraste, comunitá-
rio sugere algo partilhado e coletivo. A arte não é aqui algo pré-exis-
tente, mas sim resultado das pessoas se terem juntado para fazê-la. A 
questão pode parecer apenas uma ligeira diferença linguística, mas a 
linguagem é importante. Participativo e comunitário representam di-
ferentes visões de cultura, democracia e direitos humanos. Sob o risco 
de simplificar excessivamente, a primeira pode ser entendida como 
uma forma de democratização cultural (oferecer às pessoas acesso à 



arte), enquanto que a segunda tem como objetivo uma democracia 
cultural. Estes conceitos são analisados mais pormenorizadamente 
no Capítulo 4. 

A diferença entre arte participativa e arte comunitária é complexa, 
mas crítica – ela define noções teóricas e artísticas, intenções, prática, 
resultados e interpretação. No entanto, visto nem sempre ser com-
preendida, ambos os termos são usados de forma pouco rigorosa. 
Tenho-os visto aplicados a um vasto leque de atividades que pouco 
mais têm em comum do que o fato de os artistas envolverem pessoas 
no seu trabalho. Esta confusão tem duas consequências sérias. Pri-
meiro, sem uma definição clara, é impossível distinguir o que são 
boas e más práticas, ou defender princípios éticos e formas de traba-
lhar a partir de pressões externas, como a institucionalização ou a 
apropriação. Ideias sobre propósito, qualidade ou resultados, não 
podem ser defendidas sem que exista uma teoria robusta subjacente 
à prática. Em segundo lugar, sem essa teoria e o conhecimento de 
como traduzi-la em prática, as pessoas que planificam projetos de arte 
participativa ou comunitária têm maiores probabilidades de cometer 
erros e criar falsas expetativas ou ilusões acerca do trabalho. Quando 
se faz arte com não-profissionais, as boas intenções não são o sufi-
ciente para evitar maus resultados. 

As diferenças entre arte participativa e arte comunitária são críti-
cas, mas podem também ser algo confusas, particularmente para 
quem não pertença à área ou se depare com os termos pela primeira 
vez. Isto resulta, parcialmente, da história apresentada na terceira 
parte deste livro. A arte comunitária é mais antiga como termo, teoria 
e prática. Sendo a arte participativa um desenvolvimento posterior 
que, como já mencionado, se tornou muito mais extenso e diversifi-
cado. A borbulhante nascente de montanha que era a arte comunitá-
ria, tornou-se no rio largo e lento da arte participativa. Para aumentar 
a confusão, todo o curso de água, da nascente ao estuário, é frequen-
temente descrito como arte participativa. 

E a linguagem tem vindo a complicar-se no decorrer dos últimos 
anos com o surgir de uma variedade de termos relacionados com 
novas abordagens de arte participativa, como prática artística de en-
gajamento social, desenvolvimento cultural comunitário, estética re-
lacional, desenvolvimento de público, cocriação, novo género de arte 
pública, prática dialógica, ativismo artístico e teatro aplicado, entre 
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muitos outros. Não querendo ir longe de mais com a metáfora fluvial, 
estes termos podem ser vistos como os afluentes do rio cujo estuário 
é a arte participativa. Pessoalmente, não utilizo nenhum deles. Apesar 
de respeitar o desejo das pessoas de serem exatas acerca das suas 
ideias e intenções, acredito que esse tipo de distinção se torna opaco 
para lá das fronteiras do mundo das artes (e possivelmente dentro 
delas). Digo-o por duas razões: em primeiro lugar, se a arte partici-
pativa tem como objetivo o envolvimento de artistas não-profissio-
nais no ato criativo, tem por obrigação usar uma linguagem e 
conceitos que estes entendam. Em segundo lugar, receio que o narci-
sismo destas pequenas diferenças cause distrações de desentendi-
mentos muito mais sérios.60 Sejam quais forem as suas práticas ou 
crenças específicas, os artistas empenhados na arte participativa têm 
muito mais em comum entre si do que com os centros de poder que 
o Estado e a arte comercial representam. A diferença fundamental é 
entre a arte participativa e a arte não-participativa. Quando estas duas 
formas de fazer arte tiverem estatutos e recursos equivalentes, pode-
remos então ter em consideração as variações internas à prática. 
Como tal, neste livro faço apenas duas distinções: 

1 Entre todas as formas de produção artística profissional e a arte 
participativa, porque a arte participativa envolve artistas não-pro-
fissionais; e 
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2 Entre o campo da arte participativa e a arte comunitária, porque 
a segunda põe em prática o conceito de direitos humanos. 

O vasto universo da produção artística pode ser dividido em dois 
campos completamente distintos, sendo que apenas um envolve ar-
tistas não-profissionais (elemento que define a arte participativa). No 
que se segue irei usar arte participativa para indicar todo o rio de prá-
tica colaborativa em que os artistas trabalham com outros para criar 
arte, e arte comunitária para indicar uma abordagem com base na rei-
vindicação de direitos, caraterizada por um empenho social emanci-
patório. O presente capítulo propõe definições relativas aos dois 
termos. É uma viagem rio acima, do mar à nascente, da ondulação 
larga do estuário às suas fontes borbulhantes. 

A arte participativa 

O termo arte participativa é usado nas artes, política e meio acadé-
mico para designar um vasto leque de atividades. A questão gera al-
guma confusão e pode causar problemas se as pessoas pensarem que 
se estão a referir ao mesmo quando, na verdade, partem de ideias, 
crenças e pressupostos diferentes. Como tal, ofereço uma definição 
simples: 61 

• Arte participativa é a criação de um trabalho artístico por artistas 
profissionais com artistas não-profissionais. 
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A definição é deliberadamente limitada, visto necessitar de englobar 
atividades tão diversas como a educação musical, mediação cultural 
em museus e galerias, teatro aplicado, projetos que usam a arte para 
instigar mudança social, ativismo artístico, arte e saúde, carnaval, 
artes de rua, festivais e a própria arte comunitária. Sendo todas arte 
participativa, estas atividades têm apenas duas características em 
comum, mas que são cruciais e provavelmente controversas. 

A primeira destas caraterísticas é que a arte participativa envolve a 
criação de um trabalho artístico. Sem essa caraterística não se trata de 
arte, mas sim de uma forma de educação artística ou projeto de de-
senvolvimento social. A criação de arte requer uma estrutura de va-
lores, ideias e referências, a aplicação de conhecimento e mestria, uma 
duração temporal determinada e alguma forma de apresentação. Em 
conjunto, estes elementos proporcionam uma atividade artística par-
tilhada que tem como objetivo criar algo com uma existência autó-
noma: o trabalho artístico. A criação é independente da qualidade. O 
trabalho artístico pode ser tocante ou banal, ambicioso ou modesto, 
sofisticado ou simples, original ou derivado; pode ser temporário, 
performativo ou em progresso; pode suscitar admiração ou indife-
rença; e pode não ter sucesso, mesmo nos seus próprios termos. Mas 
há uma diferença de tipo entre o mais enfadonho trabalho artístico e 
o mais inspirador projeto comunitário ou educacional. Estes últimos 
podem ser preferíveis ao trabalho artístico, mas seria uma escolha 
entre coisas diferentes. Parte da diferença de tipo existente entre 
aprender sobre arte e criá-la, reside no poder conferido por cada uma 
das atividades. De formas diferentes, ambas nos permitem descobrir, 
processar, compreender, organizar e partilhar a nossa experiência. 
Mas ao criar arte estamos a dar existência a algo e, ao fazê-lo, muda-
mos o mundo. Quando fazemos sentido da vida, através de senti-
mentos, ideias e experiências que podemos nem saber que temos, e 
em formas a que outros podem por sua vez responder criativamente, 
desencadeamos novas possibilidades na nossa imaginação e na dos 
outros. É esse o ato do artista e é uma força no mundo. 

A segunda caraterística que define a arte participativa é o reco-
nhecimento de que todos os envolvidos no ato artístico são artistas.62 Esta 
ideia nem sempre é declarada ou aceite, sendo muito mais comum 
falar-se de artistas a trabalhar com “pessoas comuns”, “participan-
tes”, “jovens em risco” ou mesmo “não-artistas”. Essa linguagem re-

Uma Arte Irrequieta 53



flete a ideia Iluminista de que o artista é um tipo de pessoa especial, 
ao invés de ser uma pessoa que age de forma especial (artística). A 
crença Iluminista e Romântica de que a arte é uma questão de ser e 
não de fazer, enraizou-se a tal ponto que pode tornar-se difícil pensar 
de outra forma. Mas ninguém nasce artista. Nascemos com potencial 
que se desenvolve (ou não) de acordo com o que nos acontece e com 
o que fazemos ao longo da vida. Uma criança pode ter uma inteligên-
cia musical nata (na expressão de Howard Gardner), mas só se torna 
num músico através dos atos de escutar, praticar e tocar.63 Todas as 
pessoas que se envolvem em arte participativa são artistas, porque 
um artista é definido pelo ato de fazer arte.64 

Algumas pessoas são reconhecidas como artistas devido à persis-
tência com que agem como artistas. Permite-lhes adquirir conheci-
mento, competências e experiência que, juntamente com sorte e 
talento, pode fazer delas artistas de sucesso. Irá possivelmente fazê-
las artistas profissionais, no sentido de que o seu trabalho é reconhe-
cido por outros e torna-se parte de uma identidade social. Mas a arte 
não depende de persistência. É possível criar arte ocasionalmente sem 
todo um conjunto de conhecimentos, competências e experiência. A 
arte criada dessa forma pode parecer diferente. Pode, por exemplo, 
não ser tão bem executada ou não se enquadrar nas tendências do-
minantes do mundo das artes. Mas pode também ser forte, urgente e 
original, por ser a única oportunidade do seu criador de agir desta 
forma, porque traz consigo uma imaginação revigorada, ou porque 
o seu criador desconhece como “deveria ser feito”. Esta é uma razão 
pela qual a arte participativa é artisticamente distinta, como será dis-
cutido no Capítulo 5. 

Quem cozinha uma refeição, é cozinheiro; quem corre uma mara-
tona, é maratonista.65 Podem fazê-lo com menos competência do que 
um profissional, mas as suas ações podem ser notáveis em outros as-
petos. A arte participativa acontece quando profissionais e não-pro-
fissionais usam as suas diferentes competências, tipos de imaginação 
e interesses, para criar em conjunto algo que não poderiam fazer in-
dividualmente. 

Nem todos aceitarão este critério de arte participativa. É uma rea-
lidade que muita da atividade incluída na arte participativa, como é 
o caso do trabalho educacional desenvolvido por algumas instituições 
artísticas, quase não envolve criação artística significativa devido às 
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baixas expetativas sobre o que os artistas não-profissionais têm capa-
cidade de fazer. Da mesma forma, nem sempre os artistas profissio-
nais oferecem papéis empoderadores aos não-profissionais com que 
trabalham no ato criativo. Essa autolimitação confirma os seus pró-
prios pressupostos, tal como o subfinanciamento da arte participativa 
limita a eficácia da mesma, questão que, por seu turno, aparenta jus-
tificar o dito subfinanciamento. O argumento circular é uma forma 
comum de abuso de poder. 

Por envolver um equilíbrio de interesses, a arte participativa é re-
pleta de ambiguidades, especialmente junto às suas fronteiras. Con-
sequentemente, é facilmente confundida com atividades semelhantes, 
mas diferentes. A distinção entre uma experiência de aprendizagem 
artística, um trabalho artístico que usa a participação como estratégia, 
uma intervenção social que usa a arte como ferramenta, e a própria 
arte participativa, é muitas vezes uma questão de juízo. Os limites 
são porosos. 

Com a aliança criativa entre profissionais e não-profissionais, a 
arte participativa põe em prática uma dualidade. Esse hibridismo é 
reforçado pelo cruzamento de fronteiras disciplinares para trabalhar 
com a saúde, educação, serviços sociais, regeneração e outras disci-
plinas. A arte participativa floresce nesse espaço liminar, em margens 
e fronteiras. Um teste da sua qualidade é a medida em que nos des-
tabiliza, no sentido utilizado por Karl Jaspers, exigindo-nos um en-
volvimento com as formas de construir sentido de outras pessoas. A 
sua indefinição não é um ponto fraco. Ela é intrínseca a esta forma de 
arte e constitui o seu valor. A arte participativa não é melhor do que 
a educação, o ativismo social ou a arte profissional, mas é diferente 
porque, ao impedir que nos acomodemos aos modelos existentes, 
exige-nos um pensar, falar e partilhar de novas formas com outras 
pessoas. 

A arte comunitária 

As raízes da arte participativa encontram-se na arte comunitária, ape-
sar de terem vindo a estender-se muito para além das ideias e abor-
dagens pioneiras exploradas nas décadas de 1960 e 1970. A arte 
comunitária poderá ter deixado de ser o movimento que era nessa 
época, mas a prática continua a existir porque a sua teoria é coerente, 
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a sua arte inovadora e a sua dimensão social extraordinariamente 
forte. Em geral, fazê-la é também um prazer, e a arte floresce quando 
nos dá prazer. Qual é, então, a diferença entre a arte comunitária e a 
arte participativa? A resposta exige uma definição mais complexa do 
que a usada para a arte participativa: 

• A arte comunitária é a criação de arte como direito humano, por 
artistas profissionais e não-profissionais, que cooperam entre 
iguais, para propósitos e com padrões estabelecidos em con-
junto, e cujos processos, produtos e resultados não podem ser 
conhecidos antecipadamente. 

Esta definição inclui duas caraterísticas da arte participativa. A criação 
de arte é uma caraterística intrínseca da arte comunitária e que a dife-
rencia de outras formas de ação social, como a educação ou o desen-
volvimento comunitário. Ela não acontece como um ato social ou 
político. Apesar de poder ter consequências sociais e políticas, o ato em 
si é artístico. Como será discutido no capítulo seguinte, a arte pode 
ser usada com outros propósitos, o que pode ser válido e ter um 
enorme valor, mas não é arte comunitária. A segunda caraterística in-
cluída na definição é também envolver artistas profissionais e não-pro-
fissionais. Desejamos que os outros nos tratem em função do que 
fazemos, não do que somos, porque podemos unicamente controlar e, 
como tal, ser responsáveis, pelas nossas ações. No ato de criar arte, 
qualquer pessoa é um artista, faça-o ou não profissionalmente, inde-
pendentemente da forma como avaliamos o seu desempenho e res-
petivos resultados. 

Tal como tenho defendido, estas caraterísticas definem a arte par-
ticipativa. Mas essa definição é intencionalmente flexível para que 
possa abarcar um vasto leque de trabalho artístico. A arte comunitá-
ria, em contraste, desde os seus primórdios que teve ambições mais 
exigentes e incisivas, com base em ideias sobre arte, sociedade e di-
reitos humanos. Como tal, a minha definição de arte comunitária in-
clui vários elementos adicionais. O primeiro, e mais simples destes 
elementos, é a criação de arte como um direito humano, como algo a que 
todos têm direito sem necessitar de permissão ou autorização devido 
ao Artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A declara-
ção de igualdade incluída no documento constitui a base da arte co-
munitária e, como tal, artistas profissionais e não-profissionais devem 
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THE PERFORMANCE ENSEMBLE 

Alan Lyddiard é um encenador de teatro na casa dos 70 que tem vindo a explorar o possível 

significado da arte par!cipa!va na fase da vida em que se encontra. Com o apoio da Leeds 

Playhouse (que conta com um excelente historial de fazer arte com idosos), Lyddiard fundou 

o Performance Ensemble, uma companhia experimental cons!tuída por ar!stas profissio­

nais e não­profissionais. Alguns dos seus elementos, como é o caso de Namron, Tamara 

McLorg, Sally Owen e Villmore James, !nham !do carreiras brilhantes em dança, música e 

teatro. Outros, incluindo muitos dos residentes da localidade, nunca !nham feito arte. A 

questão de estarem todos reformados torna as divisões entre os dois grupos menos dis!n­

tas. O !po de experiência que trazem para o projeto é diferente, mas todos têm histórias 

para par!lhar. O compromisso de Lyddiard para com o grupo significa que todos usufruem 

de um lugar permanente e de tempo para aprender uns com os outros. Na sequência da 

sua primeira produção Anniversary, em 2016, o Performance Ensemble começou a trabalhar 

em Bus Pass, uma peça ambiciosa que envolve centenas de pessoas. O trabalho levará cinco 

anos a desenvolver, mas durante esse período serão produzidas encomendas e feitas apre­

sentações públicas que servirão como metas ao longo da viagem. Uma destas oportunida­

des para espreitar o trabalho em curso teve lugar no salão de baile de um hotel de Leeds, 

em setembro de 2018. O espetáculo final irá envolver 16 viagens de autocarro para trans­

portar público e atores até ao grandioso final. Ninguém sabe exatamente o que irá aconte­

cer, porque isso depende das pessoas que o Ensemble conseguir atrair para a ocasião. Mas, 

seja qual for o des!no final, a viagem está já a proporcionar uma imensa alegria, e muito 

provavelmente a mudar ideias sobre o lugar que os idosos ocupam na cidade.



HA " FESTA NO CAMPO 

De forma quase universal, as zonas rurais da Europa lutam pela sobrevivência. Em aldeias 

de países tão diversos como a Irlanda, França, Roménia ou Itália, atraídos pelas perspe!vas 

de trabalho e es!lo de vida, os jovens partem para cidades modernas deixando para trás 

uma população idosa e receosa do futuro. Há Festa no Campo surgiu como uma resposta 

cria!va a esse desafio por parte de jovens a!vistas da EcoGerminar e Terceira Pessoa, que 

desenvolveram o conceito das Aldeias Ar#s!cas. Criado em 2016, no âmbito do “Programa 

PARTIS”, o projeto envolveu 150 residentes das aldeias de Juncal do Campo e Freixial do 

Campo, na região de Castelo Branco. O obje!vo era o de contribuir para o desenvolvimento 

comunitário e ajudar a reavivar relações sociais através de um leque de a!vidades ar#s!cas 

que combinavam o respeito pelas tradições locais com as ideias cria!vas da geração mais 

jovem. Como em geral acontece em bons projetos de arte comunitária, muito tempo foi 

passado em conjunto, a conversar, a par!lhar refeições, e a aprender sobre o local e a sua 

cultura. Houve palestras e projeções de filmes, feiras de artesanato, exposições e fes!vais 

com base nas tradições locais. A confiança mútua desenvolvida permi!u algumas inovações 

ousadas, incluindo murais de arte­urbana pintados em conjunto por ar!stas de rua e idosos 

da localidade, um conceito que foi depois replicado em diversas zonas do país. Hoje em 

dia, essas são as marcas mais visíveis do projeto, mas o seu verdadeiro legado encontra­se 

na energia renovada e confiança adquirida pelas comunidades em responder aos desafios 

que enfrentavam, e nas amizades duradouras entre ar!stas da cidade e pessoas da aldeia.



CAHERCONLISH MURAL 

Bridget Lambert passou o Verão de 2018 a pintar uma homenagem a Dolores O’Riordan 

com crianças da zona rural de Limerick. A vocalista, recentemente falecida, !nha nascido a 

poucos quilómetros de Caherconlish, onde Lambert trabalhou com 30 crianças do primeiro 

ciclo. Como fã de Cranberries teve imenso prazer em apresentar a música da banda às crian­

ças enquanto exploravam juntos a alegria da cor, pintura e cocriação. O design foi desen­

volvido com apoio da irmã que é ar!sta profissional. Terminada a tela, foi instalada numa 

an!ga bomba de gasolina na vila, com a presença das crianças e da comunidade local. 

 

O trabalho fez parte do mestrado em Sociologia, Juventude, Comunidade e Reabilitação 

Urbana, que Bridget Lambert frequentava na Universidade de Limerick, mas não é um pro­

jeto académico #pico. A ligação pessoal de Lambert à música de Dolores O’Riordan faz a 

arte cantar. Tal como a obra que tradicionalmente marca o final do processo para um apren­

diz, este trabalho transforma o profissional em pessoal. Acima de tudo, relembra­nos que, 

sejam quais forem as questões que interessam a inves!gadores e decisores polí!cos, o cri­

tério fundamental para avaliar o sucesso da arte par!cipa!va é muito simplesmente que 

as pessoas que a fazem queiram desfrutar e par!lhar a sua cria!vidade.



LOWER ŠANČIAI COMMUNITY ASSOCIATION 

Os edi&cios históricos de Kaunas oferecem uma narra!va eloquente sobre os diferentes po­

deres que, ao longo dos séculos, reclamaram a cidade como sua. Hoje, na geração seguinte 

à que viveu a independência da Lituânia em relação à URSS, e 14 anos depois da sua adesão 

à União Europeia, a cidade ainda se afigura como um lugar de futuro incerto. A poucos qui­

lómetros do centro, em Šančiai, as ruas que descem até ao rio são delineadas por casas de 

madeira. Numa zona mais elevada encontra­se o quartel russo do século XIX onde alguns 

dos residentes locais trabalharam. Partes foram já demolidas, alguns dos blocos são agora 

apartamentos, outros encontram­se em ruínas. A pequena associação comunitária da zona 

baixa de Šančiai foi criada para dar voz à população sobre o que acontece no local, e a arte é 

o seu principal meio de ação. Sempre houve ar!stas em Šančiai, mas o trabalho par!cipa!vo 

é algo de novo. Tem proporcionado às pessoas juntarem­se em projetos cria!vos que dão 

visibilidade ao espírito e desígnios da comunidade. Já foram feitas instalações, performances 

e desfiles, momentos animados que têm também levantado questões delicadas. Habitual­

mente, os projetos têm lugar no Campo das Couves, o úl!mo espaço ao ar livre que resta do 

quartel, e que os residentes locais desejam ver transformado num parque e centro comuni­

tário. Em dezembro de 2018 apresentaram uma ópera comunitária com o obje!vo de reafir­

mar o direito da população a este espaço público. O trabalho em questão é simultaneamente 

ambicioso e frágil. Pra!camente sem apoio externo, está dependente de cria!vidade e boa 

vontade, mas a forma como põe em prá!ca a noção de comunidade é uma verdadeira de­

monstração de interdependência e solidariedade numa época de rápidas mudanças.



cooperar como iguais. Os seus papéis e os recursos que contribuem são 
diferentes, mas todos os que participam tem os mesmos direitos no 
processo. Devem negociar, chegar a acordo e partilhar o que irá acon-
tecer, porque num processo baseado em direitos, não existe qualquer 
legitimidade para que alguém, incluindo os artistas profissionais, 
possa impor a sua visão ou autoridade sobre o grupo. 

Essa negociação exige que trabalhem de acordo com propósitos e 
padrões decididos em conjunto. Alguém pode agir como artista de forma 
inepta, mas ninguém tem como intenção ou desejo ser medíocre. Os 
artistas que praticam arte comunitária, sejam eles profissionais ou 
não-profissionais, têm como objetivo criar algo que seja bom, mas só 
eles, em conjunto, podem decidir o que é que bom significa. Aquilo 
que tencionam atingir (o propósito) e que nível satisfará esse propó-
sito (os padrões) não pode ser decidido por alguém externo ao pro-
jeto, apesar de que o público terá a sua opinião. O propósito e os 
padrões da arte comunitária são essenciais para o significado do tra-
balho e devem ser estabelecidos e acordados pelas pessoas que o pro-
duzem. 

Para finalizar, e em consequência direta das duas declarações an-
teriores, os processos, produtos e resultados não podem ser antecipadamente 
conhecidos. Os artistas profissionais podem apenas ter conhecimento 
do que irá acontecer num projeto participativo se não houver igual-
dade entre si e aqueles com quem têm intenção de trabalhar. Nesse 
tipo de situação, propósitos e padrões estão já decididos antes de se 
dar o encontro entre as duas partes e o processo torna-se desempo-
derador ou até manipulador. A arte comunitária não é uma partitura 
para ser conduzida. É improvisação, como o jazz. No início, os inter-
venientes decidem temas e limites: depois, a arte surge ao prestarem 
atenção e responderem uns aos outros. Raymond Williams, um de-
mocrata, escreveu: 

Uma cultura são significados comuns, o produto de todo um povo, e os 
significados individuais oferecidos produto da experiência pessoal e so-
cial empenhada de um indivíduo. É estúpido e arrogante presumir que 
qualquer desses significados possa, de alguma forma, ser prescrito: eles 
são feitos pela vida, são feitos e refeitos, de formas que não podemos co-
nhecer antecipadamente. 66 

A arte comunitária é exploratória, inovadora, radical e provocatória. 
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No seu melhor – e tal como qualquer outra forma de arte, tem o di-
reito de ser julgada com base nos seus sucessos – serviu como exercí-
cio de investigação e desenvolvimento da arte participativa. Nem 
sempre foi boa ou obteve sucesso. Já entrou em becos sem saída ou 
terminou em desastre. Mas mesmo esses insucessos têm interesse de-
vido ao seu aspeto experimental. Ao longo de 50 anos, a arte comu-
nitária testou ideias e práticas que se tornaram estabelecidas em todos 
os campos da arte participativa e para lá dos seus limites. Alguma da 
sua vanguarda emancipatória, divergente e radical, pode perder-se 
na transição, mas a prática em si permanece intacta. 

Existem paralelos curiosos entre a arte comunitária e os movimen-
tos de protesto que surgiram na sequência da crise financeira de 
2007/8, assunto a que voltaremos no Capítulo 11. Num artigo eluci-
dativo sobre a relação entre o movimento espanhol 15-M/Indignados 
e a esquerda institucional, Cristina Flesher Fominaya apresenta uma 
análise comparativa das diferenças organizacionais e culturais destes 
dois tipos de atores políticos. A autora considera que: 

Os atores autónomos distinguem-se das práticas da esquerda institucio-
nal através da rejeição da democracia representativa e da regra da maioria 
defendendo, ao invés, modelos mais participativos, com base na demo-
cracia direta e autogovernação, estruturas horizontais (não hierárquicas), 
tomadas de decisão por consenso (se possível e necessário), no fórum de 
uma assembleia (geralmente aberta), e com rara delegação de responsa-
bilidade permanente.67 

O artigo de Flesher Fominaya inclui uma tabela em que a autora es-
tabelece um contraste entre o que intitula de esquerda institucional e 
os movimentos autónomos. Os paralelos entre estas duas abordagens 
e a arte participativa não são exatos – estes são movimentos políticos 
para a mudança e não artísticos – mas são suficientemente claros para 
servirem de base a uma reflexão mais profunda. 

Mesmo no formato protótipo aqui apresentado, a tabela revela 
como os diferentes objetivos da arte participativa institucional e da 
arte comunitária autónoma são transferíveis para qualquer tipo de 
prática ou organização. A diferença fundamental entre a arte partici-
pativa e arte comunitária reside na intenção. As pessoas são convida-
das a participar num trabalho artístico existente, ou a juntar-se a 
outras na produção de algo novo. Esta diferença é fundamental e, 
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Flesher Fominaya 
Modelo

Esquerda Ins"tucional 
(Arte par"cipa"va)

Autónomos 
(Arte comunitária)

Modelo polí!co Representa!vo Par!cipa!vo

Estrutura 
organizacional

Ver!cal, com uma clara divisão 
de trabalho e autoridade

Horizontal, com rara delegação de 
responsabilidade permanente

Tomada de 
decisões

Negociação entre 
representantes

Consenso, o grupo é soberano

Sujeito Unitário ou iden!dade 
principal: profissional 
/par!cipante; ar!sta/grupo 
alvo

Iden!dades múl!plas e 
transversais. A iden!dade 
geográfica é frequentemente 
usada como base de ação cole!va

Base ideológica Democra!zação cultural Democracia cultural

Ator legí!mo Ins!tuição cultural, autarquia 
local, serviço público

Indivíduos em ação cole!va, ONGs

Reconhecimento 
de apoio

Logos dos parceiros como 
símbolo de posição polí!ca e 
responsabilidade

Reconhecimento público limitado 
Frequentemente sem apoio

Arena polí!ca Pública/Governo Pública (rua, espaços públicos) e 
privada (relações pessoais, vida 
quo!diana)

Questões de 
contestação 
$picas

Representação de minorias em 
contexto ins!tucional 
Declarações ar$s!cas 

Uso temporário ou sustentado de 
espaços abandonados, autogestão 
de projetos cole!vos, es!lo de 
vida cultural alterna!vo, polí!ca 
local, cibera!vismo

Meios/fins Meios geralmente empregues 
para fins ins!tucionais

Inseparáveis: os meios cons!tuem 
um fim quando direcionados à 
transformação social

Transformação 
social 
principalmente 
através de

Ins!tuições Criação de alterna!vas,  
resistência cultural

Organização Permanente Con!ngente, aberta à crí!ca e 
reflexão con$nua, e à dissolução

Posição rela!va 
ao anonimato

Valoriza a autoria ar$s!ca Variável: valoriza autoria cole!va, 
reconhece os direitos pessoais de 
histórias 
Rejeita os valores do mundo das 
artes

Recursos (Variados) Acesso a recursos 
ins!tucionais, financiamento, 
espaço administra!vo, acesso 
aos meios de comunicação 
estabelecidos, apoio jurídico

Mínimos, limitados, con!ngentes, 
ad hoc e/ou raros

Tabela 1: Diferenças entre o modelo político da esquerda institucional e o dos movi-
mentos autónomos. Adaptado do trabalho de Cristina Flesher Fominaya (2015: 5).



pelo menos desde a década de 1970, tem vindo a ser expressa através 
de dois objetivos contrastantes da política cultural: a democratização 
cultural e a democracia cultural. Estas ideias serão exploradas no pró-
ximo capítulo. Até lá, tudo o que é necessário salientar é que, por de-
finirem diferentes relações entre os artistas profissionais e 
não-profissionais envolvidos no trabalho colaborativo, definem tam-
bém a distinção entre a arte participativa e a arte comunitária 

Os limites da arte participativa 

As definições de arte participativa e arte comunitária apresentadas 
neste livro não têm por objetivo ser conclusivas. São oferecidas como 
referências que possam ajudar o leitor a decidir qual o seu posiciona-
mento neste território. E, apesar de representarem anos de reflexão e 
experiência, são apenas a minha perspetiva pessoal. Algumas das 
questões que levantam serão discutidas noutras partes deste livro, no 
entanto, antes de deixar o campo das definições, necessito de explicar 
os motivos pelos quais não incluo a arte contemporânea e a arte ama-
dora como tipos de arte participativa, apesar de ambas aparentarem 
cumprir o critério relativo à criação conjunta de arte por artistas pro-
fissionais e não-profissionais. 

Arte contemporânea e participação 
A participação tornou-se um aspeto importante da arte contemporâ-
nea, encontrando-se patente numa diversidade de práticas e extensa 
literatura sobre as mesmas.68 É frequentemente apresentada como 
“arte participativa”, mas nem sempre corresponde ao que descrevi 
nas páginas anteriores. Como tal, antes de prosseguir, é importante 
desembaraçar os fios desta meada. A Encyclopedia of Aesthetics inclui 
um ensaio precisamente intitulado “Participatory Art”, em que Tom 
Finkelpearl escreve que o seu valor: 

…é objeto de considerável discussão, incluindo um debate aceso acerca 
da ética e estética da prática, bem como do vocabulário mais adequado à 
sua descrição e crítica. A arte participativa existe sob uma variedade de 
títulos que se sobrepõem e que incluem arte interativa, relacional, coo-
perativa, ativista, dialógica e de base comunitária. Em certos casos, a par-
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ticipação de um leque de pessoas cria um trabalho artístico, noutros casos 
a própria ação participativa é descrita como arte.69 

A relação entre o referido trabalho e o que é discutido neste livro é 
óbvia. Finkelpearl acrescenta: 

Na arte participativa, pessoas referidas como cidadãos, gente comum, 
membros da comunidade, ou não-artistas, interagem com artistas profis-
sionais para criar trabalhos.70 

Field de Anthony Gormley enquadra-se nesta descrição, bem como 
na minha própria.71 O trabalho consiste de uma massa densa de figu-
ras de barro feitas por voluntários de acordo com as instruções do ar-
tista, e foi repetido em vários locais entre 1989 e 2003. O website da 
Tate Gallery apresenta a seguinte explicação sobre o processo de cria-
ção: 

Todos foram incentivados a encontrar as suas próprias formas de criar, de 
acordo com as seguintes orientações: as peças devem ser do tamanho de 
uma mão e fáceis de segurar, os olhos devem ser fundos e fechados, e a 
proporção entre a cabeça e o corpo deve ser aproximadamente a correta. 72 

Em 1994, Gormley venceu o Turner Prize com Testing a World View 
(Field of British Isles), cujas 40 000 figuras tinham sido produzidas 
numa escola em St. Helens, antes de serem instaladas na Tate Liver-
pool. Field tornou-se num dos trabalhos mais icónicos do artista, ado-
rado tanto pelos seus criadores como pelo público e comprado para 
a nação pelo Art Fund. 

Produzir a essa escala é exigente e na arte contemporânea a parti-
cipação é geralmente de natureza performativa. The Cystal Quilt 
(1985-87), de Suzanne Lacy, culminou com uma apresentação perfor-
mativa num centro comercial em Minnesota. Envolveu 430 idosas, 
sentadas à volta de mesas, a mover as mãos em intervalos de dez mi-
nutos para fazerem o padrão de uma colcha composta pelos seus cor-
pos no espaço em que se encontravam, quando visto de cima. 
Quando se sentavam, ouvia-se o som amplificado de reflexões sobre 
a condição social das mulheres mais idosas. O projeto Crystal Quilt 
contou com um período de investigação de dois anos e o seu formato, 
em que grupos de quatro mulheres se sentam frente a frente em redor 
de mesas quadradas, representa o caráter social e relacional do tra-
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balho.73 Ao mesmo tempo, é um trabalho ativista no sentido em que 
articula um envolvimento político sobre “como as mulheres idosas 
são representadas na comunicação social e opinião pública”74. A apre-
sentação do trabalho num centro comercial pode também ser enten-
dida como antagonista ao confrontar os transeuntes com uma 
experiência inesperada e potencialmente destabilizadora. Tal como 
aconteceu com Field, The Crystal Quilt é considerado um elemento se-
minal do corpo de trabalho da artista, sendo ela própria grandemente 
admirada como artista com interesses sociais que desenvolve trabalho 
importante com comunidades. 

Existirá alguma coisa que distinga os trabalhos referidos da prá-
tica artística participativa e comunitária descrita neste livro? Sob al-
guns aspetos, não, como o demonstram estas curtas descrições. 
Ambos os trabalhos são arte feita por artistas profissionais e não-pro-
fissionais em conjunto. Contudo, há um aspeto em que este trabalho 
é diferente. É dirigido ao, e reconhecido pelo, mundo das artes. Como 
explicado pelo curador Alistair Hudson: 

No âmbito da arte, o envolvimento social ainda permite que os artistas 
tenham a última palavra. De certo modo, muitos projetos comunitários, 
mesmo com imensas pessoas envolvidas, têm como objetivo último fazer 
progredir a carreira de um artista.75  

Estamos a falar de trabalho de autor, concebido por artistas concei-
tuados no quadro das suas esferas artísticas e políticas. A participação 
define como o trabalho é feito e pode proporcionar satisfação, levar 
o processo artístico a novas pessoas, fomentar o sentido de comuni-
dade, ou trazer pessoas marginalizadas para o placo. Mas esses pro-
pósitos, quando existem, são possibilitados pela autoridade artística, 
histórica e intelectual do mundo das artes. Estes trabalhos são reco-
nhecidos pelo mundo das artes porque os artistas que os criam o re-
conhecem e dele fazem parte. 

A teoria e a prática da participação na arte contemporânea variam 
grandemente, mas é o artista que detém o controle – concebendo, pla-
neando, organizando e instigando um trabalho em que outros são 
convidados a tomar parte. O artista é o autor e o trabalho é entendido 
pelo mundo da artes, incluindo críticos e historiadores, como uma 
declaração sua, parte da sua obra. Se há uma história para ser con-
tada, ela é contada sobre ou pela perspetiva do artista, porque a con-
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tribuição dos participantes, apesar de necessária, não altera o produto 
artístico final de forma substancial. Frequentemente, estes trabalhos 
têm objetivos sociopolíticos declarados, mas o lugar que ocupam no 
discurso das estruturas de poder do mundo das artes, levanta ques-
tões, tal como a antropóloga social Kate Crehan observa: 

Aceito de bom grado que a intenção possa ser democrática. O que ques-
tiono é: será que na prática se traduz em novas formas de democracia? 
Que forma de literacia será necessária para participar nesta democracia?76 

A participação na arte contemporânea pode produzir trabalhos belos 
e ressonantes como Field e The Crystal Quilt. Mas, apesar de relacio-
nada com o trabalho descrito neste livro, acredito que a sua aceitação 
da autoridade do mundo das artes torna a arte contemporânea filo-
soficamente, artisticamente e eticamente separada da arte participa-
tiva. Esta separação é a razão pela qual a Encyclopedia of Aesthetics77 
não inclui um verbete sobre “arte comunitária”. 

Arte amadora e participação 
A arte amadora é, em geral, vista pelos decisores políticos como uma 
forma de arte participativa, mas essa perspetiva confunde o seu pro-
pósito que, tal como na arte contemporânea, é a produção artística. 
Os artistas amadores participam nas artes da mesma forma e com o 
mesmo propósito que os artistas profissionais: para criar arte. O seu 
trabalho pode ser menos bem conseguido que o dos artistas profis-
sionais, mas essa é uma questão de nível e não de tipo. 

A distinção entre amadores e profissionais é mais uma consequên-
cia da invenção das belas artes. Até aos finais do século XVIII, os ar-
tistas eram geralmente considerados artesãos. Eram contratados por 
pessoas de poder e, em geral, tinham uma autonomia limitada sobre 
o seu próprio trabalho. Em contraste, um artista amador era um ele-
mento pertencente à elite social que, não necessitando de ganhar a 
vida, podia afirmar-se motivado pelo puro amor à arte. Para todos os 
restantes, a música, a dança, as histórias e o artesanato, constituíam 
expressões de criatividade da vida quotidiana para serem partilhadas, 
aprimoradas, usadas e desfrutadas. A mudança do estatuto relativo 
a amador e profissional começou no Romantismo com o reimaginar 
do artista como um indivíduo livre, um visionário ou mesmo um 
génio. O estatuto do artista alterou-se definitivamente no decorrer do 
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século XX, altura em que passou a fazer parte das figuras mais admi-
radas da sociedade. Contudo, essa alteração trouxe consigo a desva-
lorização do amador, a pessoa para quem a arte é apenas um prazer 
e não uma luta existencial por verdades eternas. 78 

O campo da arte amadora é vasto e extraordinariamente variado, 
incluindo orquestras, coros e companhias de teatro, artesanato e as-
sociações de arte tradicional, além de milhões de pintores, poetas, 
contadores de histórias, fotógrafos, músicos, grupos de dança e ou-
tros. Há amadores que se encontram entre os artistas mais talentosos 
da sua área artística, e muitos cruzam a fronteira do trabalho pago e 
não pago. Os músicos profissionais, por exemplo, trabalham com fre-
quência com coralistas amadores. Outros artistas amadores podem 
não ser particularmente talentosos, mas ganham e dão imenso prazer 
através do seu trabalho. 

A fronteira entre artistas amadores e profissionais é menos rígida 
do que habitualmente se supõe. A questão da remuneração não re-
presenta um indicador significativo se considerarmos quantos artistas 
profissionais lutam para conseguir subsistir através do seu trabalho. 
O tempo que um artista investe na sua arte também não se afigura 
um indicador fiável: há reformados que passam os dias a pintar e poe-
tas que raramente escrevem. Alguns amadores têm anos de educação 
formal na sua área artística e há profissionais que nunca frequentaram 
uma escola de arte. A inovação, tal como a imitação, pode ser encon-
trada nos dois setores, e todos ambicionam a excelência artística. 
Tendo todas estas questões em consideração, a distinção comum-
mente feita entre artistas amadores e profissionais não se apresenta 
como verdadeiramente significativa. Há amadores que fazem arte de 
melhor qualidade que alguns profissionais. Todos eles são artistas e 
só eles, e quem aprecia a sua arte, é que podem dizer qual o valor que 
lhe atribuem. 

Contudo, esta produção artística, seja por amadores ou profissio-
nais e tenha a qualidade que tiver, não é arte participativa. Artistas 
amadores e profissionais usam os mesmos processos, métodos e pa-
drões no seu propósito comum de criação artística. E, ao fazê-lo, alie-
nam-se das intenções da arte participativa. Ambos aceitam o mundo 
das artes e o seu sistema de valores. A diferença entre os dois grupos 
reside no valor que o mundo das artes lhes confere. 
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Limites porosos 
Definir as caraterísticas da arte participativa e da arte comunitária, e 
a sua relação com outras formas de produção de arte, contribui para 
uma melhor compreensão sobre o seu significado e para o início de 
uma reflexão sobre outras questões que se levantam, incluindo sobre 
intenções, ética e arte. Mas, como esta discussão sobre participação 
em arte contemporânea e amadora tem vindo a demonstrar, as fron-
teiras entre estes campos de prática artística são instáveis e fluídas. 
Um trabalho pode começar próximo de uma e desenvolver-se de for-
mas que o aproximam mais de outra. As interpretações são apenas 
interpretações: questões de juízo e não fatos. No entanto, essa é mais 
uma razão pela qual esta arte irrequieta constitui um campo de prá-
tica tão gratificante. Ela confronta-nos com as restrições e estreiteza 
patológica das formas existentes.
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                      As intenções da  4
arte participativa 

De certa forma, a democracia é uma ficção que estamos a tentar  
concretizar. 

Charles Taylor 79 

Porquê fazer arte participativa? 

Não-profissionais 
As razões que levam as pessoas a envolverem-se num projeto de arte 
participativa são exatamente as mesmas que nos levam a decidir o 
que fazer com os nossos tempos livres. De forma mais ou menos cons-
ciente, elas podem ser motivadas pela curiosidade, por amizades, 
tédio, esperança, entusiasmo, ou qualquer outro sentimento. Podem 
desejar divertir-se, sentir que fazem parte de uma comunidade, 
aprender algo de novo, protestar, sentir-se realizadas, viver uma ex-
periência nova, enfrentar um desafio, fazer uma mudança, melhorar 
a forma física, conhecer outras pessoas, ou simplesmente fazer algo 
que lhes pareça gratificante. Não existe nada de particularmente es-
pecial acerca da decisão de participar nas artes. O importante é a pró-
pria decisão de participar. Tal como não existe nada de especial em 
rejeitar a participação. Em certas circunstâncias, como num projeto 
realizado numa prisão, a rejeição pode representar o limite da escolha 
– tomar parte no projeto de teatro ou ficar encarcerado na cela. E al-
guns, como por exemplo as crianças, por vezes não têm nem esse 



poder de decisão – teatro pode ser muito simplesmente aquilo que o 
professor ou cuidador decidiu que iriam fazer nesse dia. No entanto, 
mesmo em situações tão condicionadas como as referidas, a não-par-
ticipação constitui sempre uma opção, tal como se pode constatar ao 
tentar forçar alguém a participar ativamente num workshop contra 
a sua vontade. A pessoa pode ter que estar fisicamente presente, mas 
encontra sempre formas de se alhear. O distanciamento é um ato po-
tencialmente bastante forte que pode ter impacto em todos os presen-
tes e provocar alterações na ação em curso, ou até determinar se esta 
pode ou não decorrer. 

Uma outra possibilidade é o consentimento condicional, apesar 
de raramente ser expresso de forma tão clara. Para alguns traduz-se 
por um ficar à margem, presentes e a observar, mas indecisos quanto 
a tomar parte. Ou, por vezes, à vontade para fazer certas coisas, mas 
não outras: tratar do chá mas não do guarda-roupa, representar mas 
não cantar, dar a voz em ensaios mas não em reuniões. Esse compro-
misso pela metade pode causar alguma fricção, visto exigir diferentes 
condições de envolvimento. Contudo, não é necessário que seja visto 
dessa forma. Um dos pontos fortes da arte participativa é exatamente 
o proporcionar diferentes funções e níveis de envolvimento, de forma 
a que as pessoas possam escolher por si próprias se, quando e como 
desejam tomar parte. Em geral, esses percursos autodirecionados são 
preferidos ao progresso gerido inerente aos programas de educação 
formais. 

Quer as pessoas mergulhem de cabeça, testem as águas antes de 
entrar, ou decidam ficar em terra, para alguns artistas é difícil aceitar 
a rejeição à sua oferta como uma escolha consciente e legitima, parti-
cularmente quando sentem que essa escolha se baseia em ideias que 
não correspondem à realidade. Mas, mesmo que não as partilhe, um 
artista comunitário tem que respeitar as decisões das outras pessoas, 
bem como os valores e juízos em que estas se baseiam. Se, quando e 
como as pessoas decidem participar numa atividade artística, é uma 
questão pessoal comparável a qualquer outra das escolhas que se 
fazem face às oportunidades disponíveis. Já para um artista profis-
sional, a questão de fazer ou não fazer uma determinada oferta a po-
tenciais participantes, tem um caráter diferente – é uma questão de 
intenção, e compreender essa intenção é chave para compreender a 
prática da arte participativa. 
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Profissionais 
O valor e contornos da arte participativa são definidos pelos motivos 
que levam intervenientes como artistas, decisores políticos, mecenas 
ou parceiros sociais, a convidar outras pessoas a participar nesta prá-
tica. Contextos como o cultural, político, económico e social, influen-
ciam a arte participativa, mas a intenção está diretamente relacionada 
com as ideias: aquilo que as pessoas desejam alcançar. Quais os pro-
pósitos que conduzem as suas ações e, por acréscimo, como as suas 
ações servem esses propósitos. 

Não existe uma resposta fácil a esta questão. O leque de objetivos 
declarados por quem trabalha em arte participativa pode ser descon-
certantemente vasto. Para além dos objetivos artísticos, os projetos 
aspiram a obter resultados em campos como a saúde, educação, coe-
são social, construção da paz e muitos outros. Esses objetivos são ex-
pressos de diferentes formas – um projeto pode estabelecê-los através 
de um plano com cronograma e metas a atingir, assente numa teoria 
da mudança e num quadro lógico, enquanto que outro pode apresen-
tar apenas uma declaração de intenções de caráter geral. De qualquer 
forma, até que ponto são fiáveis estas declarações públicas? A lingua-
gem dos decisores políticos nem sempre reflete a cultura, desejos ou 
necessidades daqueles a quem o projeto se destina. E o discurso dos 
artistas sobre os seus projetos pode representar idealismo, linguagem 
técnica, ou simplesmente oferecer uma resposta às expectativas. 

Contudo, esta diversidade retórica pode ser destilada em três in-
tenções subjacentes à arte participativa, estando cada uma delas as-
sociada a uma visão diferente da função social da arte: 

• alargar o acesso à arte (ou democratização cultural); 
• gerar mudança social; 
• e desenvolver a democracia cultural. 

Estas três intenções proporcionam um enquadramento que nos per-
mite compreender o que é feito sob o signo da arte participativa, bem 
como decidir o que tem valor e porquê. O presente capítulo examina 
as três intenções individualmente, lançando depois um olhar à rela-
ção que têm entre si. 

Teorias ou intenções? 
As três intenções referidas poderiam ser igualmente descritas como 
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teorias. Cada uma representa uma posição ideológica que reflete o 
seu tempo e lugar. Baseiam-se em crenças (e.g. “a arte é boa” ou 
“todos os seres humanos têm o mesmo valor”) para analisar e dar 
resposta a realidades sociais. Olham o universo humano, veem algo 
inaceitável e propõem ação no sentido de gerar mudança. Todavia, a 
teoria é fácil de apresentar, quer a nós próprios quer aos outros, como 
objetiva ou até fatual. A sua coerência e retidão são sedutoras (e re-
dutoras) – a coberto da teoria podemos iludir-nos acerca dos motivos. 
Já falar sobre intenções, dificulta uma potencial fuga à dimensão ética 
das nossas ações e às escolhas que as definem. No domínio das in-
tenções, não se pode fugir tão facilmente aos seus compromissos e 
responsabilidades. 

Por natureza, a arte é experiencial e não teórica. Sem uma expres-
são concreta, a arte torna-se filosofia. Fora do mundo académico 
tenho encontrado poucas pessoas envolvidas em arte participativa 
que falem sobre teoria; mas, geralmente, falam do propósito do seu 
trabalho.80 Fazem-no no decorrer das negociações inerentes à arte par-
ticipativa, que têm com os seus parceiros e financiadores, e fazem-no 
ao pensar na sua própria prática, nos seus pares e nas suas fontes de 
inspiração. Pensar sobre intenções é inevitável quando se envolvem 
outras pessoas no nosso trabalho, porque estas acabarão sempre por 
perguntar a razão pela qual o fazemos. 

Alargar o acesso à arte (ou democratização cultural) 

A democratização é incontestavelmente uma das principais missões das 
instituições culturais. 

Jean-Michel Tobelem 81 

Alargamento de públicos através da participação 

É impossível ser-se imparcial quando se tem fé – as crenças religiosas têm-
no demonstrado – e eu tenho tanta fé nas questões culturais que acredito 
que devam significar algo para as outras pessoas. 

E. M. Forster 82 

Os artistas amam a arte. Por experiência própria acreditam no seu 
poder transformativo e é natural que desejem partilhar essa paixão 
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com os outros. Esta intenção é de tal forma comum entre os artistas 
que trabalham com outras pessoas, que facilmente passa desperce-
bida. Foi essa a razão pela qual, ao entrar para a Berliner Philharmo-
niker em 2002, Sir Simon Rattle implementou um programa 
educativo baseado na ideia de que “temos que dar oportunidade a 
todos de experienciar a nossa música”.83 Em geral, podemos contar 
com quem dedica a sua vida à música para que queira partilhá-la com 
outras pessoas. Nem todos querem ou têm as competências necessá-
rias para o fazer eles próprios, mas é difícil imaginar um artista que 
não acredite em incentivar o amor à arte. 

Grande parte da arte participativa tem as suas raízes nesse desejo 
de partilha. A música clássica tem fortes laços com a arte participa-
tiva, possivelmente porque aprender a tocar um instrumento orques-
tral exige tempo, esforço e compromisso – para que o seu impacto 
seja significativo, o acesso não pode ser oferecido por umas semanas 
apenas. A dimensão e reputação do “El Sistema”, que funciona na Ve-
nezuela desde 1975, tem sido objeto de admiração internacional e de 
algum criticismo. O projeto tem inspirado iniciativas por todo o 
mundo, incluindo a Orquestra Geração em Portugal e a In Harmony 
na Grã-Bretanha, mas o modelo não é o único. Outras orquestras, 
como a Philharmonie de Paris, têm desenvolvido os seus próprios 
métodos de levar a educação musical a jovens mais carenciados. É 
uma abordagem que se encontra já incorporada nos programas de di-
versas instituições musicais. O Sage, em Gateshead, integra concertos, 
educação formal e atividade participativa, num trabalho que abarca 
uma ampla variedade de formas musicais. Casa-mãe da orquestra 
Northern Sinfonia e do programa “Folkworks”, o Sage é simultanea-
mente uma sala de concertos, uma escola de música, e uma organi-
zação de música comunitária. No período de um ano, que decorreu 
entre abril de 2016 a abril de 2017, a instituição vendeu 264 000 in-
gressos para 451 atuações públicas. No decorrer do mesmo período, 
14 758 crianças, idosos e portadores de deficiência, entre outros, par-
ticiparam em 10 609 aulas e workshops.84 Estas abordagens holísticas 
de programação, que incentivam as pessoas a circular livremente 
entre salas de concerto, galerias e workshops, tornaram-se comuns 
nas instituições culturais britânicas. 

A educação proporcionada pelos museus e galerias tornou-se uma 
prática criativa distinta. As abordagens pedagógicas de mediação cul-
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tural tornaram-se mais participativas, particularmente na forma como 
as galerias dão resposta às necessidades de públicos, como os porta-
dores de deficiência e as pessoas idosas. Desde a sua criação em 1989, 
que a Engage, National Association for Gallery Education, tem tido 
um papel crítico no desenvolvimento e advocacia em prol desta prá-
tica. A galeria de arte contemporânea Bluecoat, em Liverpool, repre-
senta um caso típico do uso da arte participativa com o objetivo de 
alargar acesso. A programação da galeria inclui o “Blue Room”, para 
adultos com dificuldades de aprendizagem, e o “Out of the Blue”, 
um clube de arte semanal para crianças, realizado em diferentes pon-
tos da cidade.85 A galeria é também anfitriã de sessões de dança par-
ticipativa para pessoas com demência, realizadas pela artista Bisakha 
Sarker, e ainda de um projeto de artes visuais para mães com bebés. 

Exemplos como os acima referidos, demonstram como as institui-
ções culturais adotaram a arte participativa com o objetivo de alargar 
o acesso aos seus programas, coleções e instalações. A mesma inten-
ção tem vindo a orientar organizações de arte comunitária desde a 
sua fase inicial na década de 1960. E, hoje em dia, constitui também 
o racional que estrutura o “Creative People and Places”, um extenso 
programa de acesso às artes implementado pelo Arts Council En-
gland. Sem acesso, é impossível trabalhar no sentido de gerar mu-
dança social ou desenvolver a democracia cultural. 

Alargamento da oferta cultural através da participação 
A popularidade continuada de atividades como palestras e visitas 
guiadas demonstra que a participação não é a única forma de alargar 
o acesso à arte. No entanto, é um método eficaz visto que desde tenra 
idade é a fazer arte que aprendemos sobre a mesma. As crianças des-
cobrem os prazeres da arte ao colorir uma folha de papel, bater um 
ritmo ou imitar um adulto. Ao fazê-lo, apercebem-se do potencial da 
arte como forma de organizar a sua experiência e comunicar com 
quem lhes é importante. Tendo oportunidade, na sua maioria, as 
crianças não hesitam em brincar com arte, particularmente quando 
são encorajadas a fazê-lo, mas muitas não o são. Sendo incapazes de 
produzir prontamente algo que satisfaça as expetativas de qualidade 
artística tidas pelos adultos, um enorme número de crianças cresce a 
pensar na arte como um universo distante e misterioso, reservado 
apenas aos que possuem o conhecimento e talento que a elas lhes falta. 
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A ideia de alargamento do acesso às artes debate-se exatamente 
com esse problema – o risco de implicar que as pessoas têm falta de 
conhecimento, habilidade, confiança, consciência ou, até mesmo, 
gosto. Define uns como aptos e outros como inaptos.86 É certo que al-
gumas pessoas têm conhecimentos que outras não têm. Frequente-
mente nos apercebemos de uma necessidade ou desejo de adquirir 
conhecimento e recorremos a quem o tem para que nos auxilie: é essa 
a base da educação para adultos e de grande parte da aprendizagem 
informal. Mas será que todos os que frequentam programas de acesso 
às artes têm consciência dessa necessidade em si próprios? 

De acordo com os resultados de uma pesquisa realizada pela War-
wick Commission, intitulada Future Cultural Value, a maioria das pes-
soas tira pouco proveito da arte pública e dos espaços dedicados à 
cultura: 

Em 2014, na Grã-Bretanha, vir de um contexto socioeconómico privile-
giado, ter educação universitária e uma carreira profissional, continua-
vam a apresentar-se como os preditores mais fiáveis de um nível elevado 
de envolvimento e participação num vasto leque de atividades culturais, 
sendo esta correlação particularmente vincada no tipo de atividades que 
atraem um financiamento público significativo.87 

Estes resultados são confirmados por outros estudos, apesar de não 
significarem que quem se mantenha afastado da oferta cultural pú-
blica não aprecie arte. Penso nunca ter conhecido ninguém que não 
tivesse entusiasmo e gosto artístico próprio, apesar desse gosto não 
ser necessariamente pelo tipo de arte que recebe financiamento pú-
blico. Vemos representações no ecrã, apreciamos música, dançamos, 
cantamos, lemos e contamos histórias, fazemos objetos, desenhamos 
e pintamos, tiramos fotografias e fazemos muitas outras atividades 
que envolvem a produção de arte. Ao fazer pesquisa sobre a West 
Bromwich Operatic Society, que produz teatro amador de qualidade 
desde 1937, tomei conhecimento de que existem perto de 50 000 gru-
pos de arte amadora em Inglaterra: 

Entre si, contam com seis milhões de membros e três milhões e meio de vo-
luntários – o que significa que cerca de 15% da população exerce atividade 
em organizações de arte amadora. Num ano típico, produzem 700 000 es-
petáculos ou exposições, atraindo um público que ronda os 160 milhões.88 
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E isto refere-se apenas à participação em atividades artísticas organi-
zadas: é apenas a ponta do iceberg . O entusiasmo das gentes e a sua 
diversificada participação nas artes não devem ser postos em ques-
tão. 

Fun Palaces 

Um Fun Palace não é uma festa popular. Não é para virmos passar um 
bom bocado juntos. Não é alargamento de públicos. É dizer a toda a gente 
vocês podem fazer isto; já o fazem. A arte e a ciência são-vos permitidas. 

Stella Duffy 89 

Há uns anos atrás, a escritora Stella Duffy propôs a realização de um 
evento para comemorar o centenário de Joan Littlewood (1914-2002), 
uma dramaturga radical cujas ideias influenciaram, de forma indireta, 
a arte comunitária britânica. Uma das ideias que Littlewood nunca 
chegou a concretizar era um plano grandioso para a construção de 
um Fun Palace que tornasse a arte acessível a toda a gente. Como tal, 
afigurou-se apropriado celebrar o seu centenário com o concretizar 
dessa intenção. Desde 2014 que um pequeno grupo de ativistas a tra-
balhar a tempo parcial – o termo funcionários é demasiado brando 
para a tenacidade do seu empenho – tem vindo a incentivar grupos 
locais no sentido de organizarem os seus próprios eventos criativos 
no primeiro fim de semana de outubro, sob o nome Fun Palaces. Tal 
como Joan Littlewood, estes ativistas acreditam que as pessoas são 
criativas por natureza. Os Fun Palaces proporcionam acesso à arte e 
à ciência através de um convite para que as pessoas partilhem os seus 
conhecimentos umas com as outras. 

Em 2017, foram realizados 362 Fun Palaces. Tiveram lugar em bi-
bliotecas, centros comunitários, igrejas, museus, e centros de arte, en-
volvendo cerca de 14 000 organizadores que espelham de forma fiel 
a diversidade de comunidades locais que participaram. Dois terços 
dos grupos incluíam pessoas de minorias étnicas, um terço tinha entre 
si portadores de deficiência e 20% integravam pessoas com menos de 
18 ou mais de 65 anos de idade. Estes Fun Palaces atraíram 126 000 
visitantes, que participaram em workshops de arte, artesanato e ciên-
cia, debates, atividades relacionadas com o património, espetáculos 
e muito mais. Mas o mais impressionante desta campanha de cultura 
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“por todos e para todos” é que demonstrou ser especialmente forte 
nos locais mais desfavorecidos. Perto de 40% dos Fun Palaces foram 
organizados por pessoas de áreas que correspondem às 20% mais ca-
renciadas da Grã-Bretanha.90 Os Fun Palaces demonstram que a ques-
tão não é, nem nunca foi, as pessoas não apreciarem a arte. É se o 
Estado reconhece a arte que elas apreciam, e se elas apreciam a arte 
que o Estado reconhece. 

Experiência e inspiração 
A crença de que a cultura representa uma via privilegiada de acesso 
à maturidade espiritual, moral e intelectual, foi algo que herdámos 
da civilização greco-romana através do Iluminismo. É isso que as 
belas artes apregoam e prometem e, como tal, o acesso às mesmas 
deve ser encorajado devido ao seu potencial para o aperfeiçoamento. 

Se a cultura for considerada na sua designação “nobre”, [a democratiza-
ção] é então um projeto para converter a sociedade no seu todo à apre-
ciação de trabalhos consagrados.91 

É natural desejar que os outros apreciem e deem valor aquilo que 
consideramos importante, e é com essa intenção que muitas pessoas 
fazem arte participativa. São ativistas motivacionais de talento, por-
que dão uma tremenda importância ao trabalho. Mas toda essa con-
vicção traz consigo o risco de ver a tarefa, não como uma introdução, 
mas como persuasão. Uma questão que se reflete na forma como o 
Arts Council apresenta o programa “Creative People and Places”: 
“Acreditamos que todos têm o direito de experienciar e ser inspira-
dos pela arte e cultura”.92 Experienciar, sem dúvida – mas, ser ins-
pirados? É como se a inspiração resultasse da experiência, da mesma 
forma que a noite sucede o dia. A experiência pode garantir-se. A ins-
piração, não. Ninguém é um depósito vazio à espera de ser atestado 
de arte e cultura. Somos pessoas independentes e com capacidade 
de ação. Temos identidades, valores e gostos específicos. Responde-
mos a novas experiências com base em experiências passadas. Se 
uma pessoa pensa que tem algo de interessante para me oferecer, 
deve começar por perguntar-me o que tenho para lhe oferecer a ela. 
Não nos encontramos numa via de sentido único. Tal como Geoffrey 
Crossick e Patrycja Kaszynska defendem no seu importante estudo 
sobre valor cultural: 
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Temos que pensar no valor cultural para lá das hierarquias artificiais das 
formas de provisão e regimes. Necessitamos de compreender melhor a 
crescente ecologia que abarca o comercial, amador, interativo e subsi-
diado, e vê-la como enriquecedora ao invés de antagónica. 93 

A arte participativa é uma forma vital de alargar o acesso às artes, 
mas a sua legitimidade nessa função depende da reciprocidade do 
convite. A oferta deve ser feita com respeito e espírito de abertura, de 
modo a que as pessoas possam ser capazes não só de apreciar expe-
riências artísticas novas, como de ter a liberdade de questioná-las, rei-
maginá-las e até rejeitá-las. 

Gerar mudança social 

Paulo Freire e Augusto Boal 
Gerar mudança social é a segunda das três principais intenções da 
arte participativa. Neste contexto, o potencial da cultura como via de 
acesso à educação e desenvolvimento foi radicalmente redefinido 
pelas ideias do filósofo e pedagogo brasileiro Paulo Freire (1921-1997) 
que, em 1968, durante o seu período de exílio, publicou o livro Peda-
gogia do Oprimido. A obra repensa a educação de uma perspetiva pós-
colonial e argumenta que as estratégias existentes servem como 
reforço à opressão em sociedades desiguais. Freire compara a educa-
ção tradicional a um sistema bancário, em que o educador instrui o 
educando pela entrega de quantidades fixas de conhecimento para 
serem memorizadas e armazenadas: 

Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se jul-
gam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das 
manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a absolutização 
da ignorância, que constitui o que chamamos de alienação da ignorância, 
segundo a qual esta se encontra sempre no outro. O educador, que aliena 
a ignorância, se mantém em posições fixas, invariáveis. Será sempre o que 
sabe, enquanto os educandos serão sempre os que não sabem. A rigidez 
destas posições nega a educação e o conhecimento como processos de 
busca. 94 

76 Uma Arte Irrequieta



DE SINT MAARTEN PARADE, THE SHARING ARTS SOCIETY 

A Sharing Arts Society foi criada em 2004 com o obje!vo de dar con!nuidade à prá!ca de 

arte comunitária desenvolvida por ocasião do terceiro centenário do Tratado de Utrecht. A 

pedra basilar do seu trabalho é a tradicional Sint Maarten Parade, cuja tradição foi recupe­

rada em 2011, passando a acontecer anualmente no mês de novembro. São Mar!nho é 

uma personagem pertencente ao passado romano de Utrecht, recordado por cortar à es­

pada a sua capa vermelha e dar metade a um mendigo que padecia de frio. Idolatrado na 

época medieval, tornou­se um símbolo da cidade moderna e mul!cultural, e a celebração 

em sua memória cria ligações entre pessoas através de experiências ar#s!cas par!lhadas. 

O evento tem algo de mágico, com as suas esculturas e lanternas de papel iluminadas, mú­

sica, teatro e gastronomia. Os trabalhos ar#s!cos são uniformemente brancos e de uma 

qualidade esté!ca notável. São produzidos ao longo de um período de dois meses, em 

workshops comunitários que incluem sessões em escolas, centros de refugiados, albergues 

e outros espaços sociais: a promessa de inclusão é real. Clubes despor!vos, escuteiros, ban­

das filarmónicas, creches e grupos ar#s!cos, organizam as suas próprias preparações e o 

número de envolvidos aumentou de 1000 para 7000 em apenas sete anos. Os fes!vais de 

lanternas tornaram­se comuns desde que foram ressuscitados pelos ar!stas comunitários 

na década de 1970, mas a Sint Maarten Parade é excecional. Adotou os Obje!vos de De­

senvolvimento Sustentável das Nações Unidas como versão contemporânea do espírito de 

São Mar!nho. Em 2018, o evento centrou­se no Obje!vo 16 “paz e jus!ça para todos”, tor­

nando a sua visão tangível, pelo menos por uma noite, numa cidade.



CHÓR POLIN 

O POLIN, Museu da História dos Judeus Polacos, foi inaugurado em 2013 no local onde se 

!nha situado o Gueto de Varsóvia. O espaço e propósito específicos do edi&cio fizeram com 

que a sua construção não fosse tarefa fácil. A ins!tuição necessitou de desenvolver uma 

relação com os residentes locais, bem como com outros cidadãos de Varsóvia e da Polónia 

em geral. A tarefa foi desempenhada numa variedade de formas, incluindo através da arte 

par!cipa!va. O coro POLIN encontra­se entre as mais ambiciosas e sustentáveis destas ini­

cia!vas. Foi criado pela diretora do Laboratório de Prá!cas Museológicas do POLIN, Ewa 

Chomicka, em junho de 2014, para se apresentar na cerimónia de abertura da exposição 

principal. 

 

Home, narrava a história da imigração judaica para a Polónia, através de textos e música de 

diversas tradições, entrelaçados numa forte performance criada com Sean Palmer e Kuba 

Palys. Desde então, o coro tem vindo a desenvolver trabalho original e mais ambicioso com 

raiz nas experiências de tempos xenófobos vividas pelos seus próprios elementos. Dialogue, 
apresentado em junho de 2015 no POLIN, revelou um coro muito mais seguro de si, que 

cantava sobre refugiados, fuga e segurança, estabelecendo uma ligação entre conflitos re­

centes na Polónia e o que presentemente decorre na Síria. Mais uma vez na história do 

POLIN os resultados foram controversos, par!cularmente nas redes sociais. Mas a força de­

monstrada pelos envolvidos – ar!stas, residentes locais e ins!tuição – na defesa dos seus 

valores é tão impressionante como a arte que fazem juntos.



FESTIVAL DE MÚSICA DE SETÚBAL 

Quando, em 2010, foi abordada sobre a criação de um fes!val de música, a presidente da 

Câmara de Setúbal encontrava­se a braços com as repercussões da crise financeira. Esta ci­

dade industrial, situada na costa atlân!ca a sul de Lisboa, batalhava para manter os serviços 

básicos. No entanto, apesar da falta de fundos, a Câmara disponibilizou­se para dar apoio 

na forma de tempo dos funcionários, salas de espetáculo e acesso às escolas. Os organiza­

dores transformaram as fraquezas em forças – o fes!val teria as suas raízes na riqueza na­

tural da região e diversidade musical das suas gentes. Com o apoio de uma fundação 

estrangeira, e um diretor experiente em música comunitária, o fes!val centrou­se na voz e 

percussão, reciclando materiais inu!lizados para a construção de instrumentos. Presente­

mente, o desfile de percussão que abre o evento conta com cerca de 1000 ar!stas profis­

sionais e não­profissionais. O canto é o outro pilar do fes!val, com centenas de crianças a 

aprender a compor e cantar as suas próprias músicas, por vezes em concertos com ar!stas 

clássicos. Em 2014, o fes!val criou o Ensemble Musical de Setúbal, que integra estudantes 

de música, pessoas portadoras de deficiência e músicos locais, e cria uma nova linguagem 

a par!r das tradições musicais europeia, africana e la!no americana. O ensemble adapta 

repertórios existentes à sua paleta única, expandindo esta forma de arte em novas direções. 

Tocou como parte do fes!val, e em Lisboa, e é agora a orquestra juvenil oficial da cidade. 

O fes!val veio trazer alegria a milhares de jovens e orgulho à cidade de Setúbal. Convida os 

melhores ar!stas que os seus recursos permitem – mas apenas quando estes par!lham o 

entusiasmo das gentes locais em explorar os paladares musicais caraterís!cos da cidade.



LI DIUEN MAR, PI(È)CE 

À semelhança de outras cidades europeias, Barcelona vive tempos de mudança com o en­

frentar de questões de natureza polí!ca, austeridade, gentrificação, turismo, imigração e 

terrorismo. O discurso dos ar!stas não é simples em tempos como o descrito. A forma en­

contrada pela equipa ar#s!ca da PI(É)CE (Constanza Brncic, Albert Tola, Julio Álvarez e Nuno 

Rebelo) e equipa de produção do Teatre Tantarantana para responder ao desafio, foi criar 

espaços que permitam aos cidadãos encontrar­se, criar e ser ouvidos. Anualmente, os ar­

!stas deste teatro criam uma produção em conjunto com os residentes. Apresentada em 

2016 como parte do conceituado Grec Fes!val de Barcelona, Li diuen mar (Dizem mar) é 
uma bonita história sobre o mar. Uma história de esperança e risco, de fuga, de in!midade, 

de resgate e descoberta mútua. A criação da peça decorreu ao longo de vários meses, em 

workshops com crianças de escolas locais, um grupo de pessoas idosas e reformadas, um 

coro amador e estudantes de um centro de artes para a juventude – pessoas das mais va­

riadas idades proveniências e culturas, e que de outra forma não se teriam conhecido. A 

performance que combinava música, dança, filme e teatro, resultou poé!ca e evoca!va. 

Não sendo um manifesto, a criação do trabalho em si representa uma arrojada reivindicação 

de reconhecimento e inclusão. Para lá da cidade comercial e turís!ca, existe uma outra Bar­

celona onde vivem idosos, adolescentes, refugiados e portadores de deficiência. É uma ci­

dade igualmente importante, igualmente real. Uma peça de teatro como Li diuen mar 
permite que essas pessoas se tornem visíveis e ocupem o seu lugar no mosaico da cidade 

de Barcelona.



A alternativa apresentada por Freire consiste num modelo problema-
tizador em que educador e educando são co-investigadores numa re-
lação dialógica em que vão: 

desenvolvendo o seu poder de captação e de compreensão do mundo que 
lhes aparece, em suas relações com ele, não mais como uma realidade es-
tática, mas como uma realidade em transformação, em processo.95 

Esta abordagem “busca a emersão das consciências, de que resulte 
sua inserção crítica na realidade”. 96 

A tradução inglesa de Pedagogia do Oprimido foi publicada em 1970, 
época em que o movimento de arte comunitária se encontrava em de-
senvolvimento. As ideias de Freire influenciaram um largo número 
de jovens artistas, quer de forma direta quer adaptadas ao trabalho 
dramatúrgico do seu amigo e colega Augusto Boal. O Teatro do Opri-
mido (1974) de Boal, veio reimaginar a relação entre atores e público, 
profissionais e não-profissionais – a sua técnica mais conhecida é o 
teatro fórum, em que o público participa diretamente em encontrar 
respostas alternativas às situações enfrentadas pelas personagens. Em 
geral, a peça inteira é representada sem interrupção e, na sequência 
de um intervalo, o público é convidado a apresentar diferentes de-
senredos. Os atores passam então a improvisar de acordo com o que 
é proposto pela plateia e um elemento do público assume o papel da 
personagem que irá fazer uma escolha diferente. Boal criou a expres-
são “espet-ator” para caraterizar esta fusão de funções. Saltar da pla-
teia para o palco é uma experiência literalmente empoderadora. No 
teatro fórum, para além de assistir, o público tem o direito de mudar 
a história. É uma outra dinâmica participativa, em que todos os pre-
sentes podem debater a moralidade e viabilidade de diferentes ações. 
E, para quem propõe e representa as situações alternativas, pode ser 
uma experiência transformadora. 

 Tanto Freire como Boal foram exilados políticos na sequência de 
detenções pelo regime militar que governou o Brasil entre 1964 e 1985. 
Os seus livros foram publicados fora do Brasil e as suas técnicas e 
ideias disseminaram-se internacionalmente ao longo dos anos que vi-
veram na América Latina e na Europa. Boal viveu vários anos em 
Paris, e visitava frequentemente a Grã-Bretanha onde, de forma ativa, 
prestava formação nas suas técnicas a companhias locais. A compa-
nhia Cardboard Citizens, que há 25 anos usa teatro fórum no trabalho 
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que desenvolve com pessoas sem-abrigo, foi uma anfitriã regular das 
visitas de Boal a Londres. As ideias emancipatórias de Freire e Boal 
são essenciais à arte comunitária, apesar de nem sempre o serem à 
arte participativa. Fazem exigências artísticas e éticas, mas oferecem 
uma robusta base filosófica à arte que ambiciona gerar mudança so-
cial. E fazem-no através do empoderamento das pessoas na sua pró-
pria educação, e não de programas de acesso que espelham aquilo 
que Freire caraterizou como o modelo bancário de educação. Paulo 
Freire e Augusto Boal desafiam artistas que ambicionam gerar mu-
dança social, a compreender como, mesmo a nível pessoal, a proble-
matização pode ser empoderadora. 

Geese Theatre 
As ideias acima descritas constituem a base do trabalho desenvolvido 
pela Geese Theatre Company desde 1987. Sediada em Birmingham, 
a companhia trabalha com pessoas envolvidas no sistema de justiça 
criminal, incluindo infratores e funcionários. Em 2016/17, a Geese 
realizou 42 projetos em instituições prisionais e tutelares, envolvendo 
709 jovens e adultos, e realizou sessões de formação para 4900 fun-
cionários. A sua missão é: 

Usar a dramaturgia e a prática teatral para gerar capacidade de escolha, 
responsabilidade e mudança entre infratores e pessoas em risco de come-
ter infração, com o objetivo de reduzir o crime e a reincidência de infração 
e de criar comunidades mais seguras.97 

O propósito referido não é artístico. A Geese recorre ao teatro para 
gerar mudança a nível pessoal, reduzindo assim o crime – um meio 
artístico para um fim social. Pelo menos em princípio, a missão da 
companhia pode ser compreendida e partilhada por todo o sistema 
de justiça criminal e gestão prisional. Sem esse território comum, a 
Geese não conseguiria sequer ter acesso às pessoas com quem traba-
lha: não haveria teatro nem mudança social. E faz-se drama em todas 
as sessões realizada pela companhia. Não o drama do entretenimento 
burguês, mas um drama de exploração, emoção, confronto e desco-
berta. Um drama de problematização. As máscaras são uma marca 
distinta da prática da companhia (tal como o foram no teatro clássico), 
porque permitem às pessoas compreender e controlar as máscaras 
metafóricas por detrás das quais se escondem, por vezes de si pró-
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prias. As experiências que surgem ao usar drama desta forma podem 
ser desafiadoras e penosas para os envolvidos, incluindo os artistas 
profissionais. Para quem esteja de fora, podem não parecer artistica-
mente interessantes. Para quem as vive podem ser transformadoras, 
muito mais do que para aqueles que apenas assistem ao espetáculo 
da plateia. 

A excelência artística é um dos valores da Geese. A companhia “es-
força-se para conceber e apresentar teatro e prática dramática da mais 
alta qualidade a pessoas e em lugares com os mais baixos níveis de 
envolvimento nas artes”. E fá-lo devido ao seu “potencial e possibi-
lidade de mudança individual”. De acordo com o diretor da compa-
nhia Andy Watson: 

Em última instância, o nosso trabalho é moldado pelo acreditar na mu-
dança. É isso que nos guia. Adoro a oportunidade de ver a mudança a 
acontecer – não necessariamente devido aquilo que estamos a fazer, mas 
porque o nosso trabalho pode ser para as pessoas o catalisador desse pro-
cesso de mudança. Só ter a possibilidade de vê-lo começar a acontecer no 
local é um privilégio. 98 

Nas prisões, instituições para jovens infratores e hospitais de custó-
dia, onde a Geese ajuda pessoas a enfrentar as suas ações e vulnera-
bilidades de forma segura, essa mudança depende da qualidade do 
processo artístico. Não poderia ser feito por menos. 

Mudança pessoal e mudança social 
A Geese não é única em levar a arte participativa a prisões e serviços 
de reinserção social. Nas décadas de 1970 e 1980, o mesmo tipo de 
trabalho era já desenvolvido por um pequeno número de artistas em-
penhados que, em geral, trabalhavam à discrição de certos diretores 
de serviço. Em 1990, investigação realizada por Anne Peaker (ex-ar-
tista comunitária) e Jill Vincent (cientista social), levou a que os com-
provados resultados sociais do trabalho fossem pela primeira vez 
ponderados no plano político.99 Nos anos seguintes, apesar de um 
ambiente político geralmente hostil, o setor cresceu em escala, sofis-
ticação e rigor científico. Atualmente, a National Crimininal Justice 
Arts Alliance integra perto de 800 associados a trabalhar em arte par-
ticipativa.100 A organização publica um recurso digital que inclui in-
vestigação académica e avaliações de projetos, tendo como objetivo 
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aumentar o conhecimento sobre e o apoio aos benefícios sociais da 
arte no contexto da justiça criminal.101 

Os artistas trabalham para a mudança social em muitos campos, 
não apenas no da justiça criminal. Arte participativa com caraterísti-
cas idênticas acontece um pouco por todo o lado, da creche aos cui-
dados de demência. Mas este trabalho torna nítidas as tensões éticas 
que residem no potencial da arte para gerar mudança, o que será dis-
cutido no Capítulo 6. Existem também tensões filosóficas e políticas, 
incluindo a diferença entre mudança individual e mudança social. A 
questão tem vindo a tornar-se menos clara em consequência de uma 
personalização das necessidades sociais feita pelos decisores políticos, 
mas a mudança individual não garante inevitavelmente a mudança 
social.102 Na realidade, a questão deveria ser colocada ao contrário: 
será a mudança pessoal sustentável sem uma mudança das condições 
que inicialmente a tornaram necessária? 

Professor de Teatro Social e Aplicado na Universidade de Man-
chester, e ex-diretor do Theatre in Prisions and Probation Centre, 
James Thompson escreveu com conhecimento e de forma honesta 
sobre as tensões do trabalho executado em zonas de conflito e em pri-
sões. Na década de 1990, Thompson trabalhou na prisão brasileira de 
Carandiru, em São Paulo, onde as limitações dos métodos usados no 
contexto britânico se tornaram evidentes: 

Este projeto põe em questão alguns dos principais pressupostos em que 
se baseiam as mais populares teorias de reabilitação do sistema de justiça 
criminal britânico. Em primeiro lugar, no Brasil não existe interesse pelo 
trabalho cognitivo comportamental de grupo que se pratica na Grã-Bre-
tanha. O que em si nos relembra que a nossa prática é produto de um mo-
mento cultural, ideológico e político muito específico – e que a sua 
legitimidade não é óbvia fora desse contexto. No Brasil, o trabalho de 
educação e reabilitação desenvolvido em prisões é mais enquadrado no 
discurso dos direitos culturais e humanos. Argumentam não fazer sentido 
basear o trabalho na ideia da mudança pessoal – o que é feito pelo traba-
lho cognitivo comportamental – se as condições de extrema pobreza, da 
qual vêm e para a qual voltarão a maioria dos reclusos, não forem trans-
formadas. O programa de teatro em Brasília acabou por ter enfoque no 
restabelecimento de ligações dos reclusos à sociedade e não em insistir 
que estes poderiam mudar enquanto isolados dela.103 
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A experiência de Thompson no Brasil enfatiza o radicalismo da visão 
da educação emancipatória através da cultura tida por Paulo Freire e 
Augusto Boal. Ao identificar e dramatizar a natureza opressiva do 
poder social, Freire e Boal expõem as suas estruturas e algumas for-
mas de como as pessoas, trabalhando em conjunto, podem confrontá-
lo, abalá-lo ou contorná-lo. Ambos reconheceram a dimensão social 
da mudança com um realismo temperado pela sua própria experiên-
cia de encarceramento e exílio. 

Desenvolver a democracia cultural 

Deixem-nos contar a história… Acreditamos que as pessoas têm o direito 
de criar a sua própria cultura. Isso significa que tomem parte no contar a 
história, e não que a história lhes seja contada. 

Esta nossa história… Acreditamos que as pessoas têm o direito de ex-
pressar o seu ponto de vista à sua própria maneira. Isso significa que não 
lhes seja dito como fazê-lo por pessoas que não o compreendem. 

Agora escutem a nossa história… Acreditamos que as pessoas devem 
ter direito de resposta. Isso significa que devem ter igual acesso aos re-
cursos para lhes dar igual voz. 

Campaign for Cultural Democracy, 1984 104 

Rumo à democracia cultural 
As primeiras duas intenções da arte participativa apresentam proble-
mas éticos e políticos, mas não são difíceis de compreender. Apesar 
das suas implicações serem discutíveis, o significado de alargar o 
acesso à arte ou de gerar mudança social é bastante claro. O problema 
da terceira intenção da arte participativa encontra-se em compreender 
o seu significado. O conceito de democracia cultural surgiu na década 
de 1970 como mais um resultado do desafio à autoridade decorrido 
na década anterior. Na época, surgiam dúvidas sobre o valor e eficácia 
de alargar o acesso às artes. A democratização cultural, como era mais 
formalmente denominada, tinha sido a pedra basilar da política cul-
tural da Europa Ocidental durante 30 anos, mas o seu sucesso relati-
vamente à diversificação de públicos para a arte erudita tinha-se 
revelado limitado. Pior ainda, abrir a cultura às massas começava a 
afigurar-se como uma ideia paternalista na sequência dos radicais de-
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senvolvimentos políticos e artísticos da década de 1960. No hemisfé-
rio sul, pensadores pós-coloniais como Paulo Freire rejeitavam a su-
bordinação da sua autoridade cultural. Na Europa, a cultura de elite 
encontrava-se sujeita a críticas paralelas por parte de sociólogos, in-
cluindo Pierre Bourdieu.105 Os artistas questionavam também com 
que fundamento Schubert era superior aos Beatles.106 E, no meio de 
toda esta agitação, os políticos tinham cada vez mais dificuldade em 
explicar a razão pela qual as tradições, práticas e gostos artísticos dos 
seus eleitores não tinham expressão nas políticas culturais. 

Em 1976, o Conselho da Europa organizou, em Oslo, uma confe-
rência dedicada aos ministros europeus para os assuntos culturais 
“para comparar problemas de política cultural em relação à sua acei-
tação partilhada dos valores democráticos”. Um dos relatórios enco-
mendados para o evento tinha por título Towards Cultural Democracy. 
O seu autor, J. A. Simpson, escreveu que: 

A democracia cultural implica atribuir importância a […] criar condições 
que permitam às pessoas escolher ser participantes ativos ao invés de 
meros recetores passivos de cultura.107 

Participantes ativos. O movimento de arte comunitária tinha vindo a 
fazer campanha para que as pessoas fossem mais do que recetores 
passivos de cultura desde 1968 e a democracia cultural prontamente 
definiu a sua visão política. As palavras de abertura desta secção, que 
expressam a ideia de Simpson de forma mais poética e desafiadora, 
são extraídas de um texto escrito por artistas comunitários britânicos 
no início da década de 1980. Artistas que se identificaram com a de-
mocracia cultural por esta evocar uma sociedade socialmente justa e 
sugerir uma forma coerente de trabalhar rumo à mesma. O problema 
do termo foi cada um poder interpretá-lo da forma que lhe fosse mais 
conveniente.108 

Democracia cultural e direitos humanos 
O que é, então, a democracia cultural? A questão continua atual visto 
o termo estar de novo em voga, em parte devido à expansão da arte 
participativa e em parte porque algum desse trabalho tem vindo a 
tornar-se mais politizado por questões económicas e socias. A res-
posta não é hoje em dia mais simples do que era há 30 anos, como tal 
a explicação que se segue não tem como intenção apresentar-se como 
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conclusiva, apesar de terminar com uma tentativa de definição. 
Em democracia os cidadãos têm o direito não só de votar como de 

tomar parte em todos os aspetos da vida democrática, expressar e de-
fender os seus valores e tentar persuadir outros das suas ideias. Esse 
processo não é apenas político,109 acontece também na vida quoti-
diana. A sociedade civil, uma rede de instituições formais e informais 
entre a família e o Estado, pode implementar valores democráticos 
nas suas tarefas quotidianas. E o mesmo pode ser dito da atividade 
artística e cultural, que é essencial ao discurso social. A democracia é 
expressa e sustentada por uma cultura que permite às pessoas afir-
mar, expressar e questionar. Nas sociedades democráticas a cultura é 
uma conversa ampla entre cidadãos sobre as suas experiências, ideias, 
crenças, identidades e valores. É um espaço de encontro, partilha e 
negociação, elogio e censura, celebração e confronto. É onde é produ-
zido sentido e construída comunidade. Nem sempre é agradável, 
justa ou equitativa, mas é desta forma que aprendemos a viver uns 
com os outros. 

A vida cultural tem uma influência profunda na vida política. Era 
já possível retratar, ou mais, representar uma pessoa gay na arte, ficção 
ou teatro, muito antes da homossexualidade se ter tornado legal na 
Grã-Bretanha. No palco e na escrita, Oscar Wilde estava em segu-
rança: na vida pública, e de acordo com a lei, não o estava. A visibili-
dade negável da arte abriu caminho à tolerância, aceitação e, por fim, 
à igualdade matrimonial. Devido à sua ambiguidade, a arte é um es-
paço protegido onde se podem expressar identidades, crenças, e ex-
periências. É possível dizer algo artisticamente sem se reconhecer que 
foi dito. Na arte aprendemos a aceitar a realidade complexa de todas 
as vidas, incluindo a nossa própria, apesar de podermos não ter cons-
ciência de tal. Democracia sem liberdade de expressão é impossível. 
Democracia sem a existência de uma vida artística em que todos pos-
sam participar de forma livre, plena e igual, é igualmente impossí-
vel. 

O problema está, claramente, no fato de nem as nossas sociedades 
nem as nossas democracias estarem à altura desses ideais. Nenhum 
de nós o está. Existem sempre indivíduos e grupos desfavorecidos, 
fracos ou marginalizados – os oprimidos de Boal e Freire. Estas pes-
soas são impedidas de tomar parte na vida cultural democrática de 
forma igualitária, debatendo-se com diversos tipos de barreiras: a po-
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breza, que lhes rouba dinheiro e tempo para a arte; o preconceito, que 
impede que o seu trabalho seja notado, financiado ou selecionado; a 
falta de formação, equipamento e recursos, que os impede de fazer 
arte e a indiferença, desdém e agressão quando a fazem.110 

Para compreender o que isso significa, basta pensar em alguns dos 
que não são frequentemente vistos ou ouvidos na arena cultural. Hoje 
em dia, na Grã-Bretanha, isso inclui pessoas de cor, adolescentes, por-
tadores de deficiência, imigrantes, e até as mulheres, entre muitos ou-
tros. A sua presença na comunicação social, nos palcos e em galerias 
de arte é no mínimo limitada se comparada com a presença do 
homem branco e academicamente educado. A figura da mulher única 
que participa num debate televisivo ou no painel de uma conferência 
é um exemplo típico. Na sua ausência, estas pessoas são faladas, mas 
não conseguem ser representadas. Será que alguém pensa que a fi-
gura do nu feminino teria a mesma prevalência na história da arte 
europeia se as mulheres tivessem tido permissão para trabalhar como 
pintoras e não apenas como costureiras? A sua longa exclusão das 
arenas de produção artística é simultaneamente sintoma e causa de 
subordinação social. Tornou-se inaceitável que atores brancos se mas-
carassem de personagens negras, mas a verdade é que grande parte 
da vida cultural envolve grupos dominantes a representar outras pes-
soas na sua ausência, ou a ignorá-las completamente. Os adolescentes 
são um grupo numeroso e artisticamente ativo, no entanto, a sua pre-
sença é praticamente invisível nos espaços consagrados da cultura 
pública: teatros, galerias, televisão e imprensa. Ao invés, eles são dis-
cutidos, problematizados, “outrizados”, por aqueles que têm acesso 
privilegiado à autoridade cultural. Não é de estranhar que deixem a 
sua marca em paredes negligenciadas – entre outras coisas, o tagging 
é um protesto contra a invisibilidade. 

Tudo isto resulta num ciclo de exclusão produzido e reforçado 
pelo preconceito. E isso é importante – a exclusão social teve um 
papel central no maior trauma europeu do século XX, tal como ob-
serva Saul Friedländer: 

Secundário como possa parecer em retrospetiva, a esfera cultural foi a 
primeira de que os judeus (e “esquerdistas”) foram massivamente expul-
sos. […] Assim, antes ainda de lançarem as primeiras medidas sistemáti-
cas de exclusão anti-judeus, os novos governantes da Alemanha 
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tinham-se voltado contra os representantes mais visíveis do “espírito ju-
daico” que iria a partir de então ser eliminado.111 

Esta expulsão, que começou semanas antes do Partido Nazi assumir 
o controle do governo, negava às vítimas qualquer possibilidade de 
autorepresentação na arena cultural alemã, impedindo assim que 
estas tivessem oportunidade de contrabalançar a propaganda anti-
semita jorrada pelo Estado através de teatros, cinemas e publica-
ções. Visto por este prisma, o Artigo 27 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos adquire uma nova força. A participação na vida 
cultural da sociedade não se baseia na fruição da boa vida. Ela é 
uma salvaguarda essencial contra a descriminação e perseguição. 
Como a companhia de arte comunitária australiana BIGhART de-
fende: “É muito mais difícil fazer mal a alguém quando se conhece 
a sua história”.112 

Definir a democracia cultural 
A vida cultural e artística de uma sociedade é uma conversa ampla 
sobre tudo o que diz respeito aos seus elementos. Ela é crítica para as 
nossas vidas porque é através da sua estabilidade e das suas mudan-
ças que a nossa forma de pensar e agir é moldada. O parlamento é o 
fórum simbólico e concreto onde são tomadas as decisões formais 
que afetam os cidadãos de uma democracia. A cultura é o fórum sim-
bólico e concreto onde os cidadãos negoceiam tudo o que é para si 
importante e não pode ou necessita ser tornado lei. A cultura é o par-
lamento dos nossos sonhos. A capacidade de nos representarmos 
nesse fórum cultural é a forma como podemos defender os nossos 
valores, identidades, experiências – e direitos. Assim, segue-se uma 
definição provisória: 

• A democracia cultural é o direito e a capacidade de participar de 
forma livre, plena e igual na vida cultural da comunidade, de 
fruir das artes e criar, publicar e distribuir trabalho artístico. 

Esta definição amplia o Artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos em três formas: 

• Primeiro, reconhece que o direito à participação na vida cultural 
não pode ser exercido sem que haja capacidade para tal. Os cida-
dãos que não têm acesso a conhecimento, formação, espaço, 
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tempo e recursos, têm o seu direito a participar efetivamente ne-
gado. O campo de ação é igualitário somente quando são tomadas 
medidas para o tornar igual para todos; 

• Segundo, reconhece que a participação na vida cultural da comu-
nidade inclui o agir como artista. Isto representa a diferença entre 
ouvir e ser ouvido. Entre ser “recetores passivos de cultura” e os 
seus criadores ativos; 

• Terceiro, acrescenta os adjetivos “livre, plena e igual” como um 
importante avivar de memória sobre os padrões a que a democra-
cia aspira e o princípio da universalidade dos direitos humanos. 

A implicação mais profunda da democracia cultural – e a razão pela 
qual sempre teve oponentes – é que a cultura, e os seus significados, 
valores e padrões, não são fixos e universais, mas resultado de um 
processo contínuo de negociação democrática entre pessoas. A demo-
cracia cultural aceita que toda a arte expressa valores, e que a forma 
justa de viver com essa realidade é aceitar que todos têm o direito de 
expressar os seus valores através da arte. Não querendo isso dizer 
que não existam valores ou padrões; simplesmente estes não podem 
ser impostos por mera autoridade. Têm sim que ser defendidos atra-
vés de discussão, persuasão e negociação, como acontece com qual-
quer outra ideia numa democracia. Numa era em que a democracia 
é idealizada por razões questionáveis, a teoria da democracia cultural 
é cautelosa e pragmática. Em 1947, durante a fase de deliberação  
dos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, Winston  
Churchill disse ao parlamento britânico: 

Ninguém pretende que a democracia seja perfeita ou sem defeito. Tem-
se dito que a democracia é a pior forma de governo, salvo todas as demais 
formas que têm sido experimentadas de tempos a tempos.113 

A democracia cultural não é perfeita ou sem defeito, mas é possivel-
mente a forma de política cultural menos opressiva. Para mim é a 
meta definitiva da arte comunitária (mas não da arte participativa) 
porque, apesar das suas fragilidades, tem como aspiração empoderar 
todos os cidadãos para a proteção dos seus direitos humanos através 
da participação na vida cultural. 
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Abordagens recentes de democracia cultural 
Mas existem outras visões de democracia cultural. Este termo flexível 
tem sido moldado de modo a produzir diferentes formas em diferen-
tes tempos e lugares. Apesar de não haver espaço nem necessidade 
de as explorar no presente livro, o recente revivalismo da ideia na 
Grã-Bretanha é de mencionar devido à influência que exerce no pen-
samento corrente sobre a arte participativa. A democracia cultural é 
atualmente referida, tanto de forma direta como implícita, no dis-
curso sobre os bens culturais comuns e a participação quotidiana.114 
Em 2017, o King’s College em Londres publicou um relatório intitu-
lado Towards Cultural Democracy: Promoting cultural capabilities for eve-
ryone.115 Os ecos de 1976 são evidentes, mas a referência feita ao 
desenvolvimento de capacidades constitui um avanço significativo. 
Os autores renovam o argumento a favor de uma política cultural que 
vá além do acesso às artes e desenvolva as capacidades das pessoas 
para participarem na vida cultural: 

Um mundo onde há oportunidade para ver e ouvir, sim. Mas muito mais 
do que isso: um mundo de oportunidades para criar – onde todos tenham 
escolha substancial e sustentada sobre o que fazer, o que produzir, o que 
ser; com todos a fruir livremente dos seus próprios poderes e possibili-
dades; das suas experiências, ideias e visões (individuais e coletivas). Isso 
é a democracia cultural. Quando as pessoas têm a liberdade social subs-
tantiva para produzir versões de cultura.116 

O argumento aproxima-se da visão tida pelo movimento de arte co-
munitária 40 anos antes, mas é também nele evidente a influência de 
ideias mais recentes sobre escolha individual e consumo. Em 1976, o 
relatório do Conselho da Europa falava de direitos, igualdade e des-
vantagem. Hoje, são frequentes as referências às indústrias criativas, 
um termo que parece ter perdido qualquer dimensão crítica que tenha 
outrora tido na política cultural britânica. 

As ideias mudam ao longo dos tempos, mas vale a pena traçar a 
sua evolução para questionar pressupostos atuais. Renovar a atenção 
dada a questões como direitos, igualdade e desvantagem, pode não 
ser exatamente aquilo que a democracia cultural necessita para obter 
mais apoio, particularmente quando estas ideias não se limitam aos 
círculos académicos e políticos. Em Setembro de 2017, uma coligação 
de artistas e ativistas formou o Movement for Cultural Democracy, 

Uma Arte Irrequieta 87



tendo mais tarde publicado o esboço de um manifesto.117 E a organi-
zação Fun Palaces foi acima referida no contexto da democratização 
cultural, mas descreve-se como uma “campanha de base para a de-
mocracia cultural” e acredita: 

no génio em cada um, em todos serem artistas e cientistas, e que a criati-
vidade na comunidade pode mudar o mundo para melhor. Acreditamos 
que podemos fazer isto juntos, a nível local, de forma radicalmente di-
vertida – e que qualquer um, em qualquer lugar, pode realizar um Fun 
Palace.118 

Tal como há 40 anos, existe hoje em dia um espetro de crenças sobre 
a democracia cultural. Ela atrai artistas radicais, ativistas e defensores 
da participação quotidiana, que acreditam na importância da arte e, 
por conseguinte, nos direitos de cada indivíduo de criá-la nos seus 
próprios termos. Devido à mudança social ocorrida desde a década 
de 1970, poderão vir a ter mais sucesso do que teve o movimento de 
arte comunitária. 

Cooperação transversal 

Acesso à arte, mudança social e democracia cultural são três conceitos 
que definem, tanto o enquadramento político da arte participativa, 
como as intenções que os diversos intervenientes trazem para a sua 
prática. Individualmente, cada um destes conceitos tem teoria, histó-
ria e tensões que moldam o trabalho produzido, mas não seria correto 
entendê-los como alternativos. Apesar das suas diferenças, estas in-
tenções não são incompatíveis. Na verdade, tal como demonstrado 
pelo exemplo dos Fun Palaces, poder acomodar objetivos aparente-
mente diferentes é um dos fortes da arte participativa. 

A habilidade demonstrada pela arte participativa para unir inten-
ções diferentes, não pode ser mais evidente do que na área da arte e 
saúde, onde se verifica um crescente reconhecimento do valor desta 
prática artística.119 Em 2017, o All-Party Parliamentary Group on Arts, 
Health and Wellbeing publicou um relatório que apresentava a se-
guinte conclusão: 

As artes podem prestar uma contribuição valiosa para uma sociedade 
saudável e em prol da saúde. Disponibilizam um recurso potencial que 
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deve ser acolhido pelos sistemas de saúde e assistência social, que se en-
contram sob enorme pressão e a necessitar de novas ideias e métodos eco-
nomicamente viáveis. A política devia direcionar-se no sentido de tornar 
a atividade criativa parte das nossas vidas.120 

O programa de artes por receita médica financiado pelo Serviço Na-
cional de Saúde de Gloucestershire representa esse tipo de inovação. 
Através da organização Artlift, pacientes com uma diversidade de 
problemas de saúde são encaminhados para workshops semanais de 
duas horas, ministrados por artistas profissionais. São os participan-
tes quem controla as sessões, que têm lugar em estúdios de arte ou 
espaços comunitários e não em contextos clínicos: não se trata de ar-
teterapia. Uma avaliação do trabalho demonstrou que: 

Os índices de consultas com o médico de família caíram 37% e os de in-
ternamentos hospitalares em 27%. Estes números representam uma pou-
pança de £216 por paciente, se tivermos em conta a redução na despesa 
do Serviço Nacional de Saúde em comparação com o custo das interven-
ções do Artlift. 121 

A vantagem para o Serviço Nacional de Saúde é óbvia: melhores re-
sultados a menor custo. Mas as intenções de outros intervenientes são 
muito possivelmente diferentes. Os artistas profissionais têm como 
objetivo produzir trabalho criativo de qualidade, enquanto que aque-
les que frequentam as sessões podem fazê-lo com o intuito de apren-
der, expressar algo, ou beneficiar de contacto social. A questão é que 
nenhum destes propósitos constitui obstáculo ou diminui qualquer 
dos outros. Os resultados obtidos a nível da saúde não são atingidos 
à custa de uma diminuição dos padrões artísticos. Pelo contrário, é 
bastante mais provável que resultem do elevado empenho exigido 
pela arte de qualidade. 

Não existe uma base científica de apoio ao tipo de pensamento bi-
nário que opõe resultados sociais a resultados artísticos. Nem este 
tipo de pensamento se encontra refletido nas intenções dos artistas 
participativos. O Iluminismo ensinou-nos a pensar na arte como 
aparte de, e superior a, questões materiais, mas o trabalho realizado 
na área da arte e saúde demonstra que a ideia não reflete minima-
mente a realidade. Paulo Freire escreveu que: 
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A educação como prática de liberdade, ao contrário daquela que é prática 
de dominação, implica na negação do homem abstrato, isolado, solto, des-
ligado no mundo, assim também na negação do mundo como uma reali-
dade ausente nos homens.122 

Quando a sua intenção é a prática de liberdade, a arte participativa 
entende as pessoas e o mundo como realidades interdependentes. O 
ser humano tem necessidades e vontades complexas, e muitas destas 
são apenas satisfeitas em cooperação com outros que as partilhem. A 
famosa hierarquia de necessidades de Maslow, que coloca a autorea-
lização no topo de uma pirâmide cujas bases são as necessidades fi-
siológicas, tem levado muitos a pensar erradamente que as pessoas 
só se voltam para a arte quando têm já satisfeitas outras necessidades 
aparentemente mais importantes. A importância que as pessoas dão 
à roupa que vestem ilustra a falsidade desta ideia de progressão or-
denada. A cultura é criada nas formas como satisfazemos as nossas 
necessidades, e não como uma atividade de lazer que desenvolvemos 
nos dias de descanso. 

A arte participativa é instável porque opera entre outras discipli-
nas, teorias e interesses. Visto todos entrarem o seu espaço vindos de 
outro território, trazem consigo sistemas concetuais estabelecidos – 
mas diferentes – que orientam as suas expetativas, o que fazem e 
aquilo que veem. Na verdade, tal como se escalassem uma montanha 
por diferentes vertentes, cada um tem dela uma diferente perspetiva, 
todas verdadeiras e todas incompletas. Um enfermeiro, um músico, 
um investigador, um político e um gestor, podem cada um formar 
uma ideia diferente ao assistirem à mesma sessão de arte por receita 
médica. Podem discordar sobre o seu valor ou, numa perspetiva mais 
profunda, em que base esse valor pode ser dado. Só através do diá-
logo se conseguem resolver, ou viver com, essas diferenças. 

As diferentes intenções que os vários intervenientes trazem para 
esta arte irrequieta, ajudam a explicar a razão pela qual ela pode ser 
difícil de compreender no mundo de especialização profissional em 
que nos encontramos. E o mesmo se pode dizer sobre a instabilidade 
dessas intenções, dentro das organizações e ao longo do tempo. Além 
de que existem também intenções diferentes entre os parceiros de um 
projeto. Uma galeria e um hospital que trabalhem juntos num projeto 
de arte participativa podem ter discutido e chegado a acordo sobre 
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os objetivos a nível organizacional, mas existem indivíduos em cada 
uma das organizações que têm o seu próprio investimento nesses ob-
jetivos. Há profissionais de saúde com uma paixão pela arte e artistas 
empenhados na mudança social. E, como a mudança é inerente às ati-
vidades da arte participativa, as suas ideias podem também vir a al-
terar-se no decorrer do projeto, seja pela sua própria experiência ou 
devido a como o projeto em si altera as condições de todos os envol-
vidos. O mesmo se aplica aos não-profissionais que participam. Os 
motivos que os levam a fazê-lo podem sofrer um reajuste em resul-
tado da experiência em si. 

As intenções da arte participativa formam um território de pro-
pósitos sobrepostos entre si, dentro do qual as organizações e os in-
divíduos intervenientes se posicionam, continuando depois a 
reajustar as suas posições. Esse território pode ser representado de 
forma gráfica: 
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Na presente representação, as três intenções da arte participativa 
podem ser vistas a sobrepor-se em pares ou todas em conjunto no 
centro do círculo. As posições ocupadas por indivíduos e organiza-
ções são definidas pelo grau de proximidade a cada uma das inten-
ções. O círculo central da arte participativa tem uma dimensão menor, 
visto ser obviamente possível desenvolver qualquer destas intenções 
por meios alheios à prática. A força da arte participativa reside no 
fato da instabilidade das suas intenções não ser problemática. Ela é 
apenas o resultado da coligação de interesses que define cada projeto. 
E é também o que torna a prática tão gratificante, visto exigir que 
todos os intervenientes tenham abertura a ideias, experiências e va-
lores diferentes. É o que permite encontrar novas respostas. Os riscos 
surgem quando não se compreende qual a posição que se tem no ter-
reno, ou qual a razão desse posicionamento. Como frequentemente 
acontece na arte participativa, saber a posição é menos importante do 
que estar consciente das escolhas feitas.
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TANZTANGENTE 

Há 35 anos que a TanzTangente cruza fronteiras entre bailarinos profissionais e não­profis­

sionais, educação e performance, arte de autor e comunidade. Tendo começado como es­

cola de dança, o seu trabalho inclui agora um cole!vo profissional, projetos comunitários, 

fes!vais e aulas regulares para 270 alunos de dança das mais variadas idades. Em todas as 

dimensões do seu trabalho, Nadja Raszewski e Daniela Grosset criam um espaço aberto 

para que diferentes pessoas comuniquem através da linguagem &sica da dança. Podem ser 

estudantes, jovens infratores, idosos, ar!stas de teatro, crianças, pessoas portadoras de 

deficiência, ou bailarinos profissionais, mas o trabalho é sempre centrado em descobrir o 

que cada pessoa tem para contribuir, em verdadeiro espírito de igualdade. 

 

Sejam os intérpretes reclusos ou pessoas com doença de Parkinson, todos trabalham cria­

!vamente e cole!vamente sobre questões filosóficas. Timeline, a produção mais recente 

da TanzTangente é um trabalho #pico desta abordagem. Interroga como as pessoas de di­

ferentes idades se relacionam com os termos futuro, presente e passado. Com intérpretes 

de idades compreendidas entre os 16 e os 80 anos, a peça surge da interação entre as di­

ferentes experiências e formas de compreender a dança existentes neste amplo leque ge­

racional.



BED, ENTELECHY ARTS 

A Entelechy Arts é uma pequena organização de artes sediada em Dep*ord, um bairro ca­

renciado do sul de Londres. Criada por David Slater em 1989, a organização dá prioridade 

à arte criada por pessoas idosas e portadoras de deficiência. O trabalho da Entelechy nunca 

é aparatoso ou presunçoso: são chás dançantes, peças de teatro, artes plás!cas ou artesa­

nato. Contudo, subes!mar a prá!ca aparentemente delicada da organização seria um erro. 

Ela é dotada de um rigor ar#s!co, polí!co e até moral, que desafia ideias pré­concebidas 

sobre os serviços sociais, e a arte. Os transeuntes de uma rua comercial deparam­se com 

uma idosa deitada numa enorme cama de ferro. De camisa de noite, em silêncio, perdida 

nas suas memórias. Quem pare para falar com ela, ouvirá a sua história; descobrirá que a 

senhora idosa é uma atriz; e ao par!r terá um perspe!va diferente sobre os idosos que 

venha a encontrar de futuro. Bed foi desenvolvida pela Entelechy Elders Company, ao longo 

de vários anos, com o intuito de chamar atenção para as questões da invisibilidade e solidão 

que se experienciam na terceira idade. É uma performance forte, potencialmente pertur­

badora, e os ar!stas não­profissionais têm que se manter em personagem durante horas. 

Existe apoio, para eles e para o público que com eles se cruza, mas a integridade do trabalho 

depende inteiramente da qualidade do desempenho ar#s!co dos idosos. Quando alimen­

tada pela experiência direta e necessidade urgente de comunicar, a arte feita por ar!stas 

não­profissionais, como os elementos da Entelechy Arts, tem uma qualidade única. No seu 

melhor, dá origem a intercâmbios que podem apenas acontecer na fronteira entre a arte e 

a realidade.



L'EGO DO MEU BAIRRO, OLHO.TE 

O Bairro da Nazaré, no Funchal, foi em tempos um conjunto de habitação social premiado. 

Mas pressões sociais e económicas complexas levaram a um declínio das condições de vida 

dos seus residentes e o bairro adquiriu uma reputação pouco favorável. Em 2014, Hugo An­

drade criou a Associação Olho.te para apoiar a!vidades culturais que empoderassem os resi­

dentes e promovessem a inclusão social. Eventos ar#s!cos de caráter simples, e realizados em 

espaços públicos, vieram oferecer às pessoas oportunidades para que se conhecessem e con­

versassem sobre as suas vidas e esperanças. Rapidamente foi encontrado um espaço comercial 

devoluto que, depois de recuperado por voluntários do bairro, se tornou a base para um pro­

grama regular de workshops. O caráter do trabalho cria!vo foi­se expandindo, passando a en­

globar teatro, artes visuais, artesanato, têxteis, carnaval e música. E, com o apoio de ar!stas 

profissionais, as pessoas vão par!lhando as suas competências e conhecimentos em projetos 

progressivamente mais ambiciosos. O leque de trabalho é extraordinário. Paralelamente às 

artes, inclui desporto, keep fit, aulas de alfabe!zação, ações de melhoria ambiental e uma horta 

biológica. E estende­se a todo o Funchal, com exposições e atuações dos residentes da Nazaré 

no centro da cidade, encorajando outros a seguir o seu exemplo. A aquisição de competências, 

autoconfiança e novas relações sociais, têm !do um efeito profundo na vida das pessoas en­

volvidas. De diversas formas, a Associação Olho.te dá seguimento às prá!cas de desenvolvi­

mento comunitário que os ar!stas vêm a usar há décadas. Não é a inovação que conta. É o 

compromisso ao longo do tempo, para com as pessoas, para com o lugar, e para com os valores 

fundamentais da dignidade humana. Nas palavras de Hugo Andrade “não é apenas um ato de 

par!cipação, mas um ato de qualidade ar#s!ca”.



LOOKING BACK, LOOKING FORWARD 

Knife, Fork and Typewriter é um trabalho criado por Simon Piercey no decorrer de um pro­

jeto de arte comunitária que teve lugar num enorme hospital psiquiátrico. A ins!tuição es­

tava prestes a fechar devido a uma mudança na polí!ca nacional em favor dos cuidados de 

saúde na comunidade. Piercey, e milhares de outros pacientes que residiam em hospitais 

britânicos, deixavam os lugares onde alguns !nham vivido por décadas. A nova vida que os 

esperava era, no mínimo, incerta. Ao longo de dois anos, a East Midlands Shape (organização 

que eu liderava na época), ajudou os residentes e utentes deste serviço a responder ar!s­

!camente a esta enorme mudança nas suas vidas. A escritora Rosie Cullen, e o fotógrafo 

Ross Boyd, trabalharam com estas pessoas na criação de poesia, memórias escritas e ima­

gens, que foram publicadas em dois livros e apresentadas numa exposição. Era um trabalho 

me!culoso e de caráter ín!mo, quase sempre desenvolvido a nível individual. Foram pro­

duzidas menos de 100 fotografias porque as conversas e pensamento por trás de cada uma 

delas exigiam um trabalho criterioso. Tanto as fotografias como os textos levaram a decisões 

delicadas sobre o que tornar público. O projeto teve lugar dentro e em redor de um hospital, 

mas a sua intenção não era terapêu!ca. O seu propósito era empoderar pessoas para que, 

através da arte, expressassem os seus sen!mentos sobre mudanças de vida que lhes eram 

impostas. Era um exercício consciente de democracia cultural. Quando a exposição foi ins­

talada no Department of Health, em Londres, os decisores polí!cos ouviram as vozes da­

queles que as suas decisões afetaram diretamente. E, porque é de arte que se trata, a 

fotografia de Simon Piercey comunica tão eloquentemente hoje como quando foi criada.
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Em qualquer movimento pela libertação, será necessário negar a autori-
dade normativa da língua ou tradição literária dominante. 

Seamus Heaney 123 

A diferença da arte participativa 

Questões relativas a qualidade têm perseguido a arte participativa 
desde o seu aparecimento como arte comunitária na década de 1960. 
Subjacente a este fato, encontra-se o desafio que a prática, sobretudo 
sob a forma de arte comunitária, representa para o poder cultural es-
tabelecido. Não sendo fácil argumentar em prol do privilégio, a defesa 
do status quo aparece geralmente disfarçada como defesa dos padrões 
de qualidade – alargar a participação nas artes é uma medida positiva 
mas, infelizmente, dá origem a arte medíocre. Em 1980, o diretor re-
gional do Arts Council foi entrevistado pela revista de arte comunitária 
Another Standard e, ao ser questionado sobre “qual o principal ponto 
fraco da arte comunitária”, respondeu: 

Na fase inicial, os artistas comunitários apoiavam-se demasiado nos as-
petos sociais do seu trabalho, no entanto, apercebo-me de uma preocu-
pação crescente entre os mesmos pela qualidade do trabalho produzido 
hoje em dia. E isso é importante. Se o ACGB quiser defender […] a dis-
ponibilização de financiamento mais elevado para as artes comunitárias, 
maior consideração terá que ser dada ao valor artístico do trabalho.124 

Esta perspetiva tem prevalecido no mundo das artes ao longo dos úl-
timos cinquenta anos, mas é enganosa. Dizer que “maior considera-



ção tem que ser dada ao valor artístico” implica que os artistas comu-
nitários não se preocupam (ou não se preocupam o suficiente) com a 
qualidade do seu trabalho. Contudo, nem isso é verdade nem existem 
provas que o demonstrem. Os artistas comunitários preocupam-se 
profundamente com a sua prática e com os padrões da mesma. Como 
todo e qualquer artista, acreditam absolutamente no valor da arte; é 
essa a razão pela qual desejam que todos possam ser capazes de criá-
la. A ideia de oferecer arte de terceira a pessoas que se encontrem em 
circunstâncias de terceira, seria mais do que uma hipocrisia. Seria 
contra tudo o que os artistas comunitários representam. 

Em 2016, numa entrevista ao London Community Video Archive, 
Maggie Pinhorn recorda como lidava com a questão na década de 1970: 

Eu estava sempre a insistir no produto, porque achava que produzir cas-
setes de vídeo só por si não era suficiente. Como eram? O que era o seu 
conteúdo? Eram acerca de quê? Onde estava a reflexão? E não acredito 
que as pessoas não possam sentar-se e criticar o seu trabalho, com-
preendê-lo e melhorar. […] Sentia que era realmente importante ter am-
bição e dar o máximo fosse no que fosse que se fizesse. […] Vou dar tudo 
seja o que for que fizer, porque sinto que é o que as pessoas merecem e 
devem ter, e é o que devem esperar e exigir de mim.125 

A questão não é os artistas comunitários da época e os artistas parti-
cipativos do presente não se preocuparem com a qualidade artística. 
É terem uma noção do significado de qualidade, que é diferente da 
tida pelo mundo das artes e respetivas instituições. A parceria criativa 
entre artistas profissionais e não-profissionais dá origem a trabalho 
que exige leituras e respostas enquadradas na sua especificidade. A 
arte participativa não é uma versão menos satisfatória daquilo que é 
produzido por artistas profissionais. Contém em si outros significa-
dos. É essa a razão pela qual a Association of Community Artists deu 
à sua revista o título Another Standard. Tal como um dos seus princi-
pais colaboradores, Owen Kelly, escreveu em 1985: 

Defendemos que o que é necessário é um pluralismo cultural, em que a 
ideia de “uma escala de valores” seja substituída pela ideia de diversas 
escalas de valores localizadas que surjam de dentro das comunidades e 
sejam aplicadas por essas comunidades às atividades que realizam a nível 
individual ou coletivo.126 
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Existem pelo menos dois aspetos em que a arte participativa é singu-
lar e, nessa singularidade, diferente do trabalho produzido na tradi-
ção das belas artes. Elas são, primeiro, a fusão entre profissionais e 
não-profissionais e, segundo, o equilíbrio entre processo e produto. 

Artistas profissionais e não-profissionais 

A forma não é uma capa atirada sobre a carne do pensamento (aquela 
velha comparação, velha no tempo de Flaubert); é a própria carne do pen-
samento. É tão impossível imaginar uma ideia sem forma, como uma 
forma sem ideia. Tudo na arte depende da sua execução. 

Julian Barnes 127 

O Fada Theatre (apresentado no Capítulo 1) foi formado por dois jo-
vens sírios residentes no centro de refugiados de Alphen aan den Rijn, 
na Holanda. Antes da guerra civil, tanto Ahmad al Herafi como 
Ramez Basheer tinham tido carreiras de sucesso no teatro, no entanto, 
vieram apenas a conhecer-se no decorrer da perigosa viagem que 
ambos fizeram rumo à Europa. Os restantes elementos da companhia, 
que na sua maioria rondam os 20 anos, não tinham qualquer expe-
riência performativa. Foi o choque trazido pelo suicídio de um com-
panheiro do centro de detenção que fez Herafi e Basheer regressar ao 
teatro. Decidiram usar as suas competências para comunicar a expe-
riência dos refugiados aos cidadãos do país onde procuraram refúgio. 
Começaram por realizar sessões abertas no próprio centro e, ao fim 
de alguns meses, tinham constituído um grupo dramático e criado 
uma peça com base nas experiências individuais e coletivas dos seus 
elementos. Quando assisti a Talent op de vlucht, em Março de 2017, a 
peça tinha já sido apresentada 60 vezes na Holanda. Os atores tinham 
obtido asilo, e um grupo de apoiantes holandeses encontrava-se a tra-
balhar com o Fada Theatre no sentido de o tornar uma companhia de 
teatro permanente. 

Na sequência de uma cena de abertura evocativa da vida quoti-
diana em tempo de paz, a peça alterna entre a travessia marítima feita 
por um barco instável e superlotado e cenas da guerra civil – um 
homem surdo que é torturado por não compreender quem o inter-
roga; uma jovem que foge de um casamento forçado; um dentista que 
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perde a esperança ao ver aqueles que ajudou virarem-lhe as costas 
quando necessita de auxílio; amantes divididos pela religião. Estando 
os atores ainda a aprender holandês, a peça é representada em árabe 
e legendada para que o público possa acompanhar a narrativa. O 
palco é básico, despido de cenários à exceção de uns parcos adereços. 
Visualmente, a produção depende bastante dos efeitos produzidos 
pela iluminação. O espetáculo combina realismo físico com passagens 
simbólicas, quase rituais, numa estrutura incessantemente repetitiva, 
que evoca o tédio e terror da guerra. 

Na noite em que assisti a Talent op de vlucht, a reação do público 
foi calorosa, mas apenas até certo ponto. Apesar do espetáculo me ter 
impressionado e tocado, algumas das pessoas com quem conversei 
no final mostraram pouco entusiasmo ou até algum criticismo. No 
entanto, apesar de irmos regressar ao assunto mais adiante, a dife-
rença de opinião não é aqui a questão principal. O aspeto mais im-
portante é a forma como Talent op de vlucht difere de uma produção 
de teatro profissional. 

A primeira diferença reside na questão de não se poder fazer uma 
separação entre os atores e a peça, visto estarem a contar as suas pró-
prias histórias. Uma representação sobre a guerra civil na Síria, apre-
sentada por uma companhia profissional, pode ser uma peça de 
teatro forte, mas será sempre um produto de imaginação criativa. Os 
elementos do Fada Theatre não têm necessidade de imaginar as cenas 
que representam – recordam-nas apenas. Prestam o seu testemunho. 
Não da forma como poderão vir a fazer um dia em tribunal, onde são 
aplicados padrões simples de veracidade. Aqui, testemunham como 
artistas. Têm que se manter fiéis à verdade, mas não de forma literal 
ou mesmo fatual. Porque é de arte que se trata, os eventos podem ser 
exagerados, simplificados ou adaptados. É desejável que usem os 
seus recursos técnicos, intelectuais e emocionais para nos ajudar a ex-
perienciar parte dessa verdade. Como qualquer outro artista, repre-
sentam produtos de imaginação criativa, mas o seu ponto de partida 
encontra-se na experiência vivida. 

Numa situação deste tipo, os padrões e critérios utilizados pelos 
críticos de teatro são de aplicabilidade limitada. A maioria dos atores 
em questão não tem formação para além da que recebeu no trabalho 
desenvolvido com o Fada Theatre. Os padrões aplicáveis a atores pro-
fissionais não oferecem referências úteis para avaliar o seu desempe-
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nho. Qualquer pessoa que tenha acabado de terminar o curso de tea-
tro no Conservatório, seria um ator com mais competências e expe-
riência. Numa peça de Chekhov, o jovem profissional ofuscaria a 
representação de um dos refugiados. E numa peça sobre a guerra civil 
na Síria? Não há profissional que consiga igualar a autenticidade de 
um refugiado. Nesta história, quem está em palco tem uma autori-
dade moral a que os atores de formação não têm acesso. 

De forma um pouco diferente, o mesmo se aplica a outros aspetos 
da produção. Alguém me referiu limitações a nível de encenação e 
design, mas seria justo comparar este trabalho com o de um teatro 
consagrado, dotado de capital criativo, técnico e financeiro? Os valo-
res de produção são diferentes dos que encontramos nos teatros con-
vencionais, mas refletem a realidade da criação da peça. Falam da 
privação dos refugiados, e da sua coragem de usar os destroços com 
que sobreviveram na construção de uma nova vida. Tal como a peça 
em si, os valores de produção não podem ser separados do signifi-
cado da arte que é aqui oferecida ao público. 

A perceção de limitações pode convidar à condescendência. É uma 
boa peça – para refugiados, amadores, tendo em consideração tudo 
o que passaram… Reações deste tipo expressam a “outridade” que 
atribui a algumas pessoas uma posição de subordinação e simulta-
neamente reforçam a superioridade do próprio orador, patente no di-
reito que acha que tem de julgar. Ninguém, e muito menos um artista, 
deseja ser aplaudido por ter ultrapassado limitações definidas por 
outros. Desejamos que o nosso trabalho seja considerado de forma 
justa e com espírito de abertura. Se isso significa não aplicar os pa-
drões e critérios das belas artes à arte participativa, não é por limita-
ções na qualidade do trabalho. É nos próprios padrões e critérios que 
essas limitações se encontram. 

Talent op de vlucht não é uma produção de teatro profissional: é 
arte participativa. Os métodos e motivos de criação do trabalho alte-
ram o seu significado. É impossível assistir a esta peça na segurança 
confortável de um teatro europeu e não se estar consciente de que os 
atores são refugiados. A representação de sofrimento e privação não 
pode ser separada deles como atores ou como pessoas. Neste mo-
mento de criação artística, a crise migratória deixa de ser um debate 
político ou moral de caráter abstrato. Encontra-se presente na sala. O 
Fada Theatre constitui uma reivindicação de reconhecimento por 
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parte de pessoas sem voz e marginalizadas, mas não é apenas uma 
reivindicação política, que podia ser feita através de um protesto. É 
um ato artístico, cujo caráter e sentido são definidos pela necessidade 
daqueles que o fazem de se poderem expressar de uma forma que só 
o teatro permite. Através da cocriação entre artistas profissionais e 
não-profissionais, o teatro participativo dá origem a trabalho que ne-
nhum dos dois grupos poderia produzir individualmente. 

 Os artistas profissionais oferecem ao processo criativo a sua mes-
tria, talento, conhecimento e experiência – recursos ricos para alimen-
tar o trabalho. Sendo profissionais, trazem consigo uma diversidade 
de conhecimentos e a autoconsciência desenvolvida através de um 
longo ciclo de expressão, receção e reflexão. Têm consciência do tra-
balho dos seus pares, presentes e passados e, apesar de nem sempre 
o fazerem conscientemente, trabalham com base nas ideias e gostos 
do grande mundo das artes. Tudo isso proporciona que trabalhem de 
forma eficaz. É de confiar que um artista profissional vá criar algo no 
mínimo competente, por vezes excecional. 

Os artistas não-profissionais não têm nada que se compare a essa 
experiência ou mestria. Podem mesmo nem ter pensado muito acerca 
de arte até serem confrontados com a oportunidade de participação. 
Podem não ter criado nada desde os seus tempos de infância. Pode 
faltar-lhes a destreza que se adquire através de formação e prática. 
Mas têm coisas que os artistas profissionais há muito perderam, ou 
nunca tiveram. Têm um espírito aberto. Sem consciência daquilo que 
é atualmente considerado ser de boa qualidade, fazem arte ao seu 
próprio estilo. Têm a frescura inquisitiva da mente de um princi-
piante. E se pertencem a grupos sociais sub-representados na vida 
cultural, trazem novas ideias e perspetivas. Ao colocar portadores de 
deficiência em palco, a Candoco veio enriquecer permanentemente a 
linguagem da dança contemporânea. 

Os artistas não-profissionais trazem a necessidade para o seu tra-
balho. Eles têm razões para se envolver: que outro motivo os faria 
criar espaço nas suas vidas atarefadas para fazer algo novo e difícil? 
Os residentes de Lordelo do Ouro, no Porto, fazem teatro com artistas 
profissionais da PELE porque queriam começar a falar sobre a forma 
como o desenvolvimento do turismo estava a afetar a vida quotidiana 
dos residentes. Os refugiados sírios de Alphen aan den Rijn queriam 
que os holandeses tomassem conhecimento sobre aquilo por que ti-
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nham passado. Os artistas não-profissionais têm histórias, sentimen-
tos e ideias que necessitam de partilhar. Através da arte participativa 
transformam aquilo que lhes é importante num ato no mundo. Não 
ambicionam ser artistas – razão pela qual constitui um erro olhar para 
o seu trabalho como se quisessem sê-lo. 

Artistas profissionais e artistas não-profissionais têm uma relação 
diferente com a arte. Para os primeiros, a arte é um emprego, uma 
forma de vida, uma identidade. Para os segundos, é uma atividade 
exploratória e uma resposta a necessidades prementes. Quando tra-
balham em conjunto, partilhando os seus diferentes recursos, criam 
algo único e que não poderia ser criado de nenhuma outra forma. 
Mesmo nos seus próprios termos, o resultado nem sempre é um su-
cesso – mas, quer as suas intenções sejam artísticas, sociais, pessoais 
ou políticas, o trabalho não pode ser julgado como se tivesse sido feito 
por artistas profissionais. Tudo o que é importante em Talent op de 
vlucht surge da interação e da diferença inerentes à arte participativa. 

Uma estética diferente 

Esta peça não é convencional e não ganhará vida se como tal for tratada. 

Joan Littlewood 128 

O debate sobre a importante relação entre processo (como a arte é 
criada) e produto (o trabalho artístico resultante) é central à arte par-
ticipativa, mas a questão nem sempre foi significativa. Até há relati-
vamente pouco tempo, e particularmente no domínio das belas artes, 
a arte era essencialmente entendida como um objeto. A palavra arte 
significava uma pintura, escultura, livro, composição musical, espe-
táculo ou outra obra de arte do mesmo tipo. O importante era o arte-
facto, particularmente se fosse raro, frágil, ou se a sua produção 
tivesse um custo elevado – fatores que o tornavam comerciável e de-
tentor de valor financeiro. Não foi por coincidência que as belas artes 
e o capitalismo industrial se desenvolveram em simultâneo – existe 
uma relação simbiótica entre a arte e os mercados. E os mercados re-
querem produtos comerciáveis, visto negociarem em produtos e não 
em processos. Aqueles que enriqueceram nos prósperos mercados de 
arte do século XIX pouco se interessavam pelos processos ou condi-
ções de vida dos artistas. 
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Por quererem envolver pessoas na criação de arte, os artistas co-
munitários tiveram que pensar sobre os processos envolvidos. Onde, 
como e quando a arte é criada, tornaram-se questões importantes. A 
mesma importância foi também dada aos meios de produção utiliza-
dos, uma vez que as técnicas adquiridas através de formação prolon-
gada não se encontravam à disposição de principiantes com limites 
temporais. Questões práticas desta natureza moldaram o caráter es-
tético e artístico da arte comunitária nas décadas de 1960 e 1970. A 
serigrafia (ao invés da gravura e da litografia) foi adotada por ser sim-
ples, rápida, económica e visualmente atraente.129 Carnavais e peças 
comunitárias com música eram criados porque tinham um papel ou 
função a oferecer a qualquer um. O vídeo foi adotado por colocar a 
produção de audiovisuais ao alcance de todos. 

Os artistas comunitários descobriram também que o processo cria-
tivo se tornava mais interessante fora da privacidade (ou obscuri-
dade) do seu estúdio. Aplicando imaginação aos métodos e materiais 
utilizados, a arte podia ser feita em qualquer lugar – escolas, centros 
comunitários, ruas ou parques. Os artistas começaram a pensar na 
oficina como uma atividade e não um lugar. O processo de produção 
podia ser tão estimulante como aquilo que era produzido, sobretudo 
quando aberto à contribuição imprevisível de não-profissionais. E al-
guns artistas começaram a ver o produto como pouco mais do que 
um resíduo da experiência criativa coletiva, onde entendiam residir 
o verdadeiro valor do seu trabalho. O fato ajuda a explicar o ceticismo 
do mundo das artes em relação à questão da qualidade, mas um 
pouco de curiosidade teria revelado que a arte não tinha sido dispen-
sada, apenas reposicionada. 

Este enfoque na atividade contribuiu também para que a arte co-
munitária se separasse do mercado da arte. Os seus produtos resis-
tiam à mercantilização: eram murais, audiovisuais, publicações e 
espetáculos. Para muitos dos artistas comunitários da fase inicial, a 
impermanência era um princípio. Sue Gill, fundadora do Welfare 
State International, continua a defender fortemente a questão depois 
de uma vida inteira de trabalho: 

De certeza que não existia qualquer vontade em deixar um rasto de obje-
tos pelo caminho. Já existem demasiadas estátuas. Não temos nada desse 
tipo. Temos um arquivo na Universidade de Bristol, mas de guiões, en-
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saios e fotografias. Acho que não existe uma única peça de guarda-roupa 
nem nada, geralmente porque de qualquer modo eram uma porcaria; 
umas coisas eram recicladas, outras eram queimadas ou qualquer coisa. 
A última coisa que queríamos era deixar peças de trabalho permanente 
por todo o lado.130 

Com pouco dinheiro disponível, e um compromisso para com pro-
cessos acessíveis, os artistas comunitários usavam materiais descar-
tados, reciclados e baratos. Para alguns, isso tornou-se uma rejeição 
deliberada da estética de poder da arte. Como jovem artista comuni-
tário (desconhecedor da Arte Povera), eu mesmo procurava: 

Uma nova estética, em que a pobreza dos materiais usados nos força a 
recriar e renovar […] uma arte cuja essência abraça os valores que pro-
clamamos, uma arte para a sociedade pós-industrial, uma arte que, 
quanto mais não seja, revele pela sua própria natureza que existem outras 
formas de ser criativo, para além das dos meios de comunicação e das 
linguagens artísticas estabelecidas.131 

A estética da arte comunitária foi também moldada pela inclusão de 
vozes pouco ouvidas no mundo elitista das artes. Estas incluíam fe-
ministas, pessoas de cor, comunidades da classe trabalhadora, ativis-
tas LGBT, pessoas portadoras de deficiência, grupos nómadas e 
outros. O Carnaval de Notting Hill iniciou-se em 1966 como uma afir-
mação da cultura caribenha e é hoje em dia o maior carnaval de rua 
da Europa. Milhares de pessoas integram os seus desfiles, tendo an-
teriormente trabalhado meses a fio na preparação de fantasias apa-
ratosas.132 Eventos semelhantes acontecem já em várias cidades 
europeias e o seu estilo tornou-se parte da cultura contemporânea, 
tendo também vindo a influenciar as artes de rua e o circo. Num outro 
plano, a companhia Graeae criou uma estética de grande impacto cuja 
inovação se baseia na produção de teatro acessível. Os seus espetá-
culos, desempenhados por atores surdos e portadores de deficiência, 
integram linguagem gestual britânica e audiodescrição, criando ex-
periências teatrais únicas. Em ambos os exemplos, a cocriação entre 
artistas profissionais e não-profissionais, produz formatos que exigem 
o reconhecimento da sua especificidade por parte do público. 

Quer tenha sido por intenção, necessidade ou sorte, os processos 
da arte comunitária criaram uma nova linguagem artística, que se ex-
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pressa através de produtos diferentes daqueles que são valorizados 
pelo mundo das artes. A subversão dos seus primeiros tempos ame-
nizou-se, e a arte participativa aspira agora a valores de produção 
convencionais. O significado e as consequências dessa opção são 
questionáveis. Mesmo assim, e apesar do passar do tempo, a quali-
dade artística da arte participativa continua controversa. Quando não 
está em conformidade com as ideias aceites, é vista por muitos como 
arte de segunda classe. No entanto, é necessário compreender as in-
tenções e processos da arte participativa para que se possa fazer uma 
avaliação adequada. Examiná-la pela lente das belas artes é inútil. A 
arte participativa nem sempre é de boa qualidade: o que é que o é? E 
a arte comunitária é particularmente arriscada – sendo uma prática 
experimental, inevitavelmente produz trabalho sem sucesso, mesmo 
nos seus próprios termos. Mas é essa a questão, como toda a arte, a 
arte participativa tem o direito de ser julgada nos seus próprios ter-
mos. E, como toda arte, quer na prática quer na forma, deve ser con-
siderada com base nos suas maiores conquistas. 

A importância do processo 

A importância dada ao processo é uma das caraterísticas que definem 
a arte participativa – ele é para muitos tão importante como a própria 
arte que produz. Um dos motivos desta importância é a produção de 
uma arte distinta a nível de forma, estética e filosofia. Mas o processo 
em si é também visto pelos artistas participativos como intrinseca-
mente valioso. O desenvolvimento partilhado de trabalho artístico faz 
com que as pessoas aprendam umas com as outras e umas sobre as 
outras, visto que todas trazem para o ato criativo histórias, identida-
des, imaginação e objetivos diferentes. Juntas enfrentam obstáculos, 
partilham talentos, fazem exigências, criam amizades, desenvolvem 
competências, conhecimento e confiança, exploram o seu lugar no 
seio do grupo e descobrem novas histórias sobre si próprias. Tudo 
isto acontece espontaneamente no decorrer do processo de cocriação. 
Particularmente na prática mais aberta que é a arte comunitária 
são também geradas novas ideias e formas artísticas, o que por 
vezes tem como resultado um trabalho final bastante diferente do 
inicialmente previsto. 
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Nem toda a arte participativa coloca igual ênfase no processo. 
We’re here because we’re here foi concebido pelo artista Jeremy Deller 
para comemorar o centenário da Batalha de Somme. No dia 1 de julho 
de 2016, centenas de soldados com uniformes da Primeira Guerra 
Mundial apareceram em ruas, centro comerciais, estações ferroviárias 
e rodoviárias de todo o Reino Unido. Ao longo do dia marcharam e 
permaneceram em silêncio sentados ou de pé, à exceção de alguns 
momentos em que cantaram “We’re here because we’re here because 
we’re here…” entoado com a melodia de Auld Lang Syne (Chegou a 
Hora do Adeus). Quem os abordasse recebia um pequeno cartão branco 
com o nome de um soldado que tinha morrido exatamente 100 anos 
antes. O trabalho teve uma enorme reação por parte do público, par-
ticularmente nas redes sociais onde tocou milhões de pessoas. A sua 
força, originalidade e impacto visual, dependeram de um processo 
que representa meses de preparação secreta pelos 1400 voluntários 
que participaram. Os participantes treinaram com artistas profissio-
nais em teatros de norte a sul do Reino Unido, sob direção geral de 
Rufus Norris, Diretor Artístico do Royal National Theatre. O processo 
permitiu-lhes desenvolver as competências necessárias para que 
mantivessem uma forte presença, em silêncio, ao longo das 12 horas 
de duração do trabalho. Foi-lhes também proporcionada a oportuni-
dade de fazer investigação sobre a vida do soldado cujo cartão lhes 
fora atribuído e em memória do qual se apresentaram. O trabalho 
podia ter sido desempenhado por atores profissionais, mas a sua qua-
lidade e significado teriam sido diferentes. Ao recrutar voluntários 
os artistas trouxeram-nos um eco dos batalhões que se alistaram em 
1914, e um elemento da sua inocência e vulnerabilidade. Os partici-
pantes de 2016 contribuíram para a criação de We’re here because we’re 
here, não apenas ao atuarem nas ruas, mas também através do pro-
cesso do trabalho e das ondas que este gerou posteriormente. 

We’re here because we’re here é um trabalho de autor criado por ar-
tistas consagrados. Como tal, posiciona-se no extremo do espetro da 
arte participativa em que o processo, apesar de parte integrante, re-
presenta apenas um meio para chegar ao produto. Os artistas profis-
sionais envolvidos sabiam à partida o que o trabalho final iria ser e 
existia muito pouca margem para que os não-profissionais pudessem 
influenciá-lo. No outro extremo deste vasto espetro encontra-se o tipo 
de produto que é difícil de identificar. Exemplos incluem o trabalho 
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participativo de retaguarda feito atualmente em lares de terceira 
idade, hospitais e centros de dia – locais em que as sessões são geral-
mente de caráter regular, mas de curta duração. No âmbito de um 
projeto com idosos, uma hora semanal de dança, canto ou pintura, 
pode ser a carga adequada ao nível de energia dos participantes e ao 
horário da instituição. Independentemente dos benefícios que pro-
porcionem a nível de saúde, aos olhos de um observador externo, ati-
vidades desse tipo podem parecer desprovidas de qualidade ou de 
produto artístico. Contudo, nas mãos de um artista com as devidas 
competências, a mais simples destas sessões pode resultar numa ver-
dadeira experiência artística centrada no ato criativo que cada pessoa 
tem capacidade de produzir. Se o objetivo for realizar uma exposição 
ou um espetáculo isso pode parecer ambicioso. O caráter pode ser de 
tal forma modesto que alguém externo ao projeto pode nem sequer 
reparar nisso. No entanto, o momento em que uma pessoa abstraída 
pela demência estabelece ligação com uma música que recorda e es-
colhe trauteá-la, pode ser de grande profundidade. A sua dimensão 
pode ser reduzida, ou até modesta, mas é um exemplo de autoexpres-
são, um ato artístico de afirmação do nosso valor humano. É por mo-
mentos desses que muitos artistas participativos trabalham com os 
mais débeis e vulneráveis. 

Se os projetos referidos representam os dois extremos do espetro, 
entre eles existe um vasto leque de arte participativa em que processo 
e produto gozam de um equilíbrio criativo. Tal como vimos que acon-
tece com as intenções, o equilíbrio varia entre projetos e no seio de 
cada projeto, sendo afetado pelos intervenientes envolvidos, por si-
tuações, pelo trabalho que se pretende fazer, por expetativas externas 
e muitos outros fatores. E, tal como um equilibrista reposiciona o seu 
peso ao andar na corda bamba, o equilíbrio fá-lo também em resposta 
ao desenrolar dos acontecimentos e a como as pessoas lhes reagem. 
Mas o melhor trabalho nunca sacrifica um pelo outro. Processo e pro-
duto são o yin e yang da arte participativa, é a dependência mútua 
que lhes traz estabilidade. O processo representa um território de em-
poderamento criativo, validado pelo ato público que é o produto. 
Como explicado por Maggie Pinhorn: 

Chega a um ponto em que é necessário que seja exposto, e é pendurado 
na parede e as pessoas sentem-se validadas porque “é feito por mim”. É 

104 Uma Arte Irrequieta



muito importante que o trabalho das pessoas seja validado e que não seja 
desacreditado como sendo, bom, como não sendo de jeito porque não 
passa de um vídeo comunitário.133 

Reflexões sobre o valor artístico 

Chega realmente um ponto em que a arte necessita de ser exposta. A 
menos que seja apresentada através de espetáculos, exposições, pu-
blicações físicas ou digitais, a arte não tem vida. Só se torna um ato 
no mundo uma vez que está livre do controle do artista.134 A partir 
desse momento, o seu futuro depende da reação que o público lhe 
tem. The lights going on and off pode dizer algo a quem veja o trabalho 
como arte; a outros poderá parecer simplesmente uma falha elétrica. 
A escritora Ursula K. Le Guin observou que: 

O escritor não pode fazê-la sozinho. Uma história por ler, não é uma his-
tória; é um conjunto de pequenas marcas negras em pasta de madeira. O 
leitor, ao lê-la, torna-a viva: uma coisa viva, uma história.135 

Os estranhos sinais que inventámos para transmitir histórias – as pe-
quenas marcas negras que lê neste momento – são um mero meio de 
comunicação. As histórias só existem na nossa mente e o mesmo se 
aplica a todos os artefactos. Facilitam a comunicação sobre aquilo que 
necessitamos de partilhar, mas não podemos expressar de outra 
forma. No entanto, a habitual fórmula artista > público não expressa 
adequadamente a natureza dessa comunicação, porque imagina uma 
parte como ativa (o comunicador) e a outra como passiva (o recetor). 
A teoria da receção entende o público como participante ativo no pro-
cesso de desenvolvimento do significado da arte. O trabalho de um 
artista não é fixo. É sim filtrado pela situação, experiência e imagina-
ção dos que o encontram, sendo investido de sentido e valor de 
acordo com as circunstâncias individuais dos mesmos. Consequen-
temente, vejo esta relação como uma ligação criador > < recriador, num 
processo partilhado de construção de sentido. 

Ao ler um livro palavra a palavra, página a página, participamos na sua 
criação, tal como um violoncelista a tocar uma Suite de Bach participa, nota 
a nota, na criação, no tornar-se, na existência da música. E, ao ler e reler, o 
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livro obviamente também participa na nossa criação, nos nossos pensa-
mentos e sentimentos, e na dimensão e temperamento da nossa alma. 

Ursula K. Le Guin 136 

O leitor aplica a sua imaginação criativa para compreender e sentir 
algo da intenção do escritor. Todavia, a confiança depositada por Tols-
toy na ideia de que a arte pode capacitar um leitor a experienciar “os 
mesmos sentimentos do que o homem que os expressa”, não é ade-
quada. Seja qual for a nossa interpretação das suas novelas, não será 
nunca a de um latifundiário russo do século XIX. 

Esta é uma questão importante, porque ao pensarmos na quali-
dade artística da arte participativa, e de produtos como Talent op de 
vlucht, não nos podemos reger por um padrão comum. A essência da 
dissidência da arte comunitária face às belas artes é exatamente a re-
jeição de uma ideia universal e objetiva de qualidade, particularmente 
quando essa ideia é determinada exclusivamente pelo grupo social 
dominante. O argumento sobre qualidade, que carateriza este debate 
desde a década de 1960, é no fundo sobre o significado da arte. E é 
um debate aceso por ser simultaneamente uma luta pelo poder. A sua 
resolução irá determinar quem tem o direito de definir valor cultural. 
A arte comunitária é um movimento de emancipação porque tem 
como objetivo democratizar esse direito – é isso que quer dizer por 
democracia cultural. O contra-argumento é que o debate sobre a ques-
tão do valor artístico levaria ao relativismo e a uma rejeição completa 
de padrões.137 Mas nenhum artista trabalha sem padrões. Se tudo for 
igualmente bom (ou mau), a prática criativa deixa de ter significado. 
A arte participativa não é relativista – reconhece que o valor artístico 
é subjetivo e que, consequentemente, todos têm a mesma capacidade 
e direito de decidir o que ele significa para si. 

O significado e valor da arte são questões negociáveis e, tendo em 
conta que a democracia, mesmo imperfeita, é o meio menos desigual 
que temos para negociar questões de valor uns com os outros, a arte 
tem que ser aberta ao debate democrático. Mais uma vez, isso não 
significa que não existam padrões, apenas que não existe uma base 
legítima que permita a nenhum grupo impor os seus padrões a qual-
quer outro. Algumas obras de arte têm sido apreciadas e valorizadas 
desde o momento em que foram criadas, no entanto, este fato não as 
torna universais. Essa apreciação continuada é importante e merece 
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reconhecimento, mas pode ter por base uma variedade de razões, in-
cluindo o reforço social dos valores estabelecidos de uma cultura. A 
redescoberta de artistas negligenciados, ou mesmo de grupos sociais 
como as mulheres artistas, evidencia a instabilidade do valor cultural. 
As pinturas que Van Gogh batalhou para vender em vida atingem 
hoje em dia preços astronómicos. Enquanto que o novelista mais in-
fluente e bem-sucedido financeiramente da era romântica, Sir Walter 
Scott, é pouco lido hoje em dia. A arte perdura no tempo principal-
mente porque as pessoas encontram formas de a tornar pertinente 
em condições que os seus criadores não poderiam imaginar. Este fato 
não deve ser motivo de preocupação – representa apenas o eterno 
processo de construção de sentido de que as sociedades humanas de-
pendem. O que deve ser motivo de preocupação é se e como as pes-
soas participam nesse processo. O que deve ser motivo de 
preocupação é a democracia cultural. 

Os artistas que aceitam estas ideias (e muitos não as aceitam) con-
tinuam a necessitar de formas estruturadas de pensar sobre quali-
dade, no sentido de orientar a sua prática, explicar as suas ideias e 
refletir honestamente sobre o seu trabalho. No ano 2000 desenvolvi 
uma abordagem simples de apoio ao processo de avaliação do Arts 
Council da Irlanda.138 A ideia era destacar aspetos específicos de qua-
lidade artística (tal como entendida pelo sistema de financiamento), 
no sentido de os tornar mais fáceis de pensar e debater. Atualmente, 
vejo-os como os seguintes cinco elementos: 

• Mestria: a competência técnica e artística demonstrada pelo tra-
balho. Está bem feito? 

• Originalidade: a relação do trabalho com as condições únicas da 
sua criação. É autêntico para o seu criador? 

• Ambição: a sua aspiração, escala e grau de abertura. Vale a pena 
ser feito? 

• Pertinência: a sua relevância em relação aos interesses das pes-
soas. Diz-me alguma coisa? 

• Sentimento: o seu efeito não-racional e a sua habilidade para nos 
ficar na mente. De que forma me toca? 

Não é minha intenção oferecer um juízo conclusivo, mas sim uma es-
trutura que facilite reflexão e diálogo sobre qualidade artística. Os 
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primeiros três elementos são de caráter mais objetivo e permitem es-
tabelecer comparações entre trabalhos de natureza semelhante. O co-
nhecimento de um artista ou crítico profissional é relevante, visto 
estes terem mais experiência sobre o potencial posicionamento da fas-
quia relativa à qualidade do desempenho. No entanto, a reação de al-
guém com menos conhecimento pode fazê-los repensar o 
posicionamento dessas fasquias. O quarto e o quinto elementos são 
completamente subjetivos, e oferecem a possibilidade de nos expres-
sarmos sobre o modo como um determinado trabalho artístico nos 
afetou. Muitos dos transeuntes surpreendidos pelos soldados da Pri-
meira Guerra Mundial no decorrer da sua jornada matinal para o tra-
balho, consideram ter sido afetados emocionalmente. Mas a peça não 
poderia ter tido o mesmo impacto numa sociedade que não tivesse 
experienciado a Primeira Guerra Mundial como parte da sua história, 
ou numa sociedade que faça uma diferente leitura histórica e cultural 
do conflito. O sucesso artístico deste trabalho é inseparável do seu 
contexto e da reação pessoal daqueles que o viram. 

Estas cinco palavras constituem uma ferramenta de apoio ao de-
bate que é essencial à democracia cultural. Podem ser usadas no dia 
a dia para estruturar uma conversa entre pessoas que tenham assis-
tido juntas a um trabalho artístico. É dessa forma que passarei a usá-
las para falar sobre a minha reação a Talent op de vlucht: 

• Mestria: o trabalho está bem feito, apesar de ser um pouco repe-
titivo; o desempenho dos atores é particularmente forte; 

• Originalidade: a estrutura e estilo da peça são fora do comum, e 
nem todas as ideias me convenceram, mas o trabalho consegue ar-
ticular a visão dos seus criadores; 

• Ambição: os valores de produção mostram-se condicionados 
pelos recursos disponíveis, mas a esperança pela paz e reconcilia-
ção patentes no trabalho são impressionantes; 

• Pertinência: a peça confronta tensões morais prementes e fá-lo de 
formas que envolvem o público; tem uma atitude generosa para 
com a fraqueza humana; 

• Sentimento: a peça ficou-me na cabeça durante meses, apesar de 
ter já esquecido representações a que assisti mais recentemente. 
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Nenhuma destas opiniões constitui a verdade e qualquer outro ele-
mento do público pode discordar dos meus juízos e interpretações. 
Alguém com maior conhecimento de teatro holandês, ou sírio, pode-
ria oferecer uma perspetiva mais abrangente, mas isso não invalidaria 
a minha própria perspetiva. Um crítico de teatro a assistir à quinta 
produção diferente de Hamlet, pode considerá-la desgastada e ter a 
sensação de que tudo aquilo já foi feito antes. Um adolescente que es-
teja a ver a peça pela primeira vez, pode ter uma noite muito estimu-
lante. Uma reação não é mais verdadeira do que a outra, no entanto, 
aprender mais sobre outras produções da peça pode ajudar o jovem 
a aprofundar o seu conhecimento. Por outro lado, o entusiasmo do 
adolescente pode ajudar o crítico a recordar que o poder do teatro 
não depende apenas de originalidade. 

Estes critérios de qualidade artística não foram desenvolvidos a 
pensar especificamente na arte participativa. Podem ser aplicados a 
qualquer tipo de arte, o que inclui a arte participativa. E o processo? 
Que critério de qualidade pode ser usado para aplicar ao processo da 
arte participativa? Essa é uma questão mais complexa porque existem 
diferentes formas de a abordar. Por exemplo, o processo pode ser ava-
liado com base na forma como os artistas profissionais produzem o 
seu trabalho – têm formação de qualidade, o conceito é forte, fizeram 
uma boa preparação, etc? Tem havido tentativas de elaborar padrões 
de desempenho para a arte participativa o que, em geral, não é con-
troverso, uma vez que ninguém acha correto que se chegue tarde, sem 
preparação, ferramentas ou materiais para dar um workshop. Mas a 
dimensão ética é mais profunda e envolve questões difíceis, e por 
vezes complexas, como será discutido no capítulo seguinte. 

Nesta secção, o enfoque incide sobre a qualidade artística do pro-
cesso. Se o próprio processo for arte, os critérios de qualidade dis-
cutidos anteriormente podem ser aplicados, mas não cobrem todos 
os aspetos. Como tal, sugiro quatro critérios adicionais e relaciona-
dos especificamente com a qualidade artística do processo da arte 
participativa. 

• Experiência: o quanto que as pessoas desfrutam por tomar parte 
no projeto. O processo é gratificante? 

• Autoria: o nível de cocriação que proporciona. Quem se identifica 
como autor? 
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• Empoderamento: o quanto as pessoas adquirem controle, no con-
texto do projeto, e para lá do mesmo. Saíram fortalecidas pela ex-
periência? 

• Humanidade: o quanto que produz benevolência, solidariedade 
e confiança. Todos se sentiram valorizados? 

Este conjunto de ideias não é tão simples como o anterior e certa-
mente que pode ser aperfeiçoado. No entanto, nenhum dos conjuntos 
tem como ambição ser conclusivo. São ferramentas concetuais que 
têm valor apenas na medida em que nos ajudam a refletir sobre 
aquilo que fazemos e porque o fazemos; os seus efeitos e consequên-
cias; o valor que tem para nós próprios e para os outros; formas como 
poderia ser diferente ou melhor; e outras questões, igualmente rele-
vantes, levantadas por esta prática irrequieta que é a arte participa-
tiva. A democracia cultural pode representar um ideal inatingível 
para um país, mas pode ser criada através do acordo entre um grupo 
de pessoas num projeto de arte participativa, incluindo os exemplos 
referidos no presente livro. Ela existe quando sustentada por um pro-
cesso artístico que dá prioridade à experiência, autoria, empodera-
mento e humanidade das pessoas. E quando isso acontece não é 
porque seja atingido com facilidade ou simplicidade, mas porque ao 
trabalharmos em conjunto para o atingir, mesmo que temporaria-
mente, construímos a democracia cultural.
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A ética da arte participativa 6

Por outras palavras, tem existido um fosso entre teoria e prática no que 
diz respeito ao criticismo ético das artes ao longo do século XX […] Foi 
apenas a partir dos finais do século XVIII que se generalizou a ideia de 
que o domínio estético e o domínio ético são absolutamente autónomos 
um do outro. 

Noel Carroll 139 

As implicações éticas da cocriação 

A noção de que a arte é independente da ética é recente e difícil de 
sustentar no contexto da arte participativa. A ação do ser humano en-
volve escolhas éticas. Mas, além de se confrontarem com as mesmas 
escolhas do que todas as outras pessoas, os artistas têm ainda que 
lidar com escolhas específicas do seu trabalho. Porque a arte constrói 
sentido e afeta as pessoas, os artistas são responsáveis por aquilo que 
criam, não sendo, no entanto, responsáveis pela forma como os outros 
interpretam ou reagem às suas criações. Nas sociedades abertas, essa 
responsabilidade é geralmente entendida como sendo de caráter pes-
soal. O panorama é mais complexo quando se trabalha profissional-
mente com, ou ao serviço de, outros. As ações de profissionais como 
médicos, professores ou investigadores, são regidas pela lei e regula-
mentadas, visto os seus interesses poderem não coincidir com os dos 
seus clientes. As decisões destes profissionais afetam as vidas de ou-
tras pessoas o que, em certas circunstâncias, requer que deixem de 
lado opiniões pessoais e obedeçam a princípios estabelecidos pela sua 
profissão ou pela lei. 



Os artistas participativos enfrentam dilemas éticos da mesma na-
tureza, porque as suas ações podem também afetar as vidas daqueles 
com quem trabalham. Não sendo médicos ou professores, existem 
paralelos na posição que ocupam. Existem questões éticas que são 
inevitavelmente levantadas pelas intenções da arte participativa. 
Quem define o objetivo e, consequentemente, o problema que é su-
posto este resolver? Os beneficiários do projeto têm consciência dessa 
lógica? Deram consentimento relativamente à possibilidade de mu-
dança, ou mesmo dano, que o trabalho lhes possa causar? Quais são 
os compromissos implícitos ou assumidos? Que responsabilidades 
são reconhecidas pelos artistas profissionais? Em resumo, de quem 
são os interesses servidos por um projeto de arte participativa? 

Seja a intenção melhorar o acesso de alguém à arte, a sua condição 
social, ou o exercício dos seus direitos democráticos, a ideia de mu-
dança faz parte integrante da arte participativa – e isso é profunda-
mente problemático. Como tal, é essencial ter consciência das 
questões éticas que são levantadas quando uma destas intenções pre-
valece. De formas diferentes, qualquer delas introduz desequilíbrios 
de poder e o perigo da criação de relações de domínio e subalterni-
dade. Existem nesta questão camadas de complexidade moral, mas 
o princípio subjacente que tenho mantido é simples: 

Não é ético procurar gerar mudança sem o consentimento informado dos 
que se encontram envolvidos.140 

A base filosófica deste princípio é articulada no romance Der Vorleser 
(O Leitor), de Bernhard Schlink. No desenrolar da história, o jovem 
narrador fica chocado ao ver uma mulher que tinha em tempos 
amado a ser julgada por crimes de guerra. O narrador tem conheci-
mento de algo que poderia ajudar na defesa da mulher em questão, 
mas também sabe que ela não quer que esse fato seja tornado público. 
Deveria intervir? Felizmente, sendo isto ficção, ele pode expor o pro-
blema ao seu pai que é professor de filosofia. 

Quando me respondeu, recuou até aos princípios mais fundamentais. Ins-
truiu-me sobre o indivíduo, sobre a liberdade e a dignidade, sobre o ser 
humano como sujeito e o fato de que ninguém o poder converter em ob-
jeto. “Não te lembras de como ficavas furioso em pequeno quando a 
Mamã é que sabia o que era bom para ti? Até mesmo o quão longe se 
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THE PORTLAND INN PROJECT 

Em fevereiro de 2018, o Stoke City Council concordou em ceder o pub The Portland Inn à 

população local para que fosse usado como um centro dedicado a a!vidades do foro social 

e ar#s!co. A decisão foi resultado de três anos de trabalho de uma ar!sta da localidade, 

Anna Francis, em conjunto com vizinhos e colegas. No verão de 2015, Anna Francis organi­

zou workshops de arte num espaço aberto adjacente ao estabelecimento que, na época, 

se encontrava entaipado; no verão seguinte, persuadiu a câmara a deixá­la usar as instala­

ções por um mês. Em conjunto com Rebecca Davies organizou quatro semanas de aulas de 

dança, eventos sociais, sessões de fotografia e workshops de cerâmica para cerca de 600 

par!cipantes. 

 

A idea do pub como espaço comunitário começou a ganhar forma. A zona é uma das mais 

carenciadas da cidade e levou tempo a desenvolver confiança numa visão par!lhada. Mas, 

durante o processo, a ar!sta contou com apoio da AirSpace Gallery, a que pertence, da Bri­

!sh Ceramics Biennial, e de inúmeros amigos e colegas. A aquisição do edi&cio por uma 

Community Interest Company é uma conquista deste esforço conjunto, mas é apenas o iní­

cio. A inicia!va The Portland Inn Project tem ainda um longo caminho a percorrer para sa­

!sfazer as esperanças nela depositada. No entanto, como em qualquer bom projeto de arte 

par!cipa!va, a viagem é empoderadora.



BEALTAINE 

O Bealtaine é um fes!val que celebra a cria!vidade ar#s!ca da terceira idade, com centenas 

de a!vidades em comunidades de norte a sul da República da Irlanda. Fundado em 1995 

pela organização Age & Opportunity com o obje!vo de contribuir para a saúde, bem­estar 

e inclusão social das pessoas idosas, o fes!val decorre durante todo o mês de maio e abre 

os braços à maior quan!dade e diversidade de par!cipantes possível. Em 2017, o fes!val 

acolheu perto de 100 000 pessoas, entre ar!stas, par!cipantes e público (apesar de que a 

dis!nção por categorias é geralmente pouco significa!va no seu contexto). O número de 

workshops, exposições, e outras a!vidades organizadas por ins!tuições culturais de dimen­

são nacional, câmaras municipais, centros de arte, grupos comunitários, bibliotecas e lares 

de terceira idade, excedeu as 1700. Três quartos do público !nha acima de 50 anos de idade 

e, o que é ainda mais surpreendente, o mesmo se aplicava a 42% dos músicos, pintores, 

cantores e outros ar!stas que contribuíram para que o Bealtaine fosse uma gloriosa cele­

bração da cria!vidade ar#s!ca dos idosos. Em 2008, a Na!onal University of Ireland publi­

cou os resultados de uma inves!gação que desenvolveu sobre os bene&cios do Bealtaine a 

nível da saúde em que conclui que o fes!val “provou ser uma importante força posi!va no 

bem­estar das pessoas idosas na Irlanda”. No entanto, e como é comum em projetos de 

arte par!cipa!va, este valioso resultado é a!ngido através do empoderamento das pessoas 

e não de uma intervenção terapêu!ca. Poucos pensariam no Bealtaine como um programa 

de saúde – e porque haveriam de fazê­lo? As pessoas par!cipam no fes!val porque é inte­

ressante, diver!do e dá sa!sfação. Vidas mais saudáveis e felizes são um resultado natural 

dessa a!vidade cria!va. 

 
* Ni ́ Le ́ime & O’Shea 2008: 122



ODISSEIA, ARTEMREDE 

Fundada em 2005, a Artemrede é uma parceria que tem como obje!vo apoiar e enriquecer as 

a!vidades ar#s!cas dos 15 municípios portugueses com que trabalha. Em 2016, lançou Odisseia, 
um ambicioso projeto de inclusão social na área da Grande Lisboa, cofinanciado pela Fundação 

Calouste Gulbenkian no âmbito do “Programa PARTIS”. Através de um trabalho de formação 

em teatro, artes de rua, e cinema, o projeto Odisseia !nha como obje!vo proporcionar novos 

percursos a jovens carenciados e fortalecer a relação entre periferia e centro. O projeto de três 

anos envolveu os serviços culturais e sociais de 6 dos 15 municípios que integram a Artemrede. 

Um fator crí!co do projeto foi o fato do processo de aquisição de conhecimento pelos jovens 

ter sido con!nuamente centrado em produção cria!va original. Em 2016 desenvolveram um 

espetáculo de teatro, E Agora Nós, com direção de Rui Catalão. No ano seguinte, trabalharam 

com a companhia Radar 360 na criação de uma performance de arte de rua, Histórias em Via‐
gem. E em 2018 criaram 6 curtas documentais com António Pedro e a Companhia Caó!ca. Os 

espetáculos e filmes foram apresentados em cada um dos municípios, bem como na cidade de 

Lisboa, expondo o talento dos jovens da região e atraindo o público a lugares pouco familiares. 

Conforme o grupo foi crescendo, os par!cipantes !veram oportunidade de aprender uns com 

os outros e assumir novas responsabilidades. O projeto Odisseia foi um extraordinário sucesso. 

Alguns dos par!cipantes con!nuaram a sua formação ar#s!ca, tendo 4 deles ingressado na es­

cola de artes circenses do Chapitô. Não menos importante é a mudança verificada na relação 

dos jovens com os equipamentos culturais das diversas localidades que, não só passaram a fre­

quentar regularmente, como a contribuir para as escolhas feitas no âmbito da programação 

através do programa europeu “Visionários”. E as mudanças de a!tude são extensíveis a todos 

os intervenientes. A Artemrede prossegue agora para uma nova fase com base na aprendizagem 

resultante do projeto, sempre numa parceria estreita com os municípios com que trabalha.



TOINEN KOTI, FINNISH NATIONAL THEATRE 

Além de ator e encenador do Teatro Nacional da Finlândia, em Helsínquia, Jussi Lehtonen 

é também responsável pela gestão do programa que a ins!tuição circula por lares de ter­

ceira idade, prisões e outras ins!tuições fechadas. Esta experiência ensinou­lhe que, por 

mostrar às pessoas diferentes perspe!vas, o teatro tem um imenso potencial para abalar 

relações sociais desequilibradas. Em 2017, Lehtonen convidou atores que se encontravam 

na Finlândia como refugiados para trabalhar numa produção com colegas finlandeses. A 

maioria dos convidados !nha formação profissional, outros, incluindo alguns elementos do 

coro, não a !nham. Toinen ko! (Outra casa) recorreu ao formato de teatro documentário 

para explorar como os atores conseguiriam recriar as experiências dos seus pares. Lehtonen 

!nha previsto que surgissem diferenças entre os finlandeses e os refugiados, mas não o 

!po de conflito que surgiu no seio do segundo grupo. A desconfiança e o ódio deflagraram 

entre pessoas fugidas da mesma guerra, mas vindas de lados opostos. Entre os diversos 

atores encontravam­se cristãos e muçulmanos, sunitas e xiitas, curdos, sírios drusos, ira­

quianos e iranianos – pessoas cujos conflitos eram tudo menos banais. Para alguns, o desafio 

revelou­se demasiado grande e afastaram­se. No entanto, com o correr dos meses, a maioria 

conseguiu encontrar um denominador comum que lhes permi!sse desenvolver relações. 

Gradualmente, os seus desentendimentos foram­se resumindo aos de atores preocupados 

com o lugar que ocupam na peça. Tornaram­se uma companhia de elementos iguais entre 

si, porque cocriaram arte que dependia de todos e de cada um. Toinen ko! estreou em 2017 

durante as comemorações do centenário da independência da Finlândia. Contra todas as 

expeta!vas, o sucesso da peça perante público e crí!ca tornou­a num símbolo tocante de 

um conceito de “casa” que se encontra em mudança, num país também ele em mudança.



pode proceder dessa forma com as crianças constitui um verdadeiro pro-
blema. É um problema filosófico, mas a filosofia não se interessa por 
crianças. Deixa-as para a pedagogia, onde não ficam em muito boas mãos. 
A filosofia esqueceu-se das crianças”. Sorriu-me. “Esqueceu-as para todo 
o sempre, não apenas às vezes, da forma que me esqueço de ti”. 

“Mas…” 
“Mas com os adultos, infelizmente, não vejo justificação para que se 

sobreponham as opiniões de outras pessoas sobre o que é bom para elas 
às suas próprias opiniões do que é bom para si mesmas.” 

“Nem mesmo se as próprias ficassem felizes com isso mais tarde?” 
Fez que não com a cabeça. “Não estamos a falar de felicidade, mas 

sim de dignidade e liberdade. Mesmo em pequeno conhecias a diferença. 
Não te servia de nada saberes que a tua mãe tinha sempre razão.”141 

A dignidade e a liberdade são centrais à arte participativa. A arte gera 
mudança, mas essa mudança deve estar nas mãos de quem a expe-
riencia e não sob o controle de outros, sejam eles artistas ou financia-
dores. Tal como era do conhecimento dos filósofos clássicos, a arte é 
um meio de autodesenvolvimento. As dificuldades surgem com o 
fato da arte participativa ser um processo partilhado. Quando artistas 
profissionais colaboram com não-profissionais existem sempre dese-
quilíbrios de poder. E o financiamento da arte participativa pelo Es-
tado, e outros atores sociais, introduz desequilíbrios de poder 
adicionais e ainda mais perigosos, visto serem invisíveis para muitos 
dos envolvidos. O presente capítulo debruça-se sobre algumas das 
questões éticas inerentes à arte participativa. 

Desequilíbrios de poder 

A ideia da participação do cidadão é um pouco como comer espinafres: 
em princípio ninguém é contra porque faz bem. 

Sherry Arnstein, 1969 142 

Graus de participação 
Em 1969, Sherry Arnstein publicou um artigo sobre a participação do 
cidadão em programas de regeneração urbana e combate à pobreza 
nos Estados Unidos. A análise feita pela autora sobre a forma como o 
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poder era, ou não, partilhado com as pessoas que supostamente be-
neficiariam dos programas em questão, provou ter uma influência 
duradoura. Influenciou os primeiros artistas comunitários e continua 
a exercer influência hoje em dia, sobretudo devido à clareza da sua 
metáfora: a escada de participação do cidadão.143 Arnstein identifica 
oito níveis de participação, que correspondem a graus de poder do 
cidadão, e se apresentam agrupados em três categorias: 

Oito degraus numa Escada de Participação do Cidadão 

(com base em Arnstein 1969). 

Na escala de Arnstein, a não-participação (Manipulação e Terapia) é 
utilizada com o objetivo de assegurar a aceitação pública de decisões 
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já tomadas. A concessão simbólica de poder (Informação, Consulta e 
Pacificação), apresenta alguns níveis de diálogo, mas o poder de de-
cisão e ação permanece com o governo ou a instituição. Só nos níveis 
relativos ao poder do cidadão (Parceria, Delegação de poder e Con-
trole do cidadão) é que as pessoas têm controle parcial ou completo 
sobre o planeamento, implementação, gestão e financiamento dos 
programas que têm como intenção beneficiá-las. O modelo de Arns-
tein expõe o fosso que existe entre retórica e experiência no contexto 
da arte participativa. De acordo com a autora, em princípio ninguém 
é contra a participação. É a sua prática que é difícil por envolver uma 
partilha de poder. 

Esta é uma questão de enorme relevância no contexto da arte par-
ticipativa, visto que o ato de cocriação dá origem a desequilíbrios de 
poder. Devido a várias razões, o artista profissional encontra-se numa 
posição dominante. Primeiro, no domínio da arte, é o artista quem 
tem mais conhecimento, experiência, confiança e facilidade. Segundo, 
é frequentemente o artista quem inicia o projeto e, como tal, conhece-
o melhor que ninguém. Terceiro, ele é o eixo por onde tudo passa, 
tendo uma ligação direta com todos os outros intervenientes, desde 
o financiador ao porteiro. Quarto, pelo menos na fase inicial é o artista 
quem tem o maior empenho no projeto. Em conjunto, estes fatores 
concedem ao artista profissional uma enorme autoridade, que pode 
ser por ele usada para empoderar, explorar, apoiar ou manipular os 
outros. E as boas intenções podem esconder, mas nunca justificar, 
ações que subordinam outras pessoas às vontades daqueles que 
detêm o poder. 

As questões de ordem prática são muitas vezes complexas e obri-
gam os artistas a fazer escolhas acerca de potenciais linhas de ação. A 
fronteira entre a Pacificação e a Parceria não constitui uma linha tão 
claramente definida como a sugerida pela escada de Arnstein. É uma 
divisória que se move de acordo com as situações e pessoas envolvi-
das. Parte da função do artista é abraçar as dúvidas que as outras pes-
soas possam ter relativamente ao que serão capazes de fazer, e 
encorajá-las a correr riscos que, vistos da perspetiva de alguém expe-
riente, não são tão grandes como podem aparentar às pessoas em 
questão. Um artista profissional pode munir alguém da confiança ne-
cessária para se apresentar em palco, proporcionando à pessoa a ca-
pacidade de prestar e fruir de uma excelente atuação. Mas também 
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já testemunhei um encenador obrigar alguém a apresentar-se contra 
a sua vontade, porque uma desistência iria “ser uma deceção para 
todos”. Não existe resposta certa à questão de quando e até que ponto 
se deve dar “um empurrão” a alguém, mas o artista profissional tem 
que ter noção dos riscos envolvidos em casos de abuso de poder. 

A partilha do poder 
As fotografias de Spencer Tunick, que apresentam multidões nuas em 
ruas de várias cidades, dependem de uma participação em massa. Os 
milhares de pessoas que nelas tomam parte, incluindo algumas que 
se deslocam de longe para a experiência, não aparentam oferecer 
grande contributo para o trabalho final – tudo o que é necessário é a 
sua presença. Apesar de tudo, a experiência pode ser de grande in-
tensidade, como descrita por Hannah Tomes, que contribuiu para a 
encomenda Sea of Hull, produzida por Tunick em 2016:  

Ao recebermos a suas orientações, Tunick transformou uma desordenada 
multidão de civis em belos objetos de arte. Foi-nos pedido que olhásse-
mos em frente e para cima, fazendo o favor de não rir nem sorrir, para 
tornar a sua fotografia tão serena quanto possível. Transformámo-nos 
num mar de silêncio, monólitos azuis, voltados para uma lente pratica-
mente invisível. Transformámo-nos em água a fluir pela cidade que tinha 
antes inundado. E apesar de nos movimentarmos como um todo, cada 
um se sentia tudo menos anónimo – uma combinação forte nos tempos 
que correm.144 

A companhia Fevered Sleep também oferece um tipo de participação 
bastante concreta, mas que deixa mais margem para contributos cria-
tivos. Men & Girls Dance é um projeto que celebra o lúdico enquanto 
confronta medos sociais. A peça, que envolve cinco bailarinos profis-
sionais e sete ou oito meninas, tem sido recriada em várias cidades. 
Cada apresentação requer meses de preparação, porque depende do 
desenvolvimento de uma relação de confiança mútua. E, a cada itera-
ção, as pequenas bailarinas transformam a coreografia com as suas 
personalidades e a sua presença física. As semanas de ensaio são usa-
das para explorar a forma como as novas participantes irão indivi-
dualmente incorporar a estrutura existente, tendo como resultado que, 
em cada cidade, o público assiste a um trabalho artístico diferente. 
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A diretora da organização berlinense de dança comunitária Tanz-
Tangent, Nadja Raszewski, afirma que a experiência de ter sido diri-
gida como bailarina, contribuiu para a formação da sua ética de 
trabalho com não-profissionais: 

Nunca me senti bem em situações em que alguém com uma autoridade 
dominante me dizia o que fazer e me usava como bailarina. “Tenho uma 
verdadeira visão artística e uso-te como material humano para trazer essa 
visão para o palco”. Mesmo em criança já era de alguma forma contra. 
Tive que descobrir – especialmente na fase em que trabalhei em teatros – 
que o espírito por trás de um artista era muito diferente do espírito por 
trás de alguém que fazia projetos comunitários. Mesmo quando me en-
contro a trabalhar com bailarinos profissionais, a minha forma de trabalho 
é muito semelhante à de quando estou a trabalhar com crianças ou não-
profissionais, porque para mim é absurdo usá-los como se fossem tinta. 
Não são azul ou vermelho com que eu me limite a pintar uma parede. 
Isso é material. Mas isto é um ser humano.145 

Três projetos; três abordagens diferentes de partilha de poder. A ques-
tão crítica que se põe em termos éticos é como podem ser reconheci-
dos e negociados os inevitáveis desequilíbrios de poder. Isto é 
essencial à qualidade do processo e do produto na arte participativa. 
Quer a oferta de empoderamento seja de caráter modesto ou ambi-
cioso, ela tem que ser honesta, de forma a que todos possam fazer es-
colhas informadas sobre se desejam, ou não, participar. Em certos 
casos, com o desenvolver do trabalho, a oferta pode necessitar de vir 
a ser reavaliada. 

As relações de poder no seio de um grupo são suficientemente de-
licadas, mas o poder também é por vezes exercido do exterior, por 
exemplo por financiadores ou pela instituição onde o trabalho está a 
ser produzido. As regras institucionais podem determinar aquilo que 
acontece num projeto, o que pode ser confirmado por qualquer artista 
que tenha trabalhado numa instituição prisional. Em contextos como 
o da saúde e o da educação, as regras e expetativas são menos coer-
civas, mas podem ser igualmente influentes. O controle institucional 
pode também ser exercido de forma dissimulada como, por exemplo, 
pelo não reconhecimento da existência de conflitos de interesse.146 
Omissões desse tipo podem ser prejudiciais, mas não são fáceis de 
identificar. Decisões importantes são frequentemente tomadas por in-
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tervenientes como financiadores ou autarquias locais, antes ainda do 
início do projeto. Objetivos, resultados, grupo alvo, localização, dis-
ciplina artística, duração e outras questões, encontram-se geralmente 
decididas antes dos potenciais participantes terem sequer conheci-
mento do projeto. Na altura em que a informação lhes chega, a única 
decisão que lhes resta é a de aceitarem, ou não, fazer parte. Projetos 
deste tipo não conseguem alcançar um nível elevado na escada de 
Arnstein. 

O poder da remuneração 
Quem é remunerado pela sua participação, e porquê, é uma questão 
ilustrativa das complexidades inerentes à partilha de poder. Tal como 
acontece com muitos outros freelancers, a minha remuneração varia 
entre “bastante” e “absolutamente nada”, dependendo dos recursos 
de quem faz a encomenda, do trabalho que me é pedido, e da minha 
própria vontade de o fazer. As escolhas que faço acerca do trabalho 
que aceito têm por base um equilíbrio entre interesse pelo mesmo e 
necessidade de o fazer, mas pelo menos tenho oportunidade de esco-
lha. E qual é a situação dos artistas não-profissionais? Devem ser re-
munerados pelo seu trabalho? Se assim for, com base em quê? E quais 
serão as consequências dessa remuneração? 

Até há bem pouco tempo, a questão de remunerar pessoas envol-
vidas em arte comunitária nem se levantava, uma vez que o dinheiro 
disponível mal dava para remunerar os profissionais. Partia-se do 
princípio que as pessoas beneficiavam através da sua participação e, 
como tal, não seria necessário nem apropriado remunerá-las. Mas a 
partir do momento em que as pessoas são reconhecidas como artistas 
não-profissionais e igualmente empenhados no ato criativo, a situa-
ção torna-se menos clara. A Restoke é uma companhia de arte parti-
cipativa que junta “pessoas de todos os quadrantes a artistas 
profissionais para a cocriação de programas e espetáculos ambiciosos, 
com base nas histórias, experiências de vida, competências e empe-
nho dos que participam”.147 Em 2016, a Restoke criou uma peça site-
specific intitulada You Are Here, que contava com o envolvimento de 
15 pessoas, vindas de outros países, que se tinham mudado para 
Stoke-on-Trent. Foi apenas em retrospetiva que a companhia se ques-
tionou em relação à remuneração pela semana de trabalho a todos os 
que atuaram e não apenas aos profissionais. A companhia encontra-
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se atualmente a explorar formas de partilhar a remuneração disponí-
vel de modo igualitário em trabalhos futuros. 

Existem também projetos onde os não-profissionais são remune-
rados. O modelo tem tendência a ser usado em projetos desenvolvi-
dos por companhias para as quais o trabalho participativo é algo de 
novo ou à margem da sua atividade principal. Por exemplo, num pro-
jeto realizado com refugiados sírios na Sala Beckett, em Barcelona, 
todos os que participaram receberam remuneração, apesar de 
baixa.148 Esse tipo de acordo, em que são pagas as despesas de trans-
porte e as pessoas recebem um per diem, ou pelo menos lhes são ofe-
recidas refeições, pode ser essencial. No entanto, mesmo uma 
remuneração de tal forma limitada pode gerar problemas com as au-
toridades fiscais. A organização de artes e deficiência Dash, assume 
o compromisso de apoiar a participação das pessoas e valorizar a qua-
lidade profissional do seu trabalho, mas sob o risco constante de que 
os pagamentos sejam entendidos como tributáveis, o que pode ter 
como consequência a perda dos benefícios a que a organização tem 
direito ou até sanções penais.149 

As dificuldades enfrentadas não são apenas de ordem prática. Re-
munerar pessoas pela sua participação em projetos de arte altera o 
equilíbrio de poder, e nem sempre de formas positivas. Em 2000 o ar-
tista Santiago Sierra pagou a quatro prostitutas “o preço de uma dose 
de heroína pelo seu consentimento para serem tatuadas” como parte 
de uma “ação” numa galeria de arte em Salamanca.150 No mínimo, a 
ação de Sierra demonstra o poder do dinheiro e a ambiguidade sobre 
a forma como o consentimento pode ser dado e obtido. Na arte par-
ticipativa, onde as pessoas estão possivelmente a contribuir com o 
que têm de mais precioso – as suas histórias – a remuneração pode 
ser desempoderadora. Ser remunerado pode fazer com que alguém 
perca o controle sobre a sua própria participação ou até impedir a 
pessoa de cancelar o consentimento que tinha anteriormente dado. O 
dinheiro pode ser uma forma poderosa de explorar as pessoas. Ques-
tões deste tipo não são de fácil resolução e permeiam as maiores de-
sigualdades e injustiças da sociedade: a arte não é imune às forças 
corruptoras que operam em todos os outros campos. Os artistas que 
trabalham em arte participativa, muito frequentemente envolvem nos 
seus projetos pessoas com menos poder e liberdade do que eles pró-
prios. Não há como evitar as tensões éticas e políticas a que esses de-
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sequilíbrios de poder dão origem mas, ao discuti-los, podemos pelo 
menos dar às pessoas dignidade e liberdade para fazerem as suas pró-
prias escolhas em situações difíceis. 

O ciclo de empoderamento de um projeto 
Uma forma de lidar com estes desequilíbrios de poder é compreender 
que a atividade artística constitui apenas uma das fases de um projeto 
de arte participativa. Estes projetos não têm início com o primeiro en-
contro entre artistas profissionais e não-profissionais, nem terminam 
com o espetáculo, exposição ou evento por eles cocriado. A arte pode 
representar a parte mais visível, celebrada e apreciada do trabalho, 
mas depende de todo um processo que envolve quatro fases distintas: 

1 Conceção – desenvolvimento da ideia, incluindo a sua finalidade, 
objetivos e resultados expectáveis; 

2 Contratação – negociação e acordo das obrigações e benefícios 
mútuos; 

3 Cocriação – criação e apresentação do trabalho; e 

4 Conclusão – reflexão, avaliação e planeamento futuro.151 

Tendo em consideração que o exercício de poder se verifica ao longo 
de todas as fases do projeto, quem está, ou não, envolvido é uma 
questão importante. No entanto, aqueles que o projeto visa benefi-
ciar, geralmente, encontram-se apenas presentes na fase de cocria-
ção. Visto por um certo prisma, isso é compreensível: pode não ser 
viável contactar potenciais participantes até existir uma oferta coe-
rente à qual estes possam reagir; e é também pouco provável que 
lhes seja possível participar efetivamente no planeamento de um 
projeto que, por natureza, tem como intenção capacitá-los nesse 
mesmo contexto. Alguém que nunca tenha feito arte participativa, 
não pode negociar em base de igualdade com quem já o fez. E 
quando os outros intervenientes presentes incluem quem gere os 
serviços de que essas pessoas dependem, a possibilidade de uma 
discussão aberta torna-se ainda mais remota. Estas desigualdades 
respeitantes ao controle que as pessoas têm sobre a suas próprias 
vidas são frequentemente o que orienta o racional do trabalho e ig-
norá-las não as faz desaparecer. Para além disso, fingir que não exis-
tem seria uma forma de reforçá-las. 
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Excluir dos processos de planeamento e avaliação as pessoas que 
constituem a razão de ser do projeto é contraditório aos valores ex-
pressos pelos artistas e pelas entidades públicas envolvidas em arte 
participativa. O movimento pelos direitos das pessoas portadoras de 
deficiência usou o princípio político “Nada por nós, sem nós”, exata-
mente para desafiar o paternalismo que os impedia de tomar decisões 
sobre as suas próprias vidas e serviços que utilizavam. De que forma 
seria possível conciliar os desequilíbrios de poder entre pessoas en-
volvidas num projeto de arte participativa e o compromisso de supe-
rar esses mesmos desequilíbrios? Uma solução seria através do 
reconhecimento da arte participativa como processo de empodera-
mento. 

O conceito de empoderamento foi central à arte comunitária nas 
suas primeiras décadas, mas é muito menos comum na conjuntura 
política atual.152 Conheço artistas que o desaprovam por lhes parecer 
condescendente, no sentido de sugerir que estão a dar poder a al-
guém. Mas o poder não é um recurso finito. Como tal, não tem que 
ser ganho à custa de outros. O empoderamento pode ser nutrido atra-
vés da criação de condições que permitam às pessoas ganhar poder 
sobre si próprias e as suas circunstâncias, tal como exposto por Marie-
Hélène Bacqué e Carole Biewener: 

Empoderamento expressa duas dimensões, a do poder, que é a raiz da 
palavra, e a do processo de aprendizagem através do qual o poder é 
ganho […] Implica um processo de autorealização e emancipação de in-
divíduos, reconhecimento de grupos e comunidades, e transformação so-
cial.153 

Os três graus de empoderamento referidos – individual, de grupo e 
da sociedade – reforçam-se mutuamente. Desde as suas origens no 
radicalismo político e cultural da década de 1960 que a arte comuni-
tária reconhece o potencial do empoderamento de grupo e da trans-
formação social. No entanto, esse raciocínio tem vindo a retroceder 
desde a década de 1980 e, hoje em dia, a arte participativa tende a en-
tender o empoderamento como um processo individual. É verdade 
que a mudança pessoal é mais simples de proporcionar e observar 
através da aquisição de competências, confiança e conhecimento por 
parte dos participantes (artistas não-profissionais). Bacqué e Biewener 
falam de “apprentissage”, que se traduz literalmente por aprendiza-
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gem. Eu tenho usado a expressão “processo de aquisição de conheci-
mento” que tem maior abertura, mas existe algo de mais preciso e 
culturalmente significativo na tradição do aprendiz, em que os jovens 
ganham mestria sobre materiais e técnicas ao longo da jornada para 
a idade adulta. O empoderamento na arte comunitária baseia-se 
numa aquisição de mestria idêntica, mas relativa a materiais e técni-
cas artísticas que vêm possibilitar o acesso ao poder da própria arte. 
Nem todos chegam longe nesta jornada. A maioria dos artistas não-
profissionais não têm qualquer desejo de se tornarem profissionais: 
têm outros interesses na vida. Contudo, é o desejo de alguns e a in-
tenção fundamental da arte comunitária é que todos possam ter essa 
escolha. 

Faz também parte das intenções da arte comunitária que o empo-
deramento ultrapasse o plano individual, apoiando as pessoas no 
processo de criar ou fortalecer a comunidade. Isso acontece à medida 
que as pessoas se vão conhecendo umas às outras, partilhando com-
petências, ideias e recursos, desenvolvendo empatia e confiança atra-
vés da partilha de experiências, reconhecendo identidades e 
interesses comuns, e cooperando em projetos. Realizar um evento de 
arte comunitária pode ser o percurso para outras formas de ação co-
letiva. Em 2017, na sequência do Fun Palace de Farnham, as pessoas 
envolvidas decidiram convocar um Fun Palace Parliament , como ex-
posto por Carine Osmont, uma das organizadoras: 

O Parliament foi um convite feito a todo e qualquer um que estivesse no 
Fun Palace para falar sobre como gostaria que a política fosse, e o que po-
deríamos fazer sobre o assunto a um nível local e modesto, mas vital. 
Todos nos comprometemos a não ficar pelas palavras e a primeira inicia-
tiva que realizámos foi o “Demo Café”: alguns de nós aprofundaram o 
seu interesse pela política local, começando a ir a reuniões autárquicas, 
por exemplo. Outros descobriram a existência de iniciativas comunitárias 
como o “Eco-cinema”, em que as pessoas trazem comida para partilhar e 
assistem a curtas metragens sob temas ecológicos, ou o “Transition Town 
Farnham”, ou o “Farnham Local Food” (um projeto de agricultura 
apoiado pela comunidade). A mudança iniciada durante o Fun Palace é 
bastante lenta, mas “sustentável”, como eles dizem. Porque envolve pes-
soas cuja opinião não é habitualmente procurada e, uma vez que com-
preendemos que temos o direito a falar e a capacidade para gerar 
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mudança (de novo a um nível modesto, mas vital), só com muita sorte é 
que conseguem tirar-nos isso! Espero que tenhamos um segundo Fun Pa-
lace Parliament este outubro, de modo a avançarmos ainda mais em re-
lação ao que já evoluímos e, se possível, conseguirmos envolver mais 
pessoas, e não só para o fim de semana do Fun Palace. 154 

O exemplo apresentado demonstra como o empoderamento indivi-
dual pode levar ao “reconhecimento de grupos e comunidades”. Con-
tudo, esse tipo de mudança não acontece sem que o compromisso de 
partilha de poder seja alargado a todas as fases do projeto – tal como 
acontece no caso dos Fun Palaces mais bem conseguidos. 

A transformação social perspetivada por Bacqué e Biewener de-
pende da possibilidade das pessoas poderem participar na conceção, 
contratação e conclusão do projeto por inteiro. Se os dois primeiros 
tipos de empoderamento (emancipação de indivíduos e reconheci-
mento de grupos e comunidades) podem ser alcançados através da 
cocriação de um projeto de arte participativa, o terceiro tipo (trans-
formação social), depende do envolvimento das pessoas em todas as 
outras fases. Quando as pessoas trabalharem em pé de igualdade com 
os responsáveis pelas decisões que afetam as suas vidas na conceção, 
contratação e conclusão de projetos, a arte participativa poderá co-
meçar a superar os seus próprios desequilíbrios de poder. Até lá, no 
que respeita a níveis de emancipação, a arte participativa limita-se a 
fazer promessas que não pode cumprir. 

Tal como referido anteriormente, o problema é que envolver pes-
soas nas duas primeiras fases do ciclo de um projeto é geralmente 
pouco viável. A solução encontra-se no termo “ciclo”. Se o projeto for 
visto como um evento único, o seu potencial de mudança está real-
mente limitado ao que os indivíduos ganham com a experiência. A 
arte participativa tem uma natureza provisória, ao contrário da arte 
comunitária. Um dos motivos pelos quais os pioneiros da arte comu-
nitária viam a comunidade sobretudo como geográfica, relaciona-se 
com o compromisso de estabelecer relações duradouras através de 
trabalho artístico desenvolvido com as pessoas ao longo do tempo. A 
quarta fase do ciclo de um projeto, que está relacionada com a ava-
liação do processo, muito naturalmente coloca questões sobre o que 
as pessoas desejam fazer de seguida, perspetivando um alargamento 
do tempo de envolvimento das mesmas na arte participativa. É um 



retorno à primeira fase, mas desta vez todos os participantes se 
podem envolver e, graças à experiência, conhecimento e confiança 
que adquiriram, terão muito maior capacidade de contribuir para os 
processos de tomada de decisão. Estas ideias não são novas: escrevi 
sobre elas há mais de 20 anos.155 Tal como não são novas as teorias de 
empoderamento e desenvolvimento comunitário. Mas é importante 
regressar-lhes – tal como é importante regressar à primeira fase do 
ciclo – porque as situações encontram-se permanentemente em mu-
dança e é necessário repensarmos o uso das ferramentas que possuí-
mos para dar resposta às necessidades correntes. 

Essa é a teoria que, na prática, pode ser apoiada a cada fase do 
ciclo através da colocação de questões críticas como as que se seguem: 

• Fase 1: Conceção. De quem são os valores refletidos pela ideia? 
Quais são os seus pressupostos? Como são regidas as seguintes 
questões: duração, beneficiários, artistas, localização? Quais os re-
sultados esperados? Por quem? Que riscos acarreta a ideia e para 
quem? Quando e como poderá a ideia mudar? 

• Fase 2: Contratação. De quem são as intenções que o projeto 
serve? Essas intenções são compreendidas e partilhadas por todos 
os envolvidos? Quem decide quando e até que ponto foram cum-
pridas? Quais as responsabilidades das pessoas envolvidas umas 
para com as outras? Que compromissos ou promessas foram feitas 
ou implícitas? 

• Fase 3: Cocriação. Como é que o trabalho é planeado e quem está 
envolvido no processo? Que controle têm as pessoas sobre a sua 
participação e contribuição criativa? Quem beneficia da autoria e 
de que formas? Que riscos terão que ser enfrentados pelos não-
profissionais? Que aspeto poderia o insucesso ter? Quais as suas 
consequências? 

• Fase 4: Conclusão. Como é que o projeto pode ser levado a uma 
conclusão positiva? De que ajuda ou apoio poderão os artistas 
não-profissionais necessitar para progredir para lá do projeto? 
Como irão as pessoas refletir sobre a experiência, partilhar e pro-
cessar as suas ideias e sentimentos? Se o trabalho continuar, em 
que aspetos poderá mudar? 
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No desenvolvimento do ciclo alargado existem momentos em que há 
necessidade de recuar à fase anterior. Por exemplo, ao tomarem cons-
ciência de tudo o que a participação envolve, os artistas não-profis-
sionais desejam frequentemente passar a ter um papel na questão da 
contratação, o que pode vir a exigir alterações a acordos feitos pre-
viamente com os financiadores. Outras questões que podem dar ori-
gem a um recuar a fases anteriores incluem imprevistos, crises e até 
sucessos. Foi o que aconteceu num projeto que conheço quando um 
parceiro chave decidiu que não poderia continuar a ter um papel cen-
tral: seguiram-se semanas de reformulação e negociação. 

Nada disto acontece sem o empenho dos artistas profissionais, 
cujas competências se baseiam parcialmente no uso delicado do 
poder que têm para empoderar os outros. Isso pode ser feito de di-
versas formas, mas frequentemente implica a criação de espaço que 
os outros possam ocupar. Os artistas profissionais são uma presença 
de peso em qualquer grupo. É normal que se conte com eles para en-
contrar respostas. E os artistas em geral sentem que devem ter uma 
atitude positiva e conhecer as soluções necessárias. Contudo, a sua 
competência pode ter nos outros um efeito desempoderador. Por 
vezes, tudo o que é necessário para permitir que alguém sugira uma 
ideia é dizer que não se sabe a resposta. Em geral, o problema é solu-
cionado pelo grupo quase de imediato. Foi uma questão que Stella 
Duffy aprendeu ao longo de anos a encorajar outros para que crias-
sem os seus próprios Fun Palaces: 

Aprendi a dizer que não sei, e a acreditar que isso é o correto. O que tem 
de bom dizer: “Eu não sei, porque é que não experimenta você?” é que 
pessoas desconhecidas vão testando coisas e vão-nos dizendo o que fun-
ciona ou não, e assim adquirimos uma imensidade de conhecimentos que 
podemos depois passar a outros.156 

Nestes aspetos quase insignificantes, o equilíbrio de poder pode tran-
sitar de profissionais para não-profissionais. No contexto da partilha 
de poder, o papel dos artistas profissionais é frequentemente o de 
criar um espaço em que a arte participativa possa acontecer – reti-
rando-se depois cautelosamente para que os outros possam assumir 
o controle. Tal como Tom Shakespeare comenta relativamente aos di-
reitos dos portadores de deficiência: 
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Em vez de serem os peritos a decidir o que é melhor para as pessoas, as 
pessoas devem usar a sua própria experiência de vida para decidir sobre 
as formas de provisão. É o princípio da “especialização pela experiência” 
que reflete de forma próxima o lema do movimento pelos direitos dos 
portadores de deficiência, “Nada por nós, sem nós”.157 

A arte participativa e a mudança 

A arte faz-nos sentir melhor! As vidas de pessoas e comunidades por toda 
a Inglaterra podem ser transformadas pelas artes e cultura. 

Arts Council England 158 

Não existe razão para esperar que trabalhos artísticos produzam mudan-
ças comportamentais nos seus recetores, tendo em vista que o comporta-
mento é produto de muitas e variadas condições que não podem ser 
criadas ou modificadas pelas artes. 

John Carey 159 

A arte pode ter efeitos profundos e transformadores, o que não signi-
fica que esses mesmos efeitos possam ser previstos, planeados ou con-
trolados, nem que o devessem ser. Como vimos, a nossa reação à arte 
é pessoal e subjetiva. Um par de adolescentes pode ter reações muito 
diferentes à sua primeira experiência de Shakespeare. Um pode sen-
tir-se inspirado a entrar para o Conservatório, enquanto o outro se 
pode sentir entediado e ressentido. Dez anos mais tarde, os seus in-
teresses e o que sentem pelo teatro podem ter-se invertido. Na juven-
tude, Charles Darwin adorava Shakespeare, mas na sua autobiografia 
escreveu que mais tarde o achou “tão intoleravelmente aborrecido 
que me deu náuseas”.160 A questão é que a nossa reação a uma expe-
riência artística é nossa, não podendo, como tal, ser controlada por 
mais ninguém. 

A arte existe unicamente no espaço que criamos ao reagir ao tra-
balho de um artista. O seu talento, ou mesmo génio, não é por si su-
ficiente. A arte é uma oferta que ganha vida quando alguém a aceita. 
E, nessa aceitação, ela é alterada. A nossa reação é influenciada por 
fatores como a personalidade, cultura, educação e experiência, mas 
também por circunstâncias como onde nos encontramos, quando e 



com quem, e ainda por questões transientes como se estamos com 
fome, cansados ou tristes. É essa a razão pela qual, mesmo um traba-
lho artístico de natureza aparentemente fixa, como a música gravada, 
pode ser extremamente comovente hoje e irritante amanhã. A música 
é recriada pelo ouvinte cada vez que a ouve. Não podendo, como tal, 
provocar nas pessoas mudanças previsíveis e coerentes. 

Em que sentido podemos, então, falar da mudança que a arte nos 
traz? A diferença crítica encontra-se entre o que acontece e o que se 
faz acontecer. Desejarmos ou termos como intenção que algo acon-
teça, não quer dizer que tenhamos consequentemente causado o seu 
acontecimento, mesmo que este se concretize. O máximo que um ar-
tista participativo pode fazer é criar condições em que a mudança 
possa acontecer. 

Usemos a confiança como exemplo. Muitos artistas acreditam que 
as pessoas ganham confiança através da participação em atividades 
criativas. E existe uma teoria razoável para explicar o motivo pelo 
qual essa mudança pode ocorrer. Para produzir arte com outros, as 
pessoas necessitam de competências técnicas e artísticas, organização, 
trabalho de grupo, imaginação, criatividade e experiência de vida. 
Como tal, é razoável esperar que quem desenvolva essas competên-
cias num ambiente de apoio, e demonstre o domínio das mesmas em 
público, ganhe confiança e autoestima. 

A In Place of War é uma organização que apoia esse processo de 
empoderamento individual. Fá-lo através de centros de recursos em 
zonas de conflito, como exposto pela sua codiretora Ruth Daniel: 

Com os espaços culturais, disponibilizamos um espaço físico a que qual-
quer um pode vir e criar. É um lugar em que as pessoas ainda não são ne-
cessariamente artistas, mas em que já aconteceram algumas coisas no final 
do processo. A primeira é as pessoas desenvolverem competências básicas 
e uma maior confiança. A segunda é, por causa do programa, as pessoas 
saírem dali e arranjarem trabalho que não conseguiam antes. A terceira – 
e aquela que mais queremos que aconteça – é as pessoas começarem o 
seu negócio em algo criativo. Essa é a mudança que desejamos ver. É uma 
mudança que tem diferentes níveis, mas estes são os resultados pelos 
quais medimos o nosso sucesso.161 

Esses diferentes níveis podem ser observados no trabalho que os es-
paços culturais desenvolvem no Congo, Palestina e Zimbabué. Todos 
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estes espaços são geridos por artistas locais e equipados para ajudar 
jovens a desenvolver o seu potencial nas áreas da música e tecnologia 
digital.162 Em 2016, a In Place of War apoiou a formação de mais de 
200 jovens em música e profissões criativas. O seu leque de intenções 
cobre a democracia cultural e a mudança social, e o seu método con-
siste na oferta de instalações, recursos e manuais. Se, como e porquê 
aproveitar essa oferta, é uma decisão deixada aos próprios jovens. 

A arte, tal como a educação, não pode garantir resultados, mas os 
artistas participativos têm um controle considerável sobre os padrões 
do seu trabalho. Se, tal como a In Place of War, um artista tiver como 
intenção que as pessoas sejam capazes de ganhar competências e con-
fiança através do seu apoio, além de disponibilizar formação e recur-
sos, esse artista terá que ter em consideração a forma como trabalha. 
Terá que tratar as pessoas como parceiras e em pé de igualdade, res-
ponder positivamente às suas ideias, ser honesto acerca do que pode 
ou não ser oferecido, criar percursos de aprendizagem exequíveis, e 
assegurar espaços de trabalho bem equipados e seguros – padrões 
que aumentam a probabilidade de obter uma mudança positiva. Ape-
sar da natureza e dimensão dessa mudança constituírem fatores que 
não se encontram sob o controle do artista, e de nem todos beneficia-
rem da mesma forma ou no mesmo grau, a qualidade do processo 
tem um impacto muito considerável na probabilidade de sucesso. 

A ética da mudança  

Os facilitadores de música comunitária são desafiados a interrogar-se, (1) 
nos termos de quem é que a atividade musical está a acontecer; (2) se esses 
termos são adequados ao contexto cultural em que estão a operar; e (3) 
se a intervenção tem como efeito ser mais uma ação colonizadora ou pro-
mover um sentido mais positivo de autodeterminação nos participantes. 

Brydie-Leigh Bartlett e Lee Higgins 163 

A mudança despoletada, ou possibilitada pela arte participativa, não 
termina com o final do projeto. Visto a mudança acontecer num con-
texto humano, as suas consequências futuras são suscetíveis de se tor-
narem instáveis e gerar mudanças adicionais. Como poderá um 
artista agir de forma ética nesse contexto? Com que direito poderá o 
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SOCIEDADE ARTÍSTICA MUSICAL DOS POUSOS 

Em 1873, um grupo cons!tuído por polí!cos, comerciantes e escritores, fundou uma asso­

ciação des!nada a promover a música e as artes, em Pousos, no distrito de Leiria. Em 2018, 

a Sociedade Ar#s!ca Musical dos Pousos (SAMP) celebrou 145 anos de a!vidade con#nua, 

no decorrer da qual sucessivos professores foram passando o seu conhecimento cria!vo 

às gerações seguintes. Durante a adolescência Paulo Lameiro aprendeu a tocar trompete 

na banda da SAMP. Aprendeu também sobre as pessoas e o quanto podem alcançar quando 

se unem na sua diversidade. Concluídos os estudos que fez em Lisboa, nas áreas de música 

e sociologia, regressou a Leiria, tornando­se diretor ar#s!co da associação. Sob a sua lide­

rança, o peso da SAMP como recurso foi aumentando con!nuamente. O fulcro da sua a!­

vidade con!nua a ser o ensino de instrumentos musicais e os concertos da banda 

filarmónica, do Coro SAMP e da SwingSAMP. Mas, a essa a!vidade central, Lameiro e a sua 

equipa foram adicionando projetos que chegam a todos os cantos da comunidade, de con­

certos para bebés a trabalho com reclusos – produziram óperas de Mozart com jovens in­

fratores, tendo­os até levado a Lisboa para atuações na Fundação Calouste Gulbenkian. 

Talvez o mais extraordinário dos seus projetos seja o programa de música para os que se 

encontram às portas da morte e para os enlutados, um trabalho que ajuda as pessoas a 

preencher o espaço deixado vazio pelo declínio da prá!ca religiosa. O sucesso da SAMP 

deve­se ao fato de que vai mudando juntamente com a cidade a que pertence. A ins!tuição 

não é parte da comunidade. Ela é a comunidade, e a música é a sua forma de navegar as 

alegrias e tristezas da vida.



CATHY, CARDBOARD CITIZENS 

A performance começa com um confronto entre um senhorio e a sua inquilina, Cathy, que 

sozinha educa uma filha adolescente. Termina, depois de sucessivas crises, confrontos e 

perdas, com uma questão colocada ao público: como poderia esta história ser diferente? 

O desempenho dos quatro atores é tocante e eletrizante. É impossível dizer quem é ator 

profissional e quem faz parte dos Cardboard Ci!zens, tendo chegado ao teatro devido à ex­

periência de vida na rua. Baseada em histórias reais, a peça em questão é inspirada pelo 

quinquagésimo aniversário do emblemá!co filme de Ken Loach, Cathy Come Home e mostra 

o quão pouco mudou desde 1967. 

 

É depois do intervalo que Cathy se transforma num es!lo de teatro par!cipa!vo diferente: 

Teatro Fórum, seguido de Teatro Legisla!vo, duas criações de Augusto Boal. A plateia sugere 

diferentes formas como Cathy e a filha poderiam reagir à situação apresentada. Elementos 

do público sobem ao palco e representam as suas ideias, enquanto o elenco improvisa em 

resposta. Frequentemente, aquilo que parece uma solução revela­se um beco sem saída. 

A única opção é então uma mudança legisla!va e o público passa a sugerir leis que possam 

ser aplicadas no sen!do de melhorar a situação: é polí!ca posta em prá!ca. Há perto de 

30 anos que os Cardboard Ci!zens usam as técnicas que cons!tuem o Teatro do Oprimido. 

Fazem teatro extraordinário enquanto apoiam pessoas vulneráveis que se encontram a pas­

sar por tempos di&ceis. É um trabalho polí!co por uma mudança significa!va para que haja 

menos necessidade de fazer teatro sobre a questão dos sem­abrigo.



LIVING HERITAGE 

No período entre 2000 e 2005, o Living Heritage era um dos muitos programas culturais 

geridos por financiadores internacionais na Europa de Leste, na sequência da queda do re­

gime comunista e dos conflitos na an!ga Jugoslávia. Iniciado pela Fundação Rei Balduíno, 

operava em conjunto com parceiros locais na Bósnia Herzegovina, Bulgária, Macedónia e 

Roménia. Fiz parte da equipa do programa e passei a vê­lo como um ponto de referência 

rela!vamente ao sucesso do desenvolvimento comunitário através da cultura. Os 140 pro­

jetos apoiados no seu contexto incluíam edi&cios históricos, museus, dança, música, folclore, 

artesanato, gastronomia, e até património natural. 

 

Aprendemos que a chave para o sucesso de um projeto não se encontrava no seu obje!vo, 

mas sim em que !vesse importância para as pessoas às quais dizia respeito, o que veio a 

definir o nosso conceito de património. Outro fator crí!co do sucesso do programa foi a 

questão de entregar os fundos diretamente às comunidades com o apoio de princípios de 

orientação, formação, e ajuda flexível e de acordo com o solicitado. Os subsídios eram re­

la!vamente baixos, mas habitualmente os grupos nunca !nham recebido quaisquer outros 

fundos, e a confiança mútua que resultava era extraordinariamente empoderadora. Era de­

mocracia cultural e levou a resultados dos mais impressionantes que tenho visto em lugares 

extraordinariamente fragilizados. Mais de uma década passada, muitas das pessoas envol­

vidas conseguiram manter e desenvolver o seu trabalho que, apesar de local, na Bulgária 

foi apresentado num evento de âmbito nacional, o Living Heritage Fes!val. Pequenos pas­

sos, prá!ca testada: resultados excecionais.



GEESE THEATRE (ver página 78) 

TALENT OP DE VLUCHT, FADA THEATRE (ver página 95) 



artista sequer tentar criar as condições necessárias à mudança? E que 
responsabilidades terá para com os que possam vir a ser colocados 
no caminho da mudança sem terem plena consciência dessa possibi-
lidade ou dos seus efeitos? 

Um projeto em que trabalhei, em meados da década de 1970, organizava 
um pequeno grupo de escrita criativa frequentado essencialmente por 
mulheres jovens. No final do primeiro ano, fiquei surpreendida ao cons-
tatar que pelo menos 50% do grupo se tinha separado dos seus maridos 
ou companheiros durante esse período, ou estava a pensar fazê-lo. De-
morou-me algum tempo a compreender que, se as mulheres estivessem 
a trabalhar regularmente num contexto desafiador e assertivo, não iriam 
restringir a sua acrescida autoestima e autoconfiança a três horas numa 
tarde de quarta feira. Em termos de campanha pelos poderes transforma-
tivos da arte, o único veredito possível é: bom para as agências interessa-
das em autoatualização, mau para a promoção de valores familiares 
tradicionais. Visto os nossos principais financiadores da época serem o 
Arts Council of Great Britain e o Devonshire County Council, não me pa-
receu um dado estatístico útil de destacar no relatório anual.164 

A experiência descrita, partilhada pela artista comunitária Gerri Mo-
riarty, capta perfeitamente as ambiguidades complexas da mudança 
social. Evidencia a ocorrência de resultados que não eram expectáveis 
nem pretendidos, e que vieram a afetar pessoas para além das que 
tomaram parte no projeto. Numa situação desta complexidade, só as 
partes interessadas têm o direito de avaliar os custos e benefícios da 
sua participação. Teriam os artistas obrigação de ter em consideração 
os potenciais efeitos do seu trabalho? Mesmo que tivessem consciên-
cia desses efeitos, é difícil imaginar de que forma poderiam ter acon-
selhado as potenciais participantes. Faz parte da natureza da 
mudança pessoal não compreendermos como nos irá afetar até que 
aconteça, por isso, mesmo que tivéssemos sido avisados e tivéssemos 
dado consentimento para correr potenciais riscos, a nossa opinião po-
deria ser outra depois de os experienciarmos. Mudaram-nos e, em re-
sultado, fizemos escolhas diferentes. 

Educating Rita (1983) é um filme baseado numa peça homónima 
de autoria de Willy Russell. Segue a relação entre Frank, um professor 
de inglês (desempenhado por Michael Caine) e Rita, uma jovem ca-
beleireira (desempenhada por Julie Walters) que se inscreve num 
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curso básico de literatura. Ao longo dos meses seguintes, as ideias de 
Rita mudam dramaticamente, não só sobre a cultura que se propõe a 
adquirir, como acerca de si própria. O seu casamento termina. Faz 
novas amizades, mas questiona-se sobre o preço que tanto ela como 
os outros pagam por receber essa educação. Educating Rita é um re-
trato tocante das realidades da mudança pessoal. Willy Russell im-
buiu Rita de parte da sua própria experiência como rapaz da classe 
operária que encontrou um percurso, indo do cortar cabelo aos estu-
dos e, mais tarde, à escrita literária. O seu filme é uma lição valiosa 
para quem tenha esperança de promover mudança através da arte 
participativa. 

Haverá maneira de desembaraçar este emaranhado de responsa-
bilidades e dilemas éticos? Penso que sim, e é uma das poucas ques-
tões que nunca me causaram grandes dúvidas. Não gosto de trabalho 
que tenta mudar outras pessoas, talvez porque me pareça intolerável 
a ideia de alguém tentar mudar-me a mim. Aqueles que entendem 
que a arte é (pelo menos potencialmente) boa para nós, são por vezes 
acusados de a “instrumentalizar”, o que é falso. O ser humano ins-
trumentaliza quase tudo, no sentido em que faz com que tudo sirva 
os seus propósitos. A instrumentalização define a história da nossa 
relação com os outros animais e com a natureza em geral. Uma sim-
ples visita a uma quinta será suficiente para tirar quaisquer dúvidas 
sobre esta afirmação. Contudo, a maioria das culturas aceita que o 
ser humano não deve nunca ser instrumentalizado. Dar mais impor-
tância a ideais e propósitos do que a pessoas é uma caraterística típica 
de ditadores e do terrorismo ideológico: mais tarde ou mais cedo, 
acaba por levar à morte. O conceito dos direitos humanos foi criado 
precisamente como forma de resistência a esses crimes. E a instru-
mentalização de outras pessoas é por definição um crime contra a hu-
manidade. O ser humano é um fim em si mesmo. Tudo o que fique 
abaixo disso é um ataque à sua liberdade e dignidade. Quanto mais 
não seja por esse motivo, a arte participativa não deve nunca ser vista 
como uma forma de mudar as pessoas, e muito menos se for com o 
intuito de as tornar mais aceitáveis aos olhos de quem organiza ou 
financia o projeto. As pessoas mudam com a arte participativa, da 
mesma formam que mudam através da educação, desporto ou traba-
lho voluntário. Mas existe uma enorme diferença entre oferecer às 
pessoas acesso a recursos para crescimento pessoal e tentar trans-
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formá-las naquilo que queremos que sejam sem o seu conhecimento 
ou consentimento. É a diferença entre o que aprendemos e o que nos 
ensinam, entre o empoderamento e a instrução. 

Participar na vida cultural da comunidade é um direito humano 
e não traz qualquer responsabilidade associada. Não é necessário que 
as pessoas demonstrem uma melhoria para justificar os custos envol-
vidos. Sou cauteloso quanto à possibilidade de um consentimento in-
formado, mas ele é essencial se pensarmos honestamente nas 
dificuldades que as pessoas podem vir a enfrentar. No sentido de pro-
teger a relação de igualdade, é necessária sensibilidade sobre o que, 
quando e como dizer. Uma abordagem possível é a de integrar essas 
discussões no processo criativo, para que todos tenham voz e expe-
riência para partilhar. Desse modo, é até possível ver o próprio con-
sentimento como processo, ou aquilo que nas ciências sociais se 
descreve como “consentimento contínuo”.165 Afinal, a mudança é algo 
que pode acontecer a qualquer um que entre no espaço transforma-
tivo da arte participativa, incluindo os profissionais. 

No final da peça de Willy Russell, Frank vem a lamentar a mu-
dança que Rita sofreu através do que lhe ensinou, porque ele próprio 
deixou de valorizar o que ela aprendeu. Meio bêbado diz-lhe em tom 
de desafio: 

Descobriste a cultura, foi Rita? Descobriste uma canção melhor para can-
tar? Não – descobriste uma canção diferente, e é tudo – e da tua boca ela 
sai estridente, vazia e desafinada.166 

Partem zangados, mas na cena final ela regressa para lhe agradecer 
depois de fazer o exame a que ele se opunha. 

Tive escolha. Fiz o exame. […] E no fim pode não valer de nada. Mas tive 
escolha. Escolhi-me, a mim. Tive escolha por causa do que me deste. 167 

Esta é uma base ética sólida sobre a qual construir a prática da arte 
participativa. Dar às pessoas o poder de escolha sobre a sua educação, 
cultura e desenvolvimento é suficiente. Isso é o empoderamento. 

A vulnerabilidade dos artistas profissionais 

Uma artista contou-me que, no decorrer de um workshop, uma ado-
lescente lhe tinha revelado que estava a ser vítima de abuso em casa. 
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A história foi contada no decorrer de uma aula que eu estava a dar 
sobre arte comunitária, e o efeito que teve na minha sessão foi o 
mesmo que tinha tido na da minha colega. Uma série de ideias e prin-
cípios abstratos foram repentinamente escrutinados sob uma luz in-
tensa e crua. Teorias sobre os workshops como prática viram-se 
testadas por uma situação que exigia uma resposta adequada, infor-
mada e, acima de tudo, humana. A artista que relatou a experiência 
não tinha formação nem apoio institucional para lidar com a crise de 
forma confidencial. Viu-se obrigada a improvisar e tinha-se sentido 
insegura e vulnerável. 

O presente capítulo tem incidido essencialmente sobre questões 
éticas que se levantam quando os artistas trabalham com não-profis-
sionais mas, tal como esta experiência demonstra, os profissionais são 
também confrontados com riscos específicos. Felizmente, a maioria 
não tem a gravidade do exemplo apresentado e, tanto os próprios ar-
tistas como as instituições que encomendam ou financiam o trabalho, 
têm formas de os mitigar. 

Ao refletir sobre esta questão, afigura-se útil fazer uma distinção 
entre perigos e riscos. Um perigo é algo que pode causar dano. A pro-
dução de arte pode expor-nos a imensos perigos, como por exemplo 
trabalhar com lâminas, ferramentas elétricas, ou químicos, que, no 
entanto, se apresentam seguros quando usados de forma correta. Os 
profissionais devem ter formação sobre o uso adequado dos mate-
riais, ferramentas ou técnicas perigosas que utilizam. Uma bailarina 
com formação sabe movimentar-se sem causar lesões. Se trabalhar 
com um grupo de idosos, é de esperar que compreenda os perigos 
envolvidos e planeie uma coreografia que minimize quaisquer riscos 
de dano. Em geral, hoje em dia há consciência dos perigos e riscos de 
envolver não-profissionais na prática artística, e a maioria dos artistas 
prepara avaliações de risco ao planear um projeto ou workshop. 

Mas os padrões profissionais não se limitam à compreensão de 
perigos e riscos, cobrindo muitos outros aspetos da prática artística, 
tais como valores, competências e comportamentos. Em 2014, a Art-
Works Alliance publicou um Código de Conduta, da autoria de Kath-
ryn Deane, dedicado a artistas que trabalham em contextos 
participativos. O seu conteúdo baseia-se em modelos extraídos de 
áreas como o ensino, terapia e aconselhamento, além da arte partici-
pativa, e estabelece um conjunto de compromissos bastante claro: 
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Como artista que trabalha em contextos participativos comprometo-me a: 
• ter as competências necessárias para trabalhar com indivíduos e grupos; 
• ser bem preparado e organizado no meu trabalho; 
• ter as competências artísticas adequadas à disciplina em questão; 
• tomar responsabilidade pelas minhas ações; 
• exercer uma prática segura; 
• avaliar e refletir sobre o meu trabalho; 
• manter a minha aptidão profissional. 168 

Esta lista é útil para ajudar os artistas participativos a refletir sobre a 
sua prática e responsabilidades, e incide adequadamente sobre as 
questões que estão sob o seu controle: competências, formação, pre-
paração e comportamento. Reconhece implicitamente a distinção 
entre perigos e riscos. O compromisso de “exercer uma prática se-
gura” é referência para uma série de questões importantes, que vão 
do manuseamento de ferramentas até à proteção à criança, variando 
os seus detalhes de acordo com as diferentes circunstâncias. Este Có-
digo de Conduta deve assim ser entendido como um manual que ne-
cessita de trabalho adicional no sentido de definir ações e 
compromissos específicos. No contexto da dança comunitária, esse 
trabalho já foi efetuado pela associação e organização para o desen-
volvimento da dança no Reino Unido, People Dance, cujo Código de 
Conduta se encontra alinhado com o originalmente desenvolvido 
pela ArtWorks Alliance e: 

traduz os valores nucleares da dança comunitária em padrões de prática 
ética e responsável a serem adotados e cumpridos pelos profissionais de 
dança comunitária. Permite-lhes serem abertos e claros sobre a sua forma 
de trabalhar, a postura ética da sua abordagem de trabalho, e as expeta-
tivas que se possam ter deles em termos de atitudes, ações e comporta-
mento profissional.169 

Neste código, o compromisso de exercer uma prática segura é alar-
gado a uma lista de 13 pontos, que vão desde ter o seguro adequado 
até ao seguinte: 

Eu estabeleço, aceito e monitorizo limites pessoais claros e adequados 
para assegurar a integridade das minhas relações com participantes e fun-
cionários. 170 
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O desenvolvimento desta reflexão aprofundada sobre a arte partici-
pativa revela como a prática amadureceu. Trabalhar de forma segura 
é uma questão crítica, mas que não consegue evitar o surgir de pro-
blemas. Irão continuar a haver adolescentes a querer falar sobre as 
suas questões familiares. A diferença reside no fato dos artistas que 
beneficiam do apoio de um Código de Conduta, como o acima refe-
rido, terem formação e um plano relativo a como lidar com situações 
delicadas. O resultado é um apoio mais adequado, não só à pessoa 
que se encontra na situação vulnerável, como às testemunhas invo-
luntárias e ao artista que tem que lidar com a situação. 

No Reino Unido, por motivos históricos, há mais de três décadas 
que a música comunitária e a dança comunitária têm vindo a benefi-
ciar do apoio de organizações associativas profissionais. Essas enti-
dades ajudam a reduzir a vulnerabilidade e isolamento dos artistas 
individuais, oferecem formação e desenvolvem a prática dos seus res-
petivos campos artísticos. Se tivermos em consideração outros países, 
ou diferentes campos artísticos, a posição da maioria dos artistas é 
geralmente mais precária. Quando independentes e mal pagos, como 
frequentemente acontece, batalham eles próprios para conseguir en-
contrar e pagar esse tipo de apoio. A prática da revisão por pares apre-
senta-se como uma forma de mitigação. Em 2014 trabalhei num 
projeto piloto que explorava a forma como um processo de reflexão 
orientada poderia oferecer apoio aos artistas.171 Entre outras influên-
cias, o trabalho inspirou-se na prática de supervisão utilizada em con-
textos de aconselhamento e psicoterapia, usando-a como modelo de 
apoio mútuo entre um grupo de pares. A experiência revelou-se po-
sitiva e o método tem sido adotado por alguns artistas, dependendo, 
no entanto, do seu próprio tempo e investimento. 

Os artistas profissionais que produzem arte participativa irão con-
tinuar a enfrentar riscos e fardos desnecessários até que as instituições 
que os contratam aceitem tomar uma maior responsabilidade pelo 
apoio que lhes prestam, a si e à dimensão ética e interpessoal da sua 
prática. Atualmente, o interesse destas instituições tende a centrar-se 
nos resultados sociais, interesse artístico e valor político da arte par-
ticipativa. Visto a oferta de artistas dispostos a trabalhar ser suficiente, 
as entidades que os contratam estabeleceram condições contratuais 
que exigem resultados de nível elevado a custo mínimo. É necessário 

134 Uma Arte Irrequieta



que estas entidades ganhem maior interesse pelo desenvolvimento, 
efeitos e sustentabilidade do trabalho.
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 III 

As origens 
da arte 

participava 



KCAT Arts and Study Centre (2018)



 

                         Fazer história 7

it is noh mistri 
wi mekin histri 
it is noh mistri 
wi winnin victri 

Linton Kwesi Johnson 172 

As ideias expostas nos capítulos anteriores podem parecer recentes, 
no entanto, as suas raízes históricas são bastante mais profundas do 
que é habitualmente considerado. Elas constituem a expressão última 
da luta secular pela liberdade cultural. Uma luta travada em paralelo 
e em apoio à sua congénere mais alargada, a luta pela emancipação 
política que veio permitir um aumento gradual da democracia na Eu-
ropa, apesar das inversões de processo causadas pelas ditaduras do 
século XX. No decorrer desse conflito, a legitimação de certas formas 
de criação artística e a exclusão de outras, pode ser interpretada como 
um esforço para controlar o potencial de construção de sentido ine-
rente à cultura. A afirmação pode parecer arrojada, mas basta-nos 
pensar na forma como a arte foi usada por sucessivas estruturas de 
poder – aristocracia, clero, totalitarismo e mercantilismo – para nos 
apercebermos da sua importância no apoio a certas narrativas e su-
pressão de outras. Na realidade, a ideia de que a participação univer-
sal na arte é nova e questionável é ela própria uma narrativa 
avançada pela ordem estabelecida como meio de resistência à mu-
dança. A história da arte participativa é tão antiga e rica como a da 
arte erudita. Sendo que a primeira contesta a segunda apenas por esta 
ser parcial e não porque não seja verdadeira. Celebrar a criatividade 
da música popular não significa necessariamente rejeitar Beethoven. 



Não é a arte que se encontra em confronto, mas sim os interesses so-
ciais que a criam. As pessoas que se envolvem em arte participativa 
estão assentes numa base sólida – continuam uma tradição cujos ar-
tistas podem ser menos conhecidos, mas nem por isso têm menos 
valor. Os artistas participativos não podem ser considerados arrivistas 
que vêm subverter a ordem estabelecida para benefício próprio. São 
sim democratas a consolidar os esforços altruístas dos milhões de pes-
soas que durante séculos trabalharam no sentido de tornar a arte ver-
dadeiramente acessível a todos. 

A terceira parte do presente livro relata essa história. Fá-lo de 
forma exaustiva e, possivelmente, mais detalhada do que seria dese-
jável para alguns leitores. Mas a abordagem afigura-se necessária 
visto ser uma história grandemente negligenciada. Todavia, sou ar-
tista comunitário e não historiador, como tal, tenho consciência das 
limitações que estes capítulos apresentam nesse contexto. A minha 
esperança é que influenciem outros autores, e que ao presente esboço 
se siga a descrição substancial que esta história merece. 

As páginas seguintes apresentam o desenvolvimento da arte par-
ticipativa num relato que aspira à objetividade e precisão (no sentido 
dado por Alfred Grosser), mas que é inevitavelmente tendencioso e 
isso exige alguma explicação. Considero-o tendencioso em dois as-
petos interligados, relacionados com a perspetiva adotada e respetivo 
enfoque na história da arte participativa na Grã-Bretanha, mais espe-
cificamente em Inglaterra, apesar do contexto filosófico ser europeu. 
O primeiro motivo que justifica esta perspetiva é de caráter prático e 
histórico: a Grã-Bretanha foi o primeiro país a industrializar-se e, con-
sequentemente, a gerar uma classe operária urbana com aspirações 
culturais que podiam ser satisfeitas, em parte, pelos novos produtos 
culturais da industrialização. Para compreender a arte participativa 
e a arte comunitária, é necessário fazer referência à invenção das belas 
artes nos finais do século XVIII, à resistência à exclusividade das mes-
mas a partir do século XIX, e às mudanças políticas e tecnológicas do 
século XX. A Grã-Bretanha, tal como já referido, foi um dos primeiros 
lugares onde, na década de 1960, o movimento de arte comunitária 
se desenvolveu como uma nova versão de resistência cultural. Apesar 
do seu contexto alargado ser a revolução cultural das sociedades Oci-
dentais (incluindo o Movimento pelos Direitos Civis, nos Estados 
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Unidos), foi a relativa independência do mundo das artes em relação 
ao Estado que facilitou o surgir da arte comunitária na Grã-Bretanha. 

O segundo motivo para contar esta história pela perspetiva britâ-
nica é mais pragmático e prende-se com o fato de ser aquela que co-
nheço. A emergência da arte comunitária e da arte participativa é 
ainda um capítulo por escrever na história da arte. A pouca atenção 
que têm recebido do mundo académico, vem geralmente de áreas 
como a política cultural e a política social, continuando os historia-
dores em silêncio relativamente ao tema.173 As pessoas envolvidas na 
prática, devido ao interesse que têm em criar arte e mudança social, 
só recentemente começaram a refletir sobre a experiência.174 Começam 
a surgir arquivos e memórias, mas a sua tendência é mais documental 
do que analítica. Encontramo-nos ainda numa fase em que, quem de-
seje tomar conhecimento sobre o desenvolvimento da arte comunitá-
ria, limita-se a ter como recurso principal o testemunho dos que 
estiveram presentes. E é essa a perspetiva pela qual o presente capí-
tulo é escrito visto que, na sequência da discussão sobre raízes histó-
ricas, passa a descrever eventos em que participei ou que observei. 

Contudo, exceto no que se refere ao discurso sobre impacto social 
no final da década de 1990, a descrição que se segue não tem enfoque 
no meu trabalho. Procurei seguir uma abordagem histórica da evo-
lução da prática, consciente de que o faço da perspetiva de quem 
tomou parte ativa em alguns dos eventos. 

Esta história podia ser contada de perspetivas diferentes ou incidir 
sobre eventos diferentes – o surgimento da arte comunitária na Aus-
trália, nos Estados Unidos ou em França; o trabalho de Paulo Freire 
e Augusto Boal na América do Sul; e o teatro comunitário no desen-
volvimento pós-colonial são também histórias que devem ser conta-
das, mas que pertencem a outras pessoas. A história aqui apresentada 
é uma interpretação particular do que aconteceu num lugar especí-
fico. Mas tenho esperança que o mapear deste território disponibilize 
uma abordagem e pontos de referência que possam ajudar o leitor a 
encontrar formas de navegar a sua própria experiência. 

Tornar-se-á evidente que a minha interpretação da história recente 
da arte comunitária gira à volta de três datas curiosamente separadas 
por intervalos certos de 20 anos: finais da década de 1960, finais da 
década de 1980, e finais da década de 2000. Datas que sugerem mo-
mentos de viragem na longa história da divisão entre Puristas e De-
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mocratas. Os finais da década de 1960 viram a invenção da arte co-
munitária na Grã-Bretanha. Os finais da década de 1980 viram-na 
adaptar-se para sobreviver ao clima neoliberal. Os finais da década 
de 2000 viram-na surgir em sociedades sob pressão extrema. São mo-
mentos marcados por crises históricas de envergadura – a transfor-
mação cultural dos anos 60, a queda do muro de Berlim (1989), e a 
crise financeira e consequente recessão (2007-08). 

Mas existe também uma dimensão humana na explicação deste 
ciclo. A arte comunitária é impulsionada por jovens impacientes com 
a prática existente e sequiosos de mudança.175 A sua energia desafia-
dora faz com que as instituições políticas e culturais assumam uma 
postura defensiva, o que lhes torna difícil ganhar a vida como artistas 
comunitários. Particularmente quando partilham recursos, os jovens 
conseguem chegar longe com pouco mas, conforme se tornam mais 
velhos e adquirem dependentes, necessitam de maior segurança. Nos 
finais da década de 1980, grande parte da primeira geração de artistas 
comunitários adaptou a sua prática ou abandonou-a por outras aven-
turas. Ao fazê-lo, abriram caminho a uma nova geração de jovens ar-
tistas munidos das suas próprias experiências formativas e ideias 
sobre a prática. A mudança geracional nem sempre tem um caráter 
de tal forma claro, mas no caso da arte comunitária existe um forte 
ponto de partida com os baby boomers (geração pós-guerra) e a década 
de 1960. O mesmo pode ser observado nos países em que a arte co-
munitária surgiu nos últimos 10 a 15 anos. Os jovens que lideram este 
tipo de trabalho têm muito em comum com a primeira geração de ar-
tistas comunitários britânicos. A sua energia criativa, ambição e em-
penho são idênticos; e mostram também a mesma esperança e 
coragem. Gozam de mais liberdade do que segurança e, com poucos 
modelos organizativos ou precedentes artísticos, descobrem por si 
próprios como fazer arte com outras pessoas. Fazem história e, ao 
fazê-la, reescrevem o passado e inventam possíveis futuros.
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              As raízes profundas 8

People get ready, there’s a train comin’ 
You don’t need no baggage, you just get on board  

Curtis Mayfield 176 

A invenção das belas artes 

Em termos históricos, muitas das crenças sobre o valor, propósito e 
natureza da arte, são recentes. Têm origem no Iluminismo europeu 
do século XVIII, época em que novas ideias sobre Deus, humanidade, 
e relações socias, surgiram num complexo contexto de industrializa-
ção, revolução, colonialismo, guerra, império, nacionalismo e moder-
nidade emergente. Eram pensamentos desenvolvidos por filósofos 
que procuravam sistemas de construção de sentido alternativos à fé 
religiosa, e encontravam-se associados à ideia do cidadão dotado de 
direitos humanos protegidos pela lei, numa democracia autónoma e 
emancipada da autoridade real e eclesiástica. Foi neste contexto re-
volucionário que a arte passou a ser idealizada como uma prática au-
toconsciente, inquisitiva e individual, que proporcionava ao homem 
(excetuando as que o eram, muito poucos filósofos Iluministas pen-
savam sobre a mulher) agir autonomamente. O seu símbolo mais du-
radouro e personificação por excelência é Beethoven, que através do 
seu próprio génio e das novas condições económicas criadas, se liber-
tou do sistema de mecenato artístico que tinha acorrentado Bach. 

É impossível exagerar a importância das novas ideias sobre arte 
que surgiram nos finais século XVIII – elas conduziram a algumas 
das maiores realizações artísticas jamais produzidas em qualquer cul-
tura. Proporcionaram e foram influenciadas pelo Romantismo, e mais 



tarde, por uma sucessão de outros movimentos artísticos, todos eles 
individualmente ligados ao passado e futuro da própria arte. O novo 
discurso de artistas, filósofos e instituições culturais, moldou o 
mundo moderno, sobretudo através de uma, nem sempre fácil, rela-
ção com a sua emergente economia de consumo. 

Veio também criar uma nova distinção entre as “belas artes”, apre-
ciadas pela elite abastada e a, secundária, arte “comercial”, “popular” 
ou “folclórica”, supostamente desfrutada por todos os outros. A his-
tória da arte participativa pode ser entendida como parte de um 
longo esforço efetuado pela maioria com o intuito de reaver o controle 
da sua própria vida artística. Em The Invention of Art, Larry Shiner es-
creve sobre artistas, escritores e outros que formaram uma: 

Resistência radical às divisões profundas no sistema das artes, por vezes 
em nome dos ofícios no sentido das artes populares ou funcionais, por 
vezes em nome da antiga união entre a arte e os ofícios no sentido de ten-
tar reintegrar arte e sociedade ou arte e vida.177 

Mas não estamos perante uma questão de arte. Os direitos culturais 
são inseparáveis dos direitos cívicos e humanos desde que estes 
foram proclamados no decorrer das revoluções americana e fran-
cesa.178 Ao reimaginarem a arte como uma prática emancipatória, os 
pensadores Iluministas associaram-na aos novos direitos humanos 
universais. Se a arte é uma via para o autodesenvolvimento – e, como 
tal, para a capacidade do indivíduo de tomar parte na sociedade de 
forma plena – com que fundamento pode o acesso a essa via ser ne-
gado a qualquer cidadão? 

Na verdade, não é difícil caso se tenha uma visão limitada sobre 
o que constitui um cidadão, e era essa a situação na maioria dos pri-
meiros estados democráticos. O Iluminismo entendia o cidadão, 
acima de tudo, como sendo do sexo masculino. A Declaração dos Di-
reitos do Homem e do Cidadão foi adotada pela assembleia revolucioná-
ria francesa em 1789, no entanto, as mulheres não tiveram direito de 
voto em França até 1944. A maioria dos filósofos Iluministas não acre-
ditava que a mulher tivesse capacidade quer para a cidadania quer 
para a arte. Jean-Jaques Rousseau negava que as mulheres pudessem 
ter génio porque lhes faltava sempre “o fogo celestial que ilumina e 
inflama a alma, a inspiração que chega e devora”, enquanto que Im-
manuel Kant, a quem se devem tantas das ideias sobre estética, acre-
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ditava que “se uma mulher tivesse uma mente vigorosa, seria contra 
a natureza que a expressasse publicamente.”179 Nem Declaration of the 
Rights of Woman and Female Citizen de Olympe de Gouges (1791), nem 
A Vindication of the Rights of Woman de Mary Wollstonecraft (1792), ti-
veram grande impacto sobre este enraizado preconceito em prol de 
interesses próprios. 

Não sendo a única, a desqualificação da mulher na cidadania e na 
arte é a mais visível das injustiças contidas no pensamento Iluminista. 
Na realidade, ao invés de listar os deixados à margem, é mais simples 
listar aqueles que era esperado fruírem dos novos direitos “univer-
sais”: homens brancos cristãos com propriedades e educação.180 Não 
é assim surpreendente que os artistas com maior reconhecimento e 
sucesso pertencessem e servissem este grupo social mas, encon-
trando-se o talento disseminado por toda a população, outros houve 
que conseguiram quebrar barreiras: Mary Shelley, J. M. W. Turner e 
Chevalier de Saint Georges, encontram-se entre os que ascenderam 
graças ao seu próprio génio nos finais do século XVIII e início do sé-
culo XIX. 

Este entrelaçado histórico de teoria artística e direitos políticos é 
em si uma narrativa importante, mas é particularmente relevante à 
arte participativa visto demonstrar que nunca houve uma forma 
única de criar, experienciar ou compreender a arte, ou de pensar sobre 
o lugar que ela ocupa na sociedade. A história dominante da arte Oci-
dental, com as suas lendas de génios individuais e estreitos padrões 
de gosto, não constitui um fato. Ela é uma versão dos eventos, e uma 
versão questionável. É uma história que nega a legitimidade de tra-
balho artístico que não controla ou lhe traz benefícios. E sempre que 
essa negação se tornou insustentável, como aconteceu no caso da fo-
tografia e do jazz, assimilou as novas formas e ideias pela calada. 
Mas, em geral, tem marginalizado as práticas artísticas de grandes 
setores da sociedade através da colocação de rótulos como ofícios, 
folclore e entretenimento, com o objetivo deliberado de desvalorizar 
o seu poder criativo e de construção de sentido.181 Atendendo às cir-
cunstâncias, não é de estranhar a existência de uma longa tradição de 
resistência à hegemonia cultural das elites, expressa em reivindica-
ções pelo valor de outras formas de expressão artística, e no acesso 
organizado à educação cultural. 
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Pacificação 

No Ocidente, a educação é central ao conceito de cultura, uma pala-
vra com raízes na ideia de cultivar conhecimento, capacidade e com-
preensão. Ser uma pessoa culta é sinónimo de ter uma boa educação. 
Até ao surgimento do Estado-Nação moderno, o acesso à cultura era 
uma questão de caráter privado, ao alcance apenas de uma minoria 
que usufruía de tempo e dinheiro para despender em ocupações ocio-
sas. Os mais abastados tinham a possibilidade de passar um ano ou 
dois a fazer o “Grand Tour”, visitando os pináculos da arte europeia 
e enviando para casa contentores repletos de esculturas e pinturas 
para expor nos seus palácios. Muitos destes tesouros encontram-se 
hoje em dia em museus e galerias públicas onde – frequentemente 
através de programas educativos – são apresentados simplesmente 
como cultura e não como as preferências de uma determinada classe 
social e de um momento específico da história. Importante como é ao 
conceito dos direitos humanos, a ideia de universalidade mostra-se 
mais ambígua quando aplicada ao valor cultural. 

A grande maioria das pessoas não tinha disponibilidade para cul-
tivar os seus gostos de formas tão dispendiosas. Para essas, o acesso 
à cultura significava terem ao seu alcance as músicas, danças, lendas 
e ofícios, cuja criatividade manifestava a identidade da comunidade 
a que pertenciam. A arte do well-dressing, em Derbyshire, é disso 
exemplo. Aprendiam arte ao fazer parte de um grupo ou, se demons-
trassem uma especial aptidão, diretamente com um artesão ou artista 
local satisfeito de poder passar a tradição ao próximo fiel depositário. 
Particularmente no inverno, a vida rural oferecia tempo para tais pra-
zeres. Na época anterior à Grande Reforma, o ano era pontuado por 
uma série de feriados religiosos, cada um com as suas manifestações 
culturais específicas, incluindo as peças das guildas de artesãos, cor-
tejos e procissões, que constituem uma das origens da dramaturgia 
europeia. Nessas celebrações e outras concentrações menos formais, 
era expectável que todos tomassem parte no evento e nos seus rituais, 
como é ainda costume em várias culturas. 

O acesso à cultura tornou-se uma questão de interesse público 
com a industrialização e consequente expansão urbana. O impulso 
surgiu tanto do topo como da base da sociedade, embora com inten-
ções bastante diferentes. A ideia Iluminista da cultura como “o me-
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lhor do que foi dito ou pensado” (na famosa frase de Matthew Ar-
nold), tinha-se tornado aceite por todas as classes, mas os seus moti-
vos para aumentar o acesso a essa excelência eram muito diferentes.182 
Na Grã-Bretanha do século XIX, com a memória da Revolução Fran-
cesa ainda viva, latifundiários, industriais e políticos, receavam as 
grandes populações urbanas. Alguns viam na cultura uma forma de 
pacificar ou civilizar os trabalhadores em quem não confiavam. Leis 
como o Museums Act (1845) e o Libraries Act (1850), vieram permitir 
que os impostos locais passassem a beneficiar instituições com po-
tencial para desviar as pessoas de atividades mais voláteis, como a 
bebida e o debate público. Com o avançar do século XIX, as cidades 
europeias dotaram-se de uma infraestrutura cultural de proporções 
heroicas, com uma arquitetura inspirada pelas igrejas medievais e 
templos da Grécia Antiga e que expressava autoridade em cada bloco 
de pedra. 

Estes edifícios, e as suas coleções, constituem uma parte de tal 
forma importante (e visível) do património presente, que outras di-
mensões da filantropia cultural vitoriana passam facilmente desper-
cebidas. No entanto, programas de caráter participativo existiam 
antes ainda de o termo ser inventado. Nos anos que antecederam a 
Primeira Guerra Mundial, a Oxford and Bermondsey Shakespeare 
Society criava produções anuais com rapazes praticamente analfabe-
tos do sul de Londres. Um relatório sobre as suas atividades afirma 
que a paixão dos participantes pelo teatro: 

Encontra-se na sua entusiástica apreciação da representação como forma 
de expressão e autoexposição legítima, e na formação intensamente va-
liosa do espírito de equipa ditado pela fusão das vontades e conveniên-
cias individuais nos requisitos do elenco inteiro – pontualidade para os 
ensaios, atenção ao detalhe em entediantes rotinas de preparação, esforço 
pelo resultado coletivo ao invés da genialidade individual, etc. Na reali-
dade, o valor da nossa produção anual (que tenho a certeza é enorme) é 
muito semelhante ao valor de uma boa equipa de futebol – simplesmente 
atrai um tipo diferente de rapaz, que provavelmente não teria grande in-
teresse pelo futebol.183 

Esta passagem foi escrita há cem anos, no entanto, tirando pequenas 
diferenças de tom, poderia ser um relatório de avaliação de uma peça 
de teatro dos dias de hoje. E investigação sobre o valor social do teatro 
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em prisões, fábricas e escritórios, foi também publicada nas décadas 
de 1920 e 1930, demonstrando que a arte participativa não só já era 
praticada na época, como havia sério interesse pelo seu valor social e 
educacional. 184 

Emancipação 

Não quero arte apenas para alguns, como não quero educação apenas 
para alguns, ou liberdade apenas para alguns. 

William Morris, 1877185 

O patronato podia ter esperança de conseguir proteger a ordem social 
existente através do acesso à cultura, mas a classe operária tinha ou-
tras ideias. Muitos deles, e em particular os trabalhadores especiali-
zados, que viam a cultura e a educação como vias de acesso à 
mobilidade social, viram-se inspirados pela perspetiva da emancipa-
ção através da arte, cultura e educação. A industrialização transfor-
mava os meios de produção cultural e respetiva economia, colocando 
livros, gravuras, cerâmica, instrumentos musicais, tecidos e outras 
artes aplicadas, ao alcance de muitos. Trabalhadores com aspirações 
reuniam os seus parcos recursos para criar bibliotecas, institutos e as-
sociações sob o seu próprio controle. As orquestras e coros amadores 
floresciam, e os grupos dramáticos representavam clássicos do teatro 
internacional. Na Huddersfield vitoriana, 15% dos homens jovens 
pertenciam ao Mechanics’ Institute, enquanto na vila de Ripley, um 
em cada cinco habitantes frequentava uma instituição cujos encontros 
eram realizados num palheiro.186 

Destas formas, os trabalhadores criaram abordagens de mutuali-
dade que têm vindo a moldar a arte amadora e a educação para adul-
tos desde então, demonstrando paralelamente o potencial da cultura 
para o ativismo político. Para os homens e mulheres da classe traba-
lhadora, as instituições culturais ofereciam mais do que livros e aulas. 
Eram fóruns onde manifestar opiniões sobre temas da atualidade. 
Estas organizações de autoajuda foram os motores do que atualmente 
pode ser chamado aprendizagem em pares ou sensibilização. Ao criá-
las e geri-las, os operários adquiriram competências organizativas, 
enquanto os amadores ligados ao teatro podiam munir qualquer um 
das capacidades necessárias para se tornar um orador público eficaz. 
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GERAÇÃO SOMA, VO’ARTE 

Por vezes, a única forma de compreender a arte é tornando­nos parte dela. Com os seus 20 

anos de história a criar trabalho com pessoas com e sem deficiência, a Vo’Arte é líder no 

âmbito da arte inclusiva em Portugal. A visão da organização abraça artes visuais e perfor­

ma!vas, ar!stas consagrados e novos, crianças e adultos, conferências e diversão, sempre 

em espírito de inclusão. Entre 2016 e 2018, a Vo’Arte produziu um dos seus mais ambiciosos 

projetos, envolvendo 1700 crianças e jovens de escolas públicas de Lisboa. Geração SOMA, 
que contou com uma equipa de 12 ar!stas/professores, convidava as crianças a explorarem 

a ideia dos potenciais superpoderes existentes em cada uma delas. Em aulas integradas, 

através da dança, música e performance, a imaginação destas crianças era aplicada para 

descobrir, processar, compreender, organizar e par!lhar a sua força individual e cole!va. 

Juntos criaram arte que revela a capacidade interior de cada pessoa para que as suas apa­

rentes fragilidades sejam transformadas em potencial. O trabalho desenvolvido resultou 

numa performance in!tulada Eu Maior, apresentada para plateias esgotadas no Teatro São 
Luiz e no Grande Auditório da Fundação Calouste Gulbenkian. Mas os momentos mais pro­

fundos aconteceram provavelmente nos ginásios das escolas, enquanto os jovens explora­

vam as suas ideias, e as dos seus companheiros, através de movimentos simples que 

transcendem as ideias convencionais de habilidade. Ao ver um grupo brincar com uma mera 

caixa de cartão transformada num misterioso contentor de significados, é impossível não 

se ficar impressionado com a concentração evidente na expressão facial de cada um. Os 

par!cipantes são ca!vados por uma experiência que podem par!lhar apenas porque a estão 

a criar. Em momentos como estes, arte aparentemente tão simples pode transformar a 

forma como nos vemos a nós próprios e uns aos outros. E isso é um verdadeiro superpoder.



X,CHURCH 

Quando, em 2006, a Church of England pôs à venda a igreja de St. John the Divine, Marcus 

Hammond viu­a como um espaço ideal para a arte contemporânea. O enorme, inacabado 

e decrépito edi&cio gó!co, situado na zona mais carenciada de Gainsborough, apresentava­

se como um projeto adequado para um ar!sta que !nha já conver!do um an!go armazém 

num complexo com estúdios e uma galeria. Contudo, os residentes da comunidade em 

questão !nham vivido nas redondezas da igreja por décadas e o direito que sen!am sobre 

ela correspondia a muito mais do que uma mera questão de propriedade. E assim começou 

o longo processo de desenvolvimento de uma relação de confiança entre Hammond, os re­

sidentes da localidade e uma rede crescente de pessoas com algo a oferecer ao projeto.  

 

À exceção de um subsídio para a transformação da sacris!a num café (que é operado dia­

riamente por um grupo de voluntários e oferece refeições gratuitas aos sábados), não exis!a 

qualquer plano ou financiamento. O único princípio adotado parece ter sido o do respeito 

mútuo, acrescido de um desejo de responder afirma!vamente a tudo o que era solicitado 

ou oferecido. Ensaios de bandas, encontros de grupos ligados a questões de saúde, resi­

dências curatoriais, noites para os jovens, escrita cria!va, luta livre, vendas de caridade e 

exposições, convivem num espaço que pertence a todos. Contra todas as expeta!vas, a X­

Church tornou­se no espaço comunitário de que a área tanto necessitava, uma maravilha 

independente e radical. E, no meio de toda esta a!vidade, está criado um espaço significa­

!vo para a arte contemporânea.



JA SAM MUZEJ, AKCIJA 

Apesar de sofrer danos e baixas, o Museu Nacional da Bósnia e Herzegovina manteve­se 

aberto durante o cerco de Sarajevo (1992­95). Depois da guerra, e com apoio internacional, 

o Museu foi reparado, no entanto, nenhuma en!dade estatal aceitou tomar responsabili­

dade pelo seu funcionamento e em 2012 teve que encerrar devido a falta de financiamento. 

Mas os seus funcionários prosseguiram: trabalhavam sem ser pagos para proteger a coleção. 

Em 2015, a ONG cultural independente Akcija lançou a campanha Ja sam Muzej (Eu sou o 
Museu), com o obje!vo de mostrar a solidariedade da cidade para com os dedicados tra­

balhadores da ins!tuição. A campanha começou com uma exposição de 38 retratos de fun­

cionários, pelo fotógrafo bósnio Zijah Gafić, acompanhada de histórias pessoais sobre a sua 

dedicação, amor pelo trabalho e condições laborais em que se encontravam. 

 

Os cidadãos foram convidados a juntar­se aos funcionários para um turno de guarda ao 

Museu num ato de camaradagem. Durante os meses de agosto e setembro de 2015, mais 

de 5000 pessoas se voluntariaram, enquanto as organizações de arte locais e indivíduos 

ofereceram um programa de arte ao Museu. O programa incluía livros sobre a ins!tuição 

escritos por autores conceituados, oferta de equipamento, ou adoção de peças para con­

servação. A campanha atraiu cobertura mediá!ca, na imprensa e online, e os cidadãos sen­

!ram­se encorajados a escrever aos ministros responsáveis. Com esforços polí!cos e 

diplomá!cos simultâneos, Ja sam Muzej resultou na abertura do Museu a 15 de setembro 

de 2015 com três anos de financiamento público assegurado.



THE LAWNMOWERS 

A Lawnmowers funciona como companhia de teatro independente desde 1986. Um ver­

dadeiro feito, considerando que todos os seus elementos têm dificuldades de aprendiza­

gem. Todas as semanas, cerca de 100 pessoas fazem parte de a!vidades que incluem canto, 

dança, percussão, teatro comunitário, teatro juvenil. Há ainda a Hip Hop Skool, e os Kroco­

dile Krew que mensalmente se apresentam em clubes como DJs. Fazer teatro sobre as suas 

próprias vidas é a atração principal para os par!cipantes. As peças da companhia – de 

humor afinado, cómico e por vezes negro – falam sobre os direitos das pessoas com difi­

culdades de aprendizagem, proporcionam material para workshops com os seus pares e 

formação para quem trabalha com eles. O seu projeto mais recente interroga sobre o que 

significa viver bem na fase mais avançada da vida quando se tem dificuldades de aprendi­

zagem. A Dead Good Life é produto do trabalho de cinco ar!stas que há muitos anos cola­

boram entre si: Nick, George, Andrew, Debbie, e Andy (na fotografia, durante um ensaio). 

Têm o apoio de ar!stas sem deficiência (incluindo eu próprio) num processo par!lhado. As 

ideias podem vir de qualquer um, mas têm que ser aceites por todos. Começámos com o 

plano de fazer uma peça, mas transformou­se num filme, porque isso permite aos Lawn­

mowers chegarem a um público mais vasto online, onde se podem disponibilizar recursos 

relacionados com as questões médicas, sociais e financeiras abordadas na história. As fil­

magens foram planeadas para janeiro de 2019 com o realizador Bryan Dixon. O que irá 

acontecer, e qual o aspeto final do filme, é uma incógnita, mas é­o porque os Lawnmowers 

são ar!stas, profissionais no verdadeiro sen!do da palavra, que confiam suficientemente 

na sua arte para que esta se revele no ato de criação.



E, surpreendentemente, numa época em que uma mulher casada não 
podia possuir propriedade de qualquer tipo, muitas destas socieda-
des acolhiam ambos os sexos e incentivavam a mistura. Criadas por 
e para os trabalhadores, as bibliotecas, institutos e associações do sé-
culo XIX, demonstram que o acesso à cultura pode ser individual-
mente e coletivamente empoderador. 

O Salford Lyceum, localizado numa vila próxima de Manchester, 
que na época tinha uma população estimada em 40 000 pessoas, é re-
presentativo dessas entidades. Foi fundado em janeiro de 1839 e tinha 
como objetivo: 

Disponibilizar um sistema de educação para jovens e adultos de ambos 
os sexos, da porção mais numerosa da comunidade, e expandir o gosto e 
meios para o cultivo moral e intelectual.187 

No espaço de um ano, o Lyceum tinha 2017 sócios, o que incluía 167 
rapazes e mulheres, pagando cada um deles oito xelins por ano. No 
seu primeiro Relatório de Contas, relativo a 1839-40, os diretores de-
clararam um pequeno excedente e uma despesa total de £500, e ex-
pressaram a sua confiança no poder da ação coletiva: 

As cotas, sob cuidadosa gestão, irão muito largamente cobrir a despesa 
corrente, mesmo que para o fazer seja indispensavelmente necessária a 
união de elevados números. 188 

O Lyceum tinha uma biblioteca de 1500 volumes, com 400 em circu-
lação permanente, uma sala de notícias com jornais de “todos os qua-
drantes políticos”, e uma programação regular de concertos, 
encontros musicais e eventos sociais: 

Encontravam-se em funcionamento as seguintes aulas para homens: lei-
tura, aritmética, escrita, gramática, geografia, elocução. Eram também rea-
lizadas aulas para mulheres em aritmética, costura, e bordado. Aulas de 
música vocal e instrumental eram realizadas semanalmente. Uma socie-
dade de discussão e escrita de ensaios reunia quinzenalmente à quinta-
feira. E os diretores davam chás; o entretenimento consistia de canções, 
declamações, passeios musicais, com o acompanhamento de uma banda 
instrumental. Ao longo do ano tinham sido apresentadas 32 palestras 
sobre temas tão variados como astronomia, oratória, literatura de humor 
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e baladas, geologia, teologia natural, anatomia; 21 destas palestras foram 
gratuitas. 189 

O Salford Lyceum era educativo, informativo e interessante, exata-
mente as aspirações que a BBC viria a ter no século seguinte. E era 
também empoderador. Em 1843, Robert Lowes, um armazenista e 
sócio do Lyceum, liderou uma campanha de sucesso destinada a per-
suadir os industriais de Manchester a dar tempo livre aos seus traba-
lhadores nas tardes de sábado, para além da folga que já gozavam ao 
domingo. O seu sucesso criou um precedente que foi largamente se-
guido. Um dos seus argumentos era que os trabalhadores poderiam 
usar esse tempo para atividades culturais e educacionais. Foi prova-
velmente graças a Robert Lowes que se desenvolveu a tradição dos 
jogos de futebol ao sábado à tarde.190 

Esta próspera vida cultural e intelectual não era exclusiva da Grã-
Bretanha. Esforços de autoaperfeiçoamento muito semelhantes ti-
nham lugar por toda a Europa e para lá das suas fronteiras.191 Numa 
época em que a maior parte do mundo se encontrava sob o domínio 
de impérios, a consciência nacional era mais seguramente expressa 
através da cultura do que da política. Na Bulgária, os distintos chita-
lishte, edifícios multifunções (biblioteca, clube cultural, etc) dos quais 
restam atualmente mais de 3000, surgiram como um movimento de-
mocrático independente sob o Império Otomano. Fato que vem de 
novo sublinhar a intenção emancipatória da ação cultural dos traba-
lhadores na época. Havia uma estreita ligação entre ler novelas e re-
fletir sobre problemas sociais, entre teatro amador e discurso público, 
entre auto-organização e organização política. O empoderamento cul-
tural dos trabalhadores britânicos foi um importante fator na cons-
tituição do movimento Trabalhista. O acesso à arte não transformou 
só indivíduos. Transformou todo o tecido da sociedade industrial. 
Quem tenha dúvidas sobre o potencial transformador da arte comu-
nitária, deve ter em conta a história da vida cultural da classe traba-
lhadora nos últimos dois séculos. 

O legado cultural da guerra total 

Dois séculos de esforços vindo dos dois extremos da sociedade criaram 
um legado duplo para o acesso às artes. As sociedades europeias en-
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contram-se dotadas de importantes bens culturais como museus, salas 
de concerto e bibliotecas, sistemas universais de educação, serviços 
públicos de radiodifusão, como a BBC, e associações amadoras que 
continuam a apresentar a prática artística a milhões de jovens. Igual-
mente importantes, apesar de menos tangíveis, são também as crenças, 
atitudes, precedentes e hábitos que vieram moldar a forma como estes 
recursos são utilizados e geridos. Juntos, eles constituem hoje em dia 
um vasto cenário de oportunidades para a descoberta da arte. 

O acesso pode ser oferecido de formas prescritivas ou permissivas; 
organizado de modo formal ou descontraído; mas é sempre feito com 
a crença de que a arte e a cultura são boas para as pessoas. Se os fi-
lantropos culturais praticavam as políticas de acesso dos seus tempos, 
os trabalhadores, em organizações como o Salford Lyceum, inventa-
vam a democracia cultural antes ainda do conceito ser criado. Ambos 
fizeram esforços no sentido de desenvolver versões de progresso so-
cial na sua atividade cultural. A linguagem vai mudando ao longo 
dos tempos, mas as nossas ideias sobre o papel e valor da cultura re-
velam uma continuidade notável. Como exposto por Eleanora Bel-
fiore e Oliver Bennett na sua história intelectual do impacto social das 
artes: 

A verdade é que o instrumentalismo tem 2500 anos, ao invés de ser uma 
degeneração provocada pelos regimes de financiamento contemporâ-
neos.192 

Esta longa história alimenta as raízes da arte participativa, que con-
tinua a resistir à ideia da arte como domínio sagrado que necessita 
de proteção das questões quotidianas. Mas antes de lançar um olhar 
sobre a sua história recente é necessário dar uma ideia do mundo 
onde surgiu e ao qual dava resposta – a catástrofe da guerra total da 
década de 1940 e a reedificação moral e cultural da década de 1950. 
Foi durante esses anos que nasceram os jovens que vieram mais tarde 
a criar a arte comunitária na década de 1960. É uma geração que be-
neficiou diretamente dos novos serviços de assistência social e cultura 
pública do período pós-guerra. Aceitavam os seus valores progres-
sistas e tentaram desenvolvê-los através de uma prática artística so-
cialmente empenhada, por vezes política. A geração seguinte reagiu 
contra esse idealismo e procurou marcar a diferença, passando a de-
finir o trabalho como arte participativa.193 Mas nenhum destes desen-
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volvimentos teria acontecido da forma que aconteceu se não fosse a 
guerra e o Estado-Providência criado para sarar as suas feridas – 
sendo ambos motivo de transformação profunda da cultura europeia. 

A Segunda Guerra Mundial exigiu a mobilização de sociedades 
inteiras. Pela primeira vez, os meios de comunicação de massa – es-
pecialmente a rádio, imprensa e cinema – foram usados com propó-
sitos ideológicos pelos governos. Na Grã-Bretanha, que não tinha 
enfrentado revoltas sociais nos anos que antecederam a guerra, e que 
lutava pela defesa das liberdades democráticas, foi servido o propó-
sito nacional de apoiar as artes com um mínimo de interferência. O 
War Artists’ Advisory Committee foi criado com o objetivo de pro-
duzir trabalho que refletisse a identidade e os valores britânicos. Mais 
de 300 artistas receberam encomendas para documentar aspetos 
como a vida na frente civil, edifícios em risco e operações militares; 
muitos, incluindo Eric Ravilious, foram mortos ao realizar essas en-
comendas. 

O trabalho destes artistas revestia-se de um humanismo e estética 
originais que o distinguiam do pretensiosismo da arte contemporânea 
produzida nos regimes fascistas e comunistas.194 Alguns destes traba-
lhos, como as pinturas que retratam os trabalhadores dos estaleiros 
de Clydeside, da autoria de Stanley Spencer, tiveram uma influência 
direta nos artistas comunitários da geração seguinte. Na Grã-Breta-
nha, a arte da época da guerra procurava o heroísmo da pessoa 
comum, e os trabalhos resultantes eram expostos para pessoas igual-
mente comuns por organizações como o British Institute of Adult 
Education.195 Editores visionários como Victor Gollancz e Allen Lane 
(Penguin) expandiam o mercado livreiro através de edições econó-
micas de livros de qualidade. E os princípios da educação para adul-
tos eram aplicados ao serviço militar por W. E. Williams do Army 
Bureau of Current Affairs.196 As artes performativas eram apoiadas 
pela BBC, pelo novo Council for Encouragement of Music and the 
Arts (CEMA) e pela Entertainment National Service Association 
(ENSA), entidades incumbidas de manter a moral através de uma 
oferta cultural que servisse o vasto leque de gostos da população.197 
Para muitas pessoas, a experiência da guerra foi colorida por estes 
concertos e emissões de rádio que forjaram uma cultura mais demo-
crática em que Estado, instituições culturais, empresas e cidadãos, co-
meçaram a desenvolver um sentimento de posse. 
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Um Estado-Providência 

Os primeiros artistas comunitários tinham toda a consciência da influên-
cia que iam buscar à história das artes radicais e de usarem essa história 
como inspiração e como fonte de informação prática. Não sofríamos de 
amnésia coletiva. 

Gerri Moriarty, 2014 198 

É extraordinário que, durante tamanha crise nacional, o governo bri-
tânico se encontrasse a desenvolver um novo pacto social para erra-
dicar “miséria, ignorância, necessidade, inatividade, e doença”.199 
Publicado em 1942, altura em que era ainda incerto o resultado da 
guerra, o Beveridge Report estabeleceu as bases de um Estado-Provi-
dência que daria acesso a cuidados de saúde, segurança social, em-
prego e educação. Um novo interesse em cultura, nutrido pela BBC, 
CEMA e ENSA, editoras comerciais, cinema e educação para adultos, 
resultou num aumento excecional do envolvimento das pessoas nas 
artes e educação no decorrer da primeira década do pós-guerra.200 Em 
1946, uma nova tradução de Homero, publicada pela editora Pen-
guin, vendeu mais do que Agatha Christie, enquanto em 1952, uma 
edição de bolso sobra a civilização hitita, vendeu 50 000 exemplares 
em três meses.201 Allen Lane, da Penguin Books, era um dos muitos 
no governo, empresas e sociedade civil que acreditavam em: 

A ideia da “Nova Jerusalém”, que iria levantar-se das cinzas da guerra, 
uma sociedade mais feliz, saudável e igualitária, em que a educação uni-
versal iria criar tanto maiores vantagens práticas como gostos mais re-
quintados, com uma curiosidade intelectual mais ávida.202 

As belas artes e os seus “gostos mais requintados” adquiriram espe-
cial importância no projeto. O primeiro diretor da BBC, John Reid, 
queria que a corporação “ofereça ao público algo melhor do que 
atualmente gosta”.203 Em 1946 a sua visão foi cumprida com a criação 
do “Third Programme”, uma alternativa ao “Light Programme”, de 
tal modo erudita que a sua primeira emissão incluiu uma autoparó-
dia, quase pós-moderna, intitulada How to Listen, including how not to, 
how you ought to, and how you won’t.204 Apesar de nunca ter atraído 
grande número de ouvintes, a mistura de música clássica, teatro in-
ternacional e palestras académicas apresentada pelo “Third Pro-
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gramme” levou arte de grande qualidade a milhões que não tinham 
outra forma de acesso a esse tipo de cultura. Foi nesta grátis e exube-
rante alternativa à escacez da austeridade do pós-guerra que desco-
briram a sua vocação muitos dos que viriam a formar a elite cultural 
britânica na segunda metade do século XX. 

Em 1946 o CEMA transformou-se no Arts Council of Great Britain 
e, pela primeira vez, foi dado financiamento público às artes de forma 
consistente, permanente e como política. Alargar o acesso às artes era 
central à missão da organização de: 

Desenvolver maior conhecimento, compreensão e prática exclusivamente 
das belas artes, e, em particular, alargar o acesso do público às belas artes 
por todo o Nosso Reino.205 

Apesar de alterações posteriores – incluindo a importante alteração 
simbólica em que as palavras “exclusivamente das belas artes” foram 
substituídas por “das artes” em 1967 – este continua a ser o propósito 
do Arts Council, como exposto pela sua declaração de missão “Exce-
lente arte e cultura para todos”.206 

O Estado-Providência transformou as vidas da classe trabalhadora 
britânica no decorrer das décadas de 1940 e 1950 e a nova qualidade 
de vida que lhes trouxe incluía uma oferta cultural maior, melhor e 
mais acessível. Mas a ideia de que as pessoas podiam participar na 
criação de arte, ou que a cultura da classe trabalhadora fosse meritó-
ria, permaneceu à margem da política cultural. As companhias de tea-
tro amador floresciam, como vinha a acontecer há décadas, mas não 
contavam com a apreciação ou financiamento do Arts Council.207 
Mesmo nas “belas artes” havia muitos que partilhavam o desconforto 
de Herbert Read num mundo com “pouca liberdade, sem igualdade, 
e apenas com a fraternidade da camarata militar”.208 Em meados da 
década de 1950 esse descontentamento era expresso por jovens escri-
tores como John Osborne e Kingsley Amis, apesar de mais tarde se 
ter tornado claro que a sua revolta era conservadora.209 Mas foi da es-
querda que se fizeram ouvir vozes e ideias que prefiguravam a arte 
comunitária. 

Entre estas vozes encontravam-se alguns pioneiros da prática par-
ticipativa, como Joan Littlewood, que em 1953 instalou a sua Theatre 
Workshop numa zona precária e destruída pela guerra no leste de 
Londres, e Arnold Wesker, que em 1960 montou o Centre Forty-two 
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como base para festivais de artes populares, usando para tal a Round-
house, uma estação de recolha desativada do norte de Londres.210 

O Centre Forty-two vai ser um polo cultural que, pelo seu trabalho e abor-
dagem, irá destruir a mística e snobismo associados às artes… onde o ar-
tista é posto em contacto direto com o público, permitindo aos elementos 
do público ver que a atividade artística faz parte das suas vidas quotidia-
nas.211 

W. E. Williams, o mesmo Secretário Geral do Arts Council que tanto 
tinha feito pela educação para adultos durante a guerra, respondeu 
a este idealismo com um artigo no Daily Telegraph, intitulado “Art is 
for a Minority”. Estavam traçadas as linhas da batalha cultural da dé-
cada de 1960. 

Arnold Wesker e Joan Littlewood eram artistas e socialistas que 
viam a arte como um direito humano e um meio de educação e cons-
ciencialização. Desta forma, eles e os seus aliados desenvolveram o 
legado de Robert Lowes, do Salford Lyceum, do Ripley Institute e de 
todas as iniciativas culturais que tinham como objetivo resgatar a arte 
como uma parte da vida quotidiana com possibilidades emancipató-
rias. Era uma batalha crescente que vinha a ser travada desde o início 
do século XIX. As suas aspirações estavam prestes a rebentar com a 
revolução cultural da década de 1960 e as inovações oferecidas pela 
arte comunitária.
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              A arte comunitária e 9
a revolução cultural 

(1968 - 1988) 

Got my hand on the freedom plow 
Wouldn’t take nothing for my journey now 
Keep your eyes on the prize, hold on 

Mavis Staples 212 

Esperanças e fracassos de um movimento 

Nos finais da década de 1960, os jovens que tinham criado aquilo a 
que chamaram arte comunitária viam-se como um “movimento”. Isto 
é indicativo da sua visão e ambição, mas interpretar a palavra “mo-
vimento” de forma literal seria simplista. À semelhança de outros 
movimentos artísticos, a arte comunitária era mais como que um es-
tandarte sob o qual se uniam forças do que um programa ou teoria 
coerente. As pessoas aderiam-lhe por motivos próprios, que nem 
sempre eram reconhecidos ou compreendidos. Frequentemente, 
pouco mais tinham em comum do que partilharem local e ocasião e 
verem na arte uma forma de desafio à ortodoxia. Apesar de todas as 
suas outras conquistas, os artistas comunitários não conseguiram 
nunca partilhar uma ideia comum de arte comunitária. 

O seu projeto era político, no sentido em que tinha por base ideias 
sobre a sociedade e como esta poderia tornar-se melhor. Especifica-
mente, o movimento de arte comunitária rejeitava o que via como um 



mundo das artes elitista e sem interesse por, ou para, a maioria das 
pessoas. Alguns argumentavam que o sistema de arte capitalista sus-
tentava largas desigualdades em termos de poder e justiça social. E 
uma minoria acreditava que colocar os meios de produção cultural 
nas mãos dos trabalhadores era um ato revolucionário que resultaria 
numa maior consciencialização e contribuiria para a derrota do capi-
talismo. Um espetro ideológico desta amplitude não é fora de comum 
em contextos políticos progressistas e, na Grã-Bretanha da década de 
1970, a arte comunitária era manifestamente de esquerda. No entanto, 
a arte comunitária nunca conseguiu ser mais do que uma fraca 
aliança. Sendo que a abrangência dessa aliança, e o trabalho de quem 
ela deveria incluir, eram questões centrais às discussões filosóficas 
que incendiavam os encontros de artistas comunitários. Os da fação 
mais rígida, acusavam quem deles discordasse, de falta de coragem 
e disciplina teórica. Por sua vez, estes eram criticados pela rigidez 
que demonstravam e por não darem ouvidos aos que o movimento 
proclamava servir. O debate moldou o movimento de arte comunitá-
ria ao longo de vinte anos e, no seu melhor, conseguiu trazer energia 
e integridade ao pensamento que lhe é associado.213 Como descrito 
pela artista comunitária Sally Morgan na década de 1990: 

Os críticos da arte comunitária tendem a situar-se nos extremos. Uns 
apontavam o dedo aos “pragmáticos ingénuos”, outros protestavam con-
tra os “políticos ingénuos”. Na minha opinião, a força do movimento re-
side na tensão contínua entre as duas alas.214 

Esta posição radical foi descrita por outro artista comunitário, Owen 
Kelly, no seu influente livro, Storming the Citadels, Community, Art and 
the State (1984): 

O papel dos artistas comunitários nesta luta alargada é triplo. Primeiro, 
temos que nos envolver em projetos que explorem modelos alternativos 
de produção, distribuição e receção cultural. Segundo, temos que manter 
uma análise clara do que fizemos e do que estamos a fazer, e das formas 
como isso se enquadra no programa revolucionário que tem por objetivo 
implementar a democracia cultural.215 Terceiro, temos que persuadir ou-
tros a unirem-se a nós numa série de alianças expansivas que podem in-
cluir o capitalismo e as suas opressões sistémicas.216 

A publicação de Storming the Citadels coincidiu com o desenrolar de 
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uma luta política cujo resultado iria definir a Grã-Bretanha no decor-
rer dos 30 anos seguintes. Em março de 1984, o National Union of Mi-
neworkers iniciou uma greve de protesto contra o encerramento de 
minas que viria a causar dificuldades, distúrbios civis e divisões 
amargas.217 Quando a greve terminou um ano mais tarde, com ela ter-
minou também a oposição organizada à política de desindustrializa-
ção e privatização seguida pelo governo. Pouco tempo depois, a 
União Soviética iniciou o seu longo processo de desintegração e afi-
gurava-se já seguro o domínio do neoliberalismo nas políticas econó-
micas e sociais. 

Em julho de 1986, a Association for Community Artists reuniu-se 
em Sheffield para debater Culture and Democracy, um novo manifesto 
cujas ideias se aproximavam das expostas em Storming the Citadels.218 
Os associados discordavam tanto do conteúdo como da forma como 
o manifesto tinha sido produzido e apresentado como modelo a ado-
tar. Foram efetuadas reuniões e propostas soluções, mas as resoluções 
aprovadas acabaram por levar a associação a violar a sua própria 
constituição. No ano seguinte, a associação acabou por se desintegrar, 
desaparecendo consigo a ideia da arte comunitária como um movi-
mento com voz a nível nacional. 

Nos dias de hoje, Culture and Democracy parece inconsequente. O 
texto é longo, teórico e faz poucas propostas concretas, mas as suas 
ideias não parecem agora controversas, o que constitui mais um sinal 
da generalização da arte participativa. Na realidade, o problema não 
tinha sido o manifesto. O movimento estava exausto, revoltado e de-
siludido ao fim de 20 anos de luta por reconhecimento. Em 1986 os 
seus ideais não se encontravam em harmonia com as mudanças da so-
ciedade britânica. Minas, indústria do aço, estaleiros e fábricas, tinham 
vindo a encerrar há anos. As cidades perdiam indústrias que tinham 
em tempos definido a sua cultura e tecido social. O monetarismo era 
a nova ortodoxia. Em Sheffield um grupo de artistas que tinha so-
nhado mudar o mundo, viu que ele tinha realmente mudado – mas 
não na direção das suas esperanças. Três meses mais tarde, a desregu-
lamentação dos serviços financeiros pelo governo vinha cimentar a 
globalização económica (e criar as condições para o colapso financeiro 
de 2007-08). Num mundo desses não é surpreendente que artistas que 
cresceram num Estado-Providência progressista, se perguntassem o 
que andavam a fazer e para que servia a arte comunitária. 
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O desenvolvimento de uma forma de arte 

Desde 1986 que esta versão do drástico fracasso da arte comunitária 
se tornou ortodoxia e prevalece nas raras ocasiões em que tais eventos 
são discutidos.219 Apesar de não ser inteiramente falsa, é uma versão 
simplista que pode induzir em erro. Existe uma outra história, mais 
complexa, e que explica melhor como a arte comunitária, tendo sido 
derrotada em 1986, veio depois a triunfar sob a bandeira da arte par-
ticipativa. Voltemos, então, aos finais da década de 1960 para lançar 
um olhar à arte comunitária, não do ponto de vista teórico, mas sim 
do da sua prática. Desta perspetiva, o campo da arte comunitária as-
semelha-se menos a um espetro ideológico e mais a uma série de 
agrupamentos vagamente relacionados entre si – “amigos e aliados”, 
para citar uma frase da época – definidos por questões de origem so-
cial, educação, amizade, visão artística, localização e vida particular 
das pessoas envolvidas.220 

O melhor retrato desse mundo encontra-se num livro de Su Bra-
den, que tinha trabalhado no “Pavillions on the Park”, um programa 
cujo objetivo era mostrar arte “onde as pessoas iam por lazer”. A ar-
tista não se encontrava satisfeita com a abordagem adotada, que não 
tinha conseguido alterar “os pressupostos nem de ‘artistas’ nem de 
‘não-artistas’ sobre os seus respetivos papéis”.221 Trocando a demo-
cratização cultural pela democracia cultural, Braden tornou-se cofun-
dadora do Walworth and Aylesbury Community Art Trust, em 
Londres. O livro que publicou em 1978, Artists and People, oferece uma 
panorâmica das diversas formas em que os artistas criavam novos 
papéis sociais para o seu trabalho. Tal como escreve nas páginas de 
abertura: 

O caráter essencial da arte encontra-se em questão na década de 1970. 
Uma preocupação pela separação da arte e artistas em relação ao resto da 
sociedade, expressa pela crescente concentração de novas formas de co-
locar a arte e os artistas de volta em contextos sociais, pode ser vista como 
a marca desta década. 222 

A perceção de Su Braden mostrou-se correta, não só relativamente à 
década referida, mas a todo o período decorrido desde então. Esta 
era uma ideia partilhada por muitos jovens acabados de formar na-
quele período e que rejeitavam os valores políticos e financeiros do 
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mundo das artes, mas não necessariamente a sua estética ou teorias. 
Ken Turner, cofundador do Action Space, descreve o seu trabalho da 
época como: 

Uma resposta, uma resposta imediata, ao sistema galerístico, às ideias 
convencionais, às instituições, e eu tinha que me libertar dessas coisas 
que eram restritivas. 223 

John Fox, que cofundou o Welfare State International em Bradford no 
mesmo ano, relembra que: 

Em 1968 havia imensos estudantes que pertenciam a uma contracultura, 
amuados e entusiasmados por tirar a arte, fosse ela o que fosse, dos con-
textos burgueses, dos teatros para a rua. Foi tudo grandemente influen-
ciado pelos Situacionistas, por Marcuse, pela greve da Hornsey School e 
por Paris. Sentíamo-nos parte dos acontecimentos e no Bradford College 
havia este polo criativo imensamente volátil e anárquico, e toda a gente 
estava envolvida em algum tipo de ação social.224 

Nos finais da década de 1960 muitos jovens artistas formavam grupos 
com colegas da escola de arte e outros aliados com quem tinham in-
teresses comuns. Alguns desses grupos, como o Free Form e o Action 
Space, adaptavam a linguagem estética da arte Ocidental do pós-
guerra – abstracionismo, performance, concetualismo – a trabalhos 
temporários em bairros sociais.225 Outros, incluindo os pintores que 
criaram worshops de murais em bairros londrinos como Wandsworth 
e Greenwich, iam buscar inspiração ao muralismo mexicano e a ar-
tistas figurativos, como Edward Burra e Stanley Spencer, para desen-
volver um estilo narrativo acessível e capaz de expressar ideias 
políticas. Os artistas que criaram oficinas gráficas comunitárias como 
a Paddington Printshop, See Red e Interchange, pilhavam influências 
visuais de fontes tão variadas como o construtivismo, cartazes de tea-
tro, grafismo da música rock e posters produzidos em Paris durante 
o Maio de 68. 

A maioria dos projetos usava fotografia no seu trabalho, mas havia 
também especialistas em fotografia documental e filme, como é o caso 
do Amber Collective em Newcastle. Tinham uma paixão pelo reco-
nhecimento da cultura da classe trabalhadora, quer no seu trabalho, 
quer através de encomendas ou de novas formas de cocriação com as 
pessoas cujas vidas documentavam. Ambicionavam chegar a um pú-
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blico alargado, incluindo através da televisão, mas apenas se isso não 
significasse comprometer a sua visão artística e política. O Amber 
permanece ativo até hoje ainda a trabalhar como coletivo e exata-
mente com os mesmos valores. 

Tecnologias inovadoras inspiraram os primeiros worshops de 
vídeo, incluindo o Mediumwave (que tinha Owen Kelly entre os seus 
associados), o Basement Project, e o Social Arts Trust, que em 1982 
desenvolveu um breve projeto de televisão comunitária em Gates-
head. Tal como outros artistas comunitários, os criadores de vídeo 
procuravam uma linguagem estética que distanciasse o trabalho que 
produziam dos produtos comerciais integrando a sua cultura na arte 
que criavam.226 

O plástico e o vinil permitiam ao Action Space e Inter Action, entre 
outros, a construção de estruturas insufláveis. Com a sua mobilidade 
e cores garridas, estas estruturas chamavam a atenção e ocupavam 
um território utilmente ambíguo, entre a escultura e o objeto para 
brincar. A brincadeira em si tornou-se uma questão de interesse cria-
tivo alimentada pelo movimento Adventure Playground do pós-
guerra e por abordagens mais lúdicas da arte. Existiam também 
razões mais simples que levavam os artistas comunitários a ter inte-
resse pela brincadeira. As crianças, com curiosidade, energia e tempo 
nas mãos, constituíam um público natural para os artistas, e acaba-
vam por arrastar pais desconfiados de tudo o que tivesse a ver com 
arte. Alguns artistas com filhos pequenos tinham interesse tanto pela 
brincadeira, como por modelos de trabalho inclusivos que envolviam 
pessoas de todas as idades. Su Braden comentou o contraste entre os 
resultados masculinos das ações de alcance comunitário realizadas 
pelo mundo das artes e o “desenvolvimento mais orgânico do movi-
mento de arte comunitária que, no mínimo, resultava num número 
equivalente entre iniciativas femininas e masculinas”.227 Nos primei-
ros tempos do feminismo contemporâneo, apesar de subestimada, a 
questão fazia uma profunda diferença em determinar que trabalho 
era desenvolvido e como. 

Com toda a sua diversidade de ideias e práticas, os artistas comu-
nitários partilhavam o propósito comum de criar arte inovadora e fas-
cinante. No entanto, era-lhes difícil conseguir comunicá-lo às 
instituições culturais e autarquias que, com base nos locais e pessoas 
com quem os artistas comunitários trabalhavam, partiam do princípio 
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que a sua motivação era de caráter social. Este enfoque institucional 
nos objetivos sociais mostrava-se já claro na forma como eram vistos 
os primeiros projetos do Free Form em 1969 e 1970: 

É significativo que, logo desde estes primeiros eventos, eram frequente-
mente os benefícios sociais prometidos pelo projeto, e não o seu valor pu-
ramente artístico, que atraíam os financiadores. Por outras palavras, era 
a potencial especialidade dos artistas em solucionar problemas sociais, e 
não as suas competências artísticas específicas, que tornava os seus pro-
jetos financiáveis. 228 

A ideia de que a arte pode ter um propósito social ou estético, mas não 
ambos, ainda hoje limita a compreensão sobre a arte participativa. 

Teatro e arte comunitária 

O terreno comum entre o teatro e arte comunitária era ambíguo.229 As 
artes performativas têm uma cultura e economia próprias, moldadas 
por trabalho coletivo e apresentações ao vivo, mas na década de 1960 
os artistas de teatro tinham tanto interesse como qualquer outro ar-
tista em repensar a sua relação com a sociedade.230 Em 1953, depois 
de anos de Agitprop no norte de Inglaterra, Joan Littlewood tinha-se 
mudado para o Theatre Royal Stratford East (em Londres), onde se 
esforçava para que a arte se tornasse parte da vida da classe traba-
lhadora do bairro. Apesar das batalhas por apoio oficial que teve que 
travar, as suas ideias estéticas e políticas influenciaram outros artistas, 
tanto de teatro como comunitários. Poucos tinham uma sala de espe-
táculos como a de Joan Littlewood e, aqueles que ambicionavam che-
gar a um público mais alargado, frequentemente faziam o circuito 
dos salões comunitários de aldeia, escolas e novos centros de artes. 
Em 1980 Naseem Khan descreveu o pensamento da época sobre tea-
tro comunitário: 

A caraterística que define o teatro comunitário é a “participação”. Isso 
pode […] tomar dois aspetos bastante diferentes – um em que o artista 
participa muito mais plenamente na sua comunidade local; outro em que 
a comunidade participa muito mais plenamente na criação da arte.231 

Joan Littlewood tinha formas muito simples de participar na sua co-
munidade local. Outros tinham que ser mais inventivos. Companhias 
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de teatro alternativas, como a 7:48, a Gay Sweatshop ou a feminista 
Red Ladder, viam a comunidade não como um lugar, mas como uma 
consciência de interesse ou identidade partilhada, uma ideia que viria 
a tornar-se gradualmente mais influente nos finais do século XX. 
Na Escócia, a companhia 7:48, de John McGrath, tinha como interes-
ses específicos a identidade nacional e o socialismo. A sua peça, The 
Cheviot, The Stag and the Black, Black Oil, de 1973, adotou o formato do 
ceilidh, uma festa tradicional escocesa e irlandesa, e foi apresentada 
em salões comunitários por toda a região das Highlands, antes de ser 
transmitida pela BBC. A peça tocou o sentido de identidade cultural 
de muitas pessoas, mas foi particularmente importante em demons-
trar como os artistas de teatro podiam “participar muito mais plena-
mente na sua comunidade local”. Com o uso do formato do ceilidh, e 
um interesse pelas questões do dia a dia, McGrath criou uma peça 
que comunicava de forma direta com as comunidades marginaliza-
das pelo mundo metropolitano do teatro.54 Foi um modelo que in-
fluenciou a prática de muitas companhias dramáticas e contribuiu 
para as inovações trazidas pelo setor de circulação de teatro por zonas 
rurais na década de 1980. 

Mas eram aqueles que convidavam a comunidade a fazer teatro 
consigo que tinham mais em comum com os artistas comunitários. 
Iam buscar influências à longa tradição de teatro do povo, incluindo 
os cortejos, o teatro amador e até as peças bíblicas das guildas de ar-
tesãos. Este tipo de teatro comunitário encontrou uma nova energia 
e novos formatos durante a década de 1970. Enraizado no local e na 
memória, era menos polémico do que companhias como a 7:48 ou a 
Red Ladder, que faziam teatro político para e sobre (mas não neces-
sariamente com) comunidades de identidade. Por esse motivo, as 
peças comunitárias foram sempre vistas como “pouco ousadas em 
termos estéticos e reticentes em termos ideológicos”.232 A mais famosa 
produtora de peças comunitárias da época, Ann Jellicoe, evitava a po-
lítica no trabalho que desenvolvia a partir de uma zona rural e con-
fortavelmente conservadora de Dorset. Em 1986, aproximadamente 
pela época da conferência de Sheffield, argumentava na sua escrita: 

Se começamos a desafiar os sentimentos políticos básicos das comunida-
des que servimos, vamos alienar grandes partes dessas comunidades e 
perder o seu apoio. […] A política divide. Estamos firmemente convictos 
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EL COLEGIO DEL CUERPO 

Em 1997, dois bailarinos fundaram El Colegio del Cuerpo, iniciando assim um processo pe­

dagógico com crianças da uma escola pública (INEM) de Cartagena de Índias, na Colômbia. 

Álvaro Restrepo era um coreógrafo de sucesso e com companhia própria, a Athanor Danza; 

e Marie­France Delieuvin, uma conceituada bailarina, coreógrafa e pedagoga do Centre Na­

!onal de Danse Contemporaine d’Angers. Juntos, selecionaram 18 adolescentes tanto pelo 

potencial que !nham para a dança, como pelo desejo de dançar que demonstraram. Estes 

jovens tornaram­se a base de um excecional projeto de dança comunitária. Muitos con!­

nuam no projeto, dançam na companhia profissional (Compañía Cuerpo de Indias) e ensi­

nam a nova geração. El Colegio del Cuerpo tem uma visão holís!ca em que o corpo é central 

à educação. Ao aprender sobre dança a nível &sico, cria!vo e emocional, os jovens apren­

dem também sobre arte, cultura, respeito, paz e sociedade. A resistência à violência civil 

está no âmago deste trabalho, que inclui refugiados de guerra, crianças carenciadas e outras 

de meios mais prósperos. A companhia tem sobrevivido com pouco apoio em condições 

di&ceis, crescendo em reputação ar#s!ca e maturidade educacional. Hoje em dia, apresenta 

dança da mais alta qualidade a nível internacional e oferece aos jovens importantes per­

cursos para a vida adulta: o número de jovens par!cipantes, desde 1997, soma os 8500. O 

que unifica este trabalho e lhe dá poder é a integridade dos ar!stas que expressam a defesa 

dos direitos humanos em cada gesto, de uma aula discreta a uma grande produção. Num 

mundo em que o corpo humano é tão frequentemente maltratado, El Colegio del Cuerpo 

defende o sagrado na pessoa &sica.



VITÓRIA 283, MALA VOADORA 

A Mala Voadora é uma companhia de teatro contemporâneo cujas produções sofis!cadas 

têm vindo a conquistar elevados números de admiradores a nível nacional e internacional. 

Alargar o seu trabalho à arte comunitária não se apresentava como um desenvolvimento 

lógico, mas o passo demonstrou ser gra!ficante tanto para os ar!stas como para os jovens 

com quem trabalharam no projeto Vitória 283. A companhia !nha recentemente inaugu­

rado novas instalações no Porto e refle!a sobre a sua relação com vizinhos e restantes ci­

dadãos. O “Programa PARTIS” veio proporcionar­lhe a oportunidade de trabalhar em 

parceria com duas organizações do setor social, o Centro Social da Vitória e a A3S (Associa­

ção para o Empreendedorismo Social e a Sustentabilidade do Terceiro Setor). Com o apoio 

destes parceiros, a Mala Voadora abriu as suas portas a 35 crianças de escolas locais, num 

projeto des!nado a explorar a perceção destes jovens sobre o seu bairro. Uma história de 

Ricardo Piglia, em que um fotógrafo desenvolve uma obsessão por uma maquete da sua 

cidade, serviu de inspiração a uma abertura a novas formas de pensar o bairro da Vitória e 

o modo como as crianças o experienciavam. O obje!vo era o de abrir novas perspe!vas 

através de um distanciamento dos percursos reconhecidos pelas crianças, visto estes po­

derem literalmente e metaforicamente definir as suas jovens vidas. O projeto incluiu visitas 

a galerias, cinemas e outros espaços culturais, enquanto diversos workshops proporciona­

ram a crianças e ar!stas que criassem e se diver!ssem em conjunto. Através de fotografia, 

vídeo, performance e design, as perceções tornaram­se mais tangíveis, permi!ndo que 

novos futuros pudessem ser imaginados. O sucesso do projeto foi tal que levou ao alarga­

mento a uma segunda fase e contribuiu para que a companhia repensasse o seu trabalho 

com o bairro de que faz parte.



A BAO A QU 

A pequena organização catalã A Bao A Qu foi fundada em 2004 por um grupo de amigos 

com grande entusiasmo por par!lhar o amor que !nham ao cinema, arte e pensamento 

contemporâneo. Criaram o “Cinema in Curs”, um programa para alunos e professores do en­

sino primário e secundário, que acontece durante o horário escolar. O curso, que tem a du­

ração de um ano académico, inclui workshops cria!vos, aquisição de conhecimentos sobre 

a cultura cinematográfica e formação de professores, sendo todas as a!vidades dinamizadas 

por profissionais de cinema. Os alunos fazem os seus próprios filmes sobre temas como a 

amizade, mudar de casa, a cidade ou relações familiares. O seu trabalho é apresentado em 

fes!vais com curadoria específica, num cinema de Barcelona, de forma a que a visão dos jo­

vens seja integrada na habitual vida cultural da cidade. A organização trabalha agora também 

por outras regiões de Espanha, na Alemanha, Chile e Argen!na. Criou um projeto de foto­

grafia paralelo e um programa europeu externo à escola para que os adolescentes mante­

nham a ligação ao cinema. No entanto, mesmo com tudo o que alcançou a nível local e 

internacional, a organização não tem qualquer segurança financeira. Apesar da produção de 

filmes envolver a aquisição de competências e conhecimento, a A Bao A Qu tem como am­

bição envolver os jovens emocionalmente e não tecnicamente. Os seus criadores veem o ci­

nema de forma poé!ca, ”uma forma de conhecimento, de pensamento, emoção, espanto, 

de nos interrogar­mos a nós próprios, aos outros e ao mundo”.* A qualidade do empenho 

dos jovens, e do trabalho que criam, é testemunho da seriedade dessa visão. Estamos a falar 

de arte par!cipa!va em que se espera que cada um a!nja o máximo do seu potencial. 

 
* Aidelman, N., & Colell, L., 2014, ‘In Praise of Love. Cinema en Curs’. In Cinema Comparat/ive Cinema, 

Vol. II No. 5, p.25



VALLEYS KIDS 

A Valleys Kids demonstra a proximidade que pode exis!r entre a arte comunitária e o desen­

volvimento comunitário, par!cularmente quando o trabalho goza de uma base sólida e con­

!nuidade. A vida da organização começou em 1977 como Penygraig Community Project e 

o seu crescimento transformou­a num importante recurso para os pequenos centros urba­

nos pós­industriais a norte de Cardiff. O programa da organização abrange trabalho social 

com jovens, formação, apoio às famílias e reabilitação local, sendo a arte par!cipa!va trans­

versal a todas as a!vidades. O programa de artes para jovens, “Sparc”, inclui grupos de arte, 

teatro e dança, trabalha com as escolas locais, e oferece estágios, aprendizagem em pares 

e mentoria. 

 

Os jovens usam a arte para levantar questões que os preocupam, tal como o encerramento 

do clube juvenil da vila de Rhydyfelin, que se tornou tema de um filme e de uma residência 

ar#s!ca destes adolescentes na Tate Modern em maio de 2018. A Valleys Kids não tem 

qualquer dificuldade em combinar trabalho ar#s!co, empoderamento e trabalho comuni­

tário.* A transformação verificada tem surgido através do enorme esforço e empenho das 

gentes locais, mas o futuro nunca está assegurado. Os programas começam e acabam, for­

çando a organização a adaptar o seu trabalho em função das prioridades de potenciais fi­

nanciadores. A história de 40 anos da Valley Kids demonstra como as condições locais 

podem ser melhoradas por e com comunidades inteiras, e o papel integrante da arte nessa 

transformação. 

 
* Matarasso 2004: 72



de que o efeito humanizador do nosso trabalho é bem mais produtivo do 
que atiçar confrontos políticos.233 

Para alguns, tanto na época como no presente, a posição não passa 
de um compromisso liberal e em prol de interesses próprios. Mas isso 
seria demasiadamente simplista. A democracia é cultivada de diver-
sas formas, e a política é mais do que apenas polémica, tal como John 
McGrath tão bem compreendia: 

O teatro é, ou pode ser, a mais pública, a mais abertamente política das 
formas de arte. O teatro é o local onde a vida de uma sociedade é mos-
trada em público a essa sociedade, onde os pressupostos dessa sociedade 
são expostos e testados, os seus valores são examinados, os seus mitos 
são validados e os seus traumas se tornam emblemas da sua realidade.234 

No espaço entre os polos do totalmente político de Kelly e da recusa 
de Jellicoe, existia um território suficientemente vasto para alojar um 
sem número de posições ideológicas e práticas artísticas. Assim era – 
e provavelmente continua a ser – porque as pessoas que fazem arte 
comunitária têm um leque de ideias igualmente diverso, e a arte de 
qualidade surge tanto do que têm em comum como das suas discór-
dias. O seu trabalho é frequentemente político, no sentido usado por 
McGrath, porque põe em prática valores no processo de cocriação 
(entre eles o de acreditar na comunidade) e torna o intangível público, 
abrindo-o ao debate. É a essência de uma vida social democrática. 

As peças comunitárias que Roy Nevitt, Roger Kitchen e outros de-
senvolveram em Milton Keynes, a partir de 1976, são típicas do teatro 
comunitário da época. Kitchen trabalhava em desenvolvimento co-
munitário e Nevitt era professor de teatro, ambos em Milton Keynes 
– uma cidade nova, construída em resposta ao défice habitacional da 
Inglaterra do pós-guerra. Era uma comunidade em construção, cuja 
população iria aumentar de 40 000 em 1967 para 255 000 em 2016.235 
Combinava habitantes de povoações rurais existentes na área com 
pessoas de Londres e outras proveniências. Nesse contexto, Kitchen 
viu a história oral como uma forma de iniciar um diálogo público e 
dissipar a ideia de que uma cidade nova não tem passado. Newitt, 
que lecionava na Stanbury Campus School, tinha criado um grupo 
dramático cujo interesse se centrava em trabalho documental e a jun-
ção de forças surgiu de forma natural. Tinham também apoio da 

Uma Arte Irrequieta 165



Inter-Action MK, a agência local de uma organização sediada em 
Londres, que fazia parte de um número de projetos de arte comuni-
tária criados nas novas cidades britânicas durante a década de 1970. 

As peças comunitárias produzidas anualmente em Statonbury são 
menos conhecidas do que as de Ann Jellicoe, mas iniciaram-se mais 
cedo e prolongaram-se por mais tempo, crescendo juntamente com a 
cidade cuja história contavam. Apesar da influência de Oh! What A 
Lovely War (Joan Littlewood, 1963) ser percetível no formato artístico 
destas peças musicais, elas tinham um conteúdo celebratório e não 
satírico. A sua segunda produção, All Change, estabeleceu um método 
de investigação sobre história local. O tema da peça era a chegada da 
indústria ferroviária, em 1836, e os seus paralelos com as novas cida-
des em construção. O grupo dramático descrevia as suas esperanças 
para o trabalho numa proposta inicial: 

Interrogamo-nos se o nosso grupo poderia, através de uma exploração 
honesta e imaginativa dos fatos da primeira grande mudança, ajudar as 
pessoas a encontrar sentido na sua experiência da dos dias de hoje?236 

Não se trata de um tema obviamente político. Não se compara a 
A Woman’s Work is Never Done (Red Ladder, 1973) ou mesmo a The 
Cheviot, The Stag and the Black, Black Oil. Mas a intenção expressa na 
proposta de All Change é absolutamente política, no sentido dado por 
John McGrath em que “a vida da sociedade é mostrada em público”. 
O teatro comunitário feito em Milton Keynes permitiu a pessoas que 
viviam numa cidade em acelerado processo de mudança descobrir a 
sua própria história, e a dos outros, desenvolver um sentido de posse 
comum em relação ao passado e ao local, e fazê-lo através de trabalho 
artístico coletivo que tornava as suas ideias públicas. Ajudou-as tam-
bém a desenvolver novas competências e conhecimento, aumentar a 
confiança e os contactos sociais, expressar as suas ideias, e obter re-
conhecimento pelos resultados. Abrir essas vias de acesso ao empo-
deramento é, em si, um ato político. Na altura, alguns acreditavam 
que a arte que assumia uma dimensão abertamente política era a mais 
forte expressão de ação comunitária. E podia realmente sê-lo, como é 
demonstrado pelo melhor trabalho realizado nesse contexto.237 Em 
1975, Carol Kenna e Steve Lobb do Greenwich Mural Workshop, pin-
taram um mural com residentes da Floyd Road que se encontravam 
em campanha para salvar a rua de um processo de reordenamento 
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urbano no sul de Londres. O mural, e mais importante, as casas em 
questão, permanecem ainda no local, constituindo um dos muitos 
exemplos que ilustram o potencial político da arte comunitária na sua 
primeira geração. No entanto, sem o compromisso de um debate in-
clusivo e democrático e do processo emancipatório defendido por 
Boal e Freire, o trabalho político arrisca-se a apenas “pregar para os 
convertidos”, ao invés de conseguir gerar uma mudança de mentali-
dades e atitudes. 

As peças comunitárias de Stantonbury mantiveram-se em produ-
ção por muitos anos. O que deu origem, em 1984, à criação do Living 
Archive, um projeto de história oral que ainda hoje continua em ati-
vidade, tal como acontece com o Stantonbury Drama Group e a Inter-
Action MK. Cada projeto de arte comunitária é diferente, moldado 
pelas particularidades das suas gentes e local, mas o trabalho desen-
volvido ao longo de 40 anos em Milton Keynes é caraterístico da pri-
meira geração de arte comunitária na Grã-Bretanha – criativo, 
humanista e resiliente. Só não figura na literatura sobre arte britânica 
do pós-guerra, ou sobre teatro, porque o seu enfoque nunca foi o tipo 
de inovação estética valorizado pela história de arte. A sua inovação 
estava na forma como a arte era feita, por quem, e com que intenção. 
E o seu valor encontrava-se – e continua a encontrar-se – na presença 
contínua que tem tido na vida de milhares de pessoas ao longo de dé-
cadas. 

Esse tipo de continuidade pode ser encontrado por toda a Grã-
Bretanha. Quando me mudei para Nottingham em 1982 tornei-me 
membro da East Midlands Association for Community Arts. A asso-
ciação há muito que desapareceu, mas os seus associados, incluindo 
organizações como a City Arts, Soft Touch, Junction Arts, Corby Com-
munity Arts e Charnwood Arts, permanecem ativos. O mesmo se ve-
rifica por outras regiões: Community Arts North West (Manchester), 
London Print Studio, Mid Pennine Arts (Burnley), The Nerve Centre 
(Derry/Londonderry) e Valley and Vale Community Arts (Bridgend), 
são apenas alguns dos muitos grupos que, desde a década de 1970, 
sobrevivem a mudanças de funcionários, de instalações e até de 
nome. Não é raro vê-los celebrar os seus quadragésimos e quinqua-
gésimos aniversários, com exposições, eventos e arquivos online, que 
retratam a sua evolução. 
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A resiliência destas organizações, e dos indivíduos que dedicam 
as suas vidas ao trabalho participativo ao longo de décadas, merece 
todo o respeito em termos humanos e é testemunho da vitalidade da 
sua prática e da procura que a mesma tem entre as comunidades com 
que trabalham. Os programas e prioridades mudam de acordo com 
os interesses da comunidade, pontos fortes dos artistas, recursos dis-
poníveis, e com os próprios tempos. Mas estes projetos têm ajudado 
milhões de pessoas a encontrar novas oportunidades na vida através 
das competências, confiança e contactos sociais que adquirem. Têm 
também contribuído para uma mudança mais alargada, porque 
mudam vidas e mudam-se a si próprios no decorrer do processo. 
Sempre na periferia, a sua própria sobrevivência é possivelmente o 
seu mais profundo ato político.
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                  Arte participativa 10
e apropriação 

(1988 - 2008) 

One good thing about music, when it hits you feel no pain 
One good thing about music, when it hits you feel no pain 
So hit me with music, hit me with music now 

Bob Marley 238 

Da arte comunitária à arte participativa 

O desintegrar da Association of Community Artists em 1987 marcou 
o fim da arte comunitária como movimento. Não se realizaram mais 
conferências nacionais e a revista da associação, Another Standard, 
deixou de ser publicada.239 No entanto, as diferenças ideológicas ti-
nham vindo a camuflar problemas mais profundos com que as or-
ganizações de arte comunitária se debatiam. O Arts Council tinha 
passado a responsabilidade da arte comunitária para a Regional Arts 
Association que, além de ter consideravelmente menos capital, aca-
bou também por vir a desintegrar-se.240 As autoridades metropolita-
nas foram abolidas em 1986, desaparecendo com elas o generoso 
financiamento com que apoiavam as artes comunitárias em Londres, 
Manchester, Glasgow e outras cidades. Em 1988, o Community Pro-
gramme, que oferecia oportunidades profissionais a pessoas desem-
pregadas, foi também extinto. O East Midlands Shape, um grupo de 
arte comunitária que trabalhava com pessoas portadoras de deficiên-



cia, viu-se obrigado a fechar um programa que empregava 20 jovens 
artistas nos hospitais de Derby. Uma a uma, parecia que todas as por-
tas se fechavam. 

Pelos finais da década de 1980, a viragem à direita na política bri-
tânica parecia irreversível. A desindustrialização, privatização da ha-
bitação social e liberalização dos serviços públicos, transformavam 
os lugares onde os artistas comunitários trabalhavam, fazendo com 
que a sua atividade se tornasse simultaneamente mais necessária e 
mais frágil. A política financeira alimentava uma explosão no con-
sumo e a economia cultural encontrava-se em franca e rápida expan-
são, apesar de não ser essa a intenção do governo. Pelo contrário, os 
subsídios de apoio do Arts Council sofreram uma redução contínua 
ao longo da década de 1980 e a instituição era aconselhada pelo go-
verno a procurar patrocínios corporativos como alternativa. O Arts 
Council começou então a adotar argumentos económicos nos seus 
próprios relatórios (A Great British Success Story, 1985) e encomendou 
um estudo com o objetivo de demonstrar que a cultura tinha também 
um valor, não só um custo (The Economic Importance of the Arts in Bri-
tain, 1988).241 

Os artistas comunitários sentiam-se deslocados nessa cultura mer-
cantilista. Os seus ideais de empoderamento, diversidade cultural e 
justiça social, tinham raízes numa política diferente. A década de 1990 
foi o período de maior precariedade enfrentado pela arte comunitária 
britânica, tendo levado alguns artistas a partir para outras aventuras. 
Nessa época, já na casa dos 30 e dos 40, muitos dos pioneiros da arte 
comunitária tinham jovens famílias e necessitavam de maior estabi-
lidade. Uns aceitavam empregos em gestão de artes, na educação ou 
em autarquias. Outros, desiludidos pela viragem política, abandona-
vam completamente as artes. 

Os que permaneceram mantiveram-se firmes e refletiram muito 
seriamente sobre a sua posição nesse mundo novo. O Welfare State 
International tinha evoluído de grupo de teatro de rua para compa-
nhia profissional que produzia espetaculares eventos ao ar livre, com 
fantoches gigantes, música e pirotecnia. Quando 15 000 pessoas se 
deslocaram para assistir a um evento no sul de Londres, a companhia 
apercebeu-se que corria o risco de tornar-se comercial. E assim, em 
1985, os artistas do Welfare State International instalaram-se per-
manentemente em Ulverston, com o objetivo de se concentrarem no 
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trabalho em, e com, comunidades da região sul de Cumbria. Em 
Newcastle, a Amber tinha dificuldade em vender os filmes que pro-
duzia num mercado televisivo que se tinha tornado mais comercial. 
A fotografia documental não estava na moda e a sua galeria perdeu 
o apoio que recebia do Arts Council. Mas o coletivo manteve-se fiel 
aos seus princípios e, tal como o Welfare State International, renovou 
o compromisso que tinha para com as pessoas marginalizadas pela 
mudança socioeconómica. 

Para muitos grupos de arte comunitária, a experimentação ocor-
rida na década de 1970 tinha conduzido a métodos fiáveis e que pro-
duziam os resultados exigidos pelo conjunto de financiadores que os 
apoiava, cujo número era cada vez mais reduzido. Tal como Kate Cre-
han comenta sobre um grupo de Londres: 

A partir de meados da década de 1980, o principal enfoque do Free Form 
passou a ser projetos que pudessem ajudar aqueles que viviam em zonas 
carenciadas, a melhorar o seu ambiente urbano não só fisicamente, mas 
socialmente, apesar de o fazerem de formas modestas.242 

A estratégia do Free Form foi adotada por muitos outros grupos da 
época. O trabalho era gratificante e valorizado pelas comunidades, 
mas gerava um rendimento instável, visto o financiamento anual ter 
sido substituído por subsídios individuais aos projetos. 

O ritmo da mudança tecnológica ia também acelerando. A seri-
grafia tinha sido importante para as oficinas gráficas comunitárias e 
grupos como os Telford, Nottingham e Corby Community Arts, mas 
era dispendiosa e lenta em comparação com as novas alternativas.243 
Alguns, como a Paddington Printshop, adaptaram-se, mas outros, 
como a See Red, encerraram.244 Num ambiente público mais comer-
cial e polido os murais tinham também deixado de estar na moda. 
As encomendas de arte pública feitas pelos programas de reabilita-
ção urbana ofereciam novas possibilidades, mas havia pouco espaço 
para política ou desenvolvimento comunitário. Pelo contrário, feri-
das ainda pela desindustrialização, as autarquias preferiam arte que 
não fosse polémica, optando por trabalho decorativo, abstrato ou ins-
pirado em história local. O envolvimento dos moradores nem sem-
pre ia além de processos de consulta ou da participação em 
workshops, enquanto as ideias eram trabalhadas por um artista. O 
emblemático Angel of the North (1998), de Anthony Gormley, inspirou 
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bastantes imitações em lugares que procuravam uma renovação de 
imagem, mas nem sempre conseguiram conquistar o afeto da popu-
lação local. Uma enorme quantidade de arte pública de caráter ino-
fensivo foi na época adquirida por antigas zonas industriais de norte 
a sul da Grã-Bretanha. 

Mais do que nunca, o passado parecia importante na vida cultural 
britânica da época. Em 1992 o governo criou o Department of Natio-
nal Heritage, ao invés de um Ministério da Cultura, sendo uma das 
suas funções a de supervisionar a criação de uma Lotaria Nacional 
que recolhesse dinheiro para as artes, desporto e património. Os ar-
tistas comunitários viram-se a produzir mais trabalho enraizado em 
história local, mas cautelosamente passavam ao lado de memórias 
mais recentes. Prestar homenagem à indústria mineira, era uma coisa, 
arte sobre a greve dos mineiros, era outra. A popularidade das peças 
comunitárias, sobretudo do tipo desenvolvido por Ann Jellicoe, atin-
giu o seu ponto alto. Foram produzidas pelo menos 128 entre 1986 e 
1995, em comparação com 32 na década seguinte.245 Mas eram geral-
mente encomendadas para comemorar aniversários: depois do espe-
táculo, a companhia desaparecia. A ideia de desenvolver trabalho ao 
longo de anos ia-se esbatendo. 

No decorrer da década de 1990, a arte comunitária foi também 
afetada por novas atitudes em relação a política e identidade cultural. 
Na década de 1970 os artistas comunitários geralmente imaginavam 
a comunidade em termos de localidade, trabalhando com as pessoas 
que viviam num bairro de habitação social, numa freguesia ou numa 
vila. Muitos dos grupos da época iam buscar os seus nomes a lugares: 
Islington Bus Co., Northampton Arts Development, High Peak Com-
munity Art, Docklands Community Poster Project, etc. Mas, com as 
mudanças demográficas e culturais sofridas por esses lugares, os 
artistas passaram a centrar-se em comunidades de interesse – pessoas 
que se viam (ou eram vistas por outros) como tendo experiências 
comuns. Passou a ser feito mais trabalho com grupos definidos por 
etnicidade, género, sexualidade, idade ou deficiência. Progressiva-
mente, os financiadores iam especificando o grupo alvo com quem 
desejavam que os artistas trabalhassem. A linguagem do remediativo 
tinha penetrado o discurso da arte participativa, separando-a das 
abordagens baseadas em direitos exercidas pela primeira geração da 
prática.246 
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Com todas estas mudanças havia um elemento que persistia. A 
qualidade permanecia um conflito por resolver na relação entre ar-
tistas comunitários e a arte estabelecida. Em 1999, Sir John Tusa, di-
retor do Barbican Centre na época, escreveu que: 

Os financiadores das artes, e até mesmo os seus pares, têm que estar pron-
tos a dizer a um grupo com aspirações a companhia de dança, que não 
são bons o suficiente para justificarem financiamento como grupo inde-
pendente e a trabalhar a tempo inteiro; ou dizer a um grupo de artes de 
origem étnica que o seu trabalho pode ser satisfatório em termos antro-
pológicos, pode ter um certo valor local e social, mas não tem sucesso 
pelos padrões artísticos que são aplicados a outros.247 

Esta confiança absoluta sobre o que constituía o valor da arte era par-
tilhada por muitos dos que ocupavam posições de poder, apesar de 
em geral o expressarem de formas mais delicadas. Para eles, a arte 
comunitária não satisfazia os padrões profissionais porque, por defi-
nição, não era feita por profissionais. O argumento de que a prática 
participativa testava padrões e formas de fazer arte que tinham mais 
significado numa sociedade em mudança, ou não era reconhecido, 
ou era condenado como “dumbing down” (nivelar por baixo), para 
usar uma frase da época. Na década de 1990, a única base em que a 
arte comunitária era financiada era a de que “podia ter um certo valor 
local e social”. Os artistas empenhados em fazer trabalho participa-
tivo respondiam distanciando-se do seu próprio passado. Como é ha-
bitual, isso requer uma nova linguagem e, assim, começaram a falar 
em arte participativa. A expressão parecia fresca e neutra, mas a lin-
guagem não é inocente. A terminologia diferente trouxe consigo um 
forma de pensar diferente. O sonho da democracia cultural foi subs-
tituído por um discurso de acesso e mudança individual. Tal como 
escrevi numa outra publicação: 

O percurso entre a “arte comunitária” e a “arte participativa”, embora seja 
visto como meramente pragmático por aqueles que o percorreram, mar-
cou e permitiu uma transição da ação coletiva e politizada da década de 
1970 para os programas de arte despolitizados e de enfoque individual 
que são apoiados pelos fundos públicos na Grã-Bretanha de hoje em dia.248 

Desdenhados pela arte estabelecida, os artistas participativos volta-
ram-se para novos aliados. Encontraram alguns nos programas de 
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reabilitação urbana criados para contribuir para a recuperação das ci-
dades industriais atingidas pela mudança socioeconómica. Estas en-
tidades semiautónomas trabalhavam essencialmente a nível de 
formação, desenvolvimento e infraestrutura. Mas reconheciam a ne-
cessidade de desenvolvimento comunitário e de projetos relacionados 
com o meio ambiente, incluindo arte pública. A partir de meados da 
década de 1980, a relação entre a reabilitação urbana e a arte partici-
pativa cresceu continuamente. Mas em locais que se debatiam com a 
dificuldade de construir uma vida pós-industrial, a arte tornou-se 
mais sóbria e séria. 

A aproximação da arte comunitária a parceiros e objetivos expli-
citamente sociais permitiu ao mundo das artes sentir-se vingado re-
lativamente às reservas que tinha quanto ao seu valor. O Arts Council 
viu esta dependência de fundos sociais como justificação, e não con-
sequência, das limitações do seu próprio apoio. Nas palavras do his-
toriador Robert Hewison: 

Os artistas comunitários eram vistos como inferiores aos “artistas”; os ar-
tistas verdadeiros seriam primeiramente julgados através de questões de 
qualidade estética e só em segundo lugar através de questões de propó-
sito social.249 

As iniciativas de reabilitação urbana eram importantes, mas surgiam 
também outras oportunidades. Os setores da educação, assistência 
social, saúde e justiça criminal, começavam a aperceber-se de como a 
arte podia prestar apoio ao seu trabalho. A aprendizagem foi mútua 
e veio a mostrar-se influente nos anos que se seguiram. Ao levar arte 
para escolas, centros de formação para adultos, lares de terceira idade 
e hospitais, os artistas adquiriram conhecimentos de outras profissões 
e culturas profissionais. Na década de 1970 tinha sido possível dis-
cutir estética e democracia cultural com as instituições artísticas, mas 
esse discurso não tinha qualquer significado para um gestor de saúde 
pública preocupado com o bem-estar dos pacientes ou um professor 
concentrado no aproveitamento dos alunos. Era necessária uma nova 
linguagem. 

Os artistas comunitários tinham sempre tido uma preocupação 
com o efeito do seu trabalho. Agora começavam a aprender conceitos 
e termos de outras profissões, através dos quais podiam articular 
esses benefícios. As suas crenças e pressupostos eram também testa-

174 Uma Arte Irrequieta



dos por culturas profissionais com expetativas rigorosas, mas dife-
rentes das suas. A nova situação exigia novas ideias e formas de tra-
balhar. Espelhando os serviços com que trabalhava, a arte 
participativa tornou-se mais centrada na pessoa. Nesse aspeto, acom-
panhou o resto da sociedade civil britânica. No decorrer da década 
de 1990 muitas organizações de beneficência, (e a maioria das orga-
nizações de arte comunitária britânicas estão registadas como orga-
nizações de beneficência), vieram a envolver-se na provisão de 
serviços visto o governo abrir os mesmos a concurso público. As or-
ganizações voluntárias que viam a sua própria atividade como adi-
cional ao serviços prestados pelo Estado-Providência, acabaram a 
prestar esses mesmos serviços vendo-se envolvidas numa teia de mo-
nitorização cada vez mais apertada. Estas mudanças nem sempre 
eram fáceis de compreender na ocasião, mas um setor de arte parti-
cipativa fraco não tinha escolha se não aceitar pelo menos algumas 
destas parcerias. A questão que se punha era se seria possível fazê-lo 
e, simultaneamente, manter valores e padrões próprios. 

O impacto do impacto social 

Em meados da década de 1990 a arte comunitária era periférica, frágil 
e subfinanciada. A situação veio a alterar-se devido a dois fatores: um 
novo e enorme fluxo de financiamento para as artes, vindo da Natio-
nal Lottery criada em 1993; e a eleição do governo New Labour (go-
verno Trabalhista de Tony Blair) em 1997. Não foi apenas a arte 
comunitária que sentiu a mudança. Todo o setor das artes que rece-
biam financiamento público viu-se transformado pelos recursos dis-
ponibilizados por esses dois acontecimentos. Entre 1997 e 2010, os 
subsídios de apoio do Arts Council aumentaram 81% acima da infla-
ção, passando de £186 milhões a £449 milhões.250 Ao que se adiciona 
£1 bilião proveniente da National Lottery entre 1994 e 2003 – fundos 
que foram em grande parte investidos na reabilitação de espaços cul-
turais degradados e na criação de novos centros culturais, como é o 
caso do Baltic em Newcastle e do Sage em Gateshead, construídos 
como pilares da reabilitação urbana pós-industrial.251 Apesar das cir-
cunstâncias e efeitos deste aumento do financiamento público da cul-
tura serem específicos do contexto britânico, faziam parte de uma 
tendência global impulsionada por um modelo económico centrado 
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em três aspetos: informação, consumo e cultura. Edifícios icónicos, 
como o Museu Guggenheim em Bilbao (1997), tornaram-se o símbolo 
de uma nova e ambiciosa sociedade pós-moderna, em que o trabalho, 
lazer e identidade das pessoas se entrelaçam visivelmente com a arte. 
A natureza e significado desta “viragem cultural”, como foi chamada, 
é um tema de debate académico, no entanto, a sua importância pode 
ser compreendida pelo simples fato de a China ter inaugurado 451 
museus em 2012.252 

Este contexto é importante para explicar como o conjunto de mu-
danças positivas vividas pela arte comunitária e participativa a partir 
da década de 1990 (aquilo a que chamo a sua generalização), é inse-
parável da importância crescente da arte como um todo num mundo 
que vê a cultura como elemento central à criação de riqueza, identi-
dade e coesão social. A arte participativa tornou-se comum porque 
populações progressivamente mais educadas e prósperas encontram-
se menos dispostas a conceder autoridade cultural a terceiros. Mas 
isto foi permitido e acelerado pelo novo lugar que a cultura ocupa na 
sociedade, economia e política. Apesar de não se poderem ainda com-
preender todos os seus efeitos, é crítico que se reconheça esta viragem 
histórica visto ela colocar disputas doutrinárias sobre a arte partici-
pativa numa perspetiva diferente. A transformação do panorama cul-
tural britânico no decorrer das últimas duas ou três décadas é a 
expressão local de um fenómeno global, e a generalização da arte par-
ticipativa nesse panorama é um resultado incidental da mudança his-
tórica. 

Nem sempre foi essa a perceção das pessoas envolvidas. Muito 
pelo contrário, no período que se seguiu a 1999, enquanto o financia-
mento das artes subia acentuadamente, a questão da arte participa-
tiva ganhava uma importância desproporcional no debate sobre 
política cultural britânica. Os fundos do governo e da National Lot-
tery eram esmagadoramente concedidos a teatros, galerias de arte 
contemporânea, e outras instituições culturais, incluindo muitos dos 
novos espaços criados na época. E, mesmo assim, o pouco que che-
gava à arte participativa era amargamente contestado. Apesar dos 
novos recursos, o sistema parecia incapaz de aceitar que qualquer fi-
nanciamento devesse ser concedido para apoiar a participação de 
não-profissionais e dos que não tinham interesse pela “oferta conven-
cional”. 
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Mas os novos fundos vieram fazer uma enorme diferença a um 
setor participativo cujos recursos financeiros eram extraordinaria-
mente escassos. Outra questão que também fez diferença foi um re-
latório publicado em 1997: Use or Ornament? The Social Impact of 
Participation in the Arts. Como seu autor, a minha interpretação das 
origens, conclusões e receção tida pelo trabalho, não pode ser impar-
cial, mas é uma interpretação educada e, tendo em consideração a in-
fluência continuada do relatório, torna-se necessário que faça parte 
desta história. 

As origens de Use or Ornament? encontram-se no trabalho que de-
senvolvi como artista comunitário desde 1981 e, muito particular-
mente, nos seis anos que passei como diretor do East Midlands Shape 
(1988-94). O Shape fazia arte comunitária com pessoas portadoras de 
deficiência, reclusos e pacientes internados em hospitais, e era finan-
ciado em 80% por parceiros socias. Assim, acostumei-me a pensar 
sobre arte pela perspetiva dos profissionais dos serviços sociais, da 
saúde e da justiça criminal, e não acreditava que isso interferisse com 
a qualidade ou ressonância política da arte. Por exemplo, tínhamos 
programas de dança do sul da Ásia e deficiência, ou de como a polí-
tica nacional tinha afetado as vidas dos utentes dos serviços de saúde 
mental (Looking Back, Looking Forward). Como tal, a investigação foi 
uma forma de refletir sobre o meu próprio campo de prática artística 
e de compreender os resultados positivos que tinha testemunhado na 
primeira pessoa durante os 15 anos anteriores. Sentia-me frustrado 
com a falta de interesse pela arte comunitária. Tinham sido publica-
dos apenas três livros, todos de autoria de artistas comunitários.253 
Especialistas em história, teoria e estética da arte, pareciam partilhar 
a opinião negativa tida pelo sistema. Procurei também compensar a 
atenção mínima dada a questões sociais em investigações como The 
Economic Importance of the Arts in Britain. Acima de tudo, Use or Orna-
ment? era a resposta de um artista do meio à precariedade da arte par-
ticipativa na década de 1990. Ao fim de 30 anos, a prática era ainda 
marginalizada e incompreendida. O estudo contribuiu para mudar 
essa questão mas, ao fazê-lo, ressuscitou a antiga discussão sobre o 
seu valor. 

Use or Ornament? baseia-se em casos de estudo que geografica-
mente cobrem desde as Hébrides Exteriores, na Escócia, a Ports-
mouth, na costa sul de Inglaterra, e apresenta um total de mais de 50 
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projetos, que incluem arte comunitária, arte pública, museus, centros 
de arte, reabilitação urbana, tecnologia digital, atividade amadora e 
arte tradicional. Foram também encomendados artigos sobre avalia-
ção, indicadores de desempenho, e experiências de outros países. Esta 
panorâmica alargada procurou posicionar a arte comunitária no vasto 
leque do trabalho participativo, em parte pelas suas próprias carate-
rísticas e, em parte, devido à baixa estima em que era tida. Liderei o 
projeto, desenvolvi a maior parte da investigação e escrevi o relatório 
final, além de dois dos nove artigos incluídos. Mas tratou-se de um 
programa extenso, para o qual contribuíram mais de 25 investigado-
res e académicos. Foi utilizada uma metodologia multidisciplinar que 
incluía trabalho de campo, observação de participantes, entrevistas, 
discussões de grupo, investigação documental e inquéritos. A inves-
tigação foi publicada em 1997 e concluiu que: 

• A participação nas artes traz benefícios sociais; 
• A experiência de participação é única e significativa; 
• As relações são mais importantes do que a forma; 
• Os impactos sociais da arte são complexos; 
• Os impactos sociais são inevitáveis, mas não necessariamente positivos; 
• Participar nas artes tem riscos e custos; 
• Os projetos artísticos podem oferecer soluções económicas; 
• Os impactos sociais são demonstráveis.254 

Use or Ornament? foi o primeiro estudo exaustivo sobre os resultados 
da arte participativa na Grã-Bretanha. Com a generalização da cultura 
de avaliação tinham já sido produzidos relatórios sobre projetos in-
dividuais, mas mesmo os melhores tinham um abrangência bastante 
limitada. Ao incluir um tão vasto leque de prática – indo da educação 
de música folk na Escócia rural ao teatro dos mistérios em York – o 
estudo clarifica algum do terreno comum que define a prática. As pes-
soas que trabalhavam em arte participativa acolheram favoravel-
mente as ideias e conclusões incluídas, que tiveram um efeito positivo 
na obtenção de apoio ao seu trabalho. O tom e propostas do relatório 
eram de caráter modesto. O estudo tomava em consideração riscos, 
custos e contra-argumentos, e enfatizava repetidamente a diferença 
entre potencial e resultado. Deixava claro que os resultados positivos 
não são automáticos e inevitáveis, dependendo de vários fatores nos 
quais se inclui a qualidade da prática. Salientava que muitos dos be-
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nefícios estavam relacionados com a participação, não com a arte, e 
interrogava sobre qual a caraterística única que a arte adicionava à 
participação. A importância duradoura do relatório encontra-se, 
muito possivelmente, no ter estabelecido um enquadramento conce-
tual para a compreensão dos resultados da arte participativa. As suas 
ideias sobre desenvolvimento pessoal, coesão social, empoderamento 
comunitário, autodeterminação, imagem local, identidade, imagina-
ção, visão, saúde e bem-estar, continuam atuais. 

Aconteceu que o relatório foi publicado pouco depois da eleição 
de um novo governo Trabalhista, e que as suas conclusões foram 
mencionadas em discursos do seu novo Secretário de Estado para a 
Cultura, Comunicação e Desporto.255 Contudo, a ideia largamente su-
gerida desde então, de que o estudo mudou a política governamental, 
é ingénua.256 Os ministros assumiram funções orientados por um ma-
nifesto cujo compromisso para com a democracia cultural tinha sido 
desenvolvido ao longo de vários anos.257 No máximo, Use or Orna-
ment? apresentou provas de ideias que o governo já tinha. Em 1998, 
o governo encomendou uma revisão da contribuição da arte e do des-
porto para a redução da exclusão social. Vários artistas comunitários, 
entre os quais me incluo, foram convidados a participar. Por breves 
momentos, parecia possível que o nosso trabalho fosse finalmente ser 
compreendido, mas a mudança verificada foi mínima e de caráter su-
perficial. A arte participativa pôde contar com novos fundos de fontes 
culturais e sociais, mas isso ficou a dever-se a um aumento de orça-
mentos. Nem as prioridades de investimento foram alteradas, nem o 
mundo das artes passou a ter uma maior compreensão sobre o valor 
distinto da arte participativa. 

Use or Ornament? recebeu algumas críticas fortes. As minhas ideias 
eram naturalmente discutíveis e um debate sobre as questões artísti-
cas, filosóficas e políticas da arte participativa teria sido bem-vindo. 
Mas, em vez disso, os críticos atacaram a metodologia de investigação 
com o objetivo de desacreditar as conclusões sem ter que as abordar.258 
Apesar de em si pouco importante, este era já um indicador do desvio 
que a política e investigação sobre arte participativa iriam sofrer nos 
anos seguintes. Questões fundamentais sobre como e porquê a arte 
participativa toca as vidas de tantas pessoas, e como a prática e polí-
tica deveriam mudar em resultado desta questão, foram negligencia-
das. Ao invés, foram questões técnicas sobre evidência de resultados 
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que vieram a dominar o discurso. A prova do impacto das artes tor-
nou-se o Santo Graal da investigação cultural, como se fosse final-
mente silenciar todas as questões sobre o seu valor. Eram criadas 
iniciativas cada vez mais sofisticadas (e dispendiosas) para avaliar o 
trabalho participativo, contudo, os seus resultados produziram pou-
cos avanços significativos. O processo foi mal orientado por diversos 
motivos. 

Primeiro, a questão de se a participação nas artes tinha impacto 
tinha sido essencialmente resolvida por Use or Ornament? A crítica 
que o meu trabalho recebeu não demonstrou que as suas conclusões 
sobre os resultados complexos, mas maioritariamente positivos, da 
arte participativa estivessem errados. As questões chave que se se-
guiram estavam relacionadas com a comparação com resultados de 
outros programas sociais e experiências artísticas, e as lições que ti-
nham sido aprendidas sobre como conceber, planear e implementar 
projetos de sucesso. Segundo, preocupa-me a adoção por parte de ex-
periências sociais, e especialmente pela arte, de conceitos importados 
das ciências naturais, tais como provas, medidas, impacto, etc. O co-
nhecimento que se pode produzir sobre a experiência de participar 
nas artes é infinito, mas muito pouco desse conhecimento pode ser 
provado. Terceiro, o valor da arte é uma questão política, como foi re-
conhecido por Kjølv Egeland em 1976.259 Se, até que ponto, de que 
formas e por que motivos, alguém considera um trabalho importante, 
depende das suas crenças. É também uma questão comparativa, visto 
o valor ser calculado em relação a como os recursos são gastos na ob-
tenção de determinados objetivos. Se é melhor financiar uma peça co-
munitária ou uma produção comercial é uma questão de juízo e, 
quando falamos de recursos públicos, o juízo é humano – e político. 

O problema não reside na avaliação, que é essencial a todo o tra-
balho criativo, mas em como e porquê esta é feita. O longo e dispen-
dioso esforço para provar o valor intrínseco, social e económico da 
arte, encontra-se enredado numa cultura política interessada em con-
trole e não em conhecimento, ou na sabedoria que advém da expe-
riência. Tem raízes nas teorias da Nova Gestão Pública, cuja intenção 
é trazer aos serviços públicos o suposto rigor dos mercados.260 A sua 
cultura de planeamento, metas, monitorização e avaliação, dá às pes-
soas uma ilusão de controle num mundo complexo enquanto as abs-
tém da responsabilidade de fazerem o seu próprio juízo. Há ainda a 
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acrescentar a questão do custo da abordagem poder ser muito supe-
rior, em termos financeiros e humanos, ao valor da informação que 
produz. 

Mas os problemas não se limitam a esse desperdício. Muitos ar-
tistas experienciaram esta nova abordagem de gestão como uma 
perda de liberdade e autonomia. Os novos fundos culturais trouxe-
ram consigo novas obrigações de relatar os resultados sociais do tra-
balho e muitas pessoas viram isso como uma intrusão imprópria. 
Acostumados de há muito a debater-se pela sua prática, os artistas 
participativos tinham uma atitude mais otimistas, apesar de frequen-
temente sentirem dificuldade em relação ao trabalho exigido pelo 
novo regime de avaliação. Um problema de maiores dimensões era o 
fato da abordagem interferir com a prática. Ela veio alterar a relação 
central da arte participativa, tornando os profissionais implicitamente 
responsáveis pela forma como as pessoas com quem trabalham são 
mudadas pela experiência. E este “mudadas” na verdade significa 
“melhoradas”. Sendo que essa questão se tornava ainda mais intensa 
quando se tratava de pessoas consideradas problemáticas pelas agên-
cias públicas. Se os primeiros artistas comunitários tinham trabalhado 
com comunidades definidas pela, relativamente neutra e objetiva, 
identidade do local, aos seus sucessores era pedido para trabalhar 
com “jovens em risco de infração” ou “pessoas em situação de sem-
abrigo”. É uma linguagem que deixa pouca margem para igualdade, 
ou para uma abordagem de democracia cultural baseada em direitos. 

No entanto, não seria correto fechar com este sumário sombrio de 
como as expetativas do governo afetaram a arte participativa no de-
correr das décadas de 1990 e 2000. Surgiram novas exigências, por 
vezes problemáticas, mas também surgiram novos recursos e opor-
tunidades para a prática criativa. Os artistas comunitários, acostuma-
dos a trabalhar nas fronteiras de outros setores, ajustaram-se a uma 
verdadeira procura pelo seu trabalho, cujo valor tinha sido estabele-
cido por Use or Ornament? e estudos seguintes. Gradualmente, o 
mundo das artes começou a aceitar que a arte participativa tinha po-
tencial. O argumento a favor do financiamento público ganhou mais 
força, e a prática chegou a novos grupos sociais numa ocasião em que 
orquestras e outras instituições culturais se sentiam ansiosas devido 
ao envelhecimento dos seus públicos. O trabalho ao ar livre e os fes-
tivais tornaram-se populares no decorrer da primeira década do sé-
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culo XXI, provavelmente por manterem a arte participativa segura-
mente separada das instituições. Uma das minhas últimas memórias 
desse período é assistir à transmissão ao vivo de uma ópera num ecrã 
gigante na praia de Skegness. Algumas pessoas traziam as suas ca-
deiras de praia para assistir, enquanto outras se mostravam satisfeitas 
por poder gozar os últimos raios de sol dentro de água. Para mim foi 
uma experiência estranha, mas pareceu-me que a maioria das pessoas 
presentes a aceitou como parte normal da vida em Inglaterra no sé-
culo XXI. 

Assimilar a participação 

Chegados os finais da década de 1990, os artistas comunitários britâ-
nicos tinham desistido de tentar mudar o mundo das artes. Parado-
xalmente, essa foi exatamente a época em que o mundo das artes 
começou a mudar, tendo vindo a absorver muitas das ideias, métodos 
e valores da arte comunitária, especialmente no que respeita à prática 
artística e aos programas educativos e de alcance social oferecidos 
pelas instituições culturais. A aceitação da arte participativa em seto-
res como o da saúde, educação e outros, contribuiu para demonstrar 
o seu potencial alargado. Esta mudança pode ter sido facilitada pela 
ideia de que a arte comunitária tinha falhado e deixado de ser uma 
ameaça, fato que tornava seguro usar os seus métodos para alcançar 
novos públicos numa era de rápidas mudanças de caráter social e tec-
nológico. 

A arte comunitária nasceu num mundo cujos meios de comunica-
ção e de produção cultural se encontravam mais próximos da época 
vitoriana do que do momento presente. Quando aderi ao Greenwhich 
Mural Workshop, em 1981, o espaço cultural público era muito seme-
lhante ao de 1881, com a exceção única da radiodifusão – mas exis-
tiam apenas três canais de televisão geridos pelo Estado ou sob a sua 
licença.261 A rádio e a imprensa (ainda a preto e branco, excetuando 
algumas revistas de luxo), eram domínios igualmente fechados. Sur-
giram algumas livrarias alternativas na década de 1970, mas o pró-
prio termo “alternativas” sugere como era difícil o acesso a tudo o 
que estivesse para lá da cultura convencional. Foram criadas algumas 
oficinas gráficas comunitárias, em parte porque os posters eram vistos 
como uma forma de comunicar ideias num espaço público quase 

182 Uma Arte Irrequieta



Uma Arte Irrequieta 183

completamente controlado por interesses comerciais e do Estado. O 
coletivo de artistas gráficos See Red acreditava que “a afixação de 
posters era uma forma importante de pôr a mensagem feminista a 
circular pelas ruas”.262 Esse mundo desapareceu completamente. Na 
cacofonia de um espaço público regulamentado de forma desequili-
brada, o problema que temos no presente deixou de ser a falta de 
vozes; passou a ser em quais confiar. 

Desde o início da década de 1990 que a relação entre os cidadãos 
e a cultura pública se viu transformada pela chegada de computado-
res, vídeo e fotografia digital, telemóveis, impressão a laser, Internet, 
linhas aéreas low cost, televisão multicanais e notícias 24 horas por 
dia, blogues, rede sociais, smartphones e outras invenções. Como 
aprendiz numa oficina gráfica, aprendi que o movimento de arte co-
munitária colocava os meios de produção cultural ao alcance de 
todos. Hoje esse trabalho está feito, mas por outras forças e por mo-
tivos diferentes. Esses meios encontram-se mais acessíveis do que po-
deríamos ter sonhado. E, inesperadamente, os meios de publicação, 
distribuição e crítica foram também democratizados. É uma revolu-
ção cultural comparável à invenção da prensa móvel, e os seus efeitos 
serão igualmente vastos e imprevisíveis. O medo de que eleições na-
cionais possam ser clandestinamente manipuladas por poderes es-
trangeiros é um sintoma. O monopólio virtual do Estado e empresas 
sobre a publicação cultural foi quebrado e, apesar de ambos procu-
rarem formas de recuperar o controle, isso não será fácil nem estará 
para breve. 

Mesmo não constituindo parte considerável desse monopólio, as 
instituições de arte públicas eram importantes na definição de pa-
drões e proteção do capital cultural da elite. Mas a autoridade da BBC, 
Arts Council, National Theatre, Royal Opera House, British Museum 
e restante sistema institucional da arte na Grã-Bretanha, encontra-se 
diminuída. Outrora, essas instituições podiam simplesmente dispo-
nibilizar a sua oferta de exposições espetáculos e emissões. Hoje, ne-
cessitam de ser atraentes para os seus públicos e atrair também 
aqueles que não o são. Acostumadas a falar, começam agora a apren-
der a escutar. Tendo adquirido o gosto pela autoexpressão no espaço 
digital, o público tornou-se mais exigente. Os defensores do mundo 
das artes inicialmente reagiam com raiva ao “nivelar por baixo”, mas 
o termo pouco se ouve hoje em dia. O processo é irreversível e, para 



o bem ou para o mal, a cultura pública é agora uma questão de nego-
ciação. É essa a razão pela qual o mundo das artes adotou muitos dos 
métodos participativos da arte comunitária – são-lhe necessários para 
que possa renovar a sua relação com a sociedade num mundo fluído, 
competitivo e em mudança. O paradoxo é que, renitente em aceitar a 
sua perda de autoridade, aplicou as técnicas da democracia cultural 
ao propósito da democratização cultural.263 

A questão tem sido uma faca de dois gumes para os artistas par-
ticipativos. O sistema de financiamento das artes encontra-se muito 
mais disposto a financiar o seu trabalho, mas as expetativas desse sis-
tema exercem uma forte influência sobre o que a prática artística é, 
como pode ser desenvolvida, com quem e porquê. Na economia da 
arte participativa o lado da procura tornou-se mais forte do que o 
lado da oferta. A questão é particularmente óbvia nas expetativas 
sobre o impacto social que o trabalho dos artistas deve ter, mas alarga-
se a ideias sobre os participantes, duração dos projetos, identificação 
de grupos alvo, tipo de arte a ser feita, processos utilizados, como 
devem ser avaliados e outras questões. Tudo isso pode ser descrito 
como um tipo de institucionalização concetual que tenta assegurar 
que a arte participativa aconteça de formas e dentro de limites acei-
táveis a quem a financia. O problema não é se esses parâmetros em si 
são bons, mas o fato de eles indiscutivelmente formarem um sistema 
de controle. 

É extraordinariamente difícil evitar a institucionalização concetual 
sem se passar ao lado do sistema de financiamento, mas pode ser 
feito. Uma forma de o fazer é criar arte tão valorizada pelo sistema 
que este perde o interesse em questões sociais. Mas os artistas cuja 
arte é simplesmente participativa, não são vistos da mesma forma. 
Enquanto é esperado que o seu trabalho atinja um padrão artístico 
aceitável, ele é avaliado essencialmente pela capacidade que tem para 
alcançar novos públicos, desenvolver competências e confiança, ou 
envolver as pessoas em processos de tomada de decisão. Esses podem 
ser objetivos desejáveis, mas refletem pressupostos questionáveis 
acerca de, e intenções para com, pessoas que têm o direito de partici-
par na vida cultural da comunidade e fruir das artes como todas as 
outras. 

A institucionalização concetual afeta principalmente pequenas or-
ganizações de arte participativa e artistas individuais, o que significa 
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DEAD GOOD GUIDES 

Ao fim de quase 40 anos à frente do Welfare State Interna!onal, John Fox e Sue Hill puse­

ram termo à companhia no Dia das Men!ras de 2006. Ofereceram as instalações em Ulvers­

ton a outra organização de artes, enviaram os seus arquivos para a Universidade de Bristol 

e rumaram a casa. Dirigiram­se à sua Casa de Praia, onde, com a idade a que muita gente se 

reforma, começaram uma nova companhia – a Dead Good Guides. Paralelamente a instala­

rem­se em Morecambe Bay, John Fox e Sue Hill !nham vindo a explorar imagina!vamente 

a paisagem única desta zona costeira havia anos. Ao explorar as suas especificidades, através 

de arte que aborda a relação desequilibrada entre o ser humano e a terra, acabaram por 

expor a globalidade da região. Hoje em dia, convidam outros a juntar­se­lhes na criação de 

instalações temporárias na linha costeira, fazendo caminhadas sonoras, u!lizando um sistema 

específico de cul!vo de terras ou escrevendo poesia. Oferecem cursos de formação em abor­

dagens cria!vas para ritos de passagem, e fazem inves!gação sobre gestão de solos como 

parte do projeto Wildernest. Quaisquer dis!nções que pudessem ainda exis!r entre processo 

e produto, desaparecem com a diversidade de workshops, performances, poesia, escultura, 

rituais e vida social, que se fundem num mundo uno que permite a qualquer um encontrar 

a sua voz, o seu talento e o seu lugar. Atualmente, a espetacularidade caraterís!ca do seu 

trabalho anterior foi subs!tuída por uma humildade discreta que labuta con!nuamente no 

sen!do de a!ngir uma melhor, mais cria!va e mais generosa forma de estar no mundo.



CIDADE, TERRATREME 

A transformação da forma como a cultura é produzida, distribuída e apreciada, que ocorreu 

nos finais do século XX, abriu novos caminhos para a prá!ca das artes comunitárias. Um 

deles é o cinema, uma poderosa forma de ação social nas mãos de um grupo como a Ter­

ratreme. A Terratreme foi criada em 2008 por seis cineastas portugueses cientes de que só 

criando a sua própria produtora poderiam fazer o !po de trabalho em que acreditavam. 

Um destes cineastas é Pedro Pinho, que recorre a métodos par!cipa!vos para trabalhar 

com comunidades em filmes que representam vidas marginalizadas e vozes não escutadas. 

Em 2016, com financiamento do “PARTIS”, a Terratreme começou a trabalhar em Cidade, 
um piloto de 55 minutos para uma série televisa sobre a vida nas periferias carenciadas de 

Lisboa. Além de Pinho, a equipa incluía Leonor Noivo, João Salaviza, Filipa Reis e João Miller 

Guerra. Não se trata de um documentário, mas sim de ficção. Nas palavras de Pinho “Não 

é sobre um bairro social – é sobre como te apaixonas, como te vês quando tens 18 anos e 

acabaste o secundário e não sabes o que fazer”. A história surgiu através de um processo 

de cocriação no seio de uma equipa de ar!stas profissionais e não­profissionais. O envolvi­

mento de jovens vindos de contextos diversos deu­se através de workshops locais, em dis­

ciplinas que incluíam a representação, performance e produção cinematográfica. O trabalho 

produzido é intenso, ca!vante e sem sen!mentalismos. Na primeira apresentação, em ja­

neiro de 2017, os jovens par!cipantes celebraram as suas realizações com um orgulho 

óbvio. Mas Pinho tem uma perspe!va clara sobre as limitações e riscos deste !po de tra­

balho, aceitando que o mesmo não consegue transformar condições sociais. O que pode 

fazer é dar às pessoas novas formas de se imaginarem e imaginarem os seus próprios futu­

ros, e criar filmes acessíveis que refletem o Portugal de hoje e de amanhã.



MORE MUSIC 

No edi&cio de um an!go clube de bilhar, a umas centenas de metros do mar de Morecambe, 

faz­se música atarefadamente. Há uma turma de crianças num workshop de canto, um bate­

rista numa sala de ensaio, e uma banda que prepara o seu próximo espetáculo. No salão 

do piso superior faz­se o sound check para um concerto. A azáfama quo!diana deste centro 

comunitário dedicado à música é visível por todo o edi&cio – um pequeno número de fun­

cionários, alguns professores em regime independente e magotes de voluntários entusiás­

!cos. A organização More Music foi fundada em 1993 por Peter Moser, que por muitos 

anos !nha sido um dos músicos do Welfare State Interna!onal. Começou com pouco mais 

do que a experiência que trazia, bastante energia e um compromisso assumido para com 

esta estância de veraneio decadente na costa de Lancashire. Tornou­se uma figura familiar 

como one‐man band, a bater ritmos rua acima rua abaixo, como um flau!sta mágico dos 

tempos modernos. Ainda usa o seu kit de instrumentos, em escolas e centros comunitários, 

para demonstrar que a razão da música é a diversão, o riso e a par!lha de som que tenha 

significado. Moser reformou­se em 2018, e a More Music segue em frente sob a liderança 

de um novo diretor, sempre o epicentro da vida local, um lugar para a amizade, cria!vidade 

e diversão. A organização tem ajudado inúmeros jovens a encontrar o seu rumo e vai pres­

tando apoio em tempos de necessidade. A sua banda de rua (Baybeat), o fes!val de papa­
gaios de papel, e desfile de lanternas, estão perfeitamente alinhados com o lado mais lúdico 

desta localidade costeira, mas a More Music tem também celebrado datas como o Dia em 

Memória do Holocausto e o décimo aniversário da tragédia da apanha de berbigão na Baía 

de Morecambe. Em tempos di&ceis, todas estas a!vidades têm permi!do à terra recuperar 

parte do seu espírito. Mais música, mais vida.



IN PLACE OF WAR 

A organização In Place of War nasceu em 2004 com uma inves!gação da Universidade de 

Manchester sobre a forma como o teatro e a arte podem criar percursos alterna!vos à vio­

lência. Algumas das pessoas envolvidas no trabalho comprometeram­se a aplicar o conhe­

cimento produzido a a!vidades de apoio a jovens que vivem a guerra e o seu legado, ou 

que se encontram expostos à violência civil de gangues e opressão polí!ca. Desde então, a 

In Place of War tornou­se a central de uma rede global de músicos, atores, formadores e 

ar!stas que usam a sua cria!vidade para dar oportunidades a outros jovens. O método é 

sempre o mesmo – primeiro, criam­se espaços seguros e dotados dos recursos necessários; 

na fase seguinte, formam­se formadores em competências rela!vas às indústrias cria!va e 

ar#s!ca; para concluir, abrem­se as portas a mercados e colaborações internacionais. O ob­

je!vo não é o de obter sucesso comercial. É sim, serem ouvidos, desenvolver o a!vismo, 

ou até a resistência, sempre de forma que tenha significado para os ar!stas e as suas co­

munidades. A ambição do projeto é empoderar os par!cipantes, porque só assim se alcan­

çará uma mudança duradoura. Seria di&cil imaginar condições mais adversas para 

desenvolver trabalho ar#s!co do que estas situações de extrema pobreza e conflito, com 

equipamento doado e baixo financiamento. No entanto, em países como a Colômbia, África 

do Sul, Pales!na, Zimbabué, Brasil, e Sul do Sudão, entre outros, a In Place of War tem de­

monstrado repe!damente como os jovens podem aplicar a sua energia cria!va e mudar o 

canto do mundo que lhes pertence, desde que lhes seja dada a oportunidade. É um trabalho 

frágil e periférico: pode ser que sempre o seja, é essa a razão pela qual é tão importante.
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que há atualmente menos exploração e inovação na arte participativa 
do que havia no passado. Organizações de base, com recursos limi-
tados e obrigações burocráticas, são apanhadas numa roda viva de 
entrega de trabalho, e de trabalhadores inseguros na economia de 
eventos típica do mundo das artes. Não existe tempo para testar 
ideias novas, encontrar inspiração, pensar ou sonhar, apesar dos ar-
tistas se tornarem ultrapassados ou esgotados se não conseguirem 
alimentar a sua criatividade. Os artistas jovens entram no campo da 
arte participativa com energia e ideias novas, mas são preparados na 
sua formação para aceitar os pressupostos do sistema. Hoje em dia 
existe imensa arte participativa na Grã-Bretanha, muita é boa, mas a 
melhor, frequentemente, acontece apesar do sistema de financia-
mento ou para além do seu raio de atuação. São os artistas quem tem 
que fazer a ponte entre as baixas expetativas do sistema relativamente 
à arte participativa e a elevada esperança das pessoas com quem 
criam arte.
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                              Sem apoio, 11
sem autorização  

(a partir de 2008) 

Let’s get the TV and the radio 
To play our tune again 
It’s ‘bout time we got some airplay 
of our version of events 
there’s no need to be afraid 
I will sing with you my friend 

Emeli Sandé 264 

Marés e tempestades 

Conforme esta longa história do desenvolvimento da arte participa-
tiva vai chegando ao tempo presente torna-se mais difícil de examinar 
com nitidez, pois tudo está demasiadamente próximo. Mas, antes de 
descrever onde nos encontramos de momento, já firmemente no sé-
culo XXI, afigura-se útil revisitar brevemente o retrato que tem vindo 
a ser esboçado nos capítulos anteriores. Retrato que, como toda a his-
tória, é uma interpretação do passado com o objetivo de fazer sentido 
do presente. E apesar de ser uma interpretação baseada em anos de 
experiência, discussão, investigação e reflexão, não deixa de ser uma 
hipótese. 

A minha interpretação do desenvolvimento da arte participativa 
envolve dois temas que se cruzam. O primeiro destes temas aborda 
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como a invenção das belas artes no século XVIII veio criar uma cisão 
entre visões de arte e vida, que se manteve até aos nossos dias. Essa 
cisão originou uma luta entre os que usam o potencial das belas artes 
a qualquer preço, incluindo pô-las ao serviço das estruturas de poder, 
e os que têm uma ideia mais humanista e alargada do lugar da arte 
na vida quotidiana. Apenas por uma questão de conveniência pode-
mos diferenciar estes dois campos chamando-lhes Puristas e Demo-
cratas. Um erro cometido tanto por Puristas como por Democratas é 
acreditarem que as belas artes são, em si, uma estrutura de poder de 
elite, visto a elite sempre ter tomado o seu partido. Não o são. São um 
método de usar a arte de forma crítica, mas não necessariamente à 
custa de usos diferentes, tais como para consolo ou afirmação. Como 
tal, o uso da arte está aberto a todos, não apenas à elite. Razão pela 
qual William Morris (nestes termos, um Democrata), escreveu que 
não desejava arte apenas para alguns.265 Era sua crença que o poder 
emancipatório das belas artes deveria estar ao alcance de todos. Os 
Democratas não rejeitavam as inovações artísticas e filosóficas da arte 
do pós-Iluminismo. Muito pelo contrário, era exatamente por enten-
derem a sua importância que queriam que essas inovações se tornas-
sem verdadeiramente universais. Foi esse o motivo pelo qual os 
sócios do Salford Lyceum se aplicavam à aprendizagem de música, 
teatro e filosofia, a Oxford and Bermondsey Shakespeare Society fazia 
teatro com rapazes analfabetos do sul de Londres, e Joan Littlewood 
sonhava com um Fun Palace onde todos pudessem fruir dos privilé-
gios do lazer: 

Escolham o que querem fazer – ou observem outros a fazê-lo. Aprendam 
como lidar com ferramentas, tinta, bebés, maquinaria, ou, simplesmente, 
escutem a vossa música favorita. Dancem, conversem ou subam a um 
lugar de onde possam ver como outras pessoas fazem as coisas funcionar. 
Sentem-se no exterior com uma bebida e sintonizem-se no que está a 
acontecer noutros pontos da cidade. Tentem iniciar um motim ou começar 
uma pintura – ou, muito simplesmente, recostem-se e olhem o céu.266 

A parte final – e mais especulativa – da minha interpretação da his-
tória de arte recente, é a sugestão de que a cisão criada pela invenção 
das belas artes está a desaparecer. Sendo, em parte, uma questão de 
tempo. Tudo muda, e mesmo as ideias mais fortes acabam por ser re-
pensadas quando os mundos em que foram inventadas ou usadas de-



saparecem. As ideias do Iluminismo são agora fortemente contesta-
das.267 As sociedades europeias viveram grandes mudanças desde a 
Segunda Guerra Mundial. O Estado-Providência, a democracia e a 
paz, tornaram as suas populações mais saudáveis e mais educadas 
do que no passado, dando-lhes também o tempo e recursos necessá-
rios para fruírem de uma abundância de experiências artísticas sem 
precedentes. Novas formas de informação e tecnologia da comunica-
ção colocaram os meios de produção, distribuição e crítica cultural, 
ao alcance de um número crescente de pessoas. Se a sociedade euro-
peia de hoje em dia é, ou não, mais diversa do que era há um século 
atrás, pode ser discutível, mas é inquestionável o fato de que vozes 
outrora marginalizadas, incluindo as mulheres, pessoas portadoras 
de deficiência, minorias étnicas e a comunidade LGBTI, têm hoje uma 
voz que não tinham, e que com ela estão a mudar e democratizar as 
ideias que temos sobre arte. Isto é importante porque o crescimento 
da arte participativa – a sua generalização – é, acima de tudo, uma 
consequência do desaparecimento gradual dessa cisão criada pelo 
Iluminismo no conceito Ocidental de arte. Apesar de nem todos o 
verem (de ambos os lados do argumento), as diferenças entre Puristas 
e Democratas estão a deixar de ser importantes. A questão deixou de 
ser “Será arte?”, tendo passado a ser “Será de boa qualidade?”.268 

A arte participativa pode ter sido arrastada por esta maré histó-
rica, mas teve parte ativa no movimento, e a sua contribuição para o 
desaparecimento da cisão acima mencionada é o segundo (e menor) 
tema desta minha interpretação. Especialmente fora do Reino Unido 
existem mais dimensões do que as que conheço ou poderia incluir 
neste trabalho. Fiz referência à influência do desenvolvimento comu-
nitário na arte comunitária britânica e ao teatro pós-colonial que Eu-
gene van Erven descreve como “um tipo de proto-arte comunitária 
criado por grupos organizados coletivamente”.269 Mas as lacunas não 
invalidam a parte da história que posso contar, nomeadamente o de-
senvolvimento da arte comunitária na Grã-Bretanha, apesar de este 
tema ser mais autobiográfico e, como tal, mais ficcional. 

Começa com o surgimento da arte comunitária na década de 1960, 
não tanto como o movimento estritamente político frequentemente 
imaginado, mas mais como um movimento artístico que transportou 
o desafio contracultural da década para dentro dos templos sagrados 
das belas artes. Fazê-lo teve implicações políticas, como a de questio-
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nar a distribuição dos recursos culturais, e muitos dos artistas comu-
nitários pertenciam à mesma esquerda democrática que William Mor-
ris. O seu desafio era dirigido à autoridade cultural, razão pela qual 
o sistema das artes, em resposta, questionou as ideias sobre qualidade 
tidas pelo movimento. A questão não foi nunca o valor artístico da 
arte comunitária, mas sim uma luta mais alargada sobre quem tinha 
o direito de decidir se esta tinha valor artístico ou, indo mais longe, o 
que é que significava valor artístico. Como tão frequentemente acon-
tece, a disputa não era sobre arte, mas sobre poder. 

Paradoxalmente, não foi a política que caraterizou e tornou im-
portante a primeira fase da arte comunitária na Grã-Bretanha, mas 
sim a sua criatividade artística, teórica e metodológica. A estética, 
ideias e técnicas pioneiras introduzidas pela arte comunitária entre 
finais da década de 1960 e finais da década de 1980, eram muitas e 
variadas, tendo produzido uma enorme quantidade de material que 
veio subsequentemente alimentar a prática da arte participativa. Mas 
a ideia mais profunda e abrangente da arte comunitária continua a 
ser a democracia cultural. Se, pelos finais da década de 1980, aparen-
tava que o movimento de arte comunitária tinha fracassado em al-
cançar a democracia cultural (e foi essa a interpretação de muitos dos 
envolvidos), isso deve-se ao fato de o movimento operar contra outra 
maré histórica – a ascensão do neoliberalismo. A democratização gra-
dual que vinha a fazer desaparecer a antiga cisão estava em discor-
dância com a viragem à direita sofrida pela política no último quartel 
do século XX.270 

No decorrer da década de 1990, os artistas comunitários, tal como 
outros grupos progressista britânicos, tiveram que se adaptar a um 
ambiente político insensível mas consolidado. E, tal como muitos ou-
tros, incluindo o setor de voluntariado e beneficência de que fazia 
parte, a arte comunitária respondeu dando prioridade às necessida-
des daqueles que tinha por objetivo beneficiar. Uma mudança de ter-
minologia veio distanciá-la de fracassos passados e ajudar os seus 
artistas a estabelecer novas relações para lá das fronteiras do mundo 
das artes. Encontraram acolhimento em setores como a educação, 
saúde, serviços sociais e reabilitação urbana, e aplicaram os seus mo-
delos artísticos a trabalho que fazia uma diferença discreta, mas ver-
dadeira, na vida de muita gente. Desenvolveram um maior 
conhecimento sobre outras disciplinas e passaram a dar mais desta-
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que aos benefícios sociais do seu trabalho, agora apoiado pelos resul-
tados apresentados por Use or Ornament? e outros trabalhos de inves-
tigação. Tudo isso coincidiu com uma mudança de governo que 
trouxe consigo um novo financiamento para as artes e uma nova aten-
ção às dificuldades enfrentadas pelas comunidades pós-industriais. 
A democratização constante da cultura exigiu também que um setor 
cultural em expansão desse uma atenção redobrada a todos os mem-
bros da sociedade. E, assim, estas duas décadas revelaram-se um pe-
ríodo significativamente positivo para a arte participativa. Tornou-se 
mais generalizada e comum do que alguma vez tinha sido e as gran-
des variações existentes no que acontecia, e como era feito, podiam 
ser entendidas como um sinal de vitalidade democrática. 

E depois dá-se o colapso financeiro de 2007-08, a Grande Recessão, 
a crise da Zona Euro, a Primavera Árabe, guerra, terrorismo e refu-
giados. Tudo mudou. De uma forma ou de outra, todos vivemos 
agora com as consequências dessa tempestade e, enquanto ela per-
dura, torna-se difícil prestar atenção à maré. É difícil compreender o 
que se passa atualmente na arte participativa; e imaginar o futuro pa-
rece particularmente especulativo. Contudo, este capítulo reflete 
sobre a arte participativa em tempos incertos, e sugere medidas para 
fortalecer o seu potencial na democracia cultural e empoderamento 
comunitário. Mas primeiro necessitamos de mapear o campo no pre-
sente. E isso constitui um desafio, porque a escala e diversidade da 
arte participativa no momento tornam difícil conseguir discernir ten-
dências com confiança, particularmente quando se trata de contextos 
ou culturas menos familiares. Como tal, o que apresento é apenas um 
esboço do panorama atual que os leitores necessitam de rever à luz 
do seu próprio conhecimento, particularmente no que se refere a ou-
tros países. 

A generalização da arte participativa viu a prática expandir-se 
para além das sociedades abastadas do Ocidente, onde emergiu na 
década de 1960, e chegar ao Deserto Australiano, às cidades frontei-
riças do México, aos bairros de subúrbio na África do Sul e às cidades 
novas da China. As duas primeiras décadas do século XXI viram um 
desabrochar notável da arte comunitária em países onde a prática era 
fraca ou não existente. Vi-o em primeira mão por todo o sul e leste 
da Europa, e em países tão variados como a Colômbia, Marrocos, 
Japão, Burkina Faso, Canadá e Quirguistão. Tipicamente, o trabalho 
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é auto iniciado, conduzido por energia local e em resposta a necessi-
dades autodefinidas. Acontece sem apoio e não pede autorização a 
ninguém. Onde se verifica o apoio institucional ou do Estado acon-
tece geralmente em resposta a ações já desenvolvidas no terreno. 
Nesse aspeto, encontro ecos dos primeiros anos da arte comunitária 
na Grã-Bretanha. No entanto, o meu conhecimento de trabalho fora 
da Europa é demasiadamente limitado para que possa fazer alegações 
para além de que a arte participava prospera e que aquilo que co-
nheço me tem impressionado pela sua criatividade, integridade e hu-
manidade. Mas são histórias para outros contarem. 

Na Europa, a arte participativa independente tem demonstrado 
um crescimento semelhante em lugares onde era rara, ou não exis-
tente, até há cerca de 20 anos. Tem sido nutrida pela reunificação da 
cultura dividida que descrevi anteriormente. Tendo também vindo a 
ser moldada por eventos históricos que incluem o fim do comunismo 
na Europa de Leste, a expansão da União Europeia, a crise financeira 
e recessão, e a crise dos refugiados no Mediterrâneo. São eventos que 
têm afetado as nações do sul e leste europeu de forma desproporcio-
nal e que, apesar de não o terem causado, criaram as condições para 
o desenvolvimento da arte participativa nas mãos de uma nova ge-
ração de artistas. Na minha opinião, em resultado destas recentes for-
ças históricas, existem importantes variações na arte participativa em 
diferentes regiões do continente. 

A maioria dos países do norte e oeste da Europa – França, Alema-
nha, Grã-Bretanha, Bélgica, Holanda, Dinamarca, Suécia, e outros – 
tem vivido em relativa estabilidade e prosperidade desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial. Foi-lhes possível desenvolver sistemas cul-
turais que apoiam instituições públicas, agentes culturais comerciais 
e independentes, educação e sociedade civil, num enquadramento de 
política e financiamento estatal. Estas ecologias funcionam há 60 ou 
70 anos e têm conseguido acolher novas práticas e ideias, até mesmo 
as que, como é o caso da arte comunitária britânica, contestam os 
pressupostos existentes. Uma forma de interpretar a história da arte 
participativa na Grã-Bretanha, exposta nos dois capítulos anteriores, 
é vê-la como a assimilação de vozes radicais dentro de um sistema 
convencional de caráter consensual e que necessitava de ajustes de 
ambos os lados. 
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A experiência não foi a mesma noutras partes da Europa. Nos paí-
ses em que existiam regimes comunistas sob a alçada da URSS – Po-
lónia, Checoslováquia, Hungria, Ucrânia, Roménia, Bulgária, os 
Estados do Báltico, Jugoslávia, e outros – tinha sido implementado 
um sistema cultural que era ideologicamente orientado e controlado 
pelo Estado. Na sequência das revoluções de 1989-1992, artistas e ins-
tituições culturais tiveram que passar por uma enorme reorientação 
prática e intelectual para conseguirem sobreviver numa economia 
mais liberal, o que se mostrou difícil e doloroso, especialmente para 
a geração mais velha. O crescimento da arte participativa na Europa 
de Leste desde o milénio tem sido conduzida por uma geração mais 
jovem, formada num sistema pós-comunista, e que raramente recebe 
apoio significativo por parte do sistema cultural reconstruído. No sul 
da Europa – Portugal, Espanha, Itália, Grécia, Malta, e outros – a si-
tuação é ainda mais variada e complexa, com diferenças de política 
que levam a variações estruturais dentro de sistemas nacionais. No 
entanto, é justo dizer que o enfoque da política cultural destes estados 
incidia sobre o património e instituições que incluíam companhias de 
artes performativas e museus. Os artistas mais jovens tinham-se vol-
tado para a arte participativa ainda antes de crise financeira ter des-
troçado a confiança dos cidadãos no status quo. Como muitos dos 
seus pares um pouco por toda a parte, estes jovens artistas respondem 
à situação vulnerável em que se encontram, a fazer arte com artistas 
não-profissionais e sobre as questões mais urgentes do momento. 

Este esboço que apresento da forma diferente como os cidadãos 
da Europa experienciaram o último meio século, é um recordar breve 
mas necessário das complexidades subjacentes a qualquer tentativa 
de síntese. Contudo, com essa ressalva contribui para explicar como 
a situação presente da arte participativa se afigura tão diferente no 
norte da Europa do que no sul e leste do continente. Em termos muito 
simples, no norte a prática está a caminho de se tornar parte estabe-
lecida de uma ecologia cultural segura, possivelmente à custa do seu 
potencial radical e emancipatório. No sul e leste, por outro lado, ela 
é periférica, contestada e independente, frequentemente subfinan-
ciada e por vezes politizada. A sua relação tensa com as instituições 
estatais e mundo das artes torna-a comparável à arte comunitária bri-
tânica no decorrer da década de 1970. A continuação deste capítulo 
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lança um olhar breve sobre a arte participativa nestas duas partes con-
trastantes da Europa. 

Desenvolvimento institucionalizado no norte da Europa 

A maré de aceitação que levou a arte participativa até às mais presti-
giadas instituições do mundo das artes no norte da Europa, não pa-
rece ter sido significativamente afetada pela crise financeira. A 
despesa pública ficou sob pressão e os orçamentos relativos à cultura 
não foram poupados. Todavia, uma década mais tarde, é impercetível 
qualquer impacto duradouro nas condições da arte participativa 
nesta região da Europa. 

A partir de 2010, a política de austeridade britânica levou a cortes 
acentuados na despesa pública, tendo afetado particularmente as au-
tarquias que se viram forçadas a dar prioridade a serviços estatutários 
à custa de outros de caráter discricionário, como a cultura. O finan-
ciamento tornou-se mais apertado, mas o aumento feito anterior-
mente pelo governo Trabalhista manteve-se praticamente inalterado. 
Além de que, em parte, as artes têm também sido protegidas pela re-
ceita da National Lottery. Galerias, teatros e orquestras, têm ocasio-
nalmente cortado no trabalho participativo, mas sem alterarem as 
suas políticas. O interesse demonstrado pela arte participativa por 
parte de setores como os da saúde, assistência social e educação, man-
tém-se forte e conta com o apoio de decisores políticos: em julho de 
2018, Matt Hancock, ministro da Saúde e Assistência Social, definiu 
as receitas sociais (do tipo oferecido pela Artlift), como uma das suas 
prioridades no contexto dos cuidados de saúde preventivos.271 

Em 2013, a arte participativa recebeu um forte impulso com o lan-
çamento, pelo Arts Council England, do programa “Creative People 
and Places” (CPP), implementado em 21 regiões de Inglaterra.272 
Foram desenvolvidas novas parcerias entre organizações culturais e 
sociais com o objetivo de criar uma oferta cultural que incluísse es-
petáculos, exposições e projetos de arte participativa. A dimensão do 
programa não tem precedentes: entre si, as parcerias do CPP atraíram 
um público de 1,45 milhões de pessoas, dividas por 3100 atividades 
ao longo de três anos.273 Foi desenvolvido trabalho de qualidade bas-
tante elevada em termos artísticos, éticos e até políticos, e a maioria 
dos projetos constituem exemplos de boas práticas pelos padrões cor-
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rentes. Em julho de 2018, o Arts Council England anunciou um novo 
investimento destinado a alargar o programa a novas regiões. No 
total, o investimento feito entre 2013 e 2020, será de £90 milhões no 
que é maioritariamente um programa de arte participativa. Para Sir 
Nicholas Serota, atual presidente do Arts Council England (e antigo 
diretor da Tate durante cerca de 30 anos), existem três razões pelas 
quais a sociedade necessita deste tipo de trabalho: 

Primeiro, porque todos deveriam poder fruir do prazer e da oportuni-
dade de expressão pessoal que a arte e cultura oferecem. […] Segundo, 
muitas pessoas sentem que as suas vozes não são ouvidas; que têm direito 
de voto mas que não podem influenciar a forma como as suas comuni-
dades são vistas e servidas. Não estou a afirmar que participar num pro-
jeto cultural seja resposta para tudo. Mas a cultura pode contribuir para 
corrigir desequilíbrios de poder quando escutamos, encorajamos as pes-
soas a falar, e não terminamos as suas frases por si. Quando reconhecemos 
que todos têm voz e lhes damos respeito. Terceiro, a arte e a cultura 
podem contribuir para a revitalização do nosso sentido de comunidade 
e local nestes tempos de rápida mudança social e económica. A cultura é 
o que une a humanidade; e também o que nos distingue das outras espé-
cies. Um sentido de cultura local partilhada e coletiva é importante numa 
era em que os pontos de encontro da comunidade, sejam eles bibliotecas, 
pubs, templos religiosos, ou até mesmo as lojas das ruas comerciais, estão 
a desaparecer.274  

É importante ler estas palavras vindas do epicentro institucional das 
artes britânicas, porque elas representam exatamente o mesmo argu-
mento que o movimento de arte comunitária apresentou ao Arts 
Council em 1973. 

Tendo em conta as diferenças históricas, culturais, políticas, legais 
e administrativas, uma incorporação institucional da arte participa-
tiva, com caraterísticas semelhantes, é observável um pouco por toda 
a parte no norte da Europa. Porque as instituições culturais desses 
países tendem a estar mais estreitamente ligadas aos serviços públi-
cos, as iniciativas de caráter participativo, geralmente, têm origem no 
setor das artes. Em França, o longo discurso em redor da democrati-
zação cultural gerou o aparecimento de dois importantes tipos de prá-
tica. A mediação cultural (que na Grã-Bretanha pode ser definida 
como trabalho educativo) tem como objetivo tornar as instituições li-



gadas às artes visuais e performativas mais acessíveis a quem ainda 
não as frequenta.275 E os programas socioculturais que são mais pró-
ximos da prática da arte comunitária e, geralmente, desenvolvidos 
pelas autarquias. 

Existem companhias independentes de arte participativa em 
França, na Alemanha e outros países do norte da Europa, mas habi-
tualmente veem-se, e são vistas, simplesmente como organizações 
culturais. A organização Banlieues Bleues funciona como produtora 
e organiza um festival de jazz a partir da sua base em Seine-Saint-
Denis, uma zona carenciada da periferia de Paris. Criada em 1984 por 
uma coligação de autarcas socialistas, a organização goza de uma ele-
vada reputação pela programação que apresenta e trabalho que de-
senvolve com escolas locais e grupos comunitários. Apoia jovens a 
criar música original com artistas franceses e internacionais, a darem 
concertos e a manterem um programa de sessões regulares. Mas a 
Banlieues Bleues não se vê como uma organização de arte comunitá-
ria. Produz excelente trabalho participativo da mesma forma que um 
teatro ou galeria convencional poderiam fazer. Do mesmo modo, atra-
vés do projeto “Démos”, a Philharmonie de Paris apoia a participação 
em música clássica de mais de 2000 crianças carenciadas. Mais uma 
vez, o trabalho é participativo, mas a organização não o é. Não se trata 
de uma distinção menor. Os programas da Banlieues Bleues e da Phi-
lharmonie de Paris ficariam diminuídos sem este trabalho participa-
tivo, mas continuariam a funcionar. Enquanto uma organização de 
música comunitária, como a More Music em Lancashire, existe uni-
camente para e através da cocriação com artistas não-profissionais. 

A arte participativa foi adotada por instituições culturais em pro-
cesso de adaptação a mudanças nas sociedades das quais dependem, 
tanto a nível de financiamento como de público. Na Holanda, a arte 
comunitária faz atualmente parte da política cultural nacional, no en-
tanto, a diferença entre arte profissional e amadora é por vezes pouco 
nítida. O país tem agora um forte setor de arte participativa indepen-
dente, que inclui artistas individuais, companhias de arte comunitária 
e instituições culturais. Enquanto Capital Europeia da Cultura 2018, 
Leeuwarden fez da arte participativa parte central do seu pro-
grama.276 O fim de semana de abertura contou com 300 comunidades 
da região de Frísia a partilharem contos tradicionais alusivos ao In-
verno com 25 000 visitantes, a que se seguiu um excelente programa 
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de arte comunitária e participativa ao longo do ano. A abordagem 
adotada por Leeuwarden demonstra como a distinção entre as belas 
artes e a cultura popular se está a tornar cada vez menos significativa. 
Os milhares de pessoas da localidade que contribuíram para o pro-
grama estão apenas interessadas em incentivar a participação em arte 
relacionada com questões importantes para a vida na Frísia, no pre-
sente e no futuro. 

Na Alemanha, a arte participativa chegou à Berliner Philharmoni-
ker que iniciou um programa educativo sob a liderança de Sir Simon 
Rattle, com base na experiência que este trazia de Birmingham.277 Fa-
zendo uma retrospetiva ao fim de dez anos Rattle comentou: 

Sendo uma orquestra de tigres selvagens, como são, tomaram profunda-
mente a peito a ideia de que a música pertence a todos, então agora uma 
parte considerável da orquestra trabalha na educação, no espalhar a pa-
lavra. Tivemos experiências extraordinárias, em escolas, em prisões, em 
locais de difícil acesso fora de Berlim, em lares de terceira idade. […] 
Penso que como músicos aprendemos pelo menos tanto quanto as pes-
soas com quem trabalhámos e para quem tocámos. Houve muitas pessoas 
que se tornaram grandes amigos através do programa e agora, depois de 
dez anos, sentimos que temos uma verdadeira família e isso é algo que é 
absolutamente parte do compromisso da orquestra. Temos que fazer parte 
da cidade e temos que dar a toda a gente a oportunidade de experienciar 
a nossa música. Ela pode mudar as vidas das pessoas.278 

A adoção destas práticas pela mais prestigiada das orquestras euro-
peias – e o patrocínio oferecido pelo Deutsche Bank desde o seu início 
– demonstra como a arte participativa se veio a integrar nas institui-
ções culturais das regiões mais abastadas do continente. 

Desenvolvimento independente no sul da Europa 

Importante como é, a nossa busca pelo “novo” não deve ter lugar à custa 
da história e poder de ação dos movimentos sociais e ativistas que nos 
precederam e abriram caminho à presente reação de confronto à crise glo-
bal, aos que a criaram e aqueles que dela beneficiam. 

Cristina Flesher Fominaya 279 



A arte participativa pode ser cada vez mais comum no seio da oferta 
cultural disponível no norte da Europa, mas isso não se aplica ao 
continente como um todo. O progresso é nítido em países como Por-
tugal e Espanha, mas em muitos outros a arte participativa continua 
a ser periférica e a depender do empenho de artistas e ativistas. Os 
exemplos já apresentados são ilustrativos da questão: artistas parti-
cipativos na Bélgica partem de pontos completamente diferentes do 
que os seus pares na Sérvia. Mas não é fato consumado que todos os 
artistas ambicionam a aceitação, especialmente quando isso significa 
uma perda de independência como a que se pode observar na histó-
ria da arte comunitária britânica. Ao que me parece, particularmente 
no sul da Europa, o colapso financeiro e as suas consequências radi-
calizaram uma geração emergente de artistas participativos tendo 
como resultado que, hoje em dia, muito do trabalho mais importante 
e estimulante surge exatamente nos países que têm o menor nível de 
apoio formal. A crise financeira de 2008 foi uma experiência forma-
tiva para uma geração de jovens europeus, tal como 1968 o foi para 
a primeira geração de artistas comunitários.280 Eles viram como em-
pregos, casas e reformas podiam desaparecer de um dia para o outro, 
e viveram as dificuldades das suas famílias. As suas próprias pers-
petivas futuras foram afetadas. Em 2012, o desemprego juvenil en-
contrava-se acima dos 40% em Itália, dos 50% em Espanha e próximo 
dos 60% na Grécia.281 Revoltados, desiludidos e cheios de energia, 
muitos aderiram ao Occupy, Indignados e outros movimentos de 
protesto que desafiavam o modo como a política era feita. O mani-
festo posto em circulação em Espanha em 2011 capta parte desse 
espírito: 

Somos pessoas, não mercadoria. Não sou apenas o que compro, porque 
compro e para quem compro. […] Estou indignado. Acredito que posso 
mudar a situação. Acredito que posso contribuir. Sei que unidos conse-
guimos. Venha connosco. É o seu direito.282 

De Madrid a Londres, de Reiquiavique a Istambul, os jovens ocupa-
ram espaços públicos, tendo algumas vezes conseguido forçar uma 
verdadeira mudança. Mesmo quando não o conseguiram, restabele-
ceram métodos de educação e debate democrático reminiscentes do 
Maio de 68. Mas fizeram-no com acesso a novas tecnologias digitais 
e de comunicação, e numa era em que a cultura se tinha generalizado 
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e a arte participativa tornado comum. Alguma dessa energia veio a 
ter impacto na arte comunitária. 

George Sachinis e Eirini Alexiou fazem parte dessa geração de jo-
vens artistas europeus que começaram a trabalhar na primeira dé-
cada do século XXI. Em 2004, criaram a companhia de arte 
performativa Ohi Pezoume. Sediados em Atenas, faziam trabalho 
site-specific que estabelecia ligações entre a arte e a ciência, história, 
mito e espírito do lugar. A nova companhia atraiu prémios e o apoio 
do Ministério da Cultura grego. Mas, em 2011, com a evolução da 
crise da dívida grega, foi-lhes comunicado que o financiamento para 
o espetáculo que decorria na altura tinha sido cortado. Tiveram que 
ser eles próprios a pagar as despesas. Mas a Ohi Pezoume foi uma 
vítima menor do desastre vivido pela Grécia. Os artistas foram dei-
xados à deriva juntamente com os seus concidadãos. O que torna 
esta história interessante é essa experiência ter tornado uma compa-
nhia de arte performativa erudita num coletivo de arte comunitária 
intitulado Urban Dig. 

George Sachinis e Eirini Alexiou tinham começado a aperceber-se 
do potencial da prática participativa no último projeto para o qual ti-
nham recebido financiamento, em que lhes tinha sido solicitado o en-
volvimento da população local na produção. Mas isso tinha 
acontecido num outro mundo em comparação ao tsunami de desem-
prego, dívida e pessoas sem-abrigo, que varria a cidade.283 Desorien-
tados, sabiam apenas que tinham que fazer arte de forma diferente 
se quisessem que o trabalho tivesse significado nesta nova realidade. 
Aceitavam todo o trabalho que podiam para cobrir as necessidades 
mais imediatas, e começaram a conversar com amigos sobre o que 
poderia ser feito aqui e agora, sem apoio e sem autorização. Gradual-
mente, essas questões tornaram-se num projeto comunitário de dois 
anos em Dourgouti, um bairro carenciado e escondido do resto da ci-
dade. Começou com conversas em cafés, ruas e praças, a falar sobre 
tudo e nada, sobre o lugar e as suas memórias, sobre a vida das gentes 
locais, as suas aptidões, esperanças e necessidades. George Sachinis 
descobriu que bastava abrir um mapa numa mesa de taberna para 
que as pessoas se juntassem a contar histórias sobre a localidade. 
Todos tinham o seu lugar, quer tivessem vivido toda a vida nesta zona 
empobrecida da cidade ou aqui tivessem desaguado vindos de outras 
partes da Grécia ou do estrangeiro. Era uma comunidade definida 
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pelo local. Seguiram-se caminhadas para explorar as ruas e partilhar 
conhecimentos. Arquitetos, projetistas e formadores desempregados 
juntaram-se aos artistas para dar workshops em esplanadas de café e 
praças públicas. Especialistas em informática desenvolveram uma 
plataforma digital e criaram contas em redes sociais para estabelecer 
contacto entre o número crescente de pessoas atraídas pelo projeto. 
Trabalhavam em grego e inglês para incluir refugiados e imigrantes 
e pediam aos vendedores de sucata ciganos para espalhar a palavra 
enquanto faziam negócio. Houve muito palmilhar de ruas, bater a 
portas e desenvolver confiança. Havia quem quisesse saber o que é 
que os artistas – se não estavam a ser pagos – ganhavam com o pro-
jeto? 

Inspiração, era a resposta. George Sachinis, Eirini Alexiou e os res-
tantes elementos do que se tinha tornado o Urban Dig, apercebiam-
se de como a cocriação podia abrir portas a novas e poderosas formas 
de fazer arte num período instável e de sofrimento. No final, 525 pes-
soas contribuíram para o projeto intitulado “Dourgouti Island 
Hotel”.284 Organizaram caminhadas, entraram em jogos, contaram 
histórias, participaram em workshops, tocaram música, dançaram, 
desenharam mapas, e desenvolveram outras atividades. Também se 
apoiaram uns aos outros criando grupos informais de ajuda mútua. 
Houve espetáculos e público, mas os artistas do Urban Dig tinham-
se apercebido de que o importante era a forma como o trabalho tinha 
empoderado as pessoas através de arte semi-planeada ou espontânea, 
e tinha proporcionado solidariedade, consolo e prazer, mesmo 
quando era focado na injustiça e em imaginar novas formas de viver 
em conjunto. 

A experiência em Dourgouti mudou os artistas do Urban Dig. 
Continuaram a fazer performances desafiantes, poéticas e belas. O 
seu compromisso para com a arte é mais forte do que nunca. Mas 
viram como a repercussão pode ser diferente quando a arte é feita 
com artistas não-profissionais e em resposta à experiência vivida e 
urgente. George Sachinis comenta: 

É verdade que quando se levam artistas para as comunidades, as pessoas 
olham para ti de lado, porque, sim, fazemos imensas horas de trabalho 
de graça. Infelizmente, isso é algo que, no papel de artistas neste país, co-
nhecemos bem e já fizemos antes. Claro que o fazemos por razões que 
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CHAPITÔ 

Muitos turistas conhecem o Chapitô como um restaurante conceituado, com vista sobre o 

centro histórico de Lisboa e o rio Tejo. Para outros, é um local da moda, para assis!r a teatro 

&sico, música e socializar pela noite dentro. Mas, por trás desta faceta pública, existe um 

extraordinário projeto social que, desde 1981, vem a mudar vidas através da formação em 

a!vidades circenses. A visão do Chapitô é de Teresa Ricou (nome ar#s!co Teté), uma mulher 

palhaço que iniciou o trabalho com jovens ao regressar a Portugal depois de fazer formação 

no estrangeiro. Desde então, e com uma determinação tenaz, cul!va este projeto social 

que emprega astúcia comercial para promover a inclusão. Instalado num an!go reforma­

tório feminino junto ao Castelo de São Jorge, o Chapitô está registado como escola pública. 

Os seus 120 estudantes, de idades compreendidas entre os 16 e os 18 anos, frequentam a 

ins!tuição para obter um Cer!ficado Profissional Nível 4 em Artes Circenses. Alguns vêm 

de meios mais prósperos; mas outros conhecem bem a pobreza, a falta de abrigo ou os 

Centros Educa!vos. O Chapitô tem uma ambição alta para qualquer um deles, esperando 

que a!njam o seu potencial ar#s!co e humano em plenitude e assumam responsabilidade 

pelas suas vidas. Todos contribuem para os custos do ensino que recebem e o Chapitô cria 

trabalho que permite a cada aluno ganhar o que necessita. Os alunos atuam na própria es­

cola, em estâncias turís!cas e eventos públicos. Centenas têm seguido carreiras de sucesso 

nas artes circenses e para além destas. A qualidade e seriedade do trabalho do Chapitô me­

rece um livro exclusivo. É arte par!cipa!va no seu melhor: um percurso cria!vo para a 

emancipação e jus!ça social.



LAMPEDUSA MIRRORS 

Micaela Casalboni e Moez Mrabet conheceram­se através de um programa de intercâmbio 

para profissionais do setor cultural, o “Tandem”, e aperceberam­se de imediato de que !­

nham interesses comuns. Ela trabalhava no Teatro dell’Argine, em Bolonha; ele fazia parte 

do Éclosion d’Ar!stes, em Tunes. Ambos trabalhavam com jovens, incluindo muitos ligados 

à crise de refugiados do Mediterrâneo. Uns deixavam a Túnisia, planeavam fazê­lo, ou !­

nham sido repatriados, mostrando­se magoados mas ainda esperançosos. Outros chegavam 

a Itália, geralmente trauma!zados pela viagem e a necessitar de auxílio. Entre os dois grupos 

ficava Lampedusa, uma ilha italiana geograficamente mais próxima de África do que da Eu­

ropa, e que em 2004 se tornou um verdadeiro símbolo de vida e morte. Micaela Casalboni 

e Moez Mrabet decidiram inves!r os parcos recursos das suas organizações para narrar esta 

realidade par!lhada em conjunto com os jovens nas suas cidades. Cruzando os mares da 

língua, cultura e segurança, criaram uma peça de teatro reveladora que falava da coragem 

e tragédia das migrações. 

 

Deram­lhe o #tulo Lampedusa Mirrors para evocar os paralelos existentes entre os dois 
lados do mar, e a necessidade das pessoas olharem para dentro de si próprias, e não para 

os outros, na procura por uma resposta. As apresentações, em Tunes e Bolonha, levaram 

pessoas e sen!mentos a cruzar o mar, e um filme sobre o projeto permi!u alcançar outros 

públicos, em Bruxelas, Palermo e outros lugares. A resolução da crise con!nua a ser um de­

safio polí!co. Lampedusa Mirrors foi uma resposta humana, a uma escala humana, que 

contribui para o reconhecimento e convalescença.



MULTISTORY 

A linha que divide o criar ou não criar arte pode ser surpreendentemente ténue. A Mul!story 

é uma organização de arte comunitária que cria arte “de, com e para as gentes de Sandwell”, 

um município pós­industrial e carenciado a oeste de Birmingham. Nos úl!mos anos tem 

vindo a desenvolver um programa de encomendas em que foto­jornalistas e escritores tra­

balham com pessoas da localidade, no entanto, os não­profissionais podem não chegar a 

tocar numa câmara ou escrever uma palavra que seja. Apesar disso, a arte que surge é dife­

rente da que os ar!stas habitualmente produzem. O tempo e a confiança são os principais 

recursos do trabalho da Mul!story. 

 

Para encarar a mudança como uma possibilidade é necessário escutar, construir uma rela­

ção e que haja abertura de ambas as partes. Deste modo, a Mul!story tem proporcionado 

a reclusos, portadores de deficiência, mulheres ví!mas de violência, e outras pessoas mar­

ginalizadas, trabalharem com ar!stas conceituados internacionalmente, como David Gold­

bla/, Susan Meiselas e Margaret Drabble. As histórias que surgem, em texto e imagem, são 

fortes e enquadram­se nas noções contemporâneas de arte de qualidade. Mas pertencem 

a todos os que se envolvem no processo de criação, visto que o seu poder ar#s!co é colo­

cado à disposição dos não­profissionais. O trabalho resultante é imprevisível porque surge 

do encontro ar#s!co entre pessoas.



FUN PALACES (ver página 74) 

MEXE (ver página 218)
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não o dinheiro. Acho que o desenvolvimento do setor cultural agora vem 
das comunidades a partilhar competências sobre como colher toda esta 
riqueza cultural, porque não há qualquer outra riqueza neste país. Como 
descobri-la e colhê-la é uma competência que estamos todos a desenvol-
ver e é muito agradável fazê-lo coletivamente. A minha preocupação é 
que este trabalho necessita de pessoas com competências para trabalhar 
no terreno. Não é sofisticado, não é complexo, mas requer que se tenha 
uma maturidade que vem com a experiência. Agrada-nos explorar a linha 
que separa arte e ativismo. Não somos ativistas, mas temos coisas para 
partilhar.285 

O processo de transformação da companhia Ohi Pezoume no coletivo 
Urban Dig é específico das pessoas envolvidas e dos problemas da 
crise grega. Mas é impressionante a quantidade de artistas e peque-
nas organizações de arte independente no sul da Europa que segui-
ram percursos semelhantes nos últimos anos. Muitos deles tinham-se 
iniciado pela mesma altura que a Ohi Pezoume, nos primeiros anos 
do milénio, e já com ideias de coprodução e trabalho participativo. 
A crise financeira veio transformar a sua situação como artistas e 
como cidadãos. Mas é importante não simplificar demasiadamente 
esta questão, porque os seus efeitos variam grandemente. Revolução 
e guerra na Ucrânia não se devem comparar à crise política e da 
banca em Espanha. Os conflitos cristalizados da antiga Jugoslávia 
são anteriores à crise financeira, e a chegada de refugiados é vivida 
de formas muito diferentes em Atenas, Belgrado ou Berlim. É essen-
cial não simplificar acontecimentos históricos que estão ainda muito 
próximos para que possam ser compreendidos de forma clara. Toda-
via, apesar das causas não serem as mesmas, existem aspetos comuns 
à situação enfrentada pelos artistas ao redor do Mediterrâneo e na 
Europa de Leste. 

Estes aspetos incluem uma quebra de confiança entre cidadãos e 
políticos que fez com que o Estado parecesse desinteressado ou inca-
paz de resolver problemas locais, levando as pessoas a decidir intervir 
elas próprias. Os ministérios da cultura e instituições culturais pouco 
apoiam a arte comunitária, mas as fundações, que compreendem o 
potencial da prática, têm-se mostrado cada vez mais ativas em fazê-
lo. Pobreza, desigualdade, migrações e responsabilidade política, são 
temas urgentes e de interesse comum, porque dizem respeito a todos. 
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Existe toda uma geração de jovens artistas que tem conhecimento 
sobre arte comunitária e prática artística socialmente empenhada e 
que, tal como George Sachinis e Eirini Alexiou, não estão dispostos a 
esperar por tempos melhores. Sentem necessidade de fazer a dife-
rença agora. Mesmo não estando permanentemente na sua consciên-
cia, a crise moldou o como e porquê estes artistas trabalham em arte 
participativa. Confrontou-os com questões que permearam a sua prá-
tica, tal como a questão dos refugiados, a democracia e a corrupção. 
Tornou-os cautelosos relativamente a instituições em que perderam 
a confiança. Exigiu-lhes criatividade na ausência de precedentes lo-
cais que pudessem servir de modelo ao seu trabalho. Obrigou-os a 
encontrar novas formas de financiamento e sustentabilidade. Deu-
lhes um sentido de urgência, porque a mudança é necessária e tem 
que vir da sua geração. 

Alguns artistas, incluindo os elementos do Urban Dig, alteraram 
a sua prática artística face a esta situação. Em 2013, o encenador es-
panhol Àlex Rigola criou uma produção de teatro imersivo desem-
penhada por 14 imigrantes residentes na cidade de Salt. Migranland 
foi o primeiro trabalho participativo de Rigola, que usou o mito de 
Ulisses e a Odisseia como enquadramento para as experiências que 
os participantes tinham partilhado durante os ensaios. O trabalho foi 
apresentado como parte do Festival Temporada Alta em colaboração 
com o programa social da fundação espanhola La Caixa, que se tor-
nou um dos principais apoiantes de projetos de arte participativa.286 
O papel dos artistas performativos espanhóis em projetos de inclusão 
social aumentou na sequência do primeiro encontro nacional sobre o 
tema, em 2008. Desde então, têm sido realizados encontros anuais em 
diferentes cidades espanholas, atraindo um elevado número de artis-
tas e o apoio do Ministério da Cultura. A participação de bastantes 
teatros municipais no evento sugere um aumento do interesse ins-
titucional pela arte comunitária e prática inclusiva. 

As divisões entre ativismo, política e arte comunitária, tornaram-
se fluidas durante a crise. O XNET é um coletivo de artistas, ativistas, 
peritos em tecnologia digital e jornalistas, dedicado a expor a corrup-
ção e defender os direitos dos cidadãos. Tendo reconhecido a enorme 
complexidade da fraude como um dos maiores entraves à compreen-
são da crise financeira, o XNET usou o teatro para transformar uma 
série de e-mails vazados numa peça que comunicasse a razão da sua 
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ação judicial contra os executivos do banco Caja Madrid. O trabalho 
Hazte Banquero foi desempenhado por artistas profissionais, mas 
criado pelo coletivo e encenado por um dos seus elementos funda-
dores, Simona Levi. 

Vazar informação é um ato político arriscado. Representar essa informa-
ção, transformando números e palavras em sentimentos, é artisticamente 
e politicamente perigoso. Hazte Banquero consegue ser uma peça forte e 
divertida, com uma mensagem séria. Alcança com sucesso tanto o seu ob-
jetivo artístico como o político. No entanto, os artistas do XNET não fazem 
distinções entre um e o outro. Como cidadãos têm que agir no sentido de 
impedir a corrupção e irresponsabilidade. É essa a razão pela qual o 
XNET organizou uma campanha de crowd-funding destinada a financiar 
o processar contínuo de executivos da banca. […] O julgamento e a peça 
são duas faces de um processo de participação do cidadão iniciado pelo 
XNET. A 23 de fevereiro de 2017 Miguel Blesa foi condenado a seis anos 
de prisão, e Rodrigo Rato a quatro e meio, por crimes relacionados com 
o escândalo dos cartões de crédito fantasma. Ambos recorreram ao Su-
premo Tribunal e encontram-se hoje em dia fora da prisão graças à sua 
conduta “exemplar” durante o processo.287 

Contudo, para que tenha uma vertente política a arte comunitária não 
necessita de ser tão direta. No Porto, há 15 anos que a PELE vem a 
fazer teatro com comunidades da classe trabalhadora, pessoas porta-
doras de deficiência e outros, na periferia do espaço cultural da ci-
dade. Por vezes, o trabalho é essencialmente sobre questões de 
visibilidade e presença; outras vezes, expõe tensões sociais da política 
local, como por exemplo o efeito negativo que a crescente economia 
turística do Porto está a ter nos residentes da cidade. A PELE traba-
lhou em prisões locais, tendo criado uma peça de teatro desempe-
nhada por reclusos e vista pelo público de um festival. As tensões 
desse trabalho foram mais tarde exploradas numa conferência de que 
fizeram parte representantes do Ministério da Justiça. Outros artistas 
portugueses, incluindo a SAMP de Leiria e o MEF de Lisboa, têm 
também feito arte com jovens infratores, contribuindo assim para a 
mudança tanto a nível individual como institucional. As organizações 
referidas fazem parte do Programa “PARTIS”, da Fundação Calouste 
Gulbenkian, e encontram-se entre muitas outras que usam a arte par-
ticipativa para trabalhar com instituições. As incertezas causadas pela 



crise financeira vieram abrir algumas portas que estavam antes fe-
chadas e tornaram possível trabalhar em termos mais igualitários do 
que no passado. 

Estes exemplos da Grécia, Espanha e Portugal, são uma amostra 
do melhor e mais importante trabalho participativo que se faz hoje 
em dia. No decorrer dos últimos 15 anos a arte participativa alas-
trou-se por toda a Europa, adotada por uma nova geração de artistas 
que a veem como recurso empoderador numa época de instabili-
dade. O compromisso para com estes valores é geralmente mais forte 
onde existe menos apoio. Mas onde não existe apoio, também não 
existem obrigações: menos segurança, mas mais liberdade, ou pelo 
menos, mais independência. É difícil sobreviver como artista comu-
nitário na Grécia, em Itália ou em Espanha; é mais difícil ainda na 
Macedónia, em Marrocos, no Egito ou na Lituânia. E, assim, os ar-
tistas formam grupos, tal como faziam nos primeiros anos da arte 
comunitária. Fazer parte de um coletivo oferece-lhes força, confiança 
e ideias novas. Além de ser a expressão de um propósito comum. Al-
guns destes artistas estudaram arte, outros têm formação em psico-
logia, ciências sociais, política, informática ou pedagogia. Agem 
como artistas, mas de forma tímida, muitas vezes sem usar a palavra. 
Muitos não têm uma prática própria e não se preocupam com ques-
tões como carreira ou reputação. Têm tendência a trabalhar fora dos 
espaços oficialmente ligados à arte, fazem-no onde vivem ou traba-
lham e em locais que moldam e dão significado ao seu trabalho. O 
trabalho desenvolvido toma diversas formas, porque é feito em res-
posta a situações ou grupos de pessoas. Frequentemente é de caráter 
performativo, mas são também usadas ferramentas digitais e o es-
paço online. As ideias são geralmente fortes e cruzam facilmente as 
fronteiras da estética, forma, teoria e género. O trabalho pode ter a 
influência simultânea de linguagens artísticas que incluem o tradi-
cional, popular, folclórico, clássico, comercial, hip-hop e outros gé-
neros. Os artistas têm consciência das ideias sobre o impacto social 
da arte participativa desenvolvidas desde a década de 1990, e do dis-
curso da arte socialmente empenhada, mas usam-nas de forma leve, 
como recursos e não receitas. São cautelosos relativamente a adotar 
a agenda política de instituições em que não confiam, preferindo es-
tabelecer os seus próprios objetivos em conjunto. Têm um compro-
misso para com aqueles com quem trabalham e querem que estes 
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beneficiem ao tomar parte, mas procuram a mudança social na ex-
periência vivida. 

Estando a sua maioria na casa dos 20 ou dos 30, estes jovens artis-
tas cresceram em estados que remavam contra a maré de compromis-
sos anteriores, em economias precárias e socialmente desequilibradas, 
com computadores, smartphones e redes sociais, e num mundo mul-
tipolar dominado por alterações climáticas, globalização e terrorismo. 
Não imaginam ou reagem ao mundo da mesma forma que os baby 
boomers da geração pós-guerra e, muito naturalmente, nem sempre 
os compreendo. Por vezes questiono a sua prática e abordagem, mas 
consciente de que as minhas questões não são importantes. O que im-
porta é que esta terceira geração está a renovar a arte comunitária, na 
sua teoria, forma e prática, e é assim que ela irá sobreviver e prospe-
rar. Agarram-na com ambas as mãos para a pôr ao serviço das neces-
sidades da sociedade que desejam. Se não procuram apoio nem 
autorização do mundo das artes, também não os necessitam por parte 
da geração anterior de artistas comunitários. 

Não teria qualquer utilidade ou sentido recriar o Salford Lyceum, 
a Oxford and Bermondsey Shakespeare Society, ou o Welfare State In-
ternational. Cada geração vai buscar ideias e inspiração às anteriores, 
mas tem também que criar arte por razões e de formas que tenham 
significado nos tempos em que vive. A dignidade humana, igualdade 
e justiça social, bem como a capacidade de cada um de se expressar 
artisticamente e construir sentido no mundo, serão sempre os objeti-
vos que motivam os artistas. A forma como os atingem faz parte desta 
irrequieta história da arte participativa e da democracia cultural.
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         Esperança na incerteza 12

A esperança encontra-se na premissa de que não sabemos o que irá acon-
tecer e que na vastidão da incerteza há espaço de ação. Quando reconhe-
cemos a incerteza, reconhecemos que podemos ser capazes de influenciar 
os resultados – sozinhos, em conjunto com umas dúzias, ou com largos 
milhões de outros. A esperança é um abraçar do desconhecido e do que 
não se pode conhecer […] É o acreditar que aquilo que fazemos tem im-
portância, apesar de que como e quando é importante, o que e em quem 
vai ter impacto, não sejam questões de que possamos ter conhecimento 
antecipadamente. 

Rebecca Solnit 288 

Histórico e bem-vindo 

O presente livro tem defendido que a generalização da arte partici-
pativa é um realinhamento histórico e bem-vindo do pensamento 
contemporâneo sobre arte. Marca a unificação de duas tradições dis-
tintas de fazer arte – as belas artes e tudo o resto. A reinvenção Ilumi-
nista da arte como ato autoconsciente e de crítica social, foi um im-
pulso revolucionário que deu origem a, pelo menos, dois séculos de 
inovação criativa. Veio moldar o mundo moderno de forma profunda, 
e tem um imenso valor humano. No entanto, nem todos os seus 
efeitos foram positivos, uma vez que levou à desvalorização de prá-
ticas artísticas já existentes e à marginalização cultural da maioria 
das pessoas no que estivesse para além do seu papel de consumidoras 
de arte. Conforme o estatuto do artista profissional subiu, desceu o 
do artista esporádico e amador. Foram muitos os que resistiram a 
essa tendência, usando as novas ideias para fins emancipatórios e 



mantendo vivas as tradições e práticas artísticas existentes. Trabalha-
vam em conjunto como parte de associações formais e informais, en-
contrando força na solidariedade e adaptando a sua prática com o 
mudar dos tempos. A arte comunitária foi a expressão última dessa 
voz dissidente, não o rebelde comum a reivindicar o seu lugar no sa-
lão, mas uma voz mais subversiva que se recusava a aceitar o salão e 
os seus juízos de valor. E porque a Europa, por vezes dolorosamente 
e apesar de retrocessos, se foi lentamente tornando mais democrática, 
aqueles para quem a participação na vida cultural da comunidade é 
um direito cresceram em número, força e autoconfiança. Outrora des-
denhada, a arte participativa tornou-se comum. E esse é um reali-
nhamento histórico e bem-vindo do nosso pensamento sobre arte. 

Histórico? Nem todos irão acreditar que a ascensão da arte parti-
cipativa seja mais do que uma moda passageira. A fé na arte como 
fonte de transcendência e valor universal é resiliente e encontra-se 
alinhada com fortes interesses sociais. A palavra “histórico” tem como 
intenção expressar a minha opinião de que a generalização da arte 
participativa marca o final do longo período de domínio de um con-
ceito de arte, e do lugar que esta ocupa nas questões humanas. É o 
que penso que esteja a acontecer, mas não posso ter a certeza. Os 
acontecimentos podem vir a revelar a minha hipótese como falsa. No 
entanto, quer venha a revelar-se verdadeira ou falsa, estou certo de 
que a luta pela participação na vida cultural não irá terminar. Nunca 
termina. Move-se apenas para novos locais de contestação simbólica. 
A justiça social é um processo e não um destino alcançável, no mí-
nimo porque não chegamos a acordo sobre o que significa. A genera-
lização da arte participativa não põe fim ao conflito sobre o valor da 
arte e de quem tem legitimidade para julgá-la. Mas, pelo menos por 
enquanto, cria uma situação mais aberta e fluida. Perante essa incer-
teza existe a esperança de um acesso mais igualitário ao potencial da 
arte para fazer sentido e para um acordo mais democrático. 

Bem-vindo? De novo, nem todos irão concordar, especialmente os 
que se encontram imbuídos no sistema em declínio. Haverá sempre 
quem ambicione ter autoridade para determinar o valor da arte. Mas 
parece-me razoável esperar que a arte saia enriquecida pela partici-
pação de mais pessoas na sua criação, mesmo que seja apenas por 
isso levar à identificação de mais pessoas com talento. A alternativa 
é acreditar no que Pierre Bourdieu chamou “o milagre da distribuição 
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desigual entre classes, da capacidade para encontros inspirados com 
obras de arte e cultura erudita”.289 Da mesma forma, a crença de que 
a arte é boa implica que as pessoas sejam enriquecidas pelo contacto 
com a mesma, e não existe contacto mais próximo do que a sua cria-
ção. Objetivamente não existe um bom motivo para temer que uma 
participação mais igualitária na arte lhe vá causar qualquer dano. 
Temê-lo implicaria uma falta de confiança no poder da arte para re-
sistir à subversão e controle, o que não é corroborado pela história.290 

A generalização da arte participativa é bem-vinda em si e porque 
tem tornado o direito à participação cultural realidade para um maior 
número de pessoas. Mas é ainda bem-vinda por outro motivo – a Eu-
ropa está a passar por um período de agitação e insegurança sem par 
desde a queda do regime comunista soviético, ou até do rescaldo da 
Segunda Guerra Mundial. Existem pressões a nível local, como a crise 
dos refugiados e a austeridade financeira, e universais, como as alte-
rações climáticas, globalização, robótica e guerra. Muito do que dá-
vamos por adquirido é agora posto em questão. 

A sugestão de que a arte possa ser relevante a essas ameaças po-
deria parecer absurda – à exceção de que as pessoas estão a fazer arte 
participativa em, e em resposta a, situações altamente precárias. Co-
nheço projetos com refugiados em Lisboa, Barcelona e Helsínquia, 
ações de reivindicação do espaço público em Alexandria, Zagreb e 
Atenas, teatro social com comunidades no Porto, em Londres e Bolo-
nha… E os exemplos incluídos neste livro são apenas a ponta do ice-
berg. A arte não é solução para dificuldades económicas, políticas ou 
sociais – mas pode ser uma resposta. Estas experiências mostram-nos 
como a arte participativa pode ajudar-nos a atravessar tempos difí-
ceis, proporcionando-nos formas de expressar dor, revolta e espe-
rança, de fazer amigos e encontrar aliados, imaginar alternativas, 
partilhar sentimentos e ser aceites. O ato artístico é um meio de agir 
no mundo, uma forma de falar e ser ouvido. Quando concretizado 
por artistas profissionais e não-profissionais em conjunto, torna-se 
uma expressão de humanidade partilhada, vozes diferentes em har-
monia, escutando-se umas às outras. Torna-se um compromisso com 
a ideia de que é mais o que temos em comum do que aquilo que nos 
separa, incluindo a dignidade humana. 

Por isso sim, a generalização da arte participativa é bem-vinda, 
muito bem-vinda. Já não era sem tempo. 
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De que é que a arte participativa necessita? 

A arte participativa é agora mais abrangente, diversa e segura, do que 
o foi toda a minha vida. Isso deve-se à tenacidade de pessoas que, ao 
longo de décadas, têm vindo a fazer boa arte em más condições, a ex-
plicar o valor daquilo que fazem, e a defendê-lo como um direito hu-
mano. Têm contado com o apoio de aliados visionários, incluindo 
líderes culturais, fundações, e outros atores sociais. As instituições do 
poder cultural e político começam também a aproximar-se da ideia, 
mas são ainda poucas as que podem contar-se como parceiros fiáveis. 
A maioria dos políticos necessita ainda de compreender a forma como 
a relação entre os seus eleitores e a arte mudou, como tal, segue ao 
invés de liderar neste campo. E esta é a situação nos países mais prós-
peros: em todos os outros, a posição dos artistas comunitários é ainda 
mais frágil. 

No Reino Unido, a arte participativa encontra-se num momento 
crítico. Pelos motivos que apresentei irá continuar a crescer, mas a 
forma como isso acontece será influenciada por escolhas que compe-
tem às instituições públicas: o Arts Council em cada uma das dife-
rentes nações (Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte), 
as escolas de arte e universidades, e as autarquias. Sendo também, 
claramente, uma questão do governo, que financia, regulamenta e, 
até certo ponto, controla essas instituições públicas. Até à data, tendo 
que lutar por reconhecimento, a arte participativa teve que se esforçar 
muito mais do que as outras esferas do setor cultural subsidiado pelo 
Estado. Trata-se de fazer mais com menos e ter que demonstrar os re-
sultados. É como tentar subir uma escada rolante que desce, e man-
ter-se a par de quem se encontra na que sobe. 

Para que a arte participativa atinja o seu potencial a par com a pro-
dução artística convencional a situação terá que mudar. É uma ques-
tão de justiça, mas também de interesse próprio. A generalização 
descrita no primeiro capítulo não será sustentável sem uma mudança 
estrutural na forma como as instituições britânicas apoiam a arte par-
ticipativa. Sem essa ajuda, a arte participativa continuará a crescer só 
que em dissensão. Muito pode ser dito sobre esta questão – que cara-
terizou a relação da arte comunitária com o mundo das artes por dé-
cadas – mas se o objetivo é a democracia cultural, uma oposição 
eterna é um sinal de fracasso. Para desenvolver uma arte participativa 
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mais inclusiva e criativa, para que parte da promessa descrita neste 
livro seja cumprida, as instituições em questão necessitam de agir de 
imediato. A arte participativa tem três necessidades: dinheiro, con-
fiança e desenvolvimento profissional. 

Recursos 
O financiamento da arte participativa é hoje em dia mais elevado do 
que era no passado, no entanto, representa ainda uma pequena par-
cela dos orçamentos públicos dedicados à cultura. A isto pode-se 
acrescentar que o aumento verificado veio gerar um maior volume 
de trabalho e não uma melhoria das condições de criação do mesmo. 
Deu-se um aumento do número de artistas e organizações de arte par-
ticipativa e não dos recursos que lhes são individualmente disponi-
bilizados. O empenho e a imaginação ultrapassam muitos obstáculos, 
mas não se pode fazer uma separação completa entre a qualidade do 
trabalho e os materiais, equipamentos, instalações, formação e tempo 
disponíveis para o mesmo. Artistas mal pagos e exaustos não podem 
fazer o seu melhor trabalho. Os participantes saem prejudicados: 
sendo os que mais necessitam, são os que menos recebem. E, com o 
correr do tempo, os próprios artistas acabam esgotados. 

Ao longo das décadas tem havido tentativas de estabelecer hono-
rários mínimos e condições de trabalho para os artistas independen-
tes, mas isso exige que as entidades que lhes encomendam trabalho 
assumam responsabilidade pelas suas próprias expectativas. Uma 
questão que podem evitar enquanto existirem jovens idealistas à pro-
cura de trabalho neste campo. “Oportunidades de formação” não-re-
muneradas e estágios são sintomas de um sistema abusivo cujo 
discurso é traído pelas ações. As condições de trabalho dos artistas 
participativos devem ser equivalentes às de quaisquer outros artistas 
(e deveriam ser melhores e mais justas a nível geral). Os Arts Councils 
poderiam trabalhar em colaboração com o setor no sentido de esta-
belecer padrões que protegessem artistas e participantes. 

Não se trata apenas de honorários. A questão aplica-se também 
aquilo por que estão a ser pagos e à segurança necessária para desen-
volver uma carreira. O sistema de financiamento com base em proje-
tos individuais, implementado na década de 1990, veio colocar um 
peso excessivo nos ombros de artistas independentes e pequenas or-
ganizações cujas despesas fixas se mantêm durante períodos que não 
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se encontram cobertos pelos subsídios recebidos. Todas as entidades 
financiadoras deviam esperar ter que contribuir para as despesas ge-
rais dos artistas, incluindo instalações, formação, seguro e subsídio 
por doença. Deviam também reconhecer o ciclo de um projeto no seu 
todo (apresentado no Capítulo 6) e estarem dispostas a financiar o 
tempo despendido em dimensões como planeamento, negociação, 
avaliação e produção de relatórios sobre o trabalho desenvolvido. Em 
resumo, está na altura de pôr fim à pressão contínua para que se pro-
duza mais por menos. Pode ser produzida boa arte participativa com 
orçamentos relativamente modestos (pelo menos em comparação 
com outros tipos de produção artística), mas a boa qualidade depende 
da existência de recursos adequados. A arte participativa dá priori-
dade a pessoas que têm pouco envolvimento com os serviços cultu-
rais públicos e que, sem qualquer tipo de coincidência, são as que 
geralmente têm menos recursos. Assegurar que essas pessoas possam 
exercer o seu direito a participar na vida cultural da comunidade e 
aproveitar as artes requer mais tempo e dinheiro, não menos. Em úl-
tima análise, o financiamento justo da arte participativa é uma ques-
tão de respeito. 

Confiança 
Apesar da elevada procura pelo seu trabalho, os artistas participati-
vos continuam a ser tratados como cidadãos de segunda pelo sistema 
de financiamento das artes. Quando um coreógrafo ou um curador 
contacta uma entidade financiadora, pode dar como segura a fé ge-
neralizada no valor intrínseco da dança ou da arte contemporânea. 
Um artista participativo na mesma situação não pode partir desse 
pressuposto. O mérito profissional de atores, músicos, curadores, ar-
tistas plásticos ou realizadores, é dado como garantido e é depositada 
toda a confiança nos juízos que fazem sobre processos criativos. É 
muito raro os artistas participativos poderem contar com esse tipo de 
valorização. A questão que se põe não é se um determinado artista é 
admirado, mas sim o modo como diferentes formas de arte são valo-
rizadas. É expectável que a candidatura a um subsídio para arte par-
ticipativa demonstre antecipadamente o valor do projeto em questão 
– o seu racional, pertinência, produtos previstos, resultados espera-
dos, e legado. Pode até ser exigida uma teoria da mudança ou quadro 
lógico, como se fosse um projeto de desenvolvimento. Essas exigên-
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cias são compreensíveis relativamente a projetos sociais, que é tipi-
camente o que o trabalho participativo é considerado pelas institui-
ções de arte. O interesse limitado que demonstram por questões 
artísticas e pela experiência de trabalho dos candidatos constitui um 
problema, mas a verdadeira preocupação é a enraizada desconfiança 
pelo valor intrínseco e pela capacidade da arte participativa. Muito 
simplesmente, não é vista pela maioria dos responsáveis pelo sistema 
das artes como uma disciplina artística com o mesmo estatuto que a 
música ou o teatro. E assim, esses responsáveis, que raramente têm 
conhecimento direto do campo artístico em questão, exigem garantias 
do seu valor que possam ser verificadas através de uma avaliação 
após a conclusão do projeto. 

Esta dúvida sobre o valor inerente à arte participativa, e por acrés-
cimo sobre a perícia artística dos que a praticam, levou ao desenvol-
vimento de requisitos simplistas, pesados e inadequados. Para além 
de uma monitorização regular dos fundos públicos, não existe razão 
para que as entidades financiadoras avaliem, sem exceção, os resul-
tados de todo e qualquer projeto artístico de caráter local. Seria como 
ter um inspetor da IGEC permanentemente sentado em cada sala de 
aula – excessivo e intrusivo. Tal como os professores, os artistas co-
munitários devem analisar, refletir e aprender com a sua prática. A 
autoavaliação é uma responsabilidade profissional e fazê-la requer 
formação e apoio, incluindo a remuneração do tempo despendido na 
atividade. O esforço de avaliação por parte dos financiadores deve 
ser guiado por uma política definida e ter como objetivo gerar conhe-
cimento novo e relevante para informar decisões futuras. O investi-
mento deve, muito naturalmente, ser monitorizado e há muito a 
aprender com a análise dos dados quantitativos produzidos por essa 
monitorização. 

A avaliação é um processo complexo e exigente. Os beneficiários 
de subsídios devem ter práticas de autoavaliação adequadas, mas a 
avaliação externa de um projeto de arte participativa deve apenas ser 
efetuada quando representa uma clara mais-valia. Sendo que a ava-
liação externa de um conjunto selecionado e representativo de proje-
tos, por peritos independentes, produz um melhor retorno do 
investimento. E é também útil a encomenda de uma meta-análise da 
extensa quantidade de dados em posse do financiador. Esta aborda-
gem múltipla (monitorização eficaz, autoavaliação, avaliação externa 
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de um conjunto selecionado de projetos e investigação da informação 
histórica em posse do financiador), tem maior probabilidade de pro-
duzir conhecimento que permita uma melhoria da prática artística, 
políticas culturais e decisões financeiras. Mas só será possível se as 
entidades que encomendam esses trabalhos tiverem sistemas que lhes 
permitam refletir sobre, aprender com, e responder à informação pro-
duzida. Relatórios por si não geram qualquer mudança, e a informa-
ção neles contida não flui facilmente. Na Grã-Bretanha tem sido 
produzida imensa investigação sobre arte participativa ao longo dos 
últimos 15 anos. Mas quanta da informação gerada tem sido lida por 
quem não esteja diretamente envolvido no trabalho? Extrair e aplicar 
o conhecimento sepultado nesses cemitérios de informação exige em-
penho por parte de quem encomenda e avalia arte participativa. Em-
penho esse que poderia começar pelo compromisso de produzir 
menos, mas melhor, informação. A abordagem corrente é um desper-
dício, interfere com o processo artístico e mina a confiança existente. 
Já em 2002 a filósofa Onora O’Neill alertava que: 

O novo sistema de responsabilização é largamente experienciado como 
algo que não só está a alterar, mas (penso que) a deturpar, os objetivos da 
prática profissional e mesmo a ser nocivo à integridade e orgulho profis-
sional.291 

Desde então, a questão só tem vindo a piorar. A cultura de responsa-
bilização literalista generalizou-se na gestão de artes e sobrecarrega 
particularmente o setor da arte participativa onde, tal como Onora 
O'Neill comenta, “incentiva escolhas arbitrárias e pouco profissio-
nais”. É necessário um repensar profundo de como, quando e porquê, 
a arte participativa é avaliada, e da utilização dos resultados dessa 
avaliação. Isso depende das entidades que a encomendam começa-
rem a ter confiança na arte participativa e no mérito profissional da-
queles que a praticam. 

Desenvolvimento profissional 
Com recursos adequados, e gozando de confiança, a arte participativa 
estaria apta a fazer face às fragilidades com que se debate a nível de 
desenvolvimento profissional. Os artistas mais jovens podem agora 
estudar diversos modelos de teatro aplicado, arte participativa e prá-
tica artística com impacto social. Podem fazê-lo como cursos especí-
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ficos ou módulos de outras licenciaturas, mas as oportunidades para 
expandir esse conhecimento depois de formados são bastante limita-
das. Isso deve-se essencialmente a fragilidades já discutidas, mas tam-
bém à incapacidade de assumir o controle de uma questão que vem 
a ser debatida desde a década de 1970: o próprio setor poderia fazer 
mais, por exemplo, oferecendo ações de formação em atividade, cur-
sos de curta duração, estágios, mentoria e outras atividades; enquanto 
parcerias com o ensino superior poderiam oferecer recursos teóricos, 
acreditação, e apoio de ordem prática. 

As redes profissionais assumem um papel crítico em certas áreas 
da prática participativa. Organizações como a People Dancing, Sound 
Sense e Engage têm-se revelado vitais, respetivamente, na dança co-
munitária, música comunitária, e programas educativos em galerias 
de arte. No entanto, existem áreas que não usufruem de organizações 
associativas desse tipo, e a própria arte participativa encontra-se con-
dicionada pela ausência de uma representação nacional desde o de-
sintegrar da National Association of Community Arts, em 1987. A 
ArtWorks Alliance, uma rede estabelecida em 2015 com o apoio da 
Paul Hamlyn Foundation, poderá preencher essa lacuna. A rede de-
sempenha já um papel importante, com a organização de reuniões de 
debate e através de um banco de conhecimento online, mas a sua di-
mensão é reduzida e o seu enfoque são as organizações de arte e não 
os artistas independentes, que são quem mais necessita de apoio. 

Hoje em dia é mais fácil viajar, estabelecer e manter redes de con-
tacto, do que era na década de 1980, mas os artistas independentes 
raramente têm posses para o fazer. Subsídios de viagem poderiam 
ajudá-los a trabalhar em geografias diferentes e aprender com os seus 
pares. Existem programas da União Europeia, como o “Creative Eu-
rope”, mas as organizações mais pequenas geralmente não têm a ca-
pacidade necessária para se candidatar e gerir fundos. Uma exceção 
interessante é a Acta, que organiza festivais de teatro em Bristol com 
fundos europeus, demonstrando ainda um compromisso admirável 
para com o desenvolvimento profissional e as parcerias universitá-
rias. Numa dimensão mais alargada existe o “Tandem”, um programa 
de intercâmbio para gestores culturais, que abrange a Europa e re-
giões vizinhas (incluindo o Médio Oriente e o Norte de África), e que 
é gerido em parceria pelo MitOst e a European Cultural Foundation. 
Quem participa no programa trabalha em projetos conjuntos, e passa 
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pelo menos duas semanas no país do seu par, com o objetivo de 
aprender sobre diferentes culturas, sistemas artísticos e formas de tra-
balhar. O “Tandem” tem sido uma preciosa via de acesso ao desen-
volvimento profissional no âmbito do trabalho participativo e 
transfronteiras, mas existem limites para o que um programa isolado 
possa fazer. 

Fortemente ligada a questões como o momento, local e trabalho 
voluntário, a arte participativa não é fácil de apresentar nos formatos 
habituais, o que contribui para o seu isolamento e falta de visibilidade 
na comunicação social. Contudo, apesar de pouco comuns, começam 
a surgir soluções. A pequena equipa responsável pelo International 
Community Art Festival (ICAF), em Roterdão, atingiu excelentes re-
sultados nos últimos 15 anos, tendo criado a principal plataforma de 
arte participativa e a melhor oportunidade para estabelecer e desen-
volver contactos no meio. O Ministério da Cultura espanhol e o Bri-
tish Council apoiaram, ao longo de 10 anos, uma conferência e festival 
de artes performativas e inclusão que contribuiu para um enorme de-
senvolvimento de interesse por este campo. Recentemente, as mostras 
organizadas pela Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, têm aju-
dado as pessoas que trabalham em arte participativa a conhecer o tra-
balho dos seus pares e aumentado o conhecimento do público sobre 
esta área artística. No Porto, sob o título MEXE, e de forma indepen-
dente, a PELE organizou já quatro festivais de arte comunitária, apre-
sentando teatro português e internacional em paralelo com 
seminários académicos. Realizados com orçamentos mínimos, estes 
exemplos demonstram como podem ser encontradas soluções ima-
ginativas e que existe apetite pelas oportunidades de encontro e 
aprendizagem que proporcionam. No entanto, exemplos deste tipo 
não são uma realidade para muitos países europeus e, de qualquer 
forma, a maioria dos artistas não tem meios para neles participar. 
Nem todos os desafios enfrentados pela arte participativa são sim-
ples, mas este pode sê-lo. Apoio vindo de fundos nacionais e euro-
peus poderia fazer uma enorme diferença para o setor. 

Os exemplos apresentados demonstram a existência de vias de 
acesso ao desenvolvimento profissional, mas também que estas ne-
cessitam de ser fortalecidas e ampliadas. Sem que isso aconteça, a arte 
participativa irá continuar a depender demasiadamente de artistas 
jovens, com pouca experiência (e baratos), enquanto os mais velhos 
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e experientes abandonam a prática por oportunidades e carreiras que 
lhes oferecem maior segurança. A fragilidade da base teórica e crítica 
está estritamente ligada a esta questão. Para uma prática artística com 
meio século, a arte comunitária produziu muito poucos textos críti-
cos. Existem relatórios, de qualidade variável, mas as considerações 
sérias sobre a sua prática ou teoria encontram-se muito menos desen-
volvidas. A questão é mais um resultado da visão afunilada dos fi-
nanciadores. Produz-se demasiado sobre o quê, e em quantidade 
insuficiente sobre o como e o porquê. No momento em que a arte par-
ticipativa entra na casa dos 50, surgem sinais de um interesse cres-
cente pela sua história, e podemos apenas ter esperança que evolua 
para um discurso próspero sobre a prática presente e futura. É possí-
vel que isso ajude também a desenvolver confiança e desbloquear re-
cursos adequados. 

De que é que a arte participativa não necessita? 

Ao fim de 50 anos de realizações e invenção criativa, a arte participa-
tiva não necessita de ser descoberta. Não necessita da condescendên-
cia dos que têm um lugar confortável à mesa ou das suas migalhas. 
Não necessita que lhe contem a sua própria história ou de receber fal-
sos louvores. Não necessita de ser colonizada, explorada ou desen-
volvida. Não necessita de ser apropriada, aperfeiçoada ou 
institucionalizada. Não necessita de limpar os pés antes de entrar. 
Não necessita de ser educada ou reposicionada. A arte participativa 
não necessita de ouvir que é boa para, considerando que, ou que seria 
melhor se… Não necessita que lhe digam o que fazer, quando, para 
quem, como e porquê. Não necessita de justificar a sua “qualidade” 
ou provar o seu “impacto”. Não necessita de ajuda ou autorização. 
Não necessita de servir a política de ninguém: ela tem política pró-
pria. Não necessita de ser revigorada. Não necessita de esperar. 

A arte participativa está aqui, agora, ao vivo. A arte participativa 
triunfou porque abre portas, empodera, desafia, maravilha e con-
fronta. Porque valoriza a relação humana e a comunidade. Porque é 
um recurso aberto e um direito humano. Porque o mundo está em 
mudança e nos ajuda a viver essa mudança. Porque é importante para 
tantos. 
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Uma arte cooperativa 

Ao inverter a abordagem potenciando o que já existe, buscamos uma 
nova prática, feita com encantamento, magia e arte, atuando no simbólico 
e valorizando as iniciativas de quem já faz e quer continuar fazendo… 
Essa nova forma de relacionamento entre Estado e sociedade abre uma 
fresta, uma pequena fenda para um novo paradigma de Estado. 

Célio Turino 292 

Este é um momento excelente para fazer arte participativa. A aceita-
ção da prática veio permitir trabalhar a uma escala, com pessoas e de 
formas que não poderíamos sequer imaginar há 20 anos. A tecnologia 
colocou meios de produção e distribuição da arte ao nosso alcance. A 
educação e a democracia abrem o potencial emancipatório da arte a 
números sem precedentes. As ideias e métodos da arte participativa 
proporcionam às pessoas partilhar o processo de criação de formas 
que têm para elas significado. O número dos que se envolvem, e a 
consciência crescente que têm do trabalho uns dos outros, tornou pos-
sível imaginar a emergência de um movimento – existe um sentido 
de propósito comum entre pessoas que fazem arte participativa se-
melhante ao que existiu na década de 1970 e início da década de 1980. 
É certamente possível senti-lo em eventos como o ICAF e o MEXE, 
onde as pessoas se encontram e veem trabalho vindo dos mais diver-
sos pontos do globo. 

No entanto, enquanto escrevo estas linhas, questões como a de-
mocracia, tolerância e direitos humanos, afiguram-se mais vulnerá-
veis do que em qualquer outro momento de que tenha memória. Tal 
como a maioria das pessoas, há pouco que possa fazer para proteger 
essas questões, a não ser trabalhar com amigos e aliados no campo 
que conheço. A arte comunitária põe em prática a ação democrática 
e a tolerância. Constitui uma expressão e uma forma de defesa dos 
direitos humanos. Posto de forma mais simples, são pessoas a apren-
der a criar arte em conjunto, a fazer sentido da sua situação, e a en-
contrar formas de melhorá-la. O seu imediatismo e enraizamento 
estão longe da grandiosidade e retórica caraterísticos de outros tipos 
de arte. Em geral, à parte dos locais onde acontece e das pessoas nela 
envolvida, a arte comunitária passa despercebida. Mas existe força 
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REFUGIACTO 

Em 2004, o Conselho Português para os Refugiados deu início ao uso de teatro como ferra­

menta de apoio às aulas de português. Aquilo que começou como uma inicia!va prá!ca 

de integração social, acabou por dar origem a um grupo de teatro diverso e cria!vo cujas 

apresentações refletem a interação entre pessoas com competências e sensibilidades di­

ferentes. As competências dramá!cas do grupo foram desenvolvidas através de workshops 

dinamizados por profissionais, incluindo trabalho com Sofia Cabrita, apoiado pelo “Pro­

grama PARTIS”. O início da crise dos refugiados marcou um aumento no interesse e procura 

pelo trabalho do RefugiActo. Para os integrantes do grupo tem sido uma experiência pro­

funda e transformadora. Omid Bahrami (na fotografia) deixou a família ao fugir do Irão, 

mas o grupo de teatro trouxe­lhe novas amizades e um sen!mento de pertença. Trouxe­

lhe também novas oportunidades, incluindo a de par!cipar num projeto intensivo de tea­

tro, em Itália, onde trabalhou em grande proximidade com ar!stas do sexo feminino. Tendo 

crescido numa sociedade onde a segregação de género é uma realidade, de início sen!u­

se in!midado pela questão, mas o ambiente acolhedor permi!u­lhe cruzar a barreira do 

género ao travar amizades. Experiências deste !po levaram­no a sen!r­se em casa na so­

ciedade europeia, tendo iniciado uma carreira na área dos cuidados de saúde. Mas man­

tem o seu compromisso com o RefugiActo, pela felicidade que lhe traz e pelo trabalho de 

comunicar a situação dos refugiados aos concidadãos do país ado!vo. O pessoal e o polí­

!co são inseparáveis no RefugiActo.



URBAN DIG 

Numa rua de Atenas um homem promete reconstruir um teatro onde sejam cantadas can­

ções populares. Por perto, uma mulher dança ao som de CDs an!gos, enquanto outra conta 

a sua própria história por de trás das grades de uma velha cave. Há ar!stas em cabines te­

lefónicas e rua acima rua abaixo, tudo ao som da música de uma banda cuja vocalista traz 

o filho bebé amarrado ao peito. Este evento poé!co e intenso é o culminar do programa 

“Urban Dig” – um ano a “escavar” a Praça Omonia, juntamente com os seus habitantes, 

em busca de histórias an!gas com novos significados, sonhos, relações humanas e digni­

dade. Urban Dig é um cole!vo que inclui proje!stas, performers, designers, arquitetos e 

profissionais do teatro. Gente de engenho e arte. Quando a crise financeira grega varreu 

as encomendas públicas em que trabalhavam, foram levados a repensar a sua abordagem 

e propósito. Sem fundos públicos ou qualquer outro apoio, a sua reação foi trabalhar com 

a população em busca de respostas cria!vas às dificuldades que todos enfrentavam. A ne­

cessidade deu origem a uma metodologia singular de mapeamento do tecido, história, ex­

periência e esperanças do local e das suas gentes. A inves!gação levada a cabo alimenta 

performances de caráter site‐specific, que tornam visíveis necessidades e desígnios huma­

nos, e mudam a memória de um bairro já mudado para os residentes pelo próprio processo 

de descoberta. São a!vidades como world‐cafés, sessões de planeamento ao ar livre, en­

trevistas, caminhadas, conversas e momentos par!lhados que – quando realizadas no es­

paço público, de forma verdadeiramente lúdica e ar#s!ca – ajudam a desenvolver confiança 

e a gerar mudança, criando um o!mismo renovado e um maior sen!mento de pertença 

das pessoas em relação à cidade. É uma arte nova para uma situação an!ga.



THIS IS NOT FOR YOU, GRAEAE 

Fundada em 1980, a Graeae foi a primeira companhia de teatro profissional para pessoas 

portadoras de deficiência. Há décadas que luta pelo seu reconhecimento como ar!stas e 

cidadãos e, no decorrer do processo, foi criando novas formas de contar histórias que não 

eram ouvidas e de reimaginar as que eram familiares. A Graeae trabalha com ar!stas pro­

fissionais e não­profissionais, devido à dificuldade em conseguir formação ou trabalho 

quando se é portador de deficiência. Para a companhia não é importante onde o ar!sta se 

formou ou como ganha a vida, mas sim a seriedade que investe em criar arte com a sua 

própria voz. Com a originalidade que lhe é caraterís!ca, a Graeae optou por marcar o cen­

tenário da Primeira Guerra Mundial concentrando­se nos vivos e não nos mortos – os de­

ficientes de guerra, cujos nomes não figuram em monumentos e cujo sacri&cio provoca 

sen!mentos de culpa e não de patrio!smo. 

 

This Is Not For You foi um espetáculo de rua criado a par!r das histórias de 25 pessoas por­

tadoras de deficiência, homens e mulheres, que prestaram serviço militar em guerras re­

centes e que se apresentaram em conjunto com atores experientes da Graeae, músicos, 

um coro e interpretes de linguagem gestual britânica. A peça dá uma visão extraordinária, 

forte, revoltada e comovente de realidades muito frequentemente postas à margem ou 

abordadas com sen!mentalismo. Consegui­lo foi o resultado de três anos de esforços lo­

gís!cos, técnicos e, sobretudo, humanos. As deficiências e cicatrizes emocionais não foram 

ignoradas nem ultrapassadas: foram sim parte integrante de um trabalho radical e engajado 

que não poderia ter sido concre!zado de outra forma.



HOME, BANLIEUES BLEUES 

O Banlieues Bleues é um fes!val de jazz anual que acontece por altura da primavera em 

Seine­Saint­Denis, no extremo nordeste de Paris. Devido à sua precariedade socioeconó­

mica, a localidade não cons!tui uma escolha óbvia para a promoção de estrelas do jazz. 

Mas os polí!cos locais, que apoiam o Banlieues Bleues desde 1984, acreditam que os seus 

eleitores merecem acesso à mesma excelência ar#s!ca que quaisquer outras pessoas. 

Como tal, desde o início que o fes!val trabalha de perto com escolas, associações e músi­

cos locais, no sen!do de criar oportunidades de par!cipação. 

 

O espetáculo Home, apresentado no teatro municipal de Clichy­sous­Bois em abril de 2018, 

demonstrou esse compromisso no seu melhor. O concerto apresentou Papanosh (França), 

a tocar com Roy Nathanson e Napoleon Maddox (Estados Unidos da América), e ar!stas lo­

cais que incluíam alunos de escolas primárias, jovens rappers e um coro amador. Entre os 

pontos altos encontra­se uma composição que funde música em teclados com as vozes de 

imigrantes recém chegadas. As mulheres em questão não se sen!ram suficientemente à 

vontade para atuar, mas sentaram­se na sala apinhada de famílias e assis!ram às suas vozes 

gravadas a subir ao palco ao lado de todos os que se apresentaram. Esta noite de jazz, can­

ções, comédia, rap, dança e poesia, foi uma exuberante celebração daquilo que é “casa”, e 

revelou­se algo que os ar!stas não poderiam ter imaginado por si só. Através deste trabalho 

cria!vo, o Banlieues Bleues constrói um território comum entre ar!stas estabelecidos e 

novos, contribuindo paralelamente para a inclusão de todos em Seine­Saint­Denis.



nessa aparente limitação porque a participação é um compromisso e 
uma experiência vivida que empodera as pessoas. 

Podemos ser confrontados por crises e incertezas, mas temos estes 
recursos com que enfrentá-las. A arte não muda o mundo, mas muda 
as pessoas que mudam o mundo. A arte participativa permite-nos 
fazê-lo em conjunto, democraticamente, porque poucos são suficien-
temente fortes para o fazerem sozinhos. As sociedades pertencem ao 
povo, não aos governos. São construídas por relações entre pessoas e 
não por tratados, pelas nossas ações e não por palavras. A maior parte 
de nós deseja viver em paz com os outros. A maior parte de nós aceita 
que as pessoas sejam diferentes. A maior parte de nós sabe que a vida 
é curta e preciosa. Muito tem que ser feito para ultrapassar os proble-
mas que enfrentamos atualmente, seja na Europa ou qualquer outro 
lugar, e muito do que tem que ser feito encontra-se nas mãos de go-
vernos, corporações e organismos internacionais. No entanto, no 
lugar onde vivemos, entre o nossos vizinhos, temos o poder de fazer 
a diferença. Grupos como os Cardboard Citizens, PELE, Urban Dig, 
Streetwise Opera, Banlieues Bleues, Movimento de Expressão Foto-
gráfica, Cork Community Art Link, More Music, Ajcija, A Bao A Qu, 
El Colegio del Cuerpo, Ustat Shakirt, X-Church e milhares de outros, 
já o fazem. O seu trabalho muda vidas. Empodera e emancipa. For-
talece a comunidade. É uma fonte de esperança na incerteza. 
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A Bao A Qu A Bao A Qu 
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na Mee!ng House Square em Dublin, a 6 
de maio de 2018, inserido em A Life of Play 
de Emma O'Kane, um projeto para crian­
ças entre os 5 e 10 anos de idade e mem­
bros mais velhos das suas famílias. 
Desenvolvido pela CoisCéim Broadreach, o 
projeto foi uma encomenda do Bealtaine 
Fes!val, organizado pela Age & Oportunity, 
em parceria com o Dublin Dance Fes!val. 

Bed, Entelechy Arts Roswitha Cheshire 
Caherconlish Mural Bridget Lambert 
Cathy, Cardboard Ci!zens Pamela Raith 
Chapitô Chapitô 
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Fes!val de Música de Setúbal Câmara Municipal de Setúbal 
Fun Palaces Helen Murray/Fun Palaces 
Geese Theatre Cuthbert Design 
Geração Soma João Pedro Rodrigues/Vo’Arte 
Há Festa no Campo EcoGerminar/Terceira Pessoa 
Home, Banlieues Bleues Eric Garault 
In Place Of War Ka!e Dervin 
Ja sam Muzej Zijah Gafić/Akcija 
Lab Molke Hans Jellema 
Lampedusa Mirrors Luciano Paselli 
L'Ego do Meu Bairro Eduardo Costa/Olho.te 
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Li Diuen Mar, PI(È)CE Anna Fàbrega 
Living Heritage François Matarasso 
Looking Back, Looking Forward Simon Piercey 
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MEXE Mairea Segui Buenaventura/MEXE 
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Mul!story Susan Meiselas 
Odisseia Artemrede 
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Pele Patrícia Poção 
RefugiActo Carlos Profirio 
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Urban Dig Irina Vosgerau 
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You Are Here, Restoke Jenny Harper 
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Notas finais
1     Maclear 2017: 145.
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www.regularmarvels.com

4     Williams 1989: 4ff.
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(Anderson, J., & Kaur‐Stubbs, S., 2010, Intercultural Dialogue, Enabling free, full and 
equal participation, Brussels).
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que isso lhe tire importância: a fé move montanhas. Mas deve tornar-nos caute-
losos sobre o que é dito e sobre a aplicação inapropriada de conceitos científicos 
ao que é essencialmente uma experiência humana.

8     “Arts Council” indica a entidade pública criada pelo governo britânico em 1946 
para distribuir financiamento estatal pelas organizações de arte independentes. 
A instituição opera sem interferência do governo, no sentido em que os minis-
tros não tomam decisões sobre os financiamentos, no entanto, estando depen-
dendo de subsídio, as suas tendências acabam por espelhar as do governo. A 
instituição tem mudado de nome ao longo dos tempos, tendo sido conhecida 
como Arts Council of Great Britain, Arts Council of England e Arts Council En-
gland (o seu nome atual); existem entidades paralelas na Escócia, País de Gales e 
Irlanda do Norte, bem como noutros países que seguem o modelo britânico. 
Para simplificar, o termo Arts Council é usado no presente livro para descrever a 
entidade inglesa e a sua antecessora, o Arts Council of Great Britain, mas as suas 
crenças e atitudes em relação à arte comunitária (e mais tarde à arte participa-
tiva) são semelhantes às de outras instituições culturais da Europa Ocidental.

9     Cf. Shaw 1987: 130-138.
10    “Mas o que é realmente a cultura? Não é um passatempo de serão para pessoas 

abastadas. Não é terapia social. Não é o que vem depois de todo o resto. A 
cultura é – bom, é um assunto para políticos”. Extraído dos comentários de aber-
tura de Kjølv Egeland, ministro noroeguês da Igreja e Cultura, na Ad Hoc Confe-
rence of European Ministers with Responsibility for Cultural Affairs, Oslo, 
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Noruega, 15-17 de junho de 1976 (Council of Europe, Oslo 1976, Report of the 
Conference, Strasbourg 1976, pp. 12-13).

11    Ver Matarasso & Sarker 1993; Matarasso 1994 & 1997.
12    Matarasso 1997: 85.
13    http://www.tate.org.uk/whats-on/other-venue/exhibition/turner-prize-

2015/turner-prize-2015-artists-assemble
14    http://www.tate.org.uk/visit/tate-modern/tate-exchange
15    http://www.visitmima.com/?home=true
16    Vicky Featherstone em entrevista a The Stage, 3 March 2006: 

https://www.thestage.co.uk/features/2006/home-work-national-theatre-of-
scotland-and-vicky-featherstone/

17    A “Creative Partnerships” encerrou em 2011, devido a cortes impostos pelo 
governo na sequência da crise financeira de 2008, mas a “Creativity, Culture & 
Education”, organização criada para geri-la, prosseguiu com o seu trabalho, 
essencialmente fora do Reino Unido. https://www.creativitycultureeducation. 
org/programme/creative-partnerships/ Para informação sobre os resultados 
educacionais da “Creative Partnerships” em Inglaterra, ver Durbin, B., et al., 
2010, The Impact of Creative Partnerships on School Attainment and Attendance, 
National Foundation for Educational Research, Slough.

18    https://www.ageuk.org.uk/cymru/our-work/arts-and-creativity/cartrefu
19    http://meetmeatthealbany.org.uk
20    https://www.syha.co.uk/get-involved/moments-of-joy
21    http://www.artscouncil.org.uk/funding/creative-people-and-places-fund
22    University of Hull, 2018, Cultural Transformations: The Impacts of Hull UK City of 

Culture 2017, Preliminary Outcomes Evaluation, March 2018, Culture, Place and 
Policy Institute University of Hull, p. 40. Ver também Hull 2017, Creative Com-
munities Programme guidance brochure: 
https://www.hull2017.co.uk/app/uploads/2016/03/H2017_CCP_GUID-
ANCENOTES_FB16-2.pdf

23    http://www.bbc.co.uk/programmes/b008y125
24    https://www.lewishamandgreenwich.nhs.uk/the-trust-choir
25    Knight, T., & Ruscoe, S., 2012, The London 2012 Olympic and Paralympic Games, 

London, p.44.
26    Jenny Sealey em entrevista a What’s on Stage, 25 January 2016: 

https://www.whatsonstage.com/london-theatre/news/jenny-sealey-people-
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Sobre o autor 

François Matarasso (1958) é um ar"sta comunitário cujo trabalho engloba pro‐
jetos cria"vos, inves"gação e escrita. As suas publicações sobre arte par"cipa"va 
incluem Regular Marvels (1994), Use or Ornament? (1997) e Where We Dream 
(2012). O autor vive no Reino Unido e tem experiência de trabalho em numero‐
sos países europeus. Mais informação disponível em: 
                                                                                    www.parliamentofdreams.com 
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Uma Arte Irrequieta 
Reflexões sobre o triunfo e 

importância da prá!ca par!cipa!va 

O olhar e o pensamento de François Matarasso trouxeram aos 
projetos PARTIS, e a todos os ar!stas com interesses sociais nas 
suas prá!cas, uma nova consciência do seu lugar nos territórios 
onde atuam. Depois de o conhecer, dialogar com o seu pensa­
mento é integrar a sua vasta e única experiência em cada um dos 
nossos pequenos gestos em palco e na rua. 

Paulo Lameiro 
 
François Matarasso tem a qualidade única e o vasto conheci­
mento de quem é simultaneamente um ar!sta e um estudioso 
das artes e humanidades. Neste livro, combina esses excecionais 
talentos com uma perícia, sabedoria e discernimento que con­
ferem à arte par!cipa!va o seu merecido lugar na história. 

Helen Simons 
 
Finalmente um texto fiável a enaltecer o perfil negligenciado dos 
ar!stas comunitários e par!cipa!vos. François Matarasso ofe­
rece­nos reflexão teórica académica, conhecimento histórico e 
um vigoroso manifesto em defesa de maneiras de criar trans­
formação social. 

John Fox 

Fotografia: ‘Geração Soma’, Vo’Arte 


